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			A todos os meus professores, cuja dedicação jamais será esquecida.

		

		

		
			As pessoas não serão capazes de olhar para a posteridade se não tiverem em consideração a experiência dos seus antepassados.

			(Edmund Burke)

			Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem segundo a sua livre vontade; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado.

			(Karl Marx)
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			Prefácio

			Uma tese de doutorado deve possuir um considerável número de méritos para ser considerada uma contribuição de excelência ao debate acadêmico. Na verdade, são a quantidade e, principalmente, a natureza desses méritos que concedem esse selo a uma tese. O trabalho com que Elizeu Santiago Tavares de Sousa concluiu seu doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), que agora temos a oportunidade de consultar em formato de livro, é, sem dúvida, um desses casos.  Sua originalidade, sua contribuição para o campo, a qualidade de sua escrita, a criteriosa pesquisa em fontes primárias, para citar apenas alguns dos seus predicados, explicam ter sido agraciada com o Prêmio de Melhor Tese de Ciência Política de 2017, do IESP-UERJ.

			A mais evidente dentre suas qualidades é, sem dúvida, a opção por analisar a política externa brasileira do período do Império. Embora haja registro de algumas contribuições da área sobre o tema, causa espanto perceber que sejam tão exíguas, em que pese a riqueza do material disponível e a relevância do momento para se refletir sobre a história política do país, tanto no seu plano interno, como externo.  Esta obra, sem dúvida, é fundamental no esforço de preenchimento desta lacuna.

			Uma segunda e inequívoca qualidade do trabalho, explicitamente mencionada pelo autor ao referir-se à contribuição pretendida pela tese, é a perquirição a respeito da formação do que chamou de pensamento internacional brasileiro. Sobre esse aspecto, Elizeu Santiago retoma as contribuições de outros estudiosos – Angela Alonso, Christian Lynch, Dawisson Belém Lopes, para citar apenas três –, mas a elas adiciona novos elementos e interpretações, condizentes à complexidade do próprio objeto. No meu entendimento, o autor é plenamente exitoso em consolidar uma visão original sobre esse braço do pensamento político brasileiro. 

			

			Ambas as qualidades acima referidas conferem indiscutível relevância a este livro. Mas a excelência da obra vai além destes atributos. Outros aspectos a distinguem positivamente e explicam a importância desta pesquisa chegar ao grande público, graças à iniciativa da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) de, hoje, publicá-la. Vou me restringir a tratar de três desses aspectos, cada um em linha com uma determinada dimensão do conhecimento: a dimensão dos modos de pensar com vistas a produção de sentidos e saberes (epistemologia); a dimensão dos modos para se chegar ao conhecimento (metodologia); e a dimensão dos modos de ser do objeto investigado (ontologia).

			Do ponto de vista epistemológico, quero registrar o consistente diálogo que o autor estabelece entre o campo de estudos de Pensamento Político e a subárea de Análise de Política Externa. Ao fazê-lo, demonstra que o dissenso, melhor dizendo, a pluralidade de posicionamentos na conformação do que seria o pensamento internacional do Brasil é mais uma expressão da existência de projetos políticos distintos para a nação, na contramão das teses que advogam a homogeneidade do pensamento internacional das elites imperiais. Uma evidência de que, nas palavras do autor, a “própria definição do interesse nacional, encapsulado em forma de razão de Estado, foi, um dia, produto da interação e posterior vitória entre distintas percepções políticas”.

			Além disso, ao trabalhar com as duas áreas de pesquisa, o autor foi exitoso no objetivo de demonstrar que o debate das elites sobre diferentes opções de inserção internacional do país é parte constituinte do pensamento político brasileiro e não um epifenômeno da formação deste último. Em outras palavras, que o entendimento sobre as disputas acerca de qual projeto de país melhor se adequaria ao Brasil não prescinde da reflexão sobre as escolhas das parcerias externas e do comportamento do país nos debates internacionais. 

			No que tange à sua dimensão metodológica, a pesquisa realizada pelo autor na volumosa produção jornalística e diplomática do período, nos anais da Câmara e do Senado e nas Atas do Conselho de Estado, oferece aos leitores um panorama sobre o debate político do Império, com claras evidências sobre a interação entre o debate político doméstico e internacional. A escolha metodológica, portanto, foi crucial para a viabilização do diálogo entre os dois campos do conhecimento acima referido, Pensamento Político e Análise de Política Externa. Desconheço se haveria outros modos de se chegar ao mesmo lugar, mas não tenho dúvidas da adequação e propriedade da escolha por este modo de desvelar a disputa de posições entre atores políticos diversos sobre o projeto do Brasil como nação e sobre seu lugar no mundo, cuja mutualidade é advogada por Elizeu Santiago.

			Por fim, do ponto de vista ontológico e igualmente graças à sua escolha epistemológica e metodológica, o autor conseguiu demonstrar os limites que rondam a implementação de projetos de política externa. Parafraseando o poeta, o autor demonstrou que há distância entre intenção e gesto; que entre as ideias e sua materialização existem fatores de natureza e intensidade variáveis, capazes de potencializar ou de fazer cair por terra os projetos que se consagraram vitoriosos no debate político interno. De fato, quando se trata de sua concretização no plano externo, não basta a vitória, no âmbito doméstico, de uma posição sobre as demais. O êxito de uma opção na disputa realizada no tabuleiro doméstico não garante sua implementação no tabuleiro internacional, em que fatores estruturais e conjunturais se interpõem ao planejado.

				E em que pese a complexidade dos elementos teóricos e empíricos trazidos pelo autor para compor sua argumentação, a qualidade do texto de Elizeu Santiago Tavares de Sousa permite que caminhemos juntos, sem percalços ou hesitações, na sua reflexão sobre a construção do pensamento internacional brasileiro e a política externa nos tempos do Império.

			Por fim, e retornando ao tema dos méritos de uma tese – ou deste livro como é o caso –, ao reler este trabalho pela segunda vez, desta feita não mais como orientadora, mas com vistas a redigir este prefácio, tive o prazer de refletir sobre minhas próprias pesquisas e sobre os cursos que ofereço sobre Política Externa Brasileira. Neste sentido, gostaria de retornar ao tema da pluralidade de ideias e posicionamentos no seio das elites imperiais e sua repercussão sobre as escolhas de política externa.  As evidências empíricas trazidas à luz por este trabalho – por sinal, mais um dos seus méritos – e a qualidade da argumentação do autor nos leva a questionar a possibilidade de replicar, sem ponderações, a tese sobre o patrimonialismo e o alegado consenso da diplomacia brasileira imperial. Da mesma forma, me pergunto se e como persistir no caminho de que a moderna diplomacia brasileira se inaugura com a República, em particular com a gestão do Barão do Rio Branco? Não seria este mais um mito na área de estudos sobre a política externa brasileira de que a simbiose entre a produção acadêmica e a diplomática nos fez refém, tema sobre a qual tratei em coautoria com Paula Vedoveli?

			Deixo agora para os leitores deste livro o reconhecimento desses predicados, assim como de outras tantas qualidades que talvez me tenham escapado. E finalizo esse breve prefácio, com o registro do que considero o maior de todos seus atributos: o exemplo de seguir com o debate com o mesmo entusiasmo e rigor com que esta obra foi gestada.

			Leticia Pinheiro

			Rio de Janeiro, setembro de 2024

		

		

		
			Introdução*1

			Este trabalho terá por propósito geral a análise do pensamento político imperial aplicado às relações internacionais do Brasil, doravante “pensamento internacional brasileiro”. Três serão os nossos objetivos específicos. Em primeiro lugar, compreender o desenvolvimento desse pensamento, compreendido entre 1822 e 1889, vis-à-vis a construção do Estado nacional e sua inserção no sistema internacional oitocentista. Interessa-nos investigar as modulações sofridas pelo pensamento internacional à medida que o Estado brasileiro avançava dos primeiros passos da independência e do ingresso no sistema de nações para a consolidação das instituições monárquicas e posterior declínio que nos levaria à emergência republicana.

			Em segundo lugar, localizar os principais grupos políticos envolvidos no debate de política externa brasileira em busca da apreensão das respectivas imaginações políticas. Procuraremos compreender em que medida o pensamento internacional das elites imperiais deve ser considerado um produto homogêneo, reflexo de um eventual caráter monolítico de um diminuto corpo político, ou, reversamente, um objeto de estudo dotado de algum pluralismo, fruto de eventuais divergências políticas e distintas concepções acerca das relações internacionais brasileiras.

			Em terceiro lugar, será nosso objetivo analisar a interação entre o pensamento internacional, enunciado pela agência política envolvida no processo de formulação de política externa, e a ação externa do Estado imperial, consubstanciada na política diplomática oficial levada a cabo em nome do Estado. Dito de outra forma, buscaremos compreender em que medida o conjunto de crenças e visões de mundo dos atores políticos no Império, ao tornar-se vitorioso no processo intersubjetivo de construção política, logrará êxito em alterar a trajetória do Império quando da atuação no plano internacional.

			É nosso propósito, portanto, recuperar a dimensão internacional do debate político ao abrir a caixa-preta do Estado em busca da diversidade de pensamento que nos parece ter balizado as discussões acerca das relações internacionais do Brasil ao longo do século XIX. Igualmente, interessa-nos avaliar o impacto do pensamento político brasileiro na própria conformação de instituições e de políticas estatais oficiais.

			Executar tais objetivos, no entanto, demandará a superação da crença em torno de um eventual processo evolutivo do qual o pensamento e as instituições imperiais corresponderiam a um primeiro passo na escalada teleológica rumo à modernidade republicana. Tacitamente, o interesse pelos estudos de política externa parece refletir a divisão não escrita entre duas eras. À primeira, uma espécie de pré-história da diplomacia nacional, sucederia uma segunda, aquela da moderna diplomacia pátria iniciada nos primeiros lustros do século XX.

			Segundo esta narrativa, a diplomacia imperial haveria correspondido a um longo período patrimonial em que a administração pública seria sinônimo de propriedade senhorial. O soberano, ao mesmo tempo chefe familiar do governo e do Estado, conduziria sem restrições os negócios das relações exteriores (Cheibub, 1984, 1985; Hechen, 1965; Faoro, 2001). Aprisionada ao Antigo Regime, a sociedade brasileira se caracterizaria por seus traços de pré-modernidade e antiliberalismo. Daí, a impossibilidade de se conceder ao produto intelectual do século XIX a existência de um pensamento político brasileiro (Faoro, 1987). 

			Não por acaso, o mito fundacional da diplomacia brasileira não pode ser encontrado no primeiro século da história nacional, justamente aquele responsável pela formação e inserção internacional do novo ator global. A despeito do êxito na manutenção da integridade territorial do país-
-continente, fiador dos seus anseios protagonísticos no cenário internacional, jaz nos personagens da Primeira República, e não nos do Império, a narrativa vitoriosa a enredar a construção mitológica da diplomacia brasileira. Ela encontraria seus feitos na atuação de Rui Barbosa, a “Águia de Haia”, no americanismo de Joaquim Nabuco, o primeiro embaixador da história

			

			
				
						1*	Uma versão contendo os principais resultados da tese que originou este livro foi publicada em SOUSA, Elizeu Santiago T. de. Formação do Pensamento Internacional Brasileiro: Liberais e Conservadores na Construção Diplomática do Brasil (1837-1889). DADOS - Revista de Ciências Sociais, v. 68, n. 3, 2025. DOI: https://doi.org/10.1590/dados.2025.68.3.399.


				

			
		

	
		

		
			republicana, mas, sobretudo, na atuação de José Maria da Silva Paranhos Jr., o Barão do Rio Branco, o epítome da diplomacia brasileira1.

			Exemplo de polivalência, seria uma espécie de pedra filosofal para as gerações futuras de diplomatas, a origem e legitimador de quase todas as políticas e doutrinas que seriam ensaiadas ao longo do século XX. Reza a lenda que jaz nos seus esforços os primeiros passos na direção da cooperação regional e os antepassados do Mercosul, o deslocamento diplomático do eixo europeu para o atlântico e a gênese do americanismo pragmático da política externa brasileira, a sua orientação pacífica e multilateral, o respeito ao direito internacional. Homem avesso às politicagens dos partidos, superior em serviços prestados e em grandezas alcançadas, detivera o dom quase transcendental de acertar o futuro; daí, o discurso da continuidade sempre buscado em seus feitos2.

			À sombra do mito3, resta-nos um Império empalidecido, sombreado por um enredo mitológico erguido contemporaneamente à burocratização diplomática. Se a “modernidade” do século XX apontava para o insulamento de quadros diplomáticos de notável saber técnico, do Império extrai-se o exemplo do raciocínio colegiado, dotado de relativo pluralismo de concepções, no que pese a existência de uma elite pouco numerosa. Em um processo de esforço transversal, Conselho de Estado, Parlamento e Imprensa eram partes componentes da construção do pensamento internacional brasileiro. Os projetos de política externa e os elevados cargos diplomáticos eram oriundos dos principais quadros partidários, inexistindo a separação entre política doméstica, a cargo de congressistas e conselheiros, e da política externa, métier exclusivo de uma especialização profissional. Pensamento internacional e política externa eram, pois, partes constituintes dos projetos políticos em debate na sociedade imperial. 

			Daí, a necessária superação metodológica do que nos parece ser uma tendência disjuntiva entre a análise de política externa brasileira, de um lado, e a compreensão do pensamento político brasileiro, do outro. Ou, para dizer de outra forma, executar os objetivos enunciados neste trabalho requer um esforço de diálogo entre o que parecem ser duas importantes áreas de pesquisa que, por ora, pouco têm se falado. A separação artificial entre doméstico e externo faz sentido apenas na medida em que se internalize a crença ao redor da despolitização da própria política, em nosso caso, da política externa brasileira. O próprio discurso a conferir certo grau de excepcionalidade à formulação diplomática consiste em uma escolha política.

			Não se trata de negar aqui reconhecimento às distinções processuais entre a mecânica da política mundial e aquelas pertencentes ao dia a dia da política doméstica e partidária. Trata-se, ao contrário, de questionar em que medida uma determinada resposta emanada em nome do Estado sob o rótulo de “diplomático” não fora, antes, o produto de deliberação política portadora de determinada visão de mundo em detrimento das outras possíveis. Despolitizar o pensamento internacional brasileiro, objetivando-o como racional e suprapartidário, aproxima-nos da percepção mecanicista de que, aos influxos do sistema internacional, pouca margem de manobra restaria à agência política. Daí, a necessária existência de agrupamento portador de habilidades transcendentais capacitado a compreender e adaptar a razão do Estado à dinâmica peculiar das relações internacionais. Ocorre que a própria definição do interesse nacional, encapsulado em forma de razão de Estado, foi, um dia, produto da interação e posterior vitória entre distintas percepções políticas.

			Enquanto parte do pensamento político, o pensamento internacional brasileiro é produto das mais variadas visões de mundo portadas por acadêmicos, juristas, economistas, profissionais liberais, diplomatas, entre outros profissionais engajados em pensar o lugar e o papel do Brasil no mundo. Esse pensamento encontra-se traduzido em linguagem através de uma miríade de fontes, sejam elas de agentes estatais, sejam de representantes da sociedade civil. Sob a forma de anais parlamentares, atas executivas, relatórios diplomáticos, discursos, livros, artigos acadêmicos ou jornalísticos, etc., o interessado em compreender as reflexões acerca das relações internacionais pátrias terá ao seu dispor um vasto patrimônio imaterial de pesquisa.

			A despeito da proficuidade de estudos que daí se poderia depreender, são raros os trabalhos acadêmicos preocupados com a análise do pensamento internacional brasileiro. Entre as poucas tentativas de se pensar uma espécie de história das ideias das relações internacionais do Brasil ou de uma história intelectual aplicada às relações exteriores, persiste entre nós certa preferência de forma e conteúdo expressa na nomenclatura “pensamento diplomático brasileiro”4. Longe de denotar uma mera casualidade estilística, é representativa do peso da própria sobreposição de atribuições legadas historicamente ao serviço diplomático brasileiro da era republicana. Além de importante instância executora, foi ao longo do tempo fundamental ente presente na formulação da política externa nacional. Some-se, às atribuições de formulação e execução, a de produção técnica e acadêmica especializadas, função que seguiria exercendo mesmo após a institucionalização universitária.

			O próprio processo de institucionalização das Relações Internacionais no Brasil está diretamente ligado à atuação do Estado5. Como bem notam Medeiros, Barnabé, Albuquerque e Lima (2016): “The first Brazilian inquires in IR began in institutions such as Itamaraty and the Armed Forces, which were guided chiefly by practical concerns […]” (p. 3)6. Até a institucionalização das Ciências Sociais e a expansão de pesquisa universitária dos anos 1970-1980, a reflexão sobre a política externa brasileira e suas relações internacionais estiveram a cargo de outras searas disciplinares e, sobretudo, estiveram presentes nos escritos de “intelectuais enquanto diplomatas primeiramente, depois acrescidos das contribuições dos diplomatas enquanto intelectuais”7 (Salomón e Pinheiro, 2013, p. 48; Pinheiro e Vedoveli, 2012; Pinheiro e Milani, 2012). 

			A síntese simbólica dos esforços diplomáticos parece ter sido, no entanto, a publicação de Pensamento diplomático brasileiro (Pimentel, 2013), a mais importante obra já produzida sobre o tema. Ao longo dos seus três volumes e 26 artigos, a coletânea, que conta com a participação de pesquisadores acadêmicos e diplomáticos, analisa o pensamento e a ação de 26 personagens históricos identificados com a diplomacia brasileira. 
A coletânea foi traduzida em sua integralidade para as línguas espanhola e inglesa (Pimentel, 2016).

			

			Embora sejam contribuições de inestimável valor, os trabalhos de pensamento diplomático brasileiro tendem a convergir com a presença de determinadas preferências narrativas e metodológicas. Em primeiro lugar, o foco na continuidade da ação diplomática, quase sempre acompanhado da tentativa de se apreender o que seria a identidade diplomática brasileira. Em um encadeamento narrativo dotado de coerência e antevisão política por parte de seus personagens históricos, o resultado, ao longo do passar dos anos, seria a sedimentação de um patrimônio imemorial de ações e pensamentos em forma de tradição. O lócus desse patrimônio, guardião e perpetuador das boas práticas internacionais, estaria diretamente associado ao Ministério das Relações Exteriores. 

			Em segundo lugar, a preferência disjuntiva pelo apartamento entre as esferas doméstica e externa, dando um caráter apolítico à construção do pensamento internacional brasileiro8. Em raras oportunidades, o conjunto de ação e pensamento é tomado pela sua integralidade política, marcada, naturalmente, por tensões e disputas.

			A esse processo de despolitização, some-se, em terceiro lugar, a reificação discursiva em torno da fundação de um panteão de diplomatas tipo-ideal, cuja narrativa preferencial encontra-se assentada na figura mitológica do Barão do Rio Branco. Fundeado nos feitos diplomáticos da Primeira República, a moderna diplomacia republicana encontraria suas raízes na tríade Rio Branco-Nabuco-Rui Barbosa, curiosamente, três monarquistas ilustres.

			Em quarto lugar, a ausência de sínteses coletivas em detrimento da preferência pela análise individual, personagem a personagem. Sobre esses retratos biográficos, prevalece, em quinto lugar, a presença majoritária de indivíduos diretamente identificados com o serviço diplomático brasileiro, o que restringe, virtualmente, a pluralidade de agência política ao passo que reforça a tradicional narrativa em torno de um legado diplomático a ser transmitido às gerações vindouras. Ao fim e ao cabo, sobressaem-se às similaridades o discurso da continuidade e uma narrativa conciliatória que amaina as eventuais contradições e tensionamentos políticos9.

			Nas palavras de um dos seus diplomatas:

			A expressão “pensamento diplomático brasileiro”, por meio de seus principais personagens, encontra-se, assim, justificada e legitimada por uma cultura coletiva específica dos diplomatas, o alto grau de socialização obtido no treinamento dos iniciantes, sua adesão a certo esprit de corps (mesmo dos que apenas temporariamente são “diplomatas”), sem negligenciar, por fim, a famosa continuidade na mudança, mais alegada do que realmente provada. Esta, ou o seu exato espelho, a mudança na continuidade, vem sendo, justamente, repetida por levas sucessivas de autoridades que assumiram a direção do serviço exterior brasileiro, desde que Rio Branco abrilhantou a carreira, e o serviço, com seu espírito pragmático na condução da agenda, seu domínio seguro sobre os dossiês de trabalho, fundamentado em vasta cultura histórica e política e na rigorosa observância das normas e princípios do direito internacional (Almeida, 2013, p. 33).

			Por essas razões, em 2013, propusemos, em Agência, estrutura, cognição: o pensamento internacional de Joaquim Nabuco e Oliveira Lima e em O pensamento internacional brasileiro enquanto possibilidade de estudo nas ciências sociais: primeiras impressões, a utilização da nomenclatura “pensamento internacional brasileiro”, cujo significado vai muito além de uma mera preferência estilística (Sousa, 2013a; 2013b). À inquestionável contribuição de diplomatas e de indivíduos oriundos dos altos quadros governamentais, há de ser somada a participação de outros setores da sociedade, sejam eles juristas, militares, acadêmicos ou mesmo entidades dotadas de outras características, tais como a imprensa ou partidos políticos. É preciso investigar em que medida o mantra da continuidade diplomática encontra correlação factual com a pluralidade do pensamento internacional brasileiro ou, de forma distinta, é enredo discursivo de parte da construção de identidade institucional10.

			Seja como for, distante das prioridades contemporâneas de diplomatas e acadêmicos, jaz, ainda hoje, um imenso período da história brasileira refém da crença em torno da indistinção do pensamento internacional a incidir sobre a política externa imperial, esta última, produto, alegadamente, de uma elite dotada de grande similitude em suas visões de mundo. Seja consequência do baixo número de contribuições acadêmicas vistas até o momento, seja da preferência metodológica em priorizar o Estado enquanto ator unitário, persiste relativo desconhecimento acerca do pensamento internacional brasileiro ao longo do século XIX.

			Cheibub (1985) destaca que “Atualmente, o MRE busca suas raízes nos feitos de Rio Branco, com poucas referências ao período imperial” 
(p. 120). Cervo (1983) assinala a ausência de estudos historiográficos que se concentrassem no “pensamento político brasileiro” no Império (p. 103). Para Almeida (2013), “Estudos de história intelectual, aplicada às suas relações exteriores, constituem uma reconhecida lacuna na bibliografia especializada do Brasil” (p. 16).

			Assim, este trabalho pretende juntar-se às já existentes contribuições do pensamento diplomático brasileiro, a cuja preferência pela narrativa biográfica somará a nossa proposta, precisamente complementar na medida em que objetiva ofertar uma análise sintética de caráter geral. Distante de crermos em uma espécie de monocausalidade histórica, a política externa imperial deve ser tratada como um conjunto de fenômenos históricos multifacetados. 

			Há de se notar, por fim, que a escolha pelo Império não é casual. Ensombrecido pela mitologia fundacional da diplomacia republicana, homens da estirpe de Joaquim Nabuco, Rui Barbosa e, sobretudo, Rio Branco, são encarados, não raro, mais como símbolos do nascimento de um novo momento da história nacional do que como homens sujeitos às circunstâncias de suas conjunturas histórias. Filhos últimos do Império, jaz na narrativa do legado desses monarquistas ilustres a criação de uma identidade diplomática a posteriori. 

			Como bem lembra Vargas (2009): 

			If one were to plot a line indicating the relative importance of diplomatic thought on a graph, it would begin going steadily upwards from the death of the Baron do Rio Branco in 1912, reaching its zenith from the early 1970s to the early 1980s, and subsequently descending a bit with the onset of redemocratization and acceleration of globalization (p. 17).

			Conhecer, pois, o pensamento internacional do Império, no que pese o caráter não exaustivo de nosso trabalho, é processo indispensável na tentativa de iluminarmos a compreensão do pensamento e da ação dos primeiros pensadores internacionais do Brasil republicano. Mais do que isso. Trata-se da tentativa de resgatar o imaginário internacional dos primeiros brasileiros, hoje cerrado em um longínquo passado monárquico. Distante da homogeneidade de cosmovisões, trata-se de conhecermos caminhos alternativos nunca trilhados e imaginários políticos derrotados no jogo da interação política. 

			Da reflexão teórico-metodológica

			Quando da análise da imaginação política imperial, este trabalho argumentará pela existência de conjuntos recorrentes de ideologias políticas a informarem as relações internacionais do Brasil, as quais, ao vencerem a aquiescência da coletividade no jogo político, traduziram-se na constituição de instituições e políticas oficiais levadas a cabo em nome do Estado. Por ideologia, adotamos o “significado fraco” a que Norberto Bobbio e Mario Stoppino se referem a designar “o genus, ou a species diversamente definida, dos sistemas de crença políticas: um conjunto de ideias e de valores respeitantes à ordem pública e tendo como função orientar os comportamentos políticos coletivos” (Bobbio, 1998, p. 585). De forma semelhante, Michael Freeden define-a como:

			A set of ideas, beliefs, opinions, and values that (1) exhibit a recurring pattern, (2) are held by significant groups, 
(3) compete over providing and controlling plans for public policy, and (4) do so with the aim of justifying, contesting or changing the social and political arrangements and processes of a political community (Freeden, 2003, p. 32). 

			Nosso trabalho partirá de uma tríplice consideração de caráter teórico--metodológico. Em primeiro lugar, a outorga da enunciação de ideologias a agentes do pensamento político brasileiro, seguido, em segundo lugar, pelo reconhecimento de estruturas cognitivas compostas por ideologias a lograr êxito no processo de construção intersubjetiva. Esse conjunto de ideias, crenças, opiniões e valores, uma vez recorrentes ao longo do tempo, torna-se rastreável ao pesquisador interessado em investigar a imaginação política brasileira. Ele estará disponível no amplo acervo de anais parlamentares, escritos na imprensa, relatórios governamentais, produção epistolar, folhetos e opúsculos. Em terceiro lugar, cumpre-nos apontar a correlação coconstitutiva entre o pensamento e ação da agência política e o conjunto de estruturas cognitivas recorrentes ao longo do tempo, seja em forma de tradição político-diplomática, seja através da cristalização de paradigmas políticos11.

			

			Ao longo do século XIX, os papéis de atores e autores tenderam a coincidir enquanto agentes da vida política brasileira. Reunidos sobretudo ao redor das funções governamentais, sejam elas no Executivo ou Legislativo, inexistiu elite letrada em número abundante ao ponto de levar-nos à constituição de elite intelectual apartada das funções do Estado. São, nesse sentido, pródigas as palavras de Joaquim Nabuco, testemunha ocular da vida política imperial, a atestar, em 1883, que o “funcionalismo é a profissão nobre e a vocação de todos” (Nabuco, 2000, p. 84). 

			Nossos agentes devem, pois, ser localizados na verve da vida política imperial, cujo epicentro localizou-se no Parlamento e em suas duas casas legislativas, locais de onde sairiam o grosso a compor os principais quadros do Executivo. Mostra-nos a experiência histórica que o início da vida política nacional esteve diretamente ligado à atuação na Câmara dos Deputados, antecedido, na maior parte das vezes, pela atuação legislativa provincial e o engajamento na imprensa, esta última indispensável ao logro da ascensão política. O acesso ao Senado e ao Conselho de Estado, respectivamente câmara alta parlamentar e câmara de anteparo constitucional às atribuições do Poder Moderador, era produto de livre escolha do Imperador, embora a elas se dirigissem conhecidos nomes da vida partidária, experimentados primeiramente na arte parlamentar. 

			Compreender, pois, o pensamento internacional brasileiro, enunciado pela agência política presente nos debates parlamentares, na atividade jornalística e no exercício governamental das funções executivas, leva-nos à incontornável investigação das fontes primárias do Brasil oitocentista. Felizmente, parte considerável desse vasto conjunto de materiais encontra--se digitalizado e disponível à consulta pública. Ambos os anais do Senado12 e da Câmara dos Deputados13 podem ser acessados nos respectivos sites dos congêneres contemporâneos, assim como a coleção de leis do Império, fundamental fonte de consulta quando do conhecimento do pensamento legislativo. Nela, encontramos um vasto patrimônio documental composto por cartas de leis, decretos, alvarás, cartas régias, leis e decisões imperiais14. 

			Sorte distinta, por outro lado, terá o pesquisador na busca pelos debates realizados no Conselho de Estado. Eles apenas seriam publicados no ano de 1978, mesmo que parcialmente, mediante patrocínio do Ministério das Relações Exteriores e da Câmara dos Deputados. Lá, sob convite do então chanceler Azeredo da Silveira, coube ao professor José Francisco Rezek a organização das consultas da Seção dos Negócios Estrangeiros. Editadas inicialmente em três volumes que cobrem o período de 1842 a 1857, somente a partir do ano de 2005 a série de publicações teria continuidade. Nesse ano, a Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) publicaria as atas e pareceres compreendidos entre 1858-1862; em 2007, entre 1863-1867; em 2008, entre 1868 e 1870, seguido, por fim, das consultas entre 1871--1874 e 1875-1889 publicadas, derradeiramente, no ano de 2009.

			Se os debates abrigados no Conselho de Estado seguiam certa divisão setorial, atributo fundamental a organizar a consulta temática em relações internacionais, isso não pode ser dito da imensa extensão dos anais parlamentares em ambas as casas legislativas. A não segmentação temática dos trabalhos legislativos levou-nos a adotar a estratégia de análise daqueles que nos parecem ser os principais períodos letivos do calendário político a contemplar o debate sobre a política externa brasileira e suas relações internacionais. 

			As discussões atinentes a esses temas tendiam a receber significativa atenção em dois momentos de recorrência anual: quando da apresentação do relatório dos Negócios Estrangeiros ao Parlamento imperial e consequente debate quanto à aprovação orçamentária da respectiva pasta; e, no período ao redor das Falas do Trono, momento em que os parlamentares elaboravam o chamado Voto de Graça. Complementarmente, há de se acrescentar aqueles provocados pelas vicissitudes dos acontecimentos de relevância internacional, tais como a iminência do conflito armado, o atrito diplomático com uma potência ou a negociação de tratados internacionais, os quais, embora atribuição exclusiva do monarca e de seu Conselho de Estado, foram, ao longo do Segundo Reinado, regularmente debatidos pelo Legislativo. 

			Outrossim, não foram poucas as idas de chanceleres à presença de deputados e senadores no Parlamento imperial. Houve, durante todo o Segundo Reinado, considerável liberdade de debate para os assuntos correlatos à política exterior brasileira, mesmo durante os períodos mais críticos de engajamento militar externo. Os reiterados clamores de alguns dos altos quadros conservadores ao redor da sensibilidade em se debater publicamente assuntos de alta segurança não seriam atendidos. 

			Em 1851, quando da discussão no Senado acerca das tensões platinas, Honório Hermeto Carneiro Leão, futuro Visconde e depois Marquês do Paraná, diria: “Sr. presidente, eu sou daqueles que entendem que estas matérias raras vezes são utilmente tratadas no parlamento” (AS, 17/06/1851). Companheiro de partido de Paraná, Paulino José Soares de Souza, já Visconde do Uruguai, diria em prefácio ao seu Estudo sobre o Direito Administrativo (1862) do desejo em escrever “umas memórias sobre a nossa política exterior”, projeto eternamente adiado pelas “dificuldades” de se ter “nas mãos o fio dos segredos da época” (p. v). Seja como for, o vastíssimo conjunto de anais parlamentares legado à posteridade pela elite imperial é prova do fluido debate nos mais variados temas das relações internacionais brasileiras durante o Segundo Reinado.

			Tais fontes de consulta ganham fundamental importância em meio à rarefeita produção de livros e panfletos ao longo das primeiras décadas do século XIX. Seria apenas com a instalação da Imprensa Régia, quando da transmigração da família real portuguesa em 1808, que o país receberia a sua primeira tipografia oficial, quase quatro séculos após o invento de Gutenberg. 

			Ainda que em número pouco abundante, a produção tipográfica legou à posteridade textos hoje clássicos ao pensamento político brasileiro, tais como aqueles escritos por Bernardo Pereira de Vasconcelos (Manifesto político e exposição de princípios, 1831), Francisco de Sales Torres Homem, o Visconde de Inhomirim (O libelo do povo, 1848), José Maria da Silva Paranhos, o Visconde de Rio Branco (Cartas ao amigo ausente, 1851), Justiniano José da Rocha (Ação, reação, transação, 1855), José Antônio Pimenta Bueno, o Marquês de São Vicente (Direito público brasileiro e análise da Constituição do Império, 1857), Zacarias de Góis e Vasconcelos (Da natureza e dos limites do Poder Moderador, 1860), Visconde do Uruguai (Ensaio sobre o Direito Administrativo, 1862), Tavares Bastos (Cartas do Solitário, 1862 e A província: um estudo sobre a descentralização no Brasil, 1870), Nabuco de Araújo (O centro liberal, 1869), Américo Brasiliense (Os programas dos partidos e o Segundo Império, 1878), Joaquim Nabuco 
(O Abolicionismo, 1883 e Um estadista do Império, 1897).

			Some-se ao pensamento internacional enunciado pelas vozes taquigrafadas nos anais parlamentares, aquele decorrente da produção diplomática. Ele pode ser apreendido através da leitura dos relatórios da Repartição dos Negócios Estrangeiros apresentados à Assembleia Geral Legislativa, publicados com considerável periodicidade desde 1830, e demais comunicações diplomáticas hoje depositadas no Arquivo Histórico do Itamaraty. Durante grande parte das administrações ao longo dos anos 1830-1880, foi usual a anexação de projetos de tratados, notas, telegramas, instruções e outras correspondências diplomáticas ao final de cada relatório, costume diplomático que representará considerável economia de tempo ao investigador15.

			No entanto, há de se notar que nem sempre pensamento e ação diplomática coincidiram na política externa imperial. Foi crescente, sobretudo a partir dos anos 1840, o que poderia aqui ser chamado de ocultamento da razão de Estado. Dito de outra forma, embora o discurso oficial apontasse para determinada construção narrativa, as reais intenções subjacentes nem sempre puderam ser encontradas nos apontamentos contidos nos relatórios dos Negócios Estrangeiros, de linguagem quase sempre informativa. Neste ponto, foi-nos útil a consulta de produção epistolar e demais arquivos privados depositados, quando não publicados pelo CHDD, no já mencionado Arquivo Histórico do Itamaraty, aberto à consulta popular na sede histórica do antigo Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro.

			Complementarmente, a agência do pensamento internacional brasileiro pode ser apreendida através da produção na imprensa, comum entre os agentes políticos imperiais. Felizmente, já se encontram disponíveis em plataforma digital edições de Correio Braziliense, Diário do Rio de Janeiro, Jornal do Commercio, Diário de Pernambuco, O Estado de S. Paulo, O Paiz, entre outros, sempre indicados ao longo deste trabalho à medida que consultados16. Parte considerável dos discursos parlamentares, folhetos e manifestos partidários eram publicados, parcial ou totalmente, nas principais folhas do país, não raro subsidiadas por um dos dois grandes partidos políticos imperiais.

			Às produções jornalísticas e diplomáticas, aos anais da Câmara, Senado e Conselho de Estado, este trabalho consultou, sempre que as circunstâncias o requereram, as percepções contidas no olhar estrangeiro. Suplementarmente, elas foram apreendidas através da consulta de documentos diplomáticos norte-americanos, acessível através do amplo acervo digital disponível na Universidade de Harvard, quando não disponível em obras de compilação documental, sempre referenciadas ao longo do texto.

			Além da enunciação da agência do pensamento internacional brasileiro, convém-nos localizar nos debates políticos do Brasil oitocentista aqueles conjuntos de ideologias que, persistentes ao longo do tempo, lograriam à aquiescência da agência política ao ponto de configurar-se enquanto instituições da vida imperial. Por instituição, tomemos a definição clássica segundo a qual:

			An institution is a relatively stable set or “structure” of identities and interests. Such structures are often codified in formal rules and norms, but these have motivational force only in virtue of actors’ socialization to and participation in collective knowledge (Wendt, 1992, p. 399).

			Ao operarmos entre os níveis de análise do indivíduo e da sociedade – portanto, sub ou intraestatal –, estaremos falando em estrutura cognitiva a incidir sobre a agência política. Em verdade, para fins de esclarecimento metodológico, qualquer estrutura acaba por ser, em última análise, um fenômeno eminentemente cognitivo, uma vez serem os indivíduos os agentes por excelência em quaisquer esferas da realidade política17. Como bem nota Wendt (1992 , p. 399):

			Institutions (a set of structure) are fundamentally cognitive entities that do not exist apart from actors’ ideas about how the world works.” This does not mean that institutions are not real or objective, that they are “nothing but” beliefs. As collective knowledge, they are experienced as having an existence “over and above the individuals who happen to embody them at the moment. “In this way, institutions come to confront individuals as more or less coercive social facts, but they are still a function of what actors collectively “know.” Identities and such collective cognitions do not exist apart from each other; they are “mutually constitutive”.

			Pode-se considerar aqui estrutura como o constructo social formado por ideologias compartilhadas resultantes da ação humana sobre uma realidade mutável, ou, em sua versão estendida, como o conjunto de crenças, valores e regras, produto da agência política, a lograr êxito no processo de aceitação política. Apesar da imensa dificuldade em categorizar e apresentar significações precisas e epistemologicamente seguras a todos esses termos e seus sinônimos, adotaremos o primeiro termo como “qualquer proposição simples que pode ser precedida da frase ‘eu acredito que’”; enquanto o segundo como “ideais abstratos localizados em uma posição central no sistema de ideias” (Herz, 1994, p. 83). 

			Acrescentamos à composição da estrutura a existência de regras, haja vista serem importantes constructos sociais a informar quem são os agentes, como eles devem se portar em determinados ambientes sociais e quais são os comportamentos esperados pela sociedade. São elas, portanto, os indicadores a informar a agência política de cada sociedade e, recursivamente, a composição de estruturas daí decorrente.

			Rules are statements that tell people what we should do. The “what” in question is a standard for people’s conduct in situations that we can identify as being alike and can expect to encounter. The “should” tells us to match our conduct to that standard. If we fail to do what the rule tells us to, then we can expect consequences that some other rule will bring into effect when other people follow the rule calling for such consequences (Onuf, 2013, p. 4).

			A propósito, regras podem assumir o contorno de instrumentos jurídicos legais – e, portanto, formais –, ou de normas tácitas difundidas na sociedade de forma informal. Como pontua Onuf (2013):

			Rules are formal if agents encounter them as fixed and unavoidable features of their world. Rules also differ to the extent which they are linked to other rules. Agents often discover that particular rules are linked to other rules telling other agents what to do in the event that the relevant agents disregard the particular rules in question. Formal rules that are effectively backed up by other rules are legal (p. 4).

			Embora uma grande massa de indivíduos componha determinada sociedade, nem todos, historicamente, estiveram credenciados pelas regras compartilhadas e aceitas culturalmente como agentes habilitados a operarem o mundo da política. Conforme veremos, à medida que tais regramentos foram alvo de reformas, ora permitindo a entrada de novos agentes, ora a exclusão de determinado segmento social, operou-se a alteração na agência da política imperial e, consequentemente, do conjunto de ideologias portadas e defendidas no jogo intersubjetivo. 

			Paradigmático nesse sentido foi a transição da agência política entre as décadas de 1850 e 1860, momento em que uma série de leis inviabilizará a participação do setor magistrado na política imperial, até então espinha dorsal do pensamento político conservador e fiador da ordem imperial. Data desse momento o ingresso progressivo na vida política de profissionais liberais oriundos de novas tendências políticas, fato que transformará definitivamente os rumos da política externa brasileira e a própria transgressão da ordem monárquica instalada. 

			Se estruturas são, portanto, o conjunto de ideologias vitoriosas construídas intersubjetivamente por ação da agência política, jaz, aqui, possível fator explicativo para a compreensão da continuidade e mudança na política externa brasileira. Exceto pela imposição de variável exógena, as estruturas de determinada sociedade tendem à continuidade até que sejam alteradas pela ação transformadora da agência política. A mudança adviria, consequentemente, da transformação perceptiva acerca do político, plausível em conjunturas de grandes acontecimentos históricos a impactar a realidade vivenciada pelos agentes, ou, em segundo lugar, pela própria alteração dos agentes incumbidos de pensar e operacionalizar a política externa. Se levarmos em consideração a natural busca por consistência cognitiva dos indivíduos, é de se esperar que os momentos de maior alternância sejam observados no segundo caso.

			Seja como for, o século XIX oferta-nos exemplos para ambas as hipóteses. Entre as décadas de 1830 e 1840, é possível observar movimento político conhecido como o “Regresso Conservador”, período histórico em que agentes identificados com a ala liberal do espectro político convertem--se às ideologias portadas por segmentos conservadores de então. Dito de outra forma, atores que até então defendiam um modelo político descentralizado, federativo e com maior ativismo outorgado à sociedade civil passam a defender, como produto de uma nova percepção do político, a necessidade de um modelo estatal mais interventivo, centralizador e com forte predominância do discurso da ordem em detrimento daquele da liberdade. 

			

			Paralelamente, a defesa pela proeminência do Legislativo sobre assuntos de política externa e o discurso engajado pela aproximação com os vizinhos americanos perdem força frente às ideias ao redor do empoderamento decisório por parte do governo central e da imposição favorável de um equilíbrio unipolar no Prata. Será precisamente este movimento político o criador, ao final dos anos 1830, do Partido Conservador. Não deixa de ser curioso, ao analisar o caráter liberal dos dois grandes partidos políticos imperiais, o fato de ser o Partido Conservador filho do próprio Partido Liberal, embora portadores de tendências políticas distintas.

			Há de se mencionar, por outro lado, a relativa juventude do novo país e a natural inexistência de tradições arraigadas a incidir sobre a visão de mundo da elite brasileira. A conversão ideacional operada foi, consequentemente, facilitada pela própria inexistência de estruturas cognitivas enraizadas na cultura política brasileira. Outrossim, a força aquiescente que adquirirá o pensamento conservador nas décadas iniciais da jovem nação não deixa de guardar alguma correlação com a própria prevalência do pensamento bragantino, presente nas instituições políticas luso-brasileiras, ao menos, desde a transmigração atlântica de 1808.

			Entretanto, mudanças perceptivas em um mesmo agrupamento de agentes é fenômeno menos recorrente quando comparado com a mudança do próprio conjunto de agentes políticos incumbidos da formulação política. Foi precisamente este o caso a informar a política imperial a partir dos anos 1860, momento em que o emergente movimento liberal gradualmente logrará êxito no processo intersubjetivo de construção política. A crescente aceitabilidade de suas ideologias nos anos 1870-1880 
alterará a estrutura política do regime ao ponto da materialização de novas instituições políticas no pós-15 de novembro.

			Reversamente, esse processo se tornou possível graças à retirada gradual do ambiente de socialização política daquele que, já mencionado previamente, fora o esteio do pensamento conservador ao longo do século XIX. As sucessivas alterações nas regras de acesso à vida política, ao passo que inviabilizariam a permanência de magistrados nos principais quadros imperiais, permitiriam a ascensão de novos agentes do pensamento político.

			

			Feitas as considerações acerca da estrutura e da agência do pensamento internacional brasileiro, toca-nos, em último lugar, avançar na hipótese ao redor da coconstituição entre os dois entes ontológicos previamente enunciados. Dito de forma clara e direta, o nosso argumento reconhece a coconstituição entre a agência do pensamento internacional brasileiro e o que aqui poderia ser chamado de tradição político-diplomática ou cultura política brasileira, a saber, o conjunto de ideias, valores e regras aceitos intersubjetivamente por determinada coletividade política ao ponto de ingressar o acervo político estatal e informar a construção de instituições. 

			Tal posicionamento pressupõe que “both [agentes e estruturas] must start with people interacting in, and with, a world that is inextricably social and material. This gives any social relation its dynamic nature and constructivism its ability to see social relation as constantly changing” (Kubalkova, 2001, p. 23). Se é correta a assunção segundo a qual a estrutura constrange, delimita e mesmo aponta para a conformação política, do outro, não deixa de ser menos verdadeira a capacidade de mudança engendrada pela ação presente na agência política. Enquanto construções sociais, agência e estrutura devem ser encaradas enquanto produtos resultantes da ação humana sobre uma realidade mutável e, consequentemente, sujeitas tanto à mudança quanto à continuidade.

			A tentativa de equilíbrio entre agência e estrutura parte da preocupação ao redor do que nos parece ser, de um lado, a natural vocação para a inovação, a mudança e mesmo o excessivo personalismo das análises focadas preferencialmente em personagens históricos da agência política e, do outro, a prevalência de elementos estruturantes, inibidores da ação humana. Do primeiro, incorre-se no risco da exagerada outorga de ações e pensamentos a indivíduos partes de um processo tendencial mais amplo do que o ineditismo aventado poderia pressupor. Do outro, no desempoderamento da agência política em prol de uma eventual continuidade, quase sempre mais imaginada do que comprovada. 

			Em resumo, se a essência ontológica da agência aponta para a mudança, a da estrutura o tende para a continuidade. Daí, a necessária verticalidade analítica decorrente da coconstituição entre ambas as entidades. Em termos hipotéticos, os indivíduos, ao adentrarem o jogo da construção intersubjetiva, o fazem sob um conjunto prévio de ideologias a incidir sobre a ação política da coletividade. No entanto, à medida que credenciados pelos regramentos sociais enquanto agentes, passam a dispor de meios para a própria modificação daqueles conjuntos de ideologias com força estrutural. 

			Portanto, ao privilegiar a natureza ideacional do processo ao redor da formulação da política externa brasileira, este trabalho há de considerar o conjunto de ideias, valores e regras pertencentes à cultura política brasileira enquanto construções políticas sujeitas a disputas intersubjetivas, sejam elas decorrentes de percepções distintas do internacional, sejam produtos de interesses domésticos antagônicos. Seja como for, consideraremos o pensamento internacional brasileiro como parte integrante do pensamento político brasileiro, na já enunciada tentativa de superação da disjuntiva doméstico-externo.

			Quando do Brasil oitocentista, a independência viria acompanhada da natural necessidade constitutiva tanto de uma comunidade política identificada com a jovem nação quanto de um pensamento a dar-lhe sustentação cognitiva. Na tarefa de significação da ação política, os agentes valem-se daquele conjunto de ideias e valores cuja articulação e persistência ao longo do tempo acabam por traduzir-se no que aqui poderíamos chamar de paradigmas; em nosso argumento, ideologias constitutivas da própria estrutura cognitiva a se coconstituir com a agência política. Daí, dizer serem eles espécies de mapas mentais a guiar os indivíduos na complexidade da vida política. 

			Tomando emprestada a definição de Maria Regina Soares de Lima, paradigmas

			[...] representam verdadeiras teorias de ação diplomática, constituídas por um conjunto mais ou menos articulado de ideias-força, que pode ou não estar respaldado em visões e teorias já existentes. Dada a natureza interpretativa desses mapas cognitivos, que ajudam o diplomata a dar sentido à complexidade do mundo que o circunda, deles se derivando alternativas distintas de ação, esses paradigmas são relativamente excludentes entre si e passíveis, portanto, de contestação e substituição (Lima, 1994, p. 75-76).

			Conforme se verá em detalhes adiante, argumentaremos, neste trabalho, que ao longo do Brasil imperial dois paradigmas se constituíram enquanto tentativas na elaboração de projetos estatais. Suas ideias, persistentes ao longo do tempo, foram parte ativa no jogo de construção intersubjetiva, tendencialmente presentes no pensamento de próceres dos dois grandes partidos imperiais. Quando da intervenção no espaço público, esses dois conjuntos ideacionais foram portados por indivíduos ora identificados com o Partido Conservador, ora com o Partido Liberal. Daí, falarmos na existência tipo-ideal de dois pensamentos internacionais, aqui enunciados, respectivamente, como pensamento conservador e pensamento liberal brasileiro. 

			Parece-nos, pois, que a velha máxima do Visconde de Albuquerque, segundo a qual não haveria nada mais parecido a um saquarema do que um luzia18, mereça, um século e meio após a sua criação, um olhar que questione a sempre tão propalada tese da conciliação partidária em assuntos de política externa, o congênere daquele bordão aplicado às relações internacionais. 

			No que tange ao pensamento internacional brasileiro, nosso argumento contestará as tradicionais teses que apontam para o caráter conciliatório ou mesmo consensual daquela que seria uma pouco heterogênea elite política imperial. No que pese a relativa estabilidade institucional no processo de formulação de política externa, os assuntos internacionais foram parte ativa do processo de construção política imperial, ora acenando para a continuidade e conciliação, ora para o conflito e a mudança19. 

			Da revisão bibliográfica 

			É longa e controversa a discussão acerca da composição e ideologia dos partidos políticos imperiais. Da total indistinção social e ideológica ao mais complexo rol de diferenciação programática e lugar social, 
observam-se os mais variados matizes interpretativos. Para Caio Prado Júnior (1961, p. 82-89), liberais e conservadores possuíam “significação ideológica muito restrita”, ambos caracterizados pelo “espírito retrógrado”, a despeito de certo conflito não partidário entre uma burguesia reacionária e outra progressista. Para Vicente Licínio (1979, p. 75) eram ambos os partidos representantes da escravidão na “miragem enganadora da política imperial parlamentar”.

			Maria Isaura Pereira de Queiroz (1969, p. 15) aponta para a proeminência da força dos chefes locais nos dois partidos, os quais “liberais, conservadores, as ideias de seus membros não apresentavam diversidade palpável”. Nestor Duarte (1966, p. 96) reconhece certo debate ideológico no campo das abstrações, embora “sem força de continuidade no campo da ação programática”. Nelson Werneck Sodré (1964, p. 102) indica uma divisão partidária “evidentemente frouxa e precária”, sobre a qual corresponderia a “divergências dentro de uma mesma classe”. 

			Para Oliveira Viana, em O ocaso do Império (2006, p. 16) inexistiram significativas distinções entre liberais e conservadores, “simples agregados de clãs organizados para a exploração comum das vantagens do poder”. Já em Instituições políticas brasileiras (1955, v. 2, p. 411-432), os conceitos de “idealismo orgânico” e “idealismo utópico” sinalizam para o reconhecimento de diferenciações de ordem ideológica no pensamento dos próceres dos partidos imperiais, embora não lhes outorgando clara distinção social.

			Por outro lado, quatro outros autores reconhecem diferentes origens sociais na composição partidária imperial. Raymundo Faoro (1979, p. 179) enxerga de um lado os conservadores enquanto o “estamento burocrático, expressão da monarquia portuguesa”; do outro, os liberais como “a classe proprietária”, opositora da expansão do poder dos primeiros. Para Azevedo do Amaral (1938), os liberais representariam a intelectualidade urbana; para Afonso Arinos (1948), o setor mercantil, os magistrados e os intelectuais. Os conservadores, seriam, para ambos os autores, expressão dos interesses agrários. 

			Já Oliveira Torres (1968, p. 31-24) estabelece tanto distinções sociais – urbana para os liberais e rural para os conservadores – quanto inequívocas distinções axiológicas entre os dois partidos, através das quais “liberais e conservadores realmente encaravam o mundo dos valores políticos de maneira radicalmente diversa”. Posição semelhante poderia ser encontrada em Oliveira Lima (1927) e Heitor Lyra (1940), autores que enfatizam ainda a origem liberal e de respeito constitucional dos dois grandes partidos.

			Para além das mais díspares concepções ideológicas e de origem social, são múltiplas as interpretações sobre a natureza do Estado e da sociedade imperial: uma sociedade patriarcal (Nestor Duarte, 1966), uma democracia coroada (Oliveira Torres, 1964), um império burguês (Prado Jr., 1961), uma sociedade escravista (Licínio Cardoso, 1979), uma monarquia republicana (Nabuco, 1949a), um Estado patrimonialista (Faoro, 1979).

			A interação entre os partidos e o relacionamento com a Coroa também foram alvo de multifacetadas perspectivas analíticas. Para Paula Beiguelman (1967), fora uma relação assimétrica, graças à ação da Coroa na direção conservadora. Para Ilmar Rohloff de Mattos (1987, p. 132), liberais e conservadores, ao pretenderem “monopolizar ambas as faces do mundo do governo, podiam apresentar-se – a um só tempo – semelhantes, diferentes e hierarquizados”. Para Nabuco (1949a) e Rio Branco (2012), a história política no Segundo Reinado poderia ser explicada enquanto produto da interação bipartidária entre liberais e conservadores, não faltando ao primeiro críticas quanto às interferências excessivas praticadas pelo poder pessoal do Imperador no jogo interpartidário. Para o segundo, “a partir de 1836, a história política do Brasil se resume na luta entre os dois grandes partidos constitucionais, o Conservador e o Liberal” (Rio Branco, 2012, p. 106).

			Em A Construção da ordem e Teatro das sombras, até o momento o resultado da mais completa pesquisa já realizada, José Murilo de Carvalho (2011, p. 230-231) demonstra que a elite política imperial “apresentava características básicas de unidade ideológica e de treinamento”, embora essa unidade não fosse monolítica. Segundo esse autor, “As divergências intraelites eram fontes de conflitos potenciais que se manifestavam em rebeliões e na constituição e na ideologia dos partidos”, os quais estiveram “longe de não se distinguirem em termos de composição e ideologia” (Carvalho, 2011, p. 226).

			Desde a publicação conjunta das duas obras, a caracterização ideológica e de composição dos partidos políticos e da elite imperial apresentada por Carvalho vem contribuindo significativamente para a ampliação das pesquisas em torno de uma compreensão aprofundada e plural do pensamento político-social brasileiro oitocentista, com frutíferos resultados verificados em trabalhos mais recentes, tais como aqueles produzidos por Angela Alonso (2002) e Christian Lynch (2007). 

			A despeito de ampla e controversa discussão acerca dos mais variados matizes do pensamento político imperial, pouco se produziu sobre as distinções produzidas no pensamento internacional brasileiro. Em matéria de política externa, com raras exceções, parece prevalecer nas análises dos especialistas o velho ditado acerca das indistinções partidárias entre liberais e conservadores. Reza a lenda que a diplomacia imperial estivera acima das paixões partidárias, racional e pragmaticamente conduzida por estadistas que lhe souberam emprestar espírito de continuidade e defesa do interesse nacional; discurso este que se estenderia pela posteridade e ganharia ainda mais notabilidade após a gestão Rio Branco à frente do já então Ministério das Relações Exteriores. 

			No único trabalho produzido sobre o pensamento internacional brasileiro no parlamento imperial, Amado Cervo avança a já conhecida tese da indistinção partidária em assuntos de política externa, embora a sua pioneira pesquisa aponte para a existência de uma miríade de pensamentos políticos produzidos naquela instituição que seria, a seu ver, uma verdadeira escola diplomática (1981, p. 4). Após analisar algumas possibilidades acerca da eventual existência de “concepções e políticas conservadora e liberal em matéria de relações exteriores” conclui: “A verdade é, porém, que a política externa mais uniu do que separou as correntes partidárias” (1981, p. 11).

			

			A tese em torno do congraçamento político nos assuntos externos, segundo a qual “houve uma ‘Conciliação’ em política externa, através de todo o século XIX” (1981, p. 11), encontraria eco em obra posterior produzida em parceria com Clodoaldo Bueno (2002), na qual, apesar de reconhecerem “a alternância de partidos políticos no poder” e “certa modificação de linguagem”, concluem que “não modificava a política externa, porque continuava vigorando a norma fundamental do século XIX: em política externa, não há distinção de partidos” (2002, p. 133).

			Essa perspectiva é compartilhada por Cheibub (1984, 1985). Ao analisar a construção institucional da diplomacia brasileira, avaliaria o período por uma ótica marcadamente negativa. Para ele, “predominaram, durante todo o período, os traços patrimoniais, o baixo grau de profissionalização do serviço exterior, o filhotismo e o empreguismo [...]” (Cheibub, 1985, 
p. 118). Por outro lado, a elite imperial, “que conduzia os negócios internos e externos, tinha o grau de homogeneidade necessário para levar adiante o processo de formação do Estado nacional, devido, em grande parte, à sua socialização na tradição portuguesa” (Cheibub, 1985, p. 118). Quanto à indistinção partidária em assuntos externos, assevera que 

			[...] durante todo o período imperial os gabinetes liberais e conservadores mantiveram a mesma política em relação ao Prata. Havia, claramente, um consenso intraelite acerca da política externa, indicando que esta era uma questão tratada a nível de Estado e não de governo (Cheibub, 1985, p. 118-119).

			Ao analisar a trajetória de Paulino José Soares de Souza, o Visconde do Uruguai, ambos José Antônio Soares de Souza (1944) e Ubiratan Macedo (1979) apontam para a existência de uma eventual política conservadora na gestão do Visconde, identificando-a sobretudo como nacionalista, sempre vigilante dos interesses nacionais e pronta a valer-se da força militar no dia da necessidade. Tivessem os autores avançado na alteridade entre conservantismo e liberalismo ou na definição ideológica ampliada entre liberais e conservadores, estaríamos próximos de uma compreensão ampliada do debate político. Embora alguns preceitos políticos pertencentes ao pensamento conservador sejam enunciados nas obras, ainda é pouco para quase um século de pensamento internacional brasileiro, no que pese a justa observação de não ser este o objeto central dos autores.

			Recentemente, no entanto, Cesar Barrio (2011) e Christian Lynch (2014) argumentam em direção oposta à indistinção ideológica de liberais e conservadores quando da atuação externa. O primeiro, em análise centrada sobre as décadas de 1850 e 1860 e a compreensão do que chama de “a exceção hobbesiana” da política externa brasileira, argumenta pela distinção axiológica entre liberais e conservadores, reconhecendo que “o intervencionismo representou a dimensão externa do ideário político do grupo conservador” em contraposição a uma concepção de ascendência neutralista por parte dos liberais (Barrio, 2011, p. 21-25). 

			Já o segundo, ao propor uma abordagem renovada do pensamento político do Barão do Rio Branco, avança importantes hipóteses que nos dão, até aqui, as mais claras tendências verificadas no pensamento internacional brasileiro oitocentista. Essas hipóteses logo seriam utilizadas pelo trabalho de Bruno Rosi, cuja conclusão aponta para a “correlação entre ser saquarema e ter uma visão reticente a respeito dos EUA, assim como ser luzia e ter uma visão otimista a respeito do mesmo país” (Rosi, 2016, p. 210). 

			Para Christian Lynch, “ao menos no plano ideológico, as divergências entre luzias e saquaremas no plano da política interna se refletiam também no plano internacional” (Lynch, 2014, p. 307). O paradigma conservador passaria “pela consolidação do espaço político nacional por meio do uti possidetis, pela livre navegação dos rios limítrofes pelos ribeirinhos e pelo equilíbrio de poder na região do Prata”, equivalente interno do paradigma conservador, “monárquico, parlamentar unitário” (Lynch, 2014, p. 285). Os liberais dos anos 1860, críticos da política externa conservadora adotada pelo Estado, acenariam com “o americanismo e a substituição da “política” pelas relações puramente comerciais; ao passo que os radicais “republicanos”, como Teófilo Ottoni, revelaram posturas expansionistas jingoístas” (Lynch, 2014, p. 307-308).

			Seguindo-lhes as pegadas, parece-nos pertinente afirmar que da análise dos anais parlamentares, dos atos do Executivo e da vasta produção epistolar dos principais próceres dos partidos imperiais, depreende-se que variadas concepções acerca da formação do nascente Estado e da consequente atuação internacional brasileira estiveram presentes no debate político. Os resultados institucionais daí emergentes, assim como a política externa implementada, foram o produto de escolhas entre outras possíveis, no que pese a existência de limitações de ordem material para potências de porte periférico nos primeiros lustros dos oitocentos.

			Sabe-se que a imaginação política dos homens de então era tão ampla quanto as possibilidades existentes. Entre os anos 1820-1830, imaginou-se o Brasil enquanto uma república, uma monarquia constitucional unitária, uma monarquia federativa ou mesmo múltiplos Brasis confederados. Se a transmigração bragantina interiorizaria nos trópicos a monarquia unitária e imperialista da regência joanina, assistiu-se a um Primeiro Reinado centralizado e agora de corte constitucional. 

			A Regência enquanto experiência republicana poderia ter-se desdobrado na formação de múltiplos estados de variadas gris, assim como manter-
-se unida em torno de um projeto monárquico federativo. O Regresso, no entanto, daria o tom da centralização política que se veria ao longo de todo o Segundo Reinado, monarquia esta unitária e cada vez mais parlamentar. Não fosse a espada de Deodoro, o Terceiro Reinado caminhava para uma espécie de república velha coroada, de imprevisíveis configurações políticas, certo era a convicção generalizada pela hora da reforma.

			Ao procurarmos o lugar do pensamento internacional nessa imaginação, somos levados a crer que, para assuntos condizentes à política externa, era o Estado brasileiro uma espécie de caixa-preta imperial, dotadas de interesses nacionais autoevidentes que naturalmente se revelariam aos construtores da pátria em forma de política de Estado. A despeito da crença centrada nas políticas da continuidade, fruto da conciliação política em política externa, é mais do que plausível imaginar que no momento de grandes transformações políticas, concepções distintas e divergentes pudessem estar presentes na luta política, sejam elas fruto de abstrações desinteressadas de determinada intelectualidade, sejam posicionamentos com correlação direta a interesses dos atores envolvidos. Em alguma medida, toda política de Estado fora antes, em algum momento, política de governo20.

			Da divisão dos capítulos

			Por uma questão didática, cinco momentos históricos marcarão a nossa análise, cada qual contemplado com um capítulo, seguidos por uma conclusão e tabelas anexas. Essas periodizações guardam correspondência direta com o desenvolvimento do pensamento internacional brasileiro e seu consequente impacto na criação institucional do Estado e na condução da política exterior brasileira. Quanto aos anexos, será possível observar a presença de informações acerca dos principais agentes políticos da política externa brasileira ao longo do século XIX, tais como funções ocupadas e respectivos períodos históricos de participação política. Outrossim, disponibilizaremos, ao final deste trabalho, tabelas com a compilação dos principais dados acerca das consultas e respectivas atas da Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado.

			No primeiro capítulo, “Da transação conservadora (1822-1831)”, analisaremos as primeiras discussões acerca do formato institucional e da política exterior a ser implementada pela nova nação. Facilitado pela permanência do príncipe real no Rio de Janeiro, fora um momento sobretudo de continuidade institucional e manutenção da herança política joanina, cuja oposição, emergente no lustro final dos anos 1820, questionaria os resultados colhidos com a política externa agressiva de Dom Pedro I, assim como o draconiano modelo de formulação política – interna e externa – vigente desde os primeiros Braganças em solo brasileiro.

			

			A posteriori, em “Do avanço liberal (1831-1837)”, examinaremos, dentre as múltiplas experiências regenciais, o conjunto de críticas e pensamentos alternativos que deslocariam o centro do espectro político na direção de uma série de reformas liberais. A centralização da formulação diplomática e a prevalência do princípio monárquico observados no Primeiro Reinado seriam revertidos na direção descentralizadora do aparato estatal, cujos resultados, no campo diplomático, permitiriam o controle, por parte do Parlamento, dos assuntos de política externa, ativismo raramente visto na história nacional. Fora período marcado pelo generalizado encantamento pelas virtualidades do pan-americanismo, irrealizado frente às concretudes circunstanciais. Momento de breve emergência histórica do pensamento liberal, seria revertido com a gradual ascensão do movimento regressista, de gris eminentemente conservadora.

			No capítulo 3, “Do Regresso Conservador: a acumulação de poder” (1837-1850), analisaremos a vitória do projeto saquarema e a consequente construção de uma ordem institucional de coloração conservadora, embora sob protestos e insurreições de matizes liberais. Neste período, observa-se o fim do sistema de tratados desiguais implantado nos anos 1820, dando maiores graus de autonomia diplomática ao país. 
O Estado debelaria as pressões centrífugas manifestadas pelas variadas lutas separatistas, assim como derrotaria a oposição armada liderada por liberais de São Paulo e Minas Gerais. Sob a ótica da atuação externa, fora um verdadeiro período de acumulação de poder, o qual seria ativamente exercido no momento seguinte, época das grandes intervenções platinas e imposição da ordem no Prata. 

			Estabelecida a ordem saquarema, a equação das hipotecas domésticas permitiria um verdadeiro regresso ou reação agora no plano externo, período que analisaremos no capítulo 4, “Da consolidação conservadora: o exercício do poder (1851-1876)”. Ademais do logro interventivo regional seguido pela imposição da hegemonia na Bacia do Prata, consolidam-se as prioridades nacionais e seus métodos de atuação no front externo. Momento marcado por considerável permissividade hobbesiana no sistema internacional, nele, o Império do Brasil manteria ativa presença militar no exterior, naquela que seria a sua fase de maior projeção de poder ao longo do século XIX. É ainda o momento de significativa prosperidade econômica, crescimento da urbanização e nascimento para a vida pública de uma nova geração de profissionais liberais que, ao olhar para o Norte, introduziriam aqui “um bando de ideias novas” (Romero, 1926, p. xxiii-xiv).

			O quinto e último capítulo, “Do declínio conservador e ascendência liberal: a acomodação do poder (1876-1889)”, se debruçará sobre os anos compreendidos entre 1876 e 1889, período marcado pelo declínio do pensamento conservador e a emergência fulgurosa do pensamento liberal, acompanhados pela forte pressão reformista – quando não revolucionária – de um pensamento liberal radical, ascendência esta que se traduziria na confecção da constituição republicana de 1891 e nas inflexões diplomáticas da aurora republicana. No plano externo, fora um momento de acomodação no Prata e tentativa de expansão das parcerias externas, agora sob o nascente discurso da solidariedade regional. 

			Ao longo deste trabalho, a escolha pelo recorte temporal em detrimento de uma seleção fixa de temas permitirá que analisemos o desenvolvimento das posições partidárias e da política externa brasileira de forma contingente às circunstâncias históricas de cada momento, assim como nos possibilitará evidenciar eventuais discordâncias temáticas presentes em um momento e ausente em outros. Há de se notar que a narrativa construída em perspectiva histórica nos ajuda ainda a compreender a evolução do pensamento internacional de determinado prócere imperial frente às cambiantes conjunturas doméstica e internacional com o passar dos anos. 

			Outrossim, embora uma miríade de pensamentos possa quase sempre ser identificada em um ambiente político-partidário, a sua instrumentalização em forma de política externa é limitada pela permissibilidade das possibilidades políticas. Conforme veremos adiante, a troca partidária no comando da nação nem sempre veio acompanhada por mudanças efetivas na condução diplomática. Parece-nos, pois, que o desenvolvimento do pensamento político portado pelos principais agrupamentos partidários, assim como as inflexões da política externa imperial e os seus constrangimentos conjunturais, seria mais bem capturado quando contextualizado através de uma narrativa que privilegie os desdobramentos do desenvolvimento histórico. 

			

			Grosso modo, poderíamos aqui falar em dois grandes ciclos no pensamento político a conformar o arranjo institucional e a política externa brasileira. Se o Segundo Reinado marca um longo ciclo de proeminência conservadora, o 15 de novembro é produto da emergência de múltiplas concepções de oposição ao conservantismo imperial. Analogamente, 
pode-se apontar a Primeira República como período de grande ascendência do pensamento liberal sobre a vida nacional. A forte descontinuidade institucional no plano doméstico seria acompanhada pelas inflexões da política externa brasileira, historicamente atenuadas frente ao hiato conservador da gestão Rio Branco, não por acaso, percebido como o último saquarema do Itamaraty (Lynch, 2014).

			Eram novos tempos, sem Vasconcelos, Paraná, Uruguai, Caxias, 
Paranhos, Cotegipe ou Pedro II. Sem Conselho de Estado, Poder Moderador ou Senado vitalício, a formulação e implementação da política externa a partir de 1889 – acéfala institucionalmente –, assim como a própria integridade da vida política nacional, passaria por um dos seus mais críticos e conturbados momentos históricos, no que pese a introdução definitiva ao repertório diplomático nacional de importantes crenças, tais como a aversão a políticas militarmente interventistas e a crença ao redor do futuro americanista da política externa brasileira.

			Talvez esteja aqui uma das razões pelas quais os anos compreendidos entre 1889 e 1902 serem os menos estudados da história diplomática brasileira, narrativa esta tão acostumada com os êxitos de uma diplomacia consciente e autônoma, quando não grandiosa e de notáveis feitos. Talvez seja igualmente esta a razão pela qual o período compreendido entre 1902 e 1912 ser o mais estudado da história da política exterior brasileira. Por sorte, quis a providência haver um segundo Paranhos.
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			Capítulo 1

			Da transação conservadora (1822-1831)21

			Em julho de 1823, José Bonifácio identificava quatro agrupamentos políticos favoráveis à separação com Portugal: 1) “os que querem a separação, mas não a liberdade, pois preferem o antigo governo e são chamados corcundas”; 2) os “republicanos”, minoria identificada com a ideia de uma república unitária; 3) “os monárquico-constitucionais”, grupo majoritário liderado por Bonifácio que argumentava querer “liberdade, mas liberdade bem entendida, e com estabilidade”; e, por fim, 4) “os federalistas” ou “bispos sem papa”, principal grupo de oposição ao projeto imperial que teria o seu protagonismo em nomes como Frei Caneca, Cipriano Barata e Natividade Saldanha (Andrada e Silva, 2002, p. 180-181).

			De um lado, para Bonifácio, esse último grupo desejava “um governo monstruoso”, no formato de “cada província uma pequena república”, para “serem nelas chefes absolutos, corcundas despóticos” (Andrada e Silva, 2002, p. 180-181). Do outro, acusava Frei Caneca o “maquiavelismo no projeto dos Andradas”, projeto que “enfraquece as províncias introduzindo rivalidades, aumentando os interesses dos ambiciosos para melhor poder subjugá-las umas por outras” (Caneca, 1875, t. I, p. 43).

			O pensamento político de Bonifácio é representativo do que se convencionou chamar de elite coimbrã (Neves, 2003; Lynch, 2007; Carvalho, 2011), grupo de altos funcionários públicos, os quais, nascidos entres os anos 1770-1780, obtiveram formação superior na Universidade de Coimbra nos anos derradeiros do Antigo Regime português. Esposavam a crença no destino protagonista de um grande império ordeiro e civilizado. Aprendizes do futuro Conde de Linhares22, Bonifácio e companhia conheceram de perto a secular tradição diplomática lusitana, fundamental instrumento de sobrevivência portuguesa nos turbulentos idos revolucionários de então23.

			Do outro lado do espectro político, menos ciosa da intangibilidade territorial e da consecução de um projeto imperial unitário e centralizador, uma elite brasiliense acenava pela construção de um regime político de cariz federalista, representativo das elites localistas frente ao poder imperial (Neves, 2003; Lynch, 2007; Carvalho, 2011). Mais frequentemente capturados pela retórica da aproximação americanista, não lhes eram infensas as ideias que emanavam do Capitólio. Embora distante da homogeneidade de concepções políticas, o grupo formado em sua maioria por padres, proprietários rurais e comerciantes advogava a ascendência do elemento eletivo frente ao monárquico24.

			Daí, a prominência do Parlamento, primeiro representante da nação, frente à Coroa. Operava-se, dessa forma, a reversão axiológica da fórmula coimbrã. Se, aos últimos, a ordem precedia a liberdade, àqueles, a liberdade era condição primária para a consecução da ordem. Aos primeiros, liberdade sem ordem produziria anarquia e desagregação; aos segundos, ordem sem liberdade era sinônimo de despotismo e tirania. Conforme nota Christian Lynch: 

			De retórica realista, tributária do despotismo ilustrado, unitária e interventora, a proposta coimbrã elaborada pela alta burocracia não reconhecia a preexistência de uma Nação e, arrogando-se o papel de criá-la, fundava a representação da soberania nacional na autoridade monárquica – numa palavra, era um projeto onde o político prevalecia sobre o econômico. De retórica idealista, tributária do liberalismo de tendência democrática, federalista e liberista, a proposta brasiliense da grande propriedade protestava pela preexistência de uma Nação cuja extensão coincidia com a de sua própria classe; e por isso fundava a representação da soberania na autoridade parlamentar – em suma, um discurso onde o econômico prevalecia sobre o político. Essa polarização entre autoritarismo, intervencionismo e abolicionismo, do lado coimbrão, e ultraliberalismo político, laissez faire e escravismo, do lado brasiliense, nada tinha de contraditória (Lynch, 2007, p. 118). 

			Quando do processo da Independência, em que pese a pluralidade de agendas e personagens, José Bonifácio e Frei Caneca foram representantes máximos de projetos políticos antipodais para a jovem nação. Defensor da conservação adaptada das instituições políticas bragantinas nos trópicos, Bonifácio fora grande admirador do absolutismo ilustrado de Voltaire e do fisiocratismo de François Quesnay, cujo modelo chinês foi uma constante no seu pensamento político. Do gigante asiático, adviria o exemplo para produção agrícola, navegação de cabotagem, povoação do território, estabilidade política e fim da escravidão. No plano diplomático, no entanto, o país deveria pautar-se visando à manutenção do vasto império nos trópicos: a defesa da intangibilidade territorial, a construção de uma ordem regional favorável e o circunstancialismo nas parcerias internacionais.

			Tão logo os ventos revolucionários chacoalhassem o Império luso-
-brasileiro, defenderia um constitucionalismo brando, em que a proeminência do elemento monárquico diante do democrático seguisse outorgando à Coroa a capacidade interventora de modernização do aparato social. 
O pensamento imperial, cuja correia de transmissão assenta-se sobre a obra de Linhares e Bonifácio e possui longa linhagem lusitana, faria escola no Brasil oitocentista. Grosso modo, a crença no destino protagonista de um grande império nos trópicos esteve presente no imaginário de nomes tais como Marquês do Paraná, Visconde do Uruguai, Visconde do Rio Branco e Barão do Rio Branco, próceres identificados com o futuro Partido Conservador.

			

			Do outro lado do espectro político, Frei Caneca e correligionários inverteriam a fórmula: a força da nação adviria da livre união das províncias, condição de autonomia indispensável para o logro da liberdade. Era, pois, raciocínio inverso ao espírito conservador, cujo unitarismo centralizado era precondição para a formação do grande império. Menos cioso do projeto de grandeza nacional dos conservadores, o excesso de poder centralizado era visto pela imaginação liberal como uma ameaça às liberdades locais.

			Mais do que isso. Houve, na imaginação autonomista, certa crença em torno do mimetismo institucional norte-americano. Do norte, adviriam tanto o exemplo para a formação institucional – no pensamento de Caneca, sobretudo, a forma confederativa que vigorou nos Estados Unidos entre 1776 e 1787 – como a mais importante parceria diplomática. Para Washington, agentes diplomáticos foram despachados pelos movimentos autonomistas em 1789, 1817 e 1824.

			Analogamente, pontos centrais no projeto de Caneca, tais como descentralização política, ascendência do Legislativo sobre o Executivo e americanismo, terão vida longa ao longo dos oitocentos. Embora com diversas nuances, nomes como Diogo Feijó, Paula Sousa, Teófilo Ottoni e Tavares Bastos esposarão ideário de grande similitude com aquele dos líderes pernambucanos. Pernambuco, diga-se de passagem, seguirá sendo um dos grandes berços do liberalismo brasileiro, além de recorrente fonte de preocupação para a integridade do país. Não por acaso, em 1848, a Praieira figuraria como a última grande insurreição contra o Império do Brasil.

			I

			Ao menos desde a União Ibérica e a Restauração (1580-1640), remonta no imaginário lusitano a ideia da construção de um grande império cuja importância residisse nas possessões americanas. Sobretudo nos momentos de maior incerteza e ameaça à soberania portuguesa, houve quem se lembrasse de um certo utopismo ou salvacionismo imperial. 
A solução tropical transcorreria, entre os séculos XVI e XIX, no pensamento de nomes tais como Antônio de Portugal, Dom João IV, Padre Vieira, Dom Luís da Cunha e Dom João V, Marquês de Alorna (Vieira, 1953; Lyra, 1994).

			

			Em verdade, a construção narrativa a outorgar ao termo “império” primazia na condução política portuguesa é tão antiga quanto a formação e consolidação do próprio Reino. Em 1580, momento em que Felipe II da Espanha fundia as duas coroas sob seu reinado, o então reclamante ao trono português, Antônio de Portugal, Prior do Crato, teria sido aconselhado a fundar nas vastas possessões americanas um grande império. Quando da guerra pela restauração portuguesa (1640-1668), seria a vez de Dom João IV ser aconselhado a oferecer a regência de Portugal ao genro de seu filho, o Duque de Orleans, o primeiro do qual, em troca da aliança francesa, rumaria ao Novo Mundo para ali fundar um novo reino português nas Américas. Segundo Gaspar Dias Ferreira, “deliberou-se em Portugal [...] elevar o Brasil a Reino, indo para lá o rei, tão grande é a capacidade daquele país” (Lyra, 1994, p. 108).

			Ainda contemporâneo à Restauração, seria o Padre Vieira (1608-1697) a propor, no momento de maior angústia existencial à independência, a criação do “Quinto Império do Mundo”25, imaginação política fiada pela grandeza territorial dos ricos territórios ultramarinos lusitanos, os quais, uma vez unidos, formariam um novo mundo. Em tom profético e salvacionista, “Este é o sujeito da nossa História, e este o império que prometemos do Mundo. Tudo o que abraça o mar, tudo o que alumia o Sol, tudo o que cobre e rodeia o Sol, será sujeito a este Quinto Império” (Vieira, 1953, p. 13).

			Durante o reinado de Dom João V (1707-1750), Dom Luís da Cunha (1662-1749), ministro de sua majestade, sugestionava ser Portugal “uma orelha de terra”, dependente “totalmente das riquezas do Brasil”. Era, pois, prudente transferir-se para aquele que seria o futuro do Império e lá tomar título de “Imperador do Ocidente”. De fato, poucos anos após, em 1762, uma esquadra fora preparada para o transporte da comitiva real de Dom José I (1714-1777) frente à iminente invasão das tropas franco-
-espanholas, translado, como se sabe, não realizado. Mais curioso é notar a sugestão feita pelo Conde de Aranda (1719-1798), então embaixador espanhol em Paris, acerca do que lhe parecia ser uma troca territorial promissora. Frente à provável desagregação do sistema colonial espanhol, a Coroa madrilenha cederia os territórios sul-americanos em troca dos territórios europeus de Portugal. Era uma proposta inaceitável, embora sintonizada às expectativas futuras do grande império americano, local em que o monarca bragantino poderia ser “grão-senhor e sem os riscos de cá [...] e onde mais dia, menos dias, seria maior que no canto da Lusitânia” (Lyra, 1994, p. 108).

			Já no contexto das Guerras Napoleônicas, como bem nota Maria de Lourdes Viana Lyra (1994, p. 109), competiria ao Marquês de Alorna relembrar a D. João VI que “V.A.R. tem um grande império no Brasil”, para em seguida sugerir uma falsa ameaça dissuasória: 

			o mesmo inimigo que ataca agora com tanta vantagem, talvez que trema, e mude de projeto, se V.A.R. o ameaçar de que se dispõe a ir ser Imperador naquele vasto território adonde pode facilmente conquistar as colônias espanholas e aterrar em pouco tempo as potências da Europa (Oliveira Lima, 1908, p. 40; Lyra, 1994, p. 109).

			Aliar-se à Inglaterra e perder o Reino ou marchar com os franceses e perder a colônia? No primeiro cenário, as tropas napoleônicas invadiriam o país; no segundo, a primazia naval dos britânicos possivelmente capturaria o comércio e o monopólio nas relações políticas com o Brasil (Valentim, 1993; Dolhnikoff, 2012). Ora, se há algo que a história política lusitana nos ensina é a capacidade discursiva dos seus estadistas em rearticular o conceito salvacionista de um grande futuro império. Esse discurso não estaria, no entanto, fundeado em Algarves ou em Portugal, potestades que, embora conferissem a gênese e a tradição de uma grande nação, não alcançariam o monopólio imaginativo depositado sobre as vastas e incontáveis riquezas dos domínios americanos.

			Tornava-se, pois, imperiosa a ação a cumprir a razão de Estado. 
A perda dos territórios do ultramar implicaria mais do que a bancarrota econômica de um velho reino há muito dependente dos seus domínios coloniais. Ela representaria o próprio desmantelamento da crença articuladora ao redor da unidade monárquica bragantina. Coube a Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, o superministro de Dom João VI, a liderança do que se convencionou chamar de partido inglês. Em 1798, sugeriria ao príncipe regente rever o pacto colonial; em 1803, seria a vez de propor a transmigração da Corte tutelada pela armada britânica. Não tardaria para lembrar à Sua Majestade que:

			Quando novos riscos e iminentes perigos se aproximam para a conservação da independência da Monarquia [...]; quando se considera que Portugal por si mesmo muito defensável, não é a melhor, e mais essencial parte da Monarquia; que depois de devastado por uma longa e sanguinolenta guerra, ainda resta ao seu soberano, e aos seus povos o irem criar um poderoso império no Brasil, donde se volte a reconquistar o que possa ter perdido na Europa (Oliveira Lima, 1908, 
p. 38; Lyra, 1994, p. 109).

			Demitido em 1803, suas ideias entrariam em marcha no outono europeu de 1807, momento em que a Corte portuguesa iniciava a transmigração aos trópicos. Aqui chegados, retornaria aos círculos reais ao assumir a importante pasta de Guerra e dos Negócios Estrangeiros. Ao longo da vida, seria um dos mais influentes defensores da modernização brasileira, meio incontornável para se salvaguardar o grande império bragantino. Abundam nos escritos de Bonifácio as mais tenras e admiráveis menções aos Sousa Coutinho; em especial, é verdade, a Dom Rodrigo, possivelmente a figura mais bem adjetivada por um espírito quase sempre marcado pela ranzinza26.

			Entre outras, Dom Rodrigo aparece retratado como “imortal”, homem “franco”, “bondoso”, “honrado”, “grandioso”. Em carta de 1812 a Dom Domingos Antônio de Sousa Coutinho, Conde de Funchal e irmão do primeiro, transparece a saudade e o respeito por quem lhe havia introduzido na burocracia lusitana, desaparecido havia apenas um ano: “Rogo-lhe [...] que me creia que o amo e respeito deveras como Sousa, como homem de talentos grandes, como português antigo e como homem de honra” (Andrada e Silva, 2002, p. 224).

			Faça-se aqui lembrada a determinação de Dom Rodrigo em modernizar o vasto território colonial americano mediante a formação intelectual patrocinada de promissores colonos da Coroa. De particular interesse ao nosso argumento, note-se a importância para o futuro político do Brasil que tiveram as nomeações de Ferreira Câmara e José Bonifácio para trabalhos de pesquisa mineralógica na Europa e o de Hipólito José da Costa para as investigações nos EUA e México acerca de novas culturas agrícolas a serem introduzidas no Brasil. 

			II

			No Brasil, Dom Rodrigo, discípulo de Pombal, seria a principal correia de transmissão do despotismo esclarecido ou absolutismo ilustrado, cuja recepção mais profícua é visível no pensamento e obra de José Bonifácio, o primeiro súdito não peninsular a ocupar o cargo de ministro de um rei português. Crescido junto à entourage do futuro Marquês de Linhares, Bonifácio compartirá com os seus antecessores intelectuais a ambição de se criar um grande império bragantino; primeiro, no formato de um império luso-brasileiro entre 1810 e 1822, seguido pela ideia ao redor de um império brasílico, entre 1822 e 1838.

			Ao longo dos anos, foram marcas na sua imaginação política a prevalência do elemento monárquico enquanto dínamo da organização social e a defesa de um Estado unitário, centralizado e, sempre que necessário, intervencionista. Do ponto de vista axiológico, à ordem, adviria a liberdade. Aos interesses da localidade, sobressairia a criação de um império magnânimo e vertebrado. Era, pois, imperativo que a ação ordeira do Estado imperial liderasse a construção da sociedade. Daí, afirmar: 

			Precisa-se quanto antes de uma boa administração, única e enérgica; precisa-se de novos regulamentos, assim gerais como particulares, acomodados às circunstâncias do Estado, e às localidades particulares de cada distrito, em que se aproveitem as boas ideias antigas, e se corrijam as más por outras melhores, fundadas em princípios científicos e na experiência dos séculos, cuja execução seja cometida somente a uma diretoria única e poderosa, que dirija e vigie com a mais sisuda atenção sobre os administradores particulares, que se devam conservar, e sobre os novos que se devam criar (Andrada e Silva, 1815, p. 63-64).

			Para fins didáticos, pode-se mesmo categorizá-lo como um conservador na medida em que sua obra é defensora da conservação adaptada das instituições políticas bragantinas nos trópicos. Avesso aos arroubos revolucionários, a verdadeira liberdade adviria de um processo gradual, gerido pela ação virtuosa do Estado na consecução de uma política de modernização que conservasse a ordem e a estabilidade das instituições.

			Se conservador no espectro político, Bonifácio foi um espírito progressista em temas sociais. Advogou pelo fim gradual da escravidão, por uma reforma agrária, pela integração dos indígenas à sociedade e pelo olhar atento ao meio ambiente. Sobre esse último, reconhecia a urgência de se povoar o interior do vasto território luso-brasileiro, mas seria taxativo: “Destruir matos virgens [...] é crime horrendo e grande insulto feito à mesma natureza” (Andrada e Silva, 2012, p. 75). 

			Do ponto de vista ideológico, fora grande admirador do absolutismo ilustrado de Voltaire e do fisiocratismo de François Quesnay. Dessas leituras, extraiu uma profunda admiração pela China imperial, naqueles tempos o maior império sobre a face da terra. Para ambos os autores, o Império celeste é o exemplo de organização política e econômica a ser seguido pelos Estados europeus, caso exitoso de governo absoluto, ilustrado e cuja base produtiva estava assentada sobre a propriedade agrícola do pequeno camponês, protegida por um paternalismo bondoso do Imperador, o primeiro agricultor da nação (Quesnay, 2011; Voltaire, 1994).

			Do outro lado do mundo, Bonifácio se referirá ao futuro jovem país como “essa nova China”, em uma referência às similaridades geográficas entre os dois colossos geopolíticos (Andrada e Silva, 2002, p. 221). O seu pensamento reformista veria uma China exemplar em diversas matérias de primeira necessidade para o Brasil: produção agrícola, navegação e cabotagem, povoação do território, estabilidade política, fim da escravidão. Não por acaso, Dom Rodrigo mandaria importar de lá novas espécies e imigrantes (Neves, Guimarães e Ferreira, 2010).

			Visto como um império rico e estável, autossustentável e ordeiro, Bonifácio antevia no “modelo chinês” similaridades para a construção de um império colossal em um continente cercado por repúblicas. 
A consolidação do território nacional passaria pela rápida interligação dos rincões interioranos mal habitados. Analogamente ao gigante asiático, “os países cortados de rios e canais navegáveis têm infinita vantagem sobre os que não gozam de igual fortuna. Eles são destinados pela natureza a servirem de assento à mais rica e florescente agricultura, assim como à mais numerosa e feliz povoação”. Era, pois, imperioso o desenvolvimento da navegação dos rios interiores. Para o futuro chanceler, 

			A esta indústria principalmente deve o império da China o aumento da sua agricultura, sua riqueza e esplendor. Os ingleses [...] que os imitam e aperfeiçoam, têm feito nesta matéria quanto a arte e a indústria não ousariam tentar em outra parte (Andrada e Silva, 2002, p. 72). 

			Em suas palavras, poderíamos ser na América uma “outra China”, império marcado pela longevidade e riqueza produtiva:

			Mas se, pelo contrário, conhecermos bem a terra que habitamos, se a nossa agricultura for conduzida por princípios bem calculados e apropriados à nossa situação local, e chamarmos em nosso auxílio a clínica, ciência encantadora e quase divina, ofereceremos sem dúvida às artes nacionais e estrangeiras matérias ou novas ou melhores, fazendo crescer de uma maneira extraordinária e incalculável o nosso comércio e a opulência do país, a fortuna dos povos e a riqueza do erário; aumentando de dia em dia os meios de manter a paz interna e defesa exterior: e formaremos no continente da América, e entre os dois maiores rios do mundo (cujo território deveria ser nosso integralmente), outra China, inutilizadas pela maior parte as suas produções, com as outras da Índias, ou um império que lhe fosse bem semelhante na duração e existência civil, mas superior na prosperidade, e no qual os povos gozassem daquela bem-aventurança que se pode encontrar sobre a terra: O fortunatos, nimium sua si bona norint (Andrada e Silva, 2002, p. 69).

			No auge do seu progressismo social, Bonifácio em tom crítico diria que “os políticos da moda querem que o Brasil se torne uma Inglaterra ou França; eu quisera que ele não perdesse nunca os seus usos e costumes simples e naturais, e antes retrogradasse do que se corrompesse” (Andrada e Silva, 2002, p. 240). E, mais adiante, arremataria o raciocínio: “Devemos ser os chins do novo mundo sem escravidão política e sem momos. Amemos, pois nossos usos e costumes, ainda que a Europa se ria de nós” (Andrada e Silva, 2002, p. 241).

			Nem mesmo as revoluções vintistas, de tendências liberalizantes, subtraíram do patriarca da Independência uma visão sinofílica, quase sempre utilizada em contextos de reafirmação da autonomia nacional. Quando da preparação pela independência do Brasil, o ministro da Áustria no Rio de Janeiro dirá ter ouvido:

			O Sr. d’Andrada vai ainda mais longe e eu ouvi-o dizer à Corte diante de vinte pessoas, todos estrangeiros, que a grande Aliança ou Federação Americana era necessária, liberdade total de comércio; que se a Europa se recusasse a fazê-lo, os portos seriam fechados e se adotaria o sistema da China (Mareschal, 1916, p. 65, tradução nossa).

			No campo externo, o seu pensamento internacional fora profundamente marcado por uma tríade de princípios a serviço da manutenção do vasto Império joanino. Em primeiro lugar, a busca pela intangibilidade territorial, condição indispensável à existência de um colosso geopolítico no hemisfério sul. Em segundo, a construção de uma ordem política internacional favorável aos interesses imperiais, sobretudo naquela que seria a região nevrálgica da atuação do Estado luso-brasileiro oitocentista: o Prata. Por fim, a consecução exitosa de uma política externa conservadora passava pelo circunstancialismo da ação política. Em outras palavras, podemos dizer que intangibilidade territorial, equilíbrio regional favorável e circunstancialismo nas parcerias diplomáticas foram pedras angulares no projeto de construção nacional andradino. 

			

			A bem da verdade, esteve presente, ao longo de toda a vida, no pensamento e na ação política de José Bonifácio, a convicção do destino protagonista do Brasil. Destinado à grandeza nacional, era, pois, imperativa a manutenção do que chamava ser “esta peça majestosa e inteiriça de arquitetura social desse o Prata ao Amazonas, qual a formara a mão onipresente e sábia da Divindade” (Caneca, 2001, p. 96). 

			III

			Em nenhuma outra província do Império luso-brasileiro o espírito autonomista bradou tão forte como em Pernambuco. Do Seminário de Olinda, inaugurado em 1800 por Azeredo Coutinho, uma legião de padres emergiria como uma das mais importantes pontas de lança do liberalismo oitocentista. Não por acaso, ao longo das décadas de 1830 e 1840, foi comum a prevalência de padres na composição do futuro Partido Liberal, além de fazendeiros voltados para a economia doméstica e elementos oriundos de uma ainda diminuta classe média urbana. Reversamente, o Partido Conservador tinha em suas fileiras um número considerável de antigos caramurus, magistrados e fazendeiros voltados para a economia de exportação. Até meados dos anos 1840, foi recorrente a ida dos futuros magistrados brasileiros à Universidade de Coimbra, local em que se socializariam na tradição estatal portuguesa (Carvalho, 2011).

			Será justamente de Pernambuco, em 1817, que assistiremos emergir a única grande tentativa de revolução no período joanino. A derrota da Revolução Pernambucana não impediria que, em 1824, um novo movimento sedicioso irrompesse agora no nascente Império do Brasil. Principal revolta de contestação ao projeto imperial liderado por Bonifácio, os pernambucanos novamente pegariam em armas quando da Confederação do Equador. No que pese uma nova derrota diante do Império, as ideias de lá emanadas teriam vida longa por todo o século XIX.

			Principal representante do liberalismo pernambucano, Frei Caneca esposaria fórmula axiológica oposta ao pensamento conservador dos coimbrões. Se, para os primeiros, a ordem era meta primária na criação e modernização da sociedade, para os liberais, a liberdade era o valor fundamental a ser buscado. 

			

			Do ponto de vista de construção narrativa, esse liberalismo traduzia as aspirações políticas por um Estado com maiores graus de descentralização política e administrativa e maior liberdade de ação dos indivíduos e da sociedade civil articulada. Havia mesmo o desejo pela implantação de uma arquitetura política que variaria da monarquia federativa à república federal. A seu ver, o excesso de autoridade centralizada implicaria o extermínio das liberdades individuais, razão pela qual a nação, sufocada pela tradição despótica portuguesa, deveria flexibilizar-se na direção do reconhecimento e da outorga da agência política provincial e local. 

			Menos ciosos com o projeto de grandeza nacional através da manutenção a qualquer custo de um hipotético colosso territorial, Caneca e companhia se valeriam do constitucionalismo ibérico, mas, sobretudo, do norte-americano, para justificar o direito de autodeterminação provincial. Bradando pertencer ao “sistema americano”, era, pois, preciso adotar instituições compatíveis com a forma confederativa estadunidense (Lynch, 2007). 

			Em suas palavras,

			Verdade eterna, a qual tendo diante dos olhos o deputado Antônio Carlos de Andrada, que tem querido dar as cartas nesse congresso, sendo consultado na Bahia de Todos os Santos sobre a forma do governo, própria do Brasil, respondeu sem hesitar que a ‘velha Europa não suporta outra constituição que não seja a monárquica, por estar muito avançada em civilização, tendo ordens e classes muito distintas; por formarem estas classes corporações exclusivas, com um espírito peculiar; por terem uma nobreza poderosa, que se julga de melhor condição que as demais partes da nação; por ter ministros do culto público com pretensões exageradas, e poderosos pelas suas possessões; e que o Brasil podia esperar, e talvez só devia adotar um governo federal, pouco mais ou menos como o dos Estados Unidos da América; por ser uma nação assaz nova; por não ter propriamente classes; porque a sua nobreza não passa de uma pueril vaidade de indivíduos que não formam corpo; porque o seu clero é de nenhuma monta, pela falta de riqueza e luzes; e muito principalmente atendendo-se a que o Brasil não faz propriamente uma nação, mas quase tantas quantas as províncias, distintas em caráter peculiar; e sempre inimigas e rivais (Caneca, 1876, p. 335, grifo do autor).

			O argumento era o de que o Brasil, em 1822, “só pelo fato de sua separação de Portugal e proclamação da sua independência, ficou de fato independente, não só no todo como em cada uma de suas partes ou províncias; e estas independentes umas das outras” (Caneca, 1984, p. 186). Portanto, “ficou o Brasil soberano, não só no todo, como em cada uma das suas partes ou províncias” (Caneca, 1984, p. 186). Dito de outra forma, Pernambuco livremente havia se associado ao Império português após derrotar os invasores holandeses no século XVII. Com a independência do Brasil de Portugal, Pernambuco e as demais províncias voltavam a tornar-se livres para reger o seu próprio destino. Segundo Caneca,

			Quando aqueles sujeitos do sítio do Ipiranga, no seu exaltado entusiasmo, aclamaram a S. M. I., e foram imitados pelos aferventados fluminenses, Bahia podia constituir-se república; Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande, Ceará e Piauí, federação; Sergipe d’El Rei, reino; Maranhão e Pará, monarquia constitucional; Rio Grande do Sul, estado despótico (Caneca, 2001, p. 468).

			À semelhança dos Estados Unidos, “é inegável, que por isso que declaramos a nossa independência e separação de Portugal, estamos no caso dos anglo-americanos”, ou seja, “na sua insurreição contra a Inglaterra, quebraram todos os laços que os ligavam à Grã-Bretanha; entraram em sua independência natural”; e, portanto, “cada um dos estados não devia atender a mais nada, que a pluralidade dos sufrágios de seus membros” (Caneca, 1876, p. 334). 

			É, pois, dentro desse contexto de imaginação institucional ameri-canista que Caneca se insurgirá contra o que via ser a autocracia do Rio de Janeiro. Se, para Bonifácio, o projeto de construção nacional partia de uma herança institucional lusitana positiva, o autonomismo de Caneca apontava “trezentos anos de [...] uma vil escravidão e “três séculos de um tirocínio bárbaro e cruel”. Nem mesmo o governo de Dom João VI no Brasil, visto de forma edificante pela historiografia conservadora, sobreviveria às críticas do liberalismo exaltado. Ao ver de Caneca (1976, p. 245), tratava-se de “atrasamentos em que se viu nos treze anos de Corte no Rio de Janeiro”. 

			Será sobre a tríade Poder Moderador, Conselho de Estado e Senado vitalício que Caneca e gerações de liberais lançarão carga. Em 1824, os corifeus do liberalismo brasileiro defendiam a temporariedade do Senado e as responsabilidades dos ministros pelos atos do Poder Moderador no Ofício da Câmara de Itu dirigido ao 1º Imperador, acompanhado pelas Reflexões sobre o projeto da Constituição (1824, p. v-ix). Lê-se na Reunião Popular no Recife para deliberar-se sobre o juramento do projeto de Constituição, da qual fora ator de relevo Frei Caneca, que os cidadãos pernambucanos que compareceram à discussão do projeto da Carta de 1824 decidiram “que se não devia receber nem jurar o projeto”, entre outros motivos “por ser iliberal, contrário à liberdade, independência e direitos do Brasil” (p. xvi).

			A crítica à ascendência do elemento monárquico da Constituição de 1824 destacava-se no discurso do religioso, contra aquela que seria a “nova invenção maquiavélica”, a “chave mestra da opressão da nação brasileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos” (p. XXI), assim como contra as disparidades de poder entre as duas casas legislativas, a Câmara “quase escrava” do Senado (p. XXXII). Tais críticas seriam renovadas no Manifesto de Proclamação da Confederação do Equador, onde o líder revolucionário Manuel de Carvalho Paes de Andrade conclama pela reprodução do sistema americano em solo brasileiro: 	

			[...] Brasileiros, salta aos olhos a negra perfídia, são patentes os reiterados perjúrios do imperador, e está conhecida nossa ilusão ou engano em adotarmos um sistema de governo defeituoso em sua origem, e mais defeituoso em suas partes componentes. As constituições, as leis e todas as instituições humanas são feitas para os povos e não os povos para elas. Ela, pois, brasileiros, tratemos de constituirmos de um modo análogo às luzes do século em que vivemos; o sistema americano deve ser idêntico; desprezemos instituições oligárquicas, só cabidas na escarnecida Europa (Bonavides e Amaral, 2002, p. 787).

			Segundo Evaldo Cabral de Mello, entretanto, já nos anos 1820, para Frei Caneca e o Partido Autonomista, “a autonomia provincial tinha prioridade sobre a forma de governo”. Os insurgentes republicanos estariam dispostos, segundo esse autor, “a entrarem num compromisso com o Rio, o qual, em troca da aceitação do regime monárquico, daria amplas franquias às províncias”. Embora fosse a república “doutrinariamente reputada como a mais compatível com a organização federativa, pragmaticamente não havia por que se rejeitar a monarquia, desde que autenticamente constitucional e [...] preservasse tais franquias” (Caneca, 2001, p. 31).

			Se, no plano doméstico, o imaginário institucional americano fora lugar comum, no externo, jazia nos Estados Unidos a principal esperança de aliança diplomática. Não é de se estranhar que a posteriormente chamada Doutrina Monroe, lida e festejada pelo liberalismo avançado no Brasil, tenha alimentado as expectativas dos revolucionários de 1824. Faça-se notar que a edição de 26 de fevereiro de 1824 do Typhis Pernambucano trouxe publicada a famosa mensagem de 02 de dezembro de 1823 do presidente James Monroe dirigida ao Congresso norte-americano. 
O seu editor a introduz ao leitor afirmando tratar-se de “eloquentíssima mensagem, da qual extraímos as seguintes passagens, por estarem em relação com os nossos negócios”. Caneca então a reproduz nas páginas seguintes. A mensagem consagrava que o “sistema político das potências aliadas (europeias) é absolutamente diferente do sistema da América”, diferença esta que “provém de que existe em seus respectivos governos”; e, afirmava ser “impossível que as potências aliadas possam estender o seu sistema político a algum ponto, dele, sem ameaçar a nossa paz e felicidade, e nem mesmo alguém pode crer que os nossos irmãos do sul, deixando-os obrar por si mesmos, adotem o sistema europeu (Caneca, 1984, p. 100-101). 

			Há de se lembrar que a primeira ação internacional dos revolucionários autonomistas de 1789, 1817 e 1824 fora justamente a tentativa do estabelecimento de um canal diplomático com representantes governamentais dos EUA, exemplo modelar de república para os insurretos. 

			

			A esse propósito, notaria o lorde Cochrane, em suas memórias, que a Confederação do Equador teria sido “projeto fomentado – se não originado – 
por norte-americanos nas cidades residentes” (Cochrane, 1859, p. 165). Maria Leopoldina, em carta ao pai, o imperador austríaco Francisco I, diria em julho de 1822: “Aqui tudo é confusão; por toda parte dominam os princípios novos, da afamada liberdade e indecências. Estão trabalhando para formar uma Confederação dos Povos, no sistema democrático, como nos Estados livres da América do Norte” (Leopoldina, 1822 apud Matos, 1938, p. 452).

			Os receios presentes no pensamento de Bonifácio, Cochrane e Leopoldina estavam ancorados em uma preocupante realidade factual. Em 1816, o governo norte-americano daria apoio à rebelião de Artigas, cuja faísca revolucionária incendiaria o Prata anos depois. Em 1817, o representante dos revolucionários pernambucanos, Antônio Gonçalves da Cruz, o Cabugá, já havia sido recepcionado por agentes do Departamento de Estado, entre eles o Secretário de Estado Richard Rush, e pelo presidente do Banco dos Estados Unidos (Bandeira, 2007).

			Em 1824, às vésperas das negociações que levariam ao tratado de 1825, o líder da Confederação do Equador receberia asilo na Inglaterra, sob duros protestos brasileiros. Na França, o primeiro-ministro Jean Baptiste de Villèle confidenciava ao representante brasileiro que o interesse das potências da Europa “deseja ver a América retalhada, sem lhe importar com as formas de governo, com tanto que sejam fracas, porque assim colônias da Europa continuarão a ser debaixo de outros nomes” (MRE, 1972, p. 168).

			Em contraponto à simpatia ao ideário advindo dos Estados Unidos, são notáveis também as críticas de lideranças revolucionárias diante do que se descrevia como a essência do Império da China. No contexto da promulgação da Constituição de 1824, Frei Caneca não se furtou de realizar críticas com base no exemplo chinês, exemplo despótico a ser evitado. Em uma de suas passagens mais enfáticas, no Typhis Pernambucano, diria que

			O artigo 2º27 não pode ser mais prejudicial à liberdade política do Brasil; porque permitindo que as províncias atuais sofram novas subdivisões, as reduz a um império da China, como já se lembrou e conheceu igual maquiavelismo no projeto dos Andradas o deputado Barata (Caneca, 1875, p. 42). 

			Segundo Caneca, o artigo 2º 

			“[...] enfraquece as províncias, introduzindo rivalidades, aumentando os interesses dos ambiciosos para melhor poder subjugá-las umas por outras; e esta desunião tanto mais se manifesta pelo artigo 8328, em que se proíbe aos conselhos provinciais de poderem propor e deliberar sobre projetos de quaisquer ajustes de umas para as outras províncias, o que nada menos é, que estabelecer a desligação das províncias entre si, e fazê-las todas dependentes do governo executivo, e reduzir a mesma nação a diversas hordas de povos desligados e indiferentes entre si, para melhor poder em última análise estabelecer-se o despotismo asiático (Caneca, 1875, p. 42). 

			Indo na mesma direção, Cipriano Barata atacaria o modelo imperial previsto na constituição de 1824 como “uma espécie de Império da China” (Barata, 2009). Em teoria, a constituição abria caminho para a possível divisão ou mesmo a extinção de determinada província. Na prática, temia-se que o excesso de poderes concentrados na Coroa inviabilizasse a autonomia provincial e a futura instalação de um modelo confederativo. 

			IV

			A compreensão da política externa brasileira em seus anos iniciais está diretamente relacionada ao modo sui generis que a independência nacional aqui tomou forma. Diferentemente dos demais países latino--americanos, a história de nossa emancipação não pode ser explicada unicamente pela contraposição de interesses entre colonos e reinóis ou criollos e chapetones. Antes, ela pode ser vista, no plano doméstico, como um projeto marcado por forte continuidade das instituições aqui interiorizadas a partir da transmigração lusitana operada em 1808 (Dias, 2005). 

			No plano externo, operou-se o entrelaçamento e posterior tensionamento entre dois vetores de atuação diplomática. De um lado, o da política americana, marcada pela intransigibilidade em torno da resoluta defesa da intangibilidade territorial e manutenção do equilíbrio favorável no Prata, herança legada pelo Império americano de D. João VI. Do outro, a política europeia, naquela que fora a tentativa de se criar um império dual, mediante à acumulação do trono português por força de direito dinástico. 

			Enquanto o pensamento de Pedro I inicialmente concebera um modelo diplomático que integrasse ambos os vetores de atuação, eram crescentes os atritos entre o partido português – áulico ao futuro imperador – e elementos ligados ao partido brasileiro – cuja proeminência repousava sob José Bonifácio –, cada vez mais contrários ao exercício da política europeia pela jovem nação.

			Quanto ao processo político gerador da independência brasileira, a despeito da resistência de tropas portuguesas e consequente luta armada, operou-se uma verdadeira transação bragantina, contiguidade possibilitada pela gradual promoção do status político que a então colônia se veria de posse como desdobramento da política europeia. 

			O ano de 1808 pode ser considerado como o início de um processo emancipatório paulatino, o qual ganharia substância jurídica em 1815, momento em que se efetua a elevação do Brasil à condição de Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. O processo se completou definitivamente, entre os anos de 1822 e 1825, após a permanência de D. Pedro I e o rompimento com as Cortes de Lisboa. Seguir-se-ia intricada batalha diplomática pelo reconhecimento internacional paralelamente aos esforços pela outorga da primeira constituição nacional (Oliveira Lima, 1997; 2006).

			A seu respeito, o pensamento do legislador colocava uma pá de cal, logo em seu primeiro artigo, sobre as possibilidades em se admitir “qualquer outro laço algum de união, ou federação, que se oponha à sua Independência” (Brasil, 1824, art. 1º). A constituição ainda consagraria a forma monárquica, constitucional e unitária (art. 3º); uma quádrupla divisão de poderes entre Legislativo, Executivo, Judicial e Moderador 
(art. 10º); a representação nacional nas figuras do Imperador e da Assembleia 
(art. 11-12); a inviolabilidade dos direitos civis e políticos (art. 179). Levados em consideração o retrocesso conservador no mundo pós-napoleônico, era, pois, uma constituição liberal para as circunstâncias políticas nos idos dos anos 1820, no que pese a prevalência do elemento monárquico sobre o arranjo institucional recém-criado29. 

			Ao Senado vitalício, de livre escolha do monarca em eleição de lista tríplice (art. 40-51), somava-se a prevalência do Poder Moderador 
(art. 98-101), “chave de toda organização política” privativamente delegada ao monarca, figura esta “inviolável, e sagrada” que “não está sujeita a responsabilidade alguma” (Brasil, 1824, art. 98). O seu exercício lhe facultava, além da nomeação de senadores, a convocação extraordinária do Parlamento, a sanção legislativa, a suspensão interina das resoluções provinciais, a suspensão de magistrados, o perdão real, a concessão de anistias e, sobretudo, a livre nomeação e demissão dos ministros de Estado, e a dissolução seguida da convocação de nova Assembleia Geral, “nos casos em que o exigir a salvação do Estado” (Brasil, 1824, art. 101). 

			Competiria ainda à figura do Imperador as atribuições do Poder Executivo (art. 102-104), lugar em que se estabelecem os dispositivos constitucionais aplicados à política externa. De acordo com este poder, além de responsável pela convocação da Assembleia Geral no início do mês de junho e da nomeação de altos funcionários eclesiásticos, militares e do Judiciário, o capítulo II da constituição outorgaria ao monarca poderes draconianos sobre a condução da diplomacia. Em primeiro lugar, a livre nomeação de embaixadores e demais agentes diplomáticos e comerciais sem a necessidade de chancela parlamentar (art. 102, VI), assim como a direção exclusiva das negociações políticas com as nações estrangeiras 
(art. 102, VII). Em segundo, a confecção de tratados de quaisquer naturezas, a declaração de guerra e a feitura da paz (art. 102, VIII e IX). 

			Caberia ao Parlamento, o segundo representante constitucional da nação, apenas o recebimento da comunicação imperial acerca dos eventuais tratados celebrados, sem a possibilidade de debates que resultassem na sua emenda ou derrogação. Os únicos momentos em que ele era legalmente convidado a envolver-se em assuntos de política externa eram aqueles referentes à contratação de empréstimos internacionais (art. 15, XIII) e à fixação das despesas públicas – período em que a então Secretaria de Negócios Estrangeiros apresentaria um relatório dando espaço para o debate e eventual queixa parlamentar – (art. 15, X), assim como quando da autorização da presença de forças armadas estrangeiras em território nacional (art. 15, XII) e da cessão ou troca de “Território do Império, ou de Possessões, a que o Império tenha direito” (Brasil, 1824, art. 102, VIII).

			O pensamento do legislador, mais do que simplesmente preocupado em conferir poderes ao Parlamento em assuntos de política externa, era o de dar uma dupla proteção à sagrada integridade territorial, em uma espécie de duplo fusível constitucional contra eventuais dilapidações: primeiro pela expressa autorização do Imperador, segundo pela chancela parlamentar. Curiosamente, é possível notar a presença na carta magna da expressão “Possessões a que o Império tenha direito” (Brasil, 1824, art. 102, VIII).

			Era conhecido, nesse período, o interesse de políticos das colônias portuguesas de Angola e Bengala pela aproximação do Brasil. A esse propósito, três deputados, representantes dos territórios angolanos na Reunião das Cortes, em 1820, se colocaram ao lado dos interesses brasileiros, entre os quais se destacaria a figura de Eusébio de Queirós Coutinho da Silva, pai do criador da famosa lei de 1850. 

			Não menos conhecido era o desejo de D. João VI pela construção de um grande império americano, política que encontraria entusiastas até mesmo em Buenos Aires. Conta-nos Calógeras ter-se ouvido a sugestão de D. Manuel Garcia, importante político portenho que viria a atuar na Corte do Rio de Janeiro, pela “reunião das Províncias Unidas ao reino do Brasil, sendo D. João aclamado Imperador da América” (Calógeras, 1927, p. 435)30.

			Ciente das possíveis aspirações imperiais do primeiro monarca brasileiro, filho e herdeiro do então rei dos portugueses, a diplomacia europeia rapidamente podaria eventuais intenções expansionistas. Primeiro, pela pressão diplomática que levaria à expressa renúncia dinástica pela posse das colônias portuguesas, resignação concluída pelo tratado luso-brasileiro de 29 de agosto de 1825, mesmo dispositivo em que se reconheceria a independência brasileira (Brazil, 1825a, art. 3º); segundo, pelo apoio à emancipação cisplatina após 1827, materializada em tratado preliminar firmado em 28 de agosto de 1828 pelo Brasil e pelas Províncias Unidas, com mediação britânica (Uruguai, 1828). Outrossim, não eram raros os receios de ambos os lados pela posse de fato do território mais ao norte do país, área de difícil demarcação em que Inglaterra, França e Países Baixos exerciam natural pressão geográfica sobre a Amazônia brasileira.

			Aos amplos poderes conferidos ao Executivo em matéria de política externa, havia o anteparo do Conselho de Estado, importante órgão consultivo que ainda não teria, ao longo do Primeiro Reinado, a importância que se verá no reinado de Pedro II. Dizia a letra constitucional em seu artigo 142 que:

			os conselheiros “serão ouvidos em todos os negócios graves, e medidas gerais da pública Administração; principalmente sobre a declaração da guerra, ajustes de paz, negociações com as Nações Estrangeiras, assim como todas as ocasiões, em que o Imperador se proponha a exercer qualquer das atribuições próprias do Poder Moderador, indicadas no 
art. 101, à exceção da VI [nomear e demitir livremente os ministros de Estado – grifo nosso] (Brasil, 1824, art. 142).

			

			Era o Conselho de Estado de nomeação privativa do Imperador a um número não superior a dez conselheiros, todos de caráter vitalício. Suas funções consistiam em assistir o monarca no exercício do Poder Moderador e, na prática, em quaisquer outros assuntos que lhe conviesse. No entanto, o resultado de suas deliberações não era de aceitação obrigatória, embora a experiência do Segundo Reinado mostre-nos que frequentemente o foram. 

			Apesar da existência do Conselho de Estado durante o Primeiro Reinado, a ascendência do princípio monárquico sobre a condução diplomática fora radical. Amado Cervo e Clodoaldo Bueno afirmam que “A sociedade brasileira foi alijada no processo decisório, em termos de política externa, à época da Independência” (Cervo e Bueno, 2002, p. 50). Para eles o “Reconhecimento a ser obtido a qualquer preço foi um erro trágico (2002, p. 56)”, política esta oriunda de uma limitada percepção do interesse nacional que não haveria sabido tirar proveito das possibilidades de desenvolvimento nacional. Se nos Estados Unidos a política externa houvera sido orientada para melhorar a inserção do país no sistema internacional, aqui fora “o instrumento com que se viabilizou a subordinação nacional ao esquema do desenvolvimento capitalista desigual” (2002, p. 47), naquilo que seria “o primeiro ensaio de aplicação da política de portas abertas” (2002, p. 48).

			Os autores fazem menção à série de tratados, conhecidos na literatura histórica como “desiguais”, firmados com as potências internacionais como condição pelo reconhecimento da independência brasileira. 
O argumento é que ela, cedo ou tarde, naturalmente viria, haja vista o estado de frangalhos da economia portuguesa e sua dependência comercial do Brasil, assim como os interesses de Estados Unidos e Inglaterra pela consolidação das independências latino-americanas.

			Há de se notar, no entanto, que o imaginário político dos agentes não estava condicionado a compreender o que hoje sabe-se ser o desenvolvimento de um desigual sistema capitalista internacional. Tampouco operou-se sob uma ótica externa desenvolvimentista, tema caro à posteridade. Ao nosso ver, a política externa da Independência refletiu diretamente as prioridades presentes no pensamento político em termos de manutenção territorial. 

			

			Capitaneados por Pedro I, ao partido português, interessava a salvação de ambos os domínios daquele que seria um grande império global. Não por acaso, ao observar-se os eixos americano e europeu da política externa pedrista, percebe-se um duplo movimento pela preservação, a todo e qualquer custo, da inviolabilidade territorial em ambas as pontas do Atlântico. Será sob esse objetivo superior que se negociarão não apenas a independência da jovem nação, mas também a continuidade dos direitos sucessórios do monarca brasileiro sob o trono lusitano. 

			Inicialmente, o desejo de José Bonifácio, principal articulador político do processo emancipatório, era o da manutenção da união política com Portugal, mediante a continuidade do Reino Unido. Em nome da tradição, seriam prevenidos rebuliços decorrentes de um eventual desmembramento territorial, mantendo intacta a integridade do Império e a propriedade privada dos súditos. Causava assombro na elite política as lembranças revolucionárias ocorridas nos Estados Unidos e na França, mas, sobretudo, no Haiti.

			 Sobre esse último, menciona o Manifesto de 6 de agosto de 1822 (Manifesto do Príncipe Regente do Brasil aos governos e nações amigas; Brasil, 1822) serem “cenas horrorosas de Haiti, que nossos furiosos inimigos muito desejam reviver” (1822, p. 6). Ao risco demofóbico do envolvimento popular, somavam-se os receios da emergência de um novo país mutilado por uma miríade de potestades republicanas, à imagem e semelhança dos irrequietos vizinhos. 

			Às assimetrias do sistema internacional somavam-se dificuldades adicionais à conservação do statu quo territorial. Ao sul, Buenos Aires decretaria a incorporação da Cisplatina, o que levaria o Brasil a declarar--lhe guerra. Ao norte, a proximidade política e militar das três Guianas e do Grão-Pará com governos europeus, territórios estes, a propósito, com precárias linhas de comunicação com o Rio de Janeiro. Em Pernambuco – 
gigantesca massa territorial composta pelos atuais territórios de Pernambuco, Ceará, Alagoas, Paraíba e Piauí – os ventos liberais sopravam mais forte; primeiro na Revolução de 1817, seguida pela tempestade liberal de 1824. 

			Já em 1822, esses receios transpareceriam no pensamento de José Bonifácio. Um tanto quanto retoricamente, indaga às nações amigas se “Devemos igualmente sofrer que Portugal ofereça à França uma parte da província do Pará, se aquela Potência lhe quiser subministrar tropas e navios com que possa melhor algemar nossos pulsos, e sufocar nossa justiça?” (Andrada e Silva, 1822, p. 7). Além do presumível envolvimento francês e hipotética perda de parte do Pará, havia o receio do engajamento britânico ao lado português mediante o “oferecimento de se perpetuar o Tratado de Comércio de 1810, e ainda com maiores vantagens” (1822, p. 8). Quanto ao Congresso de Lisboa, dizia que “tem espalhado uma corte de emissários ocultos, que empregam todos os recursos da astúcia e da perfídia para desorientarem o espírito público [...] e fomentarem a desunião e anarquia no Brasil” (1822, p. 6). 

			É, pois, pouco crível que a independência sem concessões tivera obtido êxito na tarefa de conservação territorial. Nesse sentido, a comparação com a realidade norte-americana parece-nos um equívoco. Lá, a federação fora elemento centrípeto, formativo da união; aqui, centrífugo, verdadeira ameaça à integridade territorial que, sabidamente, contava com o estímulo ideológico norte-americano, quando não mesmo com as vistas grossas aos navios carregados com armamento que partiam do norte na direção dos trópicos. 

			Muitos rumores, ademais, circulavam na Corte e nas legações diplomáticas: interferência inglesa em favor dos revoltosos, existência de exército acampado nas Guianas, intervenção portuguesa em Pernambuco (Diplomatic Correspondence of the United States, 1925, p. 754-779). O risco da emancipação nordestina ou mesmo da separação paraense ganhariam contornos dramáticos para o país na eventualidade do apoio europeu e norte-americano. É contra esse cenário de incertezas internas e externas que a diplomacia brasileira trabalhava para manter intacto o seu império americano. 

			Na impossibilidade da construção de um império dual, Bonifácio separa a Secretaria de Negócios Estrangeiros da Secretaria de Negócios da Guerra, dando à primeira maior autonomia dentro da nascente constituição ministerial do governo. Suas instruções aos representantes brasileiros no exterior foram direcionadas primariamente para a garantia do reconhecimento nacional no formato herdado de D. João VI. 

			

			Em convite dirigido a todas as nações amigas, em nome de Pedro I, diz convidá-las “a continuarem com o Reino do Brasil as mesmas relações e mútuo interesse e amizade”, assim como estaria “pronto a receber os seus ministros e agentes diplomáticos, e a enviar-lhes os meus, enquanto durar o cativeiro d’el rei meu augusto pai”. Outrossim, manteria as portas abertas aos colonos europeus, aos “sábios, os artistas, os capitalistas, e os empreendedores”, os quais “encontrarão também amizade e acolhimento” (Andrada e Silva, 1822, p. 8-9).

			Criado sobre a era de Metternich, o léxico diplomático empregado por Bonifácio é tributário de uma concepção realista avessa a principismos ou cosmopolitismos de natureza transcendental. É, a um mesmo tempo, circunstancialista nas alianças externas e intransigente na defesa da soberania nacional, temas sempre tratados sob a áurea velada da razão do Estado. Não por acaso, abundam nas correspondências diplomáticas um amplo repertório de insinuações e melindres a serem encetados por seus subordinados, sempre acompanhados dos conselhos “maquiavélicos” a serem evitados quando do ambiente diplomático. 

			Quando da Independência brasileira e reconhecimento internacional, Bonifácio mandava agir conforme as circunstâncias locais. Em comunicação destinada a Corrêa da Câmara, primeiro representante diplomático brasileiro em Buenos Aires, o chanceler daria ordem a “vigiar as manobras e maquinações” de Entre Rios e Buenos Aires. Ao mesmo tempo, instruía que o agente diplomático evidenciasse “o caráter liberal” do regime brasileiro. Já em missiva a Telles da Silva, enviado diplomático à Corte de Francisco I, a ordem era a de mostrar aos austríacos que “os amigos da ordem compõem a parte principal” na recém-instalada Assembleia Constituinte e que a moderna “doutrina da soberania nacional [...] ficará em silêncio, quando for possível, como uma mera questão doutrinal e ociosa”. Outrossim, Bonifácio mandava dizer que era do interesse do governo brasileiro patrocinar “projeto de converter pouco a pouco em monarquias as repúblicas formadas das colônias espanholas, e o ardor com que o Brasil promoverá um arquiduque a este trono” (Andrada e Silva, 2018, p. 235-244).

			

			Em mensagem a Gameiro Pessoa e Caldeira Brant, representantes brasileiros respectivamente em Londres e Paris, o sucessor de Bonifácio na chancelaria iria instruí-los a “ajustar definitivamente o reconhecimento da Independência do Império do Brasil com a garantia e fiança da sua Integridade”. Com este objetivo em mente, Carvalho e Mello alerta-os que

			[...] [o reconhecimento da independência com a manutenção da integridade territorial] é também de interesse à Grã-
-Bretanha, até porque lhe convém muito, que na América se estabeleça uma Potência Monárquico-Constitucional, o que é também conveniente ao Sistema Político das mais Potências da Europa, e é ainda maior na consideração de que cumpre opor à influência particular dos Estados Unidos, e sua ambiciosa e democrática política um Estado de grandeza e força que o Império do Brasil há de vir a ter com as relações com as Potências da Europa, a fim de que para o futuro não prevaleça a Politica Americana à Europeia. Muito se recomenda aos Negociadores, que chamem a este ponto toda a consideração do Governo Britânico, insistindo em mostrar os esforços que S. M. Imperial tem feito para sufocar a influência democrática dos Estados vizinhos, e subjugar algumas facções dispersas contra os princípios verdadeiramente Monárquicos, facções que porém ganhariam forças, se as Potências da Europa continuando a sua indiferença em não o coadjuvarem materialmente, nem sequer lhe prestassem à mera formalidade do Reconhecimento do Império, abandonando assim o Imperador a seus próprios recursos, quando tanto interesse tem as ditas Potências, em que se mantenha a Realeza na América (Calógeras, 1928, v. II, p. 80).

			Se para os negociadores na Europa a instrução era passar-se como o único e legítimo representante dos assuntos europeus no continente americano em oposição à expansão dos interesses norte-americanos, instruções com orientações opostas foram enviadas pelo mesmo ministro ao representante brasileiro sediado em Washington. Em comunicação à Silvestre Rebello, datada de 1º de fevereiro de 1824, instruía-lhe a se introduzir rapidamente nos círculos diplomáticos norte-americanos:

			[…] mostrando sempre predileção para com eles, e afetando uma exclusiva parcialidade pela Política Americana. Para convencer esse Governo do particular interesse que lhe resulta em reconhecer prontamente a nossa Independência, bastará trazer à lembrança o que tantas vezes se tem dito e escrito sobre o perigo que corre a América se na sua atual posição não concentrar-se em si mesma e reunir-se toda para oportuna barreira às injustas tentativas da velha e ambiciosa Europa. Fará ver particularmente neste caso,
 l° a Política da Grã-Bretanha que parece querer tirar partido das disposições entre as Metrópoles e suas Colônias, e sobretudo entre o Brasil e Portugal a quem considera como hum seu pupilo. 2° Que no caso de não achar o Brasil o apoio e coadjuvação, que necessita, no próprio Continente Americano, se verá obrigado a ir procurá-lo em alguma Potência da Europa, mas que neste caso muito importaria aos Estados Unidos tomar o passo à França ou Inglaterra, e afastar estas Potências de toda a ingerência nos nossos negócios. É pois manifesto pelo que fica dito que este reconhecimento é do próprio interesse dos Estados Unidos, por ser conveniente ao Sistema Político da América que haja mais uma Potência Independente e poderosa, conveniência que se faz ainda mais palpável quando se considerar o quanto convém opor à influência da Grã-Bretanha, antiga rival dos Estados Unidos, e em geral à influência Europeia, um Estado de grandeza e força tal qual seria o Brasil e os Estados Unidos ligados entre si, a fim de que para o futuro não prevaleça a Politica Europeia à Americana. Isto é tanto verdade que de nada conviria às Colônias do Novo Mundo separarem-se de suas Metrópoles, se lhes fosse mister caírem sob a proteção de outra qualquer Potencia da mesma Europa. Quanto à vantagem que ganharia o Comércio dos Estados Unidos é evidente que ele avultaria na proporção do entusiasmo que motivaria no Brasil um pronto reconhecimento [...] (Calógeras, 1928, v. II, p. 53-54, grifo nosso).

			Note-se, a despeito da natureza distintiva entre os países destinatários das instruções – de um lado, as monarquias europeias; do outro, o regime norte-americano –, a narrativa em comum em torno das vantagens pela aceitabilidade de um novo Estado – “uma potência independente e poderosa” – no sistema internacional oitocentista. Em uma estratégia cara ao pensamento conservador das décadas vindouras, intentava-se o êxito negocial explorando-se as rivalidades entre as potências internacionais. Em mente, a convicção acerca do status vindouro de potência, cuja fiança repousava sobre a manutenção do grande império joanino na América.

			O jogo duplo da diplomacia brasileira visava à inserção internacional do país em consecução daquela que seria a autoimagem do pensamento conservador ao longo do século XIX: um colosso territorial destinado à grandeza, igualável no continente apenas pelos EUA, no que pese o reconhecimento antipodal de condições sociopolíticas e a descrença no mimetismo institucional. Com o gigante no norte, dentro do espírito americanista circunstancial, Silvestre Rebello seria instruído a sondar a possibilidade de se criar “uma liga ofensiva e defensiva [...] contanto que semelhante Liga não tenha por bases concessões algumas de parte a parte, mas que se deduza tão somente do princípio geral da conveniência mútua proveniente da mesma Liga” (Calógeras, 1927, v. II, p. 54).

			Além da missão Rebello, a jovem diplomacia brasileira enviaria, em 1822, Correa da Câmara a Buenos Aires na tentativa de se obter uma aliança defensiva, momento este anterior às maledicências que logo se produziriam por conta da Cisplatina. Em ambos os casos, no entanto, encontrou-se malogro completo. Às repúblicas do Pacífico, enviaria a missão Duarte da Ponte Ribeiro, também de resultados pouco otimistas, embora seus estudos tenham se provado de relevância central para a resolução das futuras questões lindeiras que se estenderiam até a Primeira República. 

			A primeira onda pan-americanista, criada no calor das independências latino-americanas, seria estimulada pela mensagem presidencial de James Monroe e pela ação de Simon Bolívar. No entanto, a solidariedade americana não produziria resultados concretos, seja pela sua ausência de capacidade material, seja pela desconfiança mútua entre sistema republicano e sistema monárquico, Brasil e Buenos Aires, Grã-Colômbia e Vice-Reino do Prata; seja pelo sentido antibritânico da mensagem de Monroe e pelo profundo idealismo de Bolívar frente aos intentos separatistas dos muitos caudilhos emergentes. Ao fracasso de ambos Congresso do Panamá e Liga Anfictiônica, logo se somariam o desinteresse inglês pela construção de uma liga de Estados americanos. 

			A despeito da presença desse jovial espírito pan-americanista, a plena manutenção territorial era inegociável, mesmo se às armas coubessem a sua sorte. Tão logo se avistou no horizonte a emancipação brasileira, um primeiro front era aberto contra Portugal em múltiplas províncias, casos notáveis os da Cisplatina, Bahia, Pará, Maranhão e Pernambuco. A partir de 1825, faria o Império guerra ao governo de Buenos Aires até as suas últimas consequências, além de debelar com ríspido vigor a Confederação do Equador em 1824. 

			Para os próceres da independência, era esta última ameaça diametral à consolidação imperial, além de viveiro de ideias excessivamente democráticas. Para Evaldo Cabral, no entanto, fora a continuação das lutas do tipo colônia versus metrópole, em que a emancipação não era o objetivo primário, mas uma consequência possível caso se mantivesse a política despótica do governo central. De fato, não deixava de ser uma forma de resistência ao declínio da economia regional e ao aumento da exploração fiscal que tanto favorecia a modernização do centro-sul do país (Mello, 2001).

			No Prata, o monarca ordenaria o seu bloqueio total quando da guerra com a Argentina, além da tentativa frustrada de cooptação do Paraguai. Desde 1810, este país teria papel geopolítico prioritário no pensamento internacional conservador, momento em que o tenente José de Abreu seria enviado por D. João VI na iminência de se obter o apoio paraguaio contra Buenos Aires. Quase acaba enforcado, contudo (Lessa, 2002, p. 120). Em 1825, é a vez de D. Pedro I enviar Correa da Câmara em nova tentativa de aproximação. Embora tenha sido o primeiro diplomata reconhecido pelo governo Francia, não lograria a obtenção da esperada aliança contra Buenos Aires. Eram grandes os receios do governo paraguaio contra a política interventiva brasileira, temor que se agravava pelos recorrentes atritos fronteiriços. 

			Além do Paraguai, receios semelhantes eram nutridos pelo governo de La Paz. Em caso curioso de 1824, o então presidente do Mato Grosso, Carvalho e Mello, envia às províncias bolivianas de Chiquitos, Santa Cruz de la Sierra e Mochos convite para se anexarem ao Império, em episódio que Calógeras taxaria de “infeliz” e sem existência de comprovação documental que atestasse o apoio do governo central (Goycochéa, 1943, p. 88-93). Em 1825, no entanto, a província de Chiquitos é anexada pelas autoridades mato-grossenses, o que levará o general Sucre a ameaçar os invasores brasileiros e o próprio Brasil com a guerra. 

			Temendo o conflito generalizado contra os vizinhos, o governo no Rio de Janeiro ordena a imediata devolução do território (Calógeras, 1966, p. 420-421). Apesar da proximidade temporal, diz Goycochéa que os dois episódios foram “distintos, sem conexão entre si” (Goycochéa, 1943, p. 90). Menciona ainda que a incorporação durara menos de um mês e teria sido reprovada pelas autoridades do Rio de Janeiro (Goycochéa, 1943, p. 88-93). Seja como for, o episódio ilustra desde cedo a crença compartilhada entre a elite política conservadora em torno da criação de um grande império americano, ideia que encontraria séria resistência na vizinhança e na prudência das autoridades na Corte.

			A conservação do império nos trópicos, principal diretriz do vetor americano da política externa, seria complementada pelo desejo de Pedro I quanto à manutenção dos direitos dinásticos sobre Portugal, contraparte europeia da diplomacia do monarca. Para tal fim, engajaria a política externa brasileira nas suas aventuras sucessórias na segunda metade da década de 1820, o que legaria ao erário alarmantes cifras e uma crescente impopularidade doméstica. 

			É desta época a manutenção de dispendiosas embaixadas em Londres e Paris, assim como da faustosa Missão Marialva à Corte de Viena, oportunidade em que se granjearia a simpatia austríaca pela mão da arquiduquesa Leopoldina. As críticas parlamentares eram cada vez mais constantes. Após a sua completa abolição durante a Regência, o país ficaria quase noventa anos sem a criação de nenhuma embaixada, situação revertida apenas em 1905 com a nomeação de Joaquim Nabuco em Washington, já na era Rio Branco da chancelaria republicana.

			Se o vetor europeu da política externa do monarca era alvo crescente de críticas, domesticamente, acompanhava-o um cada vez mais conturbado relacionamento entre o partido português e o partido brasileiro, esse último naturalmente mais nacionalista e contrariado pelas constantes demissões dos negociadores brasileiros que se opunham a uma política externa aprisionada pelos interesses dinásticos lusitanos. 

			Em julho de 1823, Bonifácio é demitido, seguido pelo fechamento da Constituinte em novembro e pelo exílio do patriarca da independência no final deste mesmo mês. Com a morte de D. João VI em 1826, Pedro I abdicaria em nome de sua filha mais velha, Maria da Glória. A regência portuguesa da minoridade, a cargo de D. Miguel, irmão de D. Pedro I, logo desencadearia um custoso imbróglio familiar em forma de guerra civil. Em 1829, o monarca brasileiro enviaria missão diplomática à Europa, assim como apoiaria financeiramente o partido de dona Maria com recursos do cada vez mais combalido estado financeiro brasileiro.

			Para piorar, entre 1824 e 1825, opera-se a negociação pelo reconhecimento da independência sob mediação britânica, a qual culminaria em tratados desvantajosos para o Brasil com os representantes de Londres e Lisboa. Com a Inglaterra, o reconhecimento da independência viria mediante a revalidação dos tratados de 1810, os quais conferiam aos súditos britânicos condições especiais de comércio e o privilégio do acesso à figura do magistrado britânico em terras brasileiras. 

			Com Portugal, o tratado de 1825 reconhecia a separação dos dois Estados mediante indenização de 2 milhões de libras, ponto de exacerbada crítica da emergente oposição liberal de então, mas vista posteriormente com certa naturalidade por Rio Branco e Oliveira Lima. Era o preço a se pagar pela integridade do império americano, além de se apaziguar os ânimos do que se cria ser os futuros súditos de D. Pedro I em Portugal. O tratado, a propósito, consagraria o silêncio não inocente acerca da sucessão portuguesa, a qual continuaria nas mãos do monarca brasileiro. 

			

			Em 1826, prossegue-se à celebração de todo um sistema de tratados internacionais, dispostos a oferecer vantagens comerciais em troca do reconhecimento da jovem nação. Em 1826, assina-se com a Inglaterra a Convenção sobre o Tráfico; em 1827, o Tratado de Amizade, Navegação e Comércio. Os benefícios concedidos a Portugal e Inglaterra logo seriam expandidos a mais de uma dezena de agentes políticos, entre eles França, Áustria, Prússia, Lubeck, Bremen, Hamburgo, Dinamarca, Estados Unidos, Países Baixos e Sardenha (Almeida, 2001, p. 128-129). 

			Note-se que é contemporâneo ao conjunto de tratados desiguais a cessão, por parte do governo argentino de Rivadavia, do então revoltoso território cisplatino. Após envio do chanceler Manuel José Garcia ao Rio de Janeiro, assina-se, em 1827, o Tratado de 24 de maio do presente ano, em cujo artigo 1º “A República das Províncias Unidas do Rio da Prata reconhecia a independência e a integridade do Império do Brasil e renunciava a todos os direitos que poderia pretender ao território da Província de Montevidéu” (Brazil, 1827). Não por acaso, a cessão argentina contou com a boa vontade dos principais governos europeus. A mediação, realizada pelo governo britânico, fora satisfatória aos interesses brasileiros. No entanto, como bem nota Rodrigo Octavio, “o conhecimento do teor do tratado [...] desencadeou em Buenos Aires formidável celeuma contra o negociador; e o próprio presidente Rivadavia [...] teve de renunciar à presidência” (Octavio, 1928, p. 10).

			Olhando retrospectivamente, pagou-se um alto custo em termos de desenvolvimento econômico, é verdade (Cervo, 1981). No entanto, pensando-se na adequação dos meios à obtenção dos fins almejados, fora uma política pragmaticamente calculada pelo partido português. Sem concessões, apenas por um milagre histórico haver-se-ia operado a manutenção do vasto império territorial. A bem da verdade, o eixo europeu da diplomacia de Pedro I fora um excessivo peso para o reconhecimento da independência brasileira, já que, negociados conjuntamente, trouxeram pesados encargos ao país. 

			Grosso modo, se o partido português vislumbrava a manutenção do império bragantino, o brasileiro pensava no americano. Sob essas circunstâncias trabalhavam os dois primeiros chanceleres brasileiros, na tentativa da construção de uma política externa autônoma e menos dependente do eixo europeu da política pedrista. Contrário a qualquer concessão às potências estrangeiras, o Império que emergiria da nova nação se assemelharia, para Bonifácio, à autossuficiência da China, terra que produziria todos os gêneros básicos necessários à sobrevivência da população. 

			Em consonância com a crença de uma potência de futuro grandiloquente, o primeiro chanceler cobraria tratamento pariforme entre as grandes nações. Ao Encarregado de Negócios da Inglaterra diria que 
“O Brasil [...] quer viver em paz e amizade com todas as outras nações, há de tratar igualmente bem a todos os estrangeiros, mas jamais consentirá que eles intervenham nos negócios internos do país”. E concluiria: “Se houver uma só nação que não queira sujeitar-se a esta condição, sentiremos muito, mas nem por isso nos havemos humilhar nem submeter à sua vontade” (Drummond, 1890, p. 45). 

			De forma ainda mais clara se dirigiria ao representante diplomático norte-americano.

			My dear Sir, the Brazils are a Nation and will take its place as such without waiting for or soliciting the recognition of the other powers. Public Agents or Ministers will be sent to them. Those who shall receive them upon that footing and treat with us as Nation to Nation will continue to be admitted in our ports and their trade favored – Those who shall refuse to do so shall be excluded from them. – Such will be our plain and undeviating policy (Diplomatic Correspondence of the United States, 1925, p. 738-739).

			Vencia, no entanto, a tentativa de manutenção do império bragantino. Os custos da política europeia praticada pelo monarca eram alvos de crescente oposição. Internamente, a Câmara de Deputados se levantaria contra D. Pedro I. Cercado por ministros impopulares pertencentes ao partido português, o imperador era criticado pelo despotismo praticado contra os brasileiros: fechamento da constituição, exílios forçados, prisões, perseguição política. Sua situação é agravada pela espiral inflacionária e carestia de alimentos básicos, muito acentuado por anos de uma política externa impopular que refletiria diretamente sobre o bolso da população. 

			Crescem, a partir de 1827, as simpatias do Parlamento pela maior aproximação com os vizinhos, proximidade vista como favorável para a ampliação do comércio exterior brasileiro e arrecadação do Estado, esta última tão prejudicada pelos gastos na Europa e pela diminuição dos direitos aduaneiros ceifados pelos tratados desiguais. Permanecem-se, no entanto, críticas e desconfianças de Buenos Aires, potência platina que teria o interesse, nas palavras de Holanda Cavalcanti, de “dissolver inteiramente o sistema do Brasil” (ACD, 3/8/1827). Em sessão de julho de 1827, Cunha Mattos vocaliza o sentimento crescente do Legislativo ao mencionar o fato de ser com “as nações americanas que nós devemos ter íntimas relações diplomáticas (ACD, 2/7/1827). 

			Em 1828, alegando a injustiça da ausência das nações americanas no comércio brasileiro, prejudicadas por tratados firmados junto ao mundo europeu e norte-americano, Bernardo Pereira de Vasconcelos, doravante Vasconcelos, faz passar no Parlamento lei que equaliza a taxa de importação de 15% a todas as nações que façam comércio com o Brasil. Se por um lado tornava a cláusula da nação mais favorecida um princípio geral, por outro, contribuía ainda mais para o já combalido status do erário. Em 1830, quando da resposta à fala do trono, sugere aos parlamentares que o governo seja “ainda mais solícito em estreitar estes laços com os novos Estados da América”, postura esta de apoio às independências latino-
-americanas já defendidas pelos deputados em sessões pregressas (Fala do Trono, 1830).

			Cresce igualmente a crítica ao sistema de tratados, ao papel diminuto do Legislativo na formulação da política externa brasileira e ao excessivo poder conjurado nas mãos do círculo áulico do Imperador. Nas sessões de 1828, Paula Sousa, ao criticar duramente os tratados “indignos” com as potências europeias, expressa repúdio com a “baixeza com que mendigam o reconhecimento da nossa independência” (ACD, 12/5/1828). 

			Em 1830, Bonifácio diria ao Conde de Pontois que “todos esses [tratados] de comércio e amizade concluídos com as potências da Europa eram puras tolices; nunca os deixaria ter feito se estivesse aqui”. 
O patriarca da independência se referia ao período de exílio na França. Em seguida, reafirmaria sua crença que o “Brasil é potência atlântica, nada tem a deslindar com a Europa e não necessita estrangeiros; estes, ao contrário, precisam muito do Brasil”. E concluiria o raciocínio com o entendimento que desde sempre lhe fora caro: 

			Que venham, pois, todos aqui comerciar; porém em pé de perfeita igualdade, sem outra proteção além do direito das gentes e com a condição expressa de não se envolverem, seja como for, em negócios do Império; de outro modo é necessário fechar-lhes os portos e proibir-lhes a entrada no país (Rodrigues, 1963, p. 25).

			Ganha corpo, ao final dos anos 1820, a interpretação jurídica que se consolidaria nos anos 1830 segundo a qual, em se tratando de matéria tributária, teria o Parlamento delegação privativa de poder sobre a matéria e, portanto, capacidade para vetar tratados que lhe dissessem respeito. Do contrário, nas palavras de Holanda Cavalcanti, “continuará a máfia dos tratados que têm sido a desonra e a vergonha do Brasil” (ACD, 12/05/1828).

			O tom dos discursos sobe às vésperas da abdicação. No final de 1830, a diplomacia de Pedro I é criticada pela “submissão aos interesses ingleses”, pela proximidade da diplomacia da Santa Aliança, e será taxada como “ridícula”, “inútil”, “vergonhosa” e “dominada por aduladores” (AS, 18-19/11/1830). Para Vasconcelos, a diplomacia pátria só empregaria “inimigos do Brasil”; para Manoel do Amaral, seriam nossos ministros praticantes de crimes e traição (AS, 18-19/11/1830). Lino Coutinho mencionaria, por parte do governo, certo “terror pânico só em ouvir pronunciar o nome de repúblicas” (AS, 19/11/1830).

			Embora inexistissem divisões partidárias, começa-se a delinear dois agrupamentos políticos que se confrontariam ao longo dos anos 1830. De um lado, os chamados caramurus, de ascendência conservadora e com representação significativa no Senado e maioria no Conselho de Estado; do outro, os moderados, grupo de parlamentares sobretudo oriundos do partido brasileiro e com representação maciça da Câmara dos Deputados, local de onde se coordenará o ataque ao elemento monárquico do sistema político reinante. 

			

			Os primeiros, entrincheirados na vitaliciedade que lhes conferiria o Senado, se manteriam firmes na defesa da política externa do Primeiro Reinado e na necessária manutenção da constituição monárquica de 1824. Os segundos, influenciados pelos ares liberais que sopravam do hemisfério norte, advogariam por reformas que amainassem o elemento monárquico do sistema político e conferissem maiores poderes à nação reunida no Parlamento. Se o Primeiro Reinado fora marcado pela ascendência de uma consciência conservadora, a Regência traria consigo os mais variados matizes políticos liberais, expressão da qual seria parte integrante a política externa regencial.

			

			
				
						21	Parte do conteúdo deste capítulo foi publicado em Sousa, 2019; e Sousa, Alberto e Borges, 2023.


						22	Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, o Conde de Linhares (1755-1812), era afilhado e herdeiro político do Marquês de Pombal. Ao longo da sua vasta atuação política, foi diplomata de carreira, ministro da Marinha e Ultramar, presidente do Real Erário. Com a chegada da família real ao Brasil, foi nomeado ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Receberia o título de Conde de Linhares por decreto de 17 de dezembro de 1808.


						23	Segundo Lynch, o grupo de coimbrões próximos ao Conde de Linhares incluía José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838), Hipólito José da Costa, José Joaquim Carneiro de Campos (1768-1836), Manuel Jacinto Nogueira da Gama (1765-1847), Antônio Carlos de Andrada Machado (1773-1845) e José Feliciano Fernandes Pinheiro (1774-1847) (Lynch, 2007, p. 113).


						24	Como nota José Murilo de Carvalho (2011), o grupo teve sua formação intelectual no Brasil, majoritariamente de natureza clerical. Lynch (2007, p. 102) faz menção aos nomes do “mineiro José Custódio Dias (1770-
-1838); os pernambucanos Venâncio Henriques de Resende (1784-1866) e Joaquim do Amor Divino Caneca (1779-1825); o baiano Cipriano Barata (1762-1838); os paulistas Diogo Antônio Feijó, Nicolau dos Campos Vergueiro (1778-1859) e Francisco de Paula Sousa e Melo (1791-1852) e o cearense José Martiniano de Alencar (1794-1860)”.


						25	A narrativa do Quinto Império faz menção ao sonho de Nabucodonosor, interpretado por Daniel, em que o rei houvera visto uma grande estátua, dividida em cinco partes. “A cabeça da estátua era feita de ouro puro, o peito e o braço eram de prata, o ventre e os quadris eram de bronze, as pernas eram de ferro, e os pés eram em parte de ferro e em parte de barro” (Bíblia, 1983, Daniel, 2.32-33). Segundo o Padre Vieira, os quatro primeiros impérios teriam sido o assírio, o persa, o grego e o romano. O quinto seria o português (Vieira, 1953).


						26	Um dos temas de maior recorrência na correspondência entre Bonifácio e Linhares é a preocupação com medidas efetivas de desenvolvimento do Brasil. É conhecido, nesse respeito, o otimismo que compartilhavam nos anos iniciais da década de 1810. Em carta de 1810, diria: “Sobre seu Brasil pode estar descansado; são grandes os seus destinos e o melhor dos príncipes têm feito a seu respeito tudo que era possível fazer em tão pouco tempo” (Andrada e Silva, 1963, p. 218).


						27	Diz o artigo 2°: “O seu território é dividido em Províncias na forma em que atualmente se acha, as quais poderão ser subdivididas, como pedir o bem do Estado” (Brasil, 1824). 


						28	O artigo 83 é parte do capítulo V da constituição de 1824, intitulado “Dos Conselhos Gerais de Província, e suas atribuições”. O seu texto diz: “Não se podem propor, nem deliberar nestes Conselhos projetos: 
I. Sobre interesses gerais da Nação. II. Sobre quaisquer ajustes de umas com outras Províncias. III. Sobre imposições, cuja iniciativa é da competência particular da Câmara dos Deputados. IV. Sobre execução de Leis, devendo, porém, dirigir a esse respeito representações motivadas à Assembleia Geral, e ao Poder Executivo conjuntamente”.


						29	Quando do processo de construção em torno da primeira carta constitucional brasileira, a Europa pós-
-napoleônica se debatia em múltiplos movimentos reacionários. Em Portugal, D. João VI recuperaria seus antigos poderes após o golpe de Vilafrancada; na Espanha, tropas francesas reconduziriam Fernando VII ao trono em lugar de governo de espírito liberal; na Áustria, repressões a movimentos liberais em Nápoles e Piemonte. 


						30	Em carta a Balcarce, diria Garcia: “Es verdad que siempre ha sido temible la ingerencia de una potencia extranjera en las disensiones domésticas; pero esta regla demasiado común no parece aplicable a nuestro caso. Los intereses de la casa de Braganza han venido a ser homogéneos con los de nuestro continente, por efecto del establecimiento del trono del Brasil, y abolición del coloniaje […]” (Garcia, 1816 apud Calógeras, 1927, p. 436). 


				

			
		

		

	
		

		
			Capítulo 2

			Do avanço liberal (1831-1837)31

			Embora estigmatizados pela leitura histórica conservadora como um período anárquico e de grande instabilidade, foram os anos compreendidos entre 1831 e 1837 um momento de grande efervescência liberal. Não por acaso, já fora chamado de “experiência republicana” (Castro, 1964) e “laboratório da nação” (Morel, 2023; Basile, 2009). Se os próceres do futuro Partido Conservador tenderiam a descrever o momento hipnotizados pela memória do anarquismo (Rocha, 1855; Uruguai, 1862), os grandes nomes do liberalismo oitocentista se lembrariam com vanglória da Revolução de 1831, momento em que se nacionalizaria a política brasileira (Ottoni, 1860; Tavares Bastos, 1870). 

			O acirramento dos ânimos entre os partidos brasileiro e português, vistos a partir do fechamento da Constituinte em 1823, tomaria proporções radicais no início dos anos 1830 com as frequentes manifestações antilusitanas que, não raro, transformavam-se em pancadaria generalizada. Os sugestivos nomes dados a dois desses episódios, a Noite das Garrafadas em abril de 1831 no Rio de Janeiro e a Revolta dos Mata-Marotos em diversas cidades baianas ao longo de 1831, não deixam margem para dúvidas. 

			Na França, a deposição dos Bourbons e a coroação de Luís Felipe, o rei burguês que militara nas fileiras jacobinas da Revolução, era reflexo do espraiamento das ideias liberais que rapidamente ganhariam a Europa dos anos 1830 e logo se somariam, no Brasil, ao fascínio liberal pelos americanos do norte. A simbologia revolucionária dos franceses inflamava as crescentes mobilizações populares, mobilizadas por panfletos e notícias de jornalistas como Evaristo da Veiga, no Rio de Janeiro, e Libero Badaró, em São Paulo. 

			

			No campo econômico, o país amargava dificuldades. As concessões financeiras feitas a Portugal pela independência e a malfadada Guerra da Cisplatina (1825-1828) drenavam os recursos do Império, impossibilitado de praticar uma política comercial autônoma após a negociação de tratados desiguais com potências estrangeiras num contexto marcado pelo alijamento do Parlamento nas negociações (Cervo, 1981; Cervo e Bueno, 2008). 

			À crescente inflação e carestia de alimentos, batalhões de mercenários estrangeiros, que haviam lutado na Cisplatina, juntam-se, no Rio de Janeiro, à crescente insatisfação popular. Pressionado, em 20 de março de 1831, Pedro I nomeia um ministério liberal composto apenas por brasileiros, medida desfeita duas semanas mais tarde.

			Contra o sentimento de recolonização, amplificado após a demissão do Ministério dos Brasileiros e da formação do fatídico Ministério dos Marqueses, Parlamento, tropa e povo, unidos no Campo da Aclamação, não deixariam maiores espaços de manobra para D. Pedro I, o qual abdicaria em favor do filho de apenas cinco anos. Era o início da Regência naquele 7 de abril de 1831, data que entraria para o calendário cívico nacional como dia festivo.

			Como bem nota José Murilo de Carvalho (2022, p. 10-11), uma multidão de cerca de quatro mil pessoas (cifra um tanto quanto representativa em uma cidade com pouco mais de 100 mil habitantes), “fez uma exigência modesta: a volta do antigo ministério. Era gente de todas as camadas sociais, deputados, militares, jornalistas, trabalhadores, pretos, brancos, libertos, escravos”. Para a surpresa de brasileiros e portugueses, Dom Pedro preferiria abdicar a ceder. A bem da verdade, pesava sobre o monarca não apenas a sua conhecida têmpera enérgica e voluntariosa, mas, sobretudo, o golpe de Estado perpetrado contra o trono de Dona Maria da Glória em Portugal, local onde lutaria até a morte, contra as tropas lideradas por seu irmão, Dom Miguel, pela sucessão da sua filha.

			Seja como for, já no final dos anos 1820, crescia a mobilização tanto de liberais moderados como de liberais exaltados, ambos componentes do então chamado partido brasileiro, os quais, articulados sobretudo na Câmara de Deputados e com atuação diária em uma florescente imprensa, unem-se pela redução das prerrogativas do elemento monárquico na política brasileira, prerrogativas estas defendidas pelo grupo político de apoio ao monarca, os caramurus. Os moderados seriam ainda chamados de chimangos (ave de rapina de grande adaptabilidade); os radicais de exaltados, farroupilhas (alusão aos sans-culottes franceses), jurujubas (nome da praia em que se encontravam elementos populares de tendência exaltada); e, os caramurus, de restauradores, corcundas (que se curva ao poder central), pés-de-chumbo ou marotos (sinônimo depreciativo de marujo).

			Aos primeiros, liberais moderados, referenciados por autores como Guizot, Montesquieu, Locke e Constant, interessava que à redução da autoridade imperial sobreviesse o fortalecimento das atribuições legislativas, assim como a autonomia do Judiciário e a observância dos direitos civis e políticos na direção da instalação da liberdade “moderna” (Basile, 2009, p. 61). Aos segundos, os exaltados, inspirados em Rousseau, Paine, Montesquieu e Jefferson, interessava a obtenção dos princípios liberais clássicos de ascendência democrática. Desejosos de reformas políticas e sociais profundas, se aproximavam do modelo republicano federativo. 

			Um terceiro grupo, os caramurus, eram tributários das concepções teóricas de Burke, contrários ao ímpeto reformista dos dois primeiros, além de defender a continuidade do sistema político consagrado pela constituição de 1824. 

			Entre os moderados destacavam-se nomes como os de Bernardo Pereira de Vasconcelos, Evaristo da Veiga, Diogo Feijó; nos exaltados, Cipriano Barata, Ferreira França, José Lino Coutinho, Henriques de Rezende e os Ottonis; entre os caramurus, Hollanda Cavalcanti, os Andradas, Araújo Lima, Miguel Calmon (Castro, 1964; Basile, 2009). 

			Formados a partir de 1826, os moderados reuniam uma nova geração de políticos oriundos, sobretudo, das províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Vinculados economicamente aos produtores e comerciantes ligados ao abastecimento da Corte, possuíam em seus quadros indivíduos da pequena burguesia e do setor militar (Basile, 2022, p. 1004). Atuantes em alguns dos principais periódicos da Corte – 
A Aurora Fluminense, de Evaristo da Veiga; Astréa de Antônio José do Amaral e José Joaquim Vieira Souto; O Independente, de Joaquim José Rodrigues Torres e Francisco de Sales Torres Homem; O Sete de Abril, de Bernardo Pereira de Vasconcelos –, congregavam-se na Câmara e ao redor da Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional (Basile, 2004, p. 24-36; Lynch, 2024, p. 457). Defensores da monarquia constitucional, “seguiam a linha do equilíbrio entre o radicalismo do partido ‘exaltado’ e o conservadorismo do ‘realista’ (Lynch, 2024, p. 458).

			Já os exaltados, reunidos ao redor da Sociedade Federal Fluminense, inclinavam-se na direção do arranjo republicano e federativo. Foram atuantes em jornais tais como a Nova Luz Brasileira, de Ezequiel Corrêa dos Santos; O Repúblico, de Antônio Borges da Fonseca; O Tribuno do Povo, de Francisco das Chagas Oliveira França; A Malagueta, de Luís Augusto May; e A Sentinela da Liberdade do Rio de Janeiro, de Joaquim Cândido Soares de Meireles (Basile, 2004, p. 111; Lynch, 2004, p. 458). Organizados, na Corte, a partir de 1829, eram provenientes das camadas médias urbanas, apresentando perfil socioeconômico mais heterogêneo: profissionais liberais, funcionários públicos civis, militares e eclesiásticos (Basile, 2022, p. 1005). 

			Do outro lado do espectro político, os caramurus eram, em grande parte, formados por políticos e funcionários civis e militares próximos ao governo de Pedro I, assim como por comerciantes e caixeiros de origem portuguesa (Basile 2022, p. 1006). Constituídos após a abdicação do Imperador, foram os mais ferrenhos defensores da constituição de 1824 e de suas instituições: o Poder Moderador, o Conselho de Estado, o Senado vitalício, a forma unitária e centralizada do Estado monárquico. Além da Câmara e do Senado, articularam-se ao redor da Sociedade Conservadora da Constituição e da Sociedade Militar. Assim como os moderados e os exaltados, fundaram jornais: O Caramuru, de David da Fonseca Pinto; 
O Carijó, dirigido pelo Barão de Bülow; e A Trombeta, de Luiz Antônio da Silva (Basile 2022, 649-710; Lynch 2024, 460).

			Embora didaticamente se possa atribuir características distintas aos três agrupamento do pensamento político regencial, não se deve tomá-los enquanto categorias estanques. Foi comum ao longo da década de 1830 a formação de alianças pontuais, ora entre caramurus e exaltados para se oporem aos moderados no controle da Câmara, ora entre exaltados e moderados para pressionar sobretudo o Senado de influência caramuru, naquilo que Evaristo da Veiga já denunciava nas páginas do seu Aurora Fluminense como a “liga de matérias repugnantes” (Aurora Fluminense, 28/10/1833). 

			Entre as reformas liberais implementadas no período, destacam-se a criação da Guarda Nacional em 1831, o Código de Processo Criminal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, ambos de 1832, e o Ato Adicional de 1834. A primeira, de inspiração do análogo francês, criava a milícia cidadã com seus oficiais eleitos, o que permitiria radical redução dos contingentes do Exército e da Armada, instituições estas com presença ativa de caramurus e exaltados que participariam de diversas revoltas contra o governo regencial. 

			O segundo implementaria uma verdadeira reforma no sistema judiciário: estabelece o tribunal de júri, cria a figura eletiva do juiz de paz e do habeas corpus; o terceiro organizava a máquina arrecadadora e estabelecia a divisão das rendas, embora em bases não tão claras. Já o Ato Adicional criava as assembleias provinciais com certo grau de autonomia e liberdade legislativa, suspendia o Poder Moderador e o Conselho de Estado, além de instituir a eleição periódica para o cargo de regente. 

			Fora um momento de grande ímpeto reformista, freado pelo pensamento conservador do Senado e pela oposição dos regressistas nos anos finais da década de 1830. Em 1832, o projeto Miranda era derrubado após passar rapidamente pela Câmara e sofrer inúmeras emendas pelos senadores. Nele, intentou-se criar uma monarquia federativa, aumentar a autonomia municipal, reduzir os poderes de veto do monarca e abolir o Conselho de Estado e a vitaliciedade do Senado. Ainda no mesmo ano, Feijó, Custódio Dias e Ferreira de Mello quase lograriam aprovar por aclamação a Constituição de Pouso Alegre, documento que previa ampla descentralização política e administrativa, embora mais moderado do que o anterior. 

			De acordo com o projeto, criava-se as câmaras provinciais com autonomia legislativa, abolia-se a tríade Poder Moderador-Conselho de Estado-Senado vitalício, além de proibir a concessão de títulos de nobreza. Foi, no entanto, obstruído pelos discursos de Honório Hermeto Carneiro Leão, futuro Marquês do Paraná, o qual acusava a ilegalidade do projeto e clamava para que “não nos apartemos [...] dos princípios que temos aqui defendido constantemente, isto é, da legalidade”. Do contrário, “seria, pois, absurdo desmanchar em uma noite o que tanto nos tem custado a conservar” (ACD, 30/7/1832). 

			Carneiro Leão era deputado moderado em crescente aproximação da ala caramuru, com os quais compartilhava o receio da excessiva descentralização e eventuais riscos à ordem que o país poderia vir a enfrentar. De um lado, os caramurus e a denúncia de que a nação estaria à beira do abismo, do outro a necessidade de se mitigar o absolutismo residual da constituição de 1824. Em uma das extremidades, o Visconde de Cairu pedia a supressão dos projetos reformistas; do outro Ferreira França submetia pedido para a instauração da república. 

			Em outubro de 1832, no entanto, viria a solução de compromisso. Em sessão conjunta, a Assembleia aprovara a lei de 12 de outubro de 1832, a qual demarcava os artigos constitucionais passíveis de alteração por parte da próxima legislatura, eleita especialmente com poder constituinte derivado. Dela, foram retiradas as cláusulas que aboliam o Poder Moderador e o Senado vitalício, os que autorizavam a autonomia municipal e aquele que propunha a criação da monarquia federativa. O seu resultado fora a promulgação em 12 de agosto de 1834 da única reforma constitucional da carta de 1824, o chamado Ato Adicional. 

			Embora possa se questionar os seus efetivos resultados, fora um passo importante na direção do federalismo e da descentralização política e administrativa. Ao mesmo tempo em que se criava eleições periódicas para o chefe do executivo, mantinha-se a indicação dos presidentes de província pelo poder central. Igualmente, impedia-se a autonomia municipal e a criação de constituições provinciais, mas criava as legislaturas binacionais com atribuições legislativas.

			Para Feijó, artífice de relevo das reformas na carta de 1824, elas dariam “maior expansão ao elemento democrático”, além de estar persuadido “que a monarquia no Brasil será tanto mais duradoura quanto mais se democratizar” (O Justiceiro, 13/11/1834, p. 115). A democracia a que o regente fazia menção seria aquela do “espírito democrático americano, que a nossa Constituição consagrou” (O Justiceiro, 13/11/1834, p. 114). A hermenêutica liberal de então reduzia a ascendência monárquica do legislador constitucional, elevando aos céus a prevalência parlamentar enquanto única representante legítima da nação. A “democracia monárquica” de Feijó implementada pós Ato Adicional igualava – se não superava – as instituições republicanas norte-americanas. Era uma monarquia de direito, república de fato:

			À vista disto quem se atreverá a dizer que o Brasil é governado monarquicamente? Compare-se o nosso governo com o dos Estados Unidos e conhecer-se-á que no essencial são ambos os Estados governados pelo mesmo sistema, e que a maior diferença está no nome e em certas exterioridades de nenhuma importância para a causa pública [...]. Se entre os brasileiros há alguns que sinceramente preferem, no estado atual, a república, não se incomodem, pois estamos com ela. Regência de um eleito pela nação, temporária, sem veto, sem direito de dissolver a Câmara dos Deputados, sem poder conferir condecorações, sem poder concluir tratados, fazer guerra sem consentimento da Assembleia, é alguma coisa a menos que o presidente dos Estados Unidos; de monarquia, só temos o nome. Oito ou nove anos são dados para a experiência; e pois estamos persuadidos que ela convencerá aos brasileiros da necessidade de monarca, mas só para os dois fins que apontamos, uma vez que seja restrita ao que deve ser para o desempenho somente desses mesmo fins. [solidez do governo pela perpetuidade e melhor garantia do negócio público] (Feijó, 1835 apud O Justiceiro, 05/03/1835, p. 165-167, grifo nosso)

			Via com satisfação a diplomacia norte-americana os ímpetos reformistas dos patriotas mineiros e sobretudo paulistas – “o orgulho da população brasileira” – frente ao bastião caramuru edificado na Corte do Rio de Janeiro. Não por acaso, fora a única legação acreditada na capital a não acompanhar o cortejo diplomático de despedida do imperador 
D. Pedro I. Em despacho enviado ao Secretário de Estado, Martin Van Buren, as palavras do encarregado de negócios Ethan Brown são proeminentes:

			The City and Province of Rio de Janeiro, have been, for some time, the part of the Empire thought to contain more friends to Dom Pedro, and to a stronger, if not an absolute government [monarchy] than any other part of Brazil. The northern provinces, – the country of the mines (Minas Gerais), – and of St. Paul’s (São Paulo) are jealous of power in the Monarch. I mention the last with some emphasis, since, for education, manners, morals, and high-minded patriotism, they are considered the pride of the Brazilian population. The great political object of the revolutionist seems to be to assimilate the government of this country, in every practicable particular, to our own, – to make States of the provinces, allowing them their own government and laws, and to form, of these, a confederation like ours. I am induced to think that a republic is the favorite system of government, among the majority of the people of Brazil (Ethan A. Brown to Martin Van Buren, 07/04/1831; Diplomatic Dispatches, 1932, grifo nosso).

			A crença no elemento democrático – a federação para os moderados, a república para os exaltados – veio acompanhada por sua contraparte nas relações internacionais: o americanismo, sobretudo, mas não exclusivamente, o monroísta. Acreditava-se que a reforma das instituições monárquicas aproximaria naturalmente o país das jovens repúblicas do continente, argumento persistente no pensamento internacional liberal ao longo do século XIX que se materializaria de forma cabal no Manifesto Republicano de 1870. 

			Muito antes, no entanto, Alves Branco, Fernandes da Silveira, França pai e filho, nas páginas do recém-criado Jornal Americano, propagandeariam o que consideravam ser o “regime mais perfeito que até agora tem governado os destinos dos homens” (O Americano, 07/07/1831). De um lado, a “decrépita Europa”, com o seu “apego à centralização, tão útil ao despotismo” (O Americano, 07/07/1831). Do outro, a jovial América, a cuja liderança intelectual caberia à grande república do norte, exemplo de federação e presidencialismo. Aos norte-americanos

			Estava reservado à parte do globo mais modera na carreira da civilização o desatar o nó Górdio, oferecendo uma cons-
trução política a menos exposta aos abusos do poder, a mais favorável à ventura das massas, e a única das conhecidas até agora em que a vontade Nacional não é uma quimera, mas sim uma força reguladora tão universal como irresistível. Tal é o admirável segredo que os povos estupefatos descobriram os Estados Unidas d’América [...] (O Americano, 07/07/1831).

			Em sua edição inaugural, estatuía o Jornal Americano ser o seu propósito o de “escrever em favor da causa comum d’América” e “mostrar aos Americanos o caminho que devem trilhar para constituir-se, e a base sólida sobre que devem fundar a felicidade futura, para não serem por mais tempo o ludíbrio dos gabinetes da Europa”. E concluiria o raciocínio: “chegou a época de o Brasil se ocupar mais de si mesmo, e de seus vizinhos Americanos, do que da Europa” (O Americano, 07/07/1831). 

			Os ventos liberais que inflavam em todo o país também influenciariam parlamentares e homens de governo acerca da condução diplomática. A Revolução Gloriosa brasileira rapidamente se faria sentir na política externa: crescente ativismo parlamentar, orientação inicial americanista e comercial, crítica exacerbada à diplomacia do Primeiro Reinado, menor rigor com a intangibilidade territorial e com a política de poder no Prata.

			 Quanto ao primeiro, estabelecia o artigo 42 da lei de 15 de dezembro de 1830 a obrigatoriedade por parte de todas as secretarias de Estado em apresentar relatório anual, a ser debatido e avaliado pela Câmara dos Deputados quando da votação do orçamento. Ao menos em dois momentos, assuntos de política externa eram alvo da discussão parlamentar: no início de cada legislatura, em resposta à Fala do Trono; e por ocasião da análise do relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros e votação do orçamento (Cervo, 1988; Cervo e Bueno, 2003, p. 53). Na prática, outorgou-se ao Legislativo considerável poder de pressão no debate de assuntos externos. De acordo com a nova lei:

			

			Os Ministros e Secretários de Estado dos Negócios do Império, Justiça, Fazenda, Guerra, Estrangeiros, e Marinha, apresentarão d’ora em diante na Câmara dos Deputados, até o dia quinze de maio, relatórios impressos, nos quais mui circunstanciadamente exponham o estado dos negócios a cargo de cada Repartição, as medidas tomadas para o desempenho de seus deveres, e a necessidade, ou utilidade do aumento, ou diminuição de suas respectivas despesas (Brasil, 1830).

			Já a lei de 14 de junho de 1831, aquela sobre a forma da eleição da regência permanente e suas atribuições, anunciava em seu artigo 20 a mais importante mudança legislativa no campo externo:

			A Regência não poderá, sem preceder aprovação da Assembleia Geral: 

			1° Ratificar Tratados, e convenções de governo a governo; 

			2° Declarar a guerra (Brasil, 1831, art. 20). 

			Esses dispositivos legais invertiam a lógica monárquica da formulação de política externa observada ao longo do Primeiro Reinado. Ao conceder ao Parlamento a capacidade de vetar tratados internacionais, assim como o de analisar os relatórios apresentados quando da votação do orçamento, transferiam ao Senado e à Câmara dos Deputados o lugar central de debate sobre as questões internacionais após a supressão do Conselho de Estado e do Poder Moderador. A medida, outrossim, nacionalizava de forma cabal a formulação diplomática brasileira. O primeiro chanceler da Regência, Francisco Carneiro de Campos, diria: 

			A gloriosa revolução do dia sete de abril, que nacionalizou o Brasil e reintegrou um ministério demitido só por seu patriotismo e adesão sincera às instituições liberais, deve inspirar também à representação nacional, aqueles sentimentos de confiança e benevolência sem os quais a administração não pode manter-se” (Campos, Ne, 1830, p. 29)

			Seria, de fato, necessária muita confiança para enfrentar o atual estado da repartição. A administração regencial herdaria do primeiro monarca um crítico passivo diplomático: dispendiosas legações europeias, tratados comercialmente desfavoráveis, desorganização administrativa da Secretaria de Estado, inexistência de legislação consular apropriada, criação de comissões mistas internacionais indenizatórias. Em balanço de 1831, afirmaria o chanceler que “nossas atuais circunstâncias exigem a mais estrita economia [...]” (RE, 1831, p. 23) e que a reforma da Secretaria “é sem dúvida urgente” (RE, 1831; 1834, p. 3). 

			O seu equacionamento passaria pela tentativa de redução das missões brasileiras na Europa e aumento de representações no continente americano, sobretudo aquelas de caráter consular. Segundo Carneiro de Campos, “O governo de ora em diante mais franco e livre em suas deliberações, e arbítrios, conta poder fazer ainda algumas outras economias nas missões europeias, para melhor estabelecer e dotar as da América” (RE, 1830, 
p. 5). No ano seguinte, “A necessidade dos consulados cresce todos os dias com o progressivo aumento do comércio” (RE, 1831, 13).

			Em 1830, o chanceler ordenaria a retirada do Marquês de Maceió, Ministro Plenipotenciário para São Petersburgo, deixando em seu lugar um encarregado de negócios. As legações da Prússia e Nápoles seriam convertidas “em simples consulados” (RE, 1830, p. 3). Reduziu-se as legações da Áustria, Suécia e Países Baixos ao passo que manteve na Europa legações de segunda ordem apenas em Roma, Paris e Londres, esta última rebaixada após a retirada do Marquês de Santo Amaro, até então embaixador extraordinário na Corte de Saint James. Desde 1828, o Brasil manteria na capital inglesa três enviados especiais com o status de embaixador com o objetivo de auxiliar os negócios de D. Maria, primeiro com o Marquês de Barbacena, seguido pelos marqueses de S. João da Palma e, por fim, de Santo Amaro.

			O relatório apresentado à Câmara em 1831 apontava a existência de despesas “até então arbitrárias, muito avultadas” (RE, 1830, p. 2). Para se ter uma ideia, o último embaixador brasileiro em Londres custava ao erário a soma de todos os funcionários diplomáticos alocados nas legações da França e Áustria juntos, posto aquele “cuja missão eu muito discrepava do modo de sentir da passada administração”, diria em comunicação à Assembleia Geral Carneiro de Campos (RE, 1830, p. 2-3). 

			

			Por outro lado, anunciava a nomeação de representantes brasileiros para Bolívia, Chile e México. Sobre as próximas nomeações, divulgava que 

			Colocar-se-ão também no Paraguai e Guatemala, se na primeira daquelas repúblicas as pretensões exageradas do ditador que além de grandes somas exigia a cessão da margem direita do Rio Uruguai a título de indenização de supostos danos, a que não é possível subscrever e na segunda um estado contínuo de agitação e anarquia (RE, 1830, p. 4). 

			As palavras do chanceler reproduziam o crescente tom americanista verificado na Câmara dos Deputados.

			Estou intimamente convencido de acordo com o voto da Assembleia Geral, que conquanto nós tenhamos tido até agora, e talvez por muito tempo ainda, devamos continuar a ter as maiores relações com o antigo mundo, convém todavia principiar desde já a estabelecer e apertar com preferências os vínculos que no porvir devem muito estreitamente ligar o sistema político das associações do hemisfério americano (RE, 1830, p. 6).

			Permanecia, no entanto, o tom desconfiado com relação às exigências do governo paraguaio acerca dos constantes atritos fronteiriços, assim como frente ao governo de Buenos Aires. Ainda não cicatrizara a “desastrosa guerra que tivemos com a República Argentina” (RE, 1832, p. 20; 1834, 7), a qual, além de representar a perda da Cisplatina, daria margem para o estabelecimento dos tribunais de presa a julgar os direitos dos súditos das potências prejudicadas pelo bloqueio do Prata pela Armada imperial, “malfadado bloqueio, triste e pesadíssimo legado da administração transacta!” (RE, 1833, p. 9). Talvez com um excessivo otimismo, anunciava a possibilidade de uma nova era no relacionamento continental.

			Talvez uma nova era se aproxima em que as potências da América pejando-se de suas divisões intestinas à vista do exemplo de concórdia, que nós lhe oferecemos, formem uma extensa família, e saibam com o vigor próprio da liga robusta de tantos povos livres repelir-se com toda a dignidade o orgulho, e pretensões injustas das mais infatuadas nações estranhas. O continente imenso, que banhado por dois grandes mares, quase toda ambos os polos, oferece na grande variedade das suas latitudes e climas distintíssimos produtos, que dando sempre o necessário à vida, podem ainda fornecer matéria e alimento ao mais extenso comércio: a colocação de cônsules inteligentes nos lugares apropriados animará a concepção e desenvolvimento das mais acertadas especulações mercantis (RE, 1830, p. 6).

			Ao risco da fragmentação territorial, temia-se que as potências europeias, sobretudo Inglaterra e França, pudessem valer-se da convulsão do Pará para expandir as suas respectivas Guianas. Em 1836, o Almirante Cockburn enviaria forças navais britânicas ao Pará, não obstante o bloqueio que ali existia pelo combate aos cabanos. No ano anterior, a França criara posto militar na margem direita do Oiapoque, “e apesar de que tanto o ministro brasileiro em Paris, como o presidente da província do Pará tivesse exigido a retirada do dito posto militar, o ministro das Relações Exteriores de Sua Majestade Cristianíssima não tem anuído a esta reclamação [...]” (RE, 1836, p. 10), diria o senador e chanceler José Ignácio Borges.

			Os relatórios de 1831 a 1837 trazem constantes queixas contra ambos os países, seja pela violação territorial ao norte, seja pelos inúmeros reclamos que pesavam sobre os cofres públicos oriundos dos trabalhos das comissões mistas. As reclamações adviriam por uma série de bloqueios realizados pelas guerras de independência, pelo conflito da Cisplatina e, mais recentemente, pela interdição dos portos nordestinos envolvidos em revoltas. Nada superaria, no entanto, as mais de quinhentas queixas apresentadas pelas Comissões Mistas Anglo-Brasileiras, sobre as quais “pesam sobre o tesouro nacional [...], e constituem um tribunal anômalo, que pode turbar a administração com questões importunas e sujeitar concidadãos a penas acerbas” (RE, 1830, p. 9). No entanto, não obteria êxito a diplomacia brasileira na tentativa de sua extinção.

			Além de destituídos de grandes recursos para contrapor-se às múltiplas ameaças internas, agravadas pelo apetite expansionista europeu, consta dos anais da história brasileira certa conformação, por parte dos regentes, quanto à eventualidade da desintegração territorial do norte do país. De acordo com Paulo Pereira Castro, já em 1833, a ideia de separação do norte sob liderança pernambucana não repugnava ao então regente Francisco de Lima e Silva, pensamento semelhante demonstrado por Diogo Feijó em 1835 (Castro, 1964, p. 520). 

			Feijó reconhecia o direito inalienável à autodeterminação das províncias, o qual era anterior à união e soberania do Império. Era um pensamento que destoava de outros liberais, por exemplo, de Evaristo da Veiga, para quem as províncias representariam a delegação da soberania nacional. Daí, para Feijó, na eventualidade da emancipação provincial, não restar muito o que fazer além da persuasão e da implementação de reformas liberalizantes que viabilizassem a sua readesão. 

			Em comunicado de dezembro de 1835 ao Marquês de Barbacena, diria que “O que mais me assusta é o Rio Grande [...] Vai me parecendo inevitável a separação da província, posto que com o tempo ela tornaria a voltar, se o respeitável público consentisse nas medidas que se proporiam à Assembleia Geral” (Feijó apud Castro, 1964, p. 61). Em um país convulsionado, seriam, pois, as reformas federativas que trariam o antídoto antirrevolucionário. 

			Havia, no entanto, uma diferença crucial na natureza revolucionária entre norte e sul. Se aquela vista no Pará era eminentemente de feições nativas e barbarescas, a segunda lutava em nome de princípios. Nas suas Declarações para Aceitar a Regência, diria que “no caso de separação das províncias do Norte [Pará e Pernambuco] segurar as do sul e dispor os ânimos para aceitarem esse momento para as reformas que as necessidades de então reclamarem” (Feijó apud Castro, 1964, p. 51-52). Em relatório remitido ao Marquês de Barbacena no qual constava a possibilidade de emancipação nordestina sob liderança pernambucana, teria respondido “Lá se avenham; Deus as ajude” (Feijó apud Castro, 1964, p. 53).

			Eram, pois, em seus anseios federativos, menos resolutos à intangibilidade territorial de um império unitário e indivisível. Outros indícios da simpatia secessionista dos regentes estão nos curiosos acontecimentos em torno da fuga de Bento Gonçalves da prisão na Bahia. Ao ser acusado pela imprensa e oposição caramuru no Parlamento sobre a conivência governista com a operação, coube a Montezuma, então chanceler e ao mesmo tempo ministro da Justiça, realizar a defesa do gabinete. 

			No entanto, em vez de dissipar as acusações, apenas aumentou as suspeitas de culpa ao ler, em pleno plenário, carta a ele endereçada pelo próprio Bento Gonçalves. Nela, o farroupilha contava a sua versão para a fuga em que inocentava o gabinete, governo reconhecidamente simpático aos revoltosos. Calógeras, por outro lado, reconhece as tentativas do regente Feijó no combate aos insurgentes paraenses, embora “todos os esforços eram polarizados pela expedição do Pará; nenhuns recursos restavam para o Sul [...]” (Calógeras, 1966, p. 138).

			As críticas parlamentares ao futuro estado de insurgência verificado a norte e sul do país foram antecedidas pela queixa contra a diplomacia brasileira, vista como eminentemente europeísta e pouco pragmática. Apesar dos relatórios apresentados pela Secretaria de Estado de Negócios Estrangeiros serem públicos e tradicionalmente demonstrarem precaução e linguagem contida em sua composição, os da era regencial não pouparam críticas às gestões anteriores, assim como seriam unânimes no pedido de reorganização da “defeituosa organização desta Secretaria de Estado” (RE, 1833, p. 1), assim como da “necessidade de se aprovar interinamente, por uma resolução legislativa, o regimento consular que lhe foi apresentado no ano de 1830” (RE, 1833, p. 11). Há de se notar que, até o momento, as regras consulares adotadas ainda eram aquelas emanadas da Junta do Comércio de Lisboa de 1789. O pedido seria atendido no ano de 1834, dentro de um esforço mais amplo de se alavancar o comércio exterior brasileiro. 

			Neste mesmo ano, um grupo político de oito deputados, liderado pelos Ferreira França, proporiam um curioso projeto de constituição em torno de uma espécie rara de reino unido entre Brasil e Estados Unidos. Nele, criava-se uma federação com câmara dual, na qual se estabeleceria o livre-comércio, a cooperação pelo melhoramento das instituições e a mútua ajuda militar.

			A Assembleia geral legislativa decreta: 

			Art. 1º – O Brasil e os Estados Unidos do Norte Americanos serão federados para mutuamente se defenderem contra pretensões externas, e se auxiliarem no desenvolvimento da propriedade interna de ambas as nações.

			Art. 2º – As duas nações se defenderão com todas as suas forças, determinando-se para esse fim anualmente as necessárias contribuições pecuniárias.

			Art. 3º – Cada uma das nações terá representantes na assembleia nacional da outra.

			Art. 4º – Os produtos de cada uma serão recebidos na outra da mesma maneira que os próprios, isentos de qualquer imposto.

			Art. 5º – As duas nações prestar-se-ão mútuo auxílio para que as instituições, misteres, e produções de uma se naturalizem na outra.

			Art. 6º – Os cidadãos de cada uma das duas nações gozarão na outra de todos os benefícios dos naturais desta.

			Art. 7º – As causas entre os súditos das duas nações serão decididas, ou por conciliação, ou por árbitros nomeados pelas partes, ou por júri composto de jurados com nacionais com elas em igual número.

			Art. 8º – As duas nações obrigar-se-ão a ajudar-se mutuamente na conservação, e perfeição da forma nacional de governo, em todas as calamidades que se oponham o seu melhoramento físico ou moral. 

			Art. 9º – O governo do Brasil procurará realizar este tratado de aliança que será indefinido.

			Art. 10 – Este tratado depois de concluído será presente à assembleia geral para ser definitivamente aprovado.

			Art. 11 – Ficam revogadas as disposições em contrário (ACD, 18/08/1834). 

			Após pedido de urgência em sua tramitação, não seria aprovado, segundo Climaco, “porque não sabia como obrigar uma nação a aceitar tal convenção (ACD, 18/08/1834). A despeito do seu evidente malogro, era revelador do fascínio que as instituições norte-americanas causavam no pensamento liberal dos anos 1830, seja pelo encanto da federação, seja pela sedução do seu progresso material. 

			

			O projeto não seria o único momento em que os norte-americanos seriam lembrados como mecanismo de defesa externa. Já em relatório de 1831, Carneiro de Campos, lembra da “solene prestação da mais antiga nação americana contra qualquer ingerência estranha em os negócios internos das potências continentais pugnando por suas liberdades e independências” (RE, 1831, p. 15). 

			Os resultados colhidos, no entanto, seriam desastrosos. Além da atuação de corsários norte-americanos no litoral brasileiro, avolumava-se o pedido de indenizações decorrentes das sedições no Norte e Nordeste. Cidadãos norte-americanos, outrossim, participariam das insurreições regenciais, entre elas a Cabanada, a Sabinada e a Farroupilha. Nas duas últimas, haveria a participação direta de cônsules, o que geraria negativa repercussão diplomática (Bandeira, 2007, p. 112-114). 

			Seja como for, na Câmara, os deputados reivindicavam um maior distanciamento da Europa e aproximação da América, visto como opção palpável e pragmática de melhoramento do comércio exterior, tendência verificada já no final dos anos 1820 (ACD, 18/11/1830). Há de se lembrar que aproximadamente 80% da receita do país provinha dos direitos aduaneiros de importação (Almeida, 2001). 

			Procedia-se, ademais, com a dura crítica aos tratados desiguais assinados anteriormente, os quais ceifariam importantes ingressos ao tesouro nacional. A defesa da gestão anterior caberia sobretudo aos caramurus reunidos principalmente no Senado, entre os quais se destacavam as figuras dos Viscondes de Caravelas e de São Leopoldo. O raciocínio era o de que a assinatura dos tratados deveria ser compreendida dentro de uma perspectiva política mais ampla, para além das circunstâncias comerciais imediatas (AS, 26/7/1831). 

			Para o Prata, manteve-se a postura de “estrita neutralidade” sob o princípio de “a paz com ambos os mundos, e religioso respeito aos direitos das outras nações, sem alguma interferência em seus negócios internos” (RE, 1831, p. 13; 1833, p. 14; 1836, p. 11), política oposta àquela do Primeiro Reinado. Na Regência, o neutralismo deve ser compreendido como fruto de ambos ausência de recursos materiais e de crença política da necessária reversão de paradigma. 

			

			Dentro desse espírito de “relações de boa vizinhança” e de “sistema da mais rigorosa neutralidade” (NE, 1837, p. 7-8), os representantes de Rosas e da República Oriental foram convidados a assinar tratado definitivo sobre a questão uruguaia, ponto fulcral das tensões platinas. Não era, no entanto, do interesse argentino fazê-lo, tampouco se devotaria à neutralidade nos assuntos platinos no momento de maior fraqueza do Estado brasileiro. Como se sabe, a questão só seria definitivamente resolvida após os enfrentamentos militares dos anos 1850. 

			Seja como for, a tentativa de se implementar uma real aproximação do continente fora um breve sonho americanista, o qual não encontraria bases materiais na realidade para a sua consolidação. Já nos anos seguintes aos relatórios de 1831 e 1832, alguns dos representantes nomeados seriam chamados de volta ao Rio de Janeiro, outros nem sequer seriam enviados. Eram constantes as insurgências e guerras civis no continente, o que impossibilitava qualquer aprofundamento comercial. Além do mais, eram precários a comunicação e o transporte, dificultados pela instabilidade política que rotineiramente os afetavam. 

			Diante dessas condições e agravados por constantes cortes no orçamento da Secretaria, o desejo americano seria adiado. Como que lamentando o atual estado das finanças e as circunstâncias políticas dos vizinhos, que inviabilizavam o aprofundamento do relacionamento americano, diria Carneiro de Campos que: 

			O governo imperial não pode deixar de simpatizar com a grande concepção americana [...] e faz votos sinceros, para que, passando ela de um belo ideal, as circunstâncias se proporcionem quando antes a seu feliz complemento: entretanto protesta desde já, dada a ocasião ele unirá seus esforços para tudo quanto, salvas as instituições e interesses nacionais, possa concorrer para fundar a grandeza, e glória do nome americano (RE, 1831, p. 11-12). 

			Não fora apenas a aproximação americana que deixara a desejar. Ao final dos 1830, cresce o sentimento de que as reformas liberais implementadas domesticamente haviam comprometido a ordem, abrindo espaço para a crescente anarquia e deterioração da própria liberdade. 
A integridade territorial voltara ao centro da discussão. 

			Na segunda metade da década, parte dos liberais moderados, como Vasconcelos, Carneiro Leão e Rodrigues Torres, adeririam aos caramurus, que já contavam com Araújo Lima e Miguel Calmon. A partir de então, passariam a ser chamados de Regressistas ou adeptos do Partido da Ordem, em contraposição aos Progressistas, agrupamento que congregaria a continuidade dos esforços reformistas sob a presença de nomes como Limpo de Abreu e Nabuco de Araújo. Para os regressistas, o carro revolucionário fora rápido demais. Na célebre profissão de fé de Vasconcelos:

			Fui liberal; então a liberdade era nova no país, estava nas aspirações de todos, mas não nas leis, o poder era tudo: fui liberal. Hoje, porém, é diverso o aspecto da sociedade: os princípios democráticos tudo ganharam e muito compro-meteram; a sociedade, que então corria risco pelo poder, corre agora risco pela desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero hoje servi-la quero salvá-la; e por isso sou regressista. Não sou trânsfuga, não abandono a causa que defendo, no dia dos seus perigos, de sua fraqueza; deixo-a no dia em que tão seguro é o seu triunfo que até o sucesso a compromete. Quem sabe se, como hoje defendo o país contra a desorganização, depois de o haver defendido contra o despotismo e as comissões militares, não terei algum dia de dar outra vez a minha voz ao apoio e a defesa da liberdade? Os perigos da sociedade variam; o vento das tempestades nem sempre é o mesmo: como há de o político, cego e imutável, servir no seu país? (Vasconcelos, 1978, p. 24).

			A partir de 1837, o pensamento político brasileiro voltaria a ter proeminência conservadora. A onda reformista até então verificada seria seguida por uma avalanche regressista. Voltava-se a interpretar a constituição de 1824 majoritariamente sob uma hermenêutica que conferiria ao ascendente monárquico o principal elemento fiador da ordem, condição indispensável à prevalência da liberdade. 

			

			No campo externo, crescem os temores à intangibilidade territorial e aumentam os receios frente à diplomacia europeia e norte-americana, esta última gradualmente vista com preocupação. No Prata, é o momento que Rosas emerge sob o vácuo político deixado pelo Império. O Brasil de 1837 era um gigante ameaçado pela mutilação territorial, interna e externamente, além de exaurido financeiramente. Sem meios efetivos para o exercício de poder no Prata, entre 1837 e 1850, a diplomacia brasileira acumularia forças.

			

			
				
						31	Uma versão similar deste capítulo foi publicada em Sousa, 2024.


				

			
		

	
		

		
			Capítulo 3

			Do Regresso Conservador: a acumulação de poder (1837-1850)

			O pensamento político conservador ascenderia gradativamente, a partir do movimento regressista, ao ponto de tornar-se o paradigma dominante na construção institucional do Segundo Reinado. Do ponto de vista da história das ideias, sua emergência, consolidação e declínio coincidem com o desenvolvimento do próprio Estado monárquico. Emergente nos anos 1840, atingiria a estabilidade naquela que fora descrita pelo futuro Visconde do Rio Branco como o “período de ouro” do Brasil imperial (Rio Branco, 2008 [1850-1851], p. 356). 

			Os anos compreendidos entre 1837 e 1850 marcam uma forte reação ao pensamento liberal e às suas instituições regenciais da primeira metade da década. O processo de recentralização verificado traria a força necessária para a superação dos pesados passivos domésticos enfrentados desde a década anterior. Seriam anos de imposição da ordem aos quatro pontos cardeais do território nacional. Em um ambiente de crescente estabilidade política e econômica, o acúmulo de força da década de 1840 permitiria, nos anos 1850, uma espécie de regresso também no campo da atuação da política externa, momento em que o país abandonaria a neutralidade de outrora e construiria uma ordem internacional favorável no Prata. Conforme bem ilustram José Murilo de Carvalho e Gabriela Nunes Ferreira, o ano de 1850 pode ser visto como um divisor de águas na história política do Segundo Reinado. (Carvalho, 2011, p. 229-237; Ferreira, 2013, p. 127). 

			O período compreendido entre 1837 e 1850 é ainda aquele em que se formariam os dois grandes partidos políticos imperiais – Conservador e Liberal –, receptores e principais núcleos, no Segundo Reinado, do pensamento internacional conservador e liberal no Brasil. Ao primeiro, sob o legado da ordem, os arroubos descentralizadores impetrados pelos liberais eram fonte de anarquia e desintegração. A suposta autonomia provincial vista no pós-Ato Adicional fora, na verdade, a entrega dos mais longínquos rincões de terra às paixões facciosas da localidade. Na iminência do separatismo, apenas um governo forte e dotado de autoridade poderia reverter o caótico estado em que se encontrava o país. Se no campo doméstico, os ímpetos separatistas eram agravados pelo estado negativo das finanças públicas, os desafios no plano externo eram igualmente preocupantes. 

			Ao norte, a pressão geográfica europeia era agravada pela insurreição no Pará, a mais sangrenta convulsão social já vista no país. Ao sul, a emergência de Rosas com sua suposta ambição pela reconstituição do Vice-Reino do Prata colocaria as independências uruguaias e paraguaias na mira de ação, assim como pressionaria de modo dramático para uma rápida resolução na complicada questão farroupilha, republicana desde 1835. Não tardaria para que a guerra civil uruguaia e as cada vez mais constantes pressões britânicas sobre o tráfico de escravo pesassem sobre o já conturbado cenário político brasileiro. Ao olhar conservador, apenas um Estado dotado de integral autoridade lograria impor a ordem dentro e fora das fronteiras nacionais.

			Aos liberais, ordem sem liberdade era sinônimo de tirania. Lutariam pela manutenção e aprofundamento das reformas liberais dos anos pregressos, assim como pela ampliação da agência política representada pelo povo, sinônimo daquela parcela da população composta por senhores rurais e uma pequena massa urbana. Menos coesos politicamente do que o bloco conservador, os liberais dos anos 1840 tinham na sua composição um número majoritário de padres, fazendeiros voltados para a economia doméstica e elementos oriundos de uma ainda diminuta classe média urbana (Carvalho, 2011). Politicamente relevantes nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, destacaram-se nos seus quadros nomes como o de Diogo Feijó, Nicolau Vergueiro, Francisco de Paula Sousa e Melo, Manuel Alves Branco, Teófilo Ottoni, Limpo de Abreu.

			Vencidos no Parlamento, patrocinariam a maioridade do jovem monarca em 1840, movimento que não lhes produziria os resultados esperados após a intervenção do Poder Moderador, tamanha houvera sido a violência e o grau de cooptação naquelas que passariam para a história como as “eleições do cacete”. Em 1842, descontentes com a destruição da obra descentralizadora dos anos 1830, então em curso, liberais mineiros e paulistas pegariam em armas para conter o sufocamento das liberdades conquistadas anteriormente. Em São Paulo, a revolta seria liderada por Rafael Tobias de Aguiar, elevado político paulista e homem mais rico da província. Em Minas, a tarefa caberia ao também homem mais abastado da província, José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, o já Barão dos Cocais (Carvalho, 2002, p. 19-20). Após uma série de escaramuças, o movimento seria derrotado definitivamente no arraial de Santa Luzia, no estado de Minas Gerais, episódio que emprestaria ao Partido Liberal a alcunha de “luzia”. 

			Venciam em 1842 as forças do regresso, encabeçadas pelo núcleo dirigente do Partido Conservador. Eles logo passariam a ser conhecidos pela alcunha de “saquarema”, termo que fazia menção à localidade em que se reuniam os próceres conservadores na propriedade de Joaquim José Rodrigues Torres, futuro Visconde de Itaboraí. Atribui-se ainda à nomenclatura, conta-nos Ilmar Mattos, aos protegidos naquela região pelos chefes conservadores quando das eleições legislativas organizadas pelos liberais nos idos de 1845. A violência empregada na vitória liberal teria sido generalizada, exceto aos apaniguados saquaremas. Daí, o sentido depreciativo enquanto sinonímico para “protegido” ou “apaniguado”. Alguns chegariam mesmo a correlacionar a expressão com o verbo “sacar”, cujo flexão levaria a “sacaremos”, “saquaremos” e, por fim, “saquaremas”. Diz-
-nos ainda o autor que a rápida expansão da terminologia é explicada pelo predomínio liberal entre os anos de 1844 e 1848, não sem razão, ávidos por revidar o apelido luzia que os estigmatizava desde 1842 (Mattos, 1987, p. 106-107). 

			Nos anos 1840-1850, o grupo dirigente conservador demonstrou grande coesão política, facilitada pelos laços de casamento que uniriam os promissores bacharéis a abastadas famílias de fazendeiros, prática habitual no Brasil imperial chamada por Giberto Freyre de “genrocracia” (apud Carvalho, 2002, p. 12). Em 1837, esses bacharéis se aglutinaram ao redor da figura de Bernardo Pereira de Vasconcelos, entre os quais estariam Paulino José Soares de Souza, futuro Visconde do Uruguai. Paulino uniu-se por casamento à família de grandes proprietários rurais, da qual era parte Rodrigues Torres. Amigo de Paulino dos tempos de Coimbra, Honório Hermeto Carneiro Leão, futuro Marquês do Paraná, contraiu matrimônio junto ao ramo financeiramente eminente dos Carneiro Leão, importante família com representação nos grandes centros políticos nacionais. Também se juntaram ao núcleo saquarema José Alves Lima, futuro Duque de Caxias, e Eusébio de Queirós, uma das poucas eminências políticas do Segundo Reinado não contempladas com a nobiliarquia.

			Nas palavras de José Murilo de Carvalho, “o núcleo era o estado--maior saquarema, a igrejinha no dizer de Caxias, a oligarquia para os adversários” (2002, p. 18). Na Câmara, o partido seria regido por Paulino, Honório e Eusébio, naquela que se consagraria com o epíteto de a “trindade saquarema”. No Senado, contavam com Honório, Vasconcelos e Pedro de Araújo Lima, então Visconde e futuro Marquês de Olinda, importante regente regressista que viabilizaria a ascendência conservadora após 1837. Nas décadas seguintes, a liderança do partido seria renovada, sobretudo, com a entrada de José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco, e de José Maurício Wanderley, futuro Barão de Cotegipe. 

			Em linhas gerais, o grosso do Partido Conservador era composto por antigos caramurus, magistrados e fazendeiros voltados para a economia de exportação. Eminentes sobretudo na província fluminense, aportariam consideráveis quadros partidários nas províncias de Pernambuco e Bahia, embora contassem em São Paulo, ao longo dos anos 1840-50, com o apoio de José da Costa Carvalho, já Barão e futuro Marquês de Monte Alegre, importante baluarte do Partido Conservador na província. 

			As graves circunstâncias do ambiente doméstico e externo contribuiriam para que o espectro político rapidamente ganhasse colorações cada vez mais conservadoras. Era preciso parar o carro revolucionário já, nas célebres palavras acreditadas a Vasconcelos. A partir de 1837, a ação política saquarema produziria a reversão completa da obra liberal, mediante a confecção de uma tríade de medidas legislativas – a Lei de Interpretação do Ato Adicional, a Reforma do Código de Processo e a recriação do Conselho de Estado –, assim como da restauração simbólica da autoridade imperial na figura do jovem monarca. A lógica subjacente ao contrarreformismo conservador era clara: dotar o governo central de autoridade política, administrativa, judicial e simbólica na recomposição da ordem nacional. Sem ordem, não haveria caminhos seguros para a liberdade.

			Através dessas medidas, as províncias perderiam considerável autonomia administrativa, logradas pelo Ato Adicional de 1832, assim como se centralizaria todo o aparato policial nas mãos do Ministro da Justiça. A recriação do Conselho de Estado preparava terreno para o que seria o retorno do Poder Moderador a partir da Maioridade. A obra se completaria com a reforma da Guarda Nacional em 1850, ilustrativa do predomínio hierárquico da administração da justiça e da polícia em detrimento ao princípio eletivo que caracterizava as instituições liberais da primeira metade dos 1830 (Ferreira, 2013, p. 125).

			No plano de construção identitária, funda-se o Imperial Colégio Pedro II, no aniversário de 1837 do imperador, após projeto apresentado por Vasconcelos e aprovação de Pedro de Araújo Lima, então regente regressista. Monopolizada pelos colégios privados e eclesiásticos, a educação da elite imperial passaria a ser centralizada na nova instituição, assim como os futuros bacharéis deixariam de frequentar Coimbra à medida que as faculdades de Direito de São Paulo e Olinda se consolidavam. 

			Outrossim, em 1838, é criado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o IHGB, fundamental ator institucional na formação de uma identidade nacional. Não à toa, teria na figura do monarca brasileiro o seu patronato e presidência de honra. Simbólico na construção de uma autoridade imperial acima das facções da localidade, uma das primeiras medidas adotadas pelo gabinete regressista fora a restauração do beija--mão, prática que reforçava a autoridade do monarca, para o horror dos liberais.

			I

			Ao olharmos para o arranjo institucional consolidado ao final dos anos 1840, três instituições seriam particularmente importantes para as relações internacionais brasileiras: Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, Senado vitalício e Conselho de Estado. O primeiro, enxuto em sua estrutura ao longo de todo o Segundo Reinado, fora órgão sobretudo executor de política externa32. O segundo, destino dos grandes nomes dos partidos imperiais, os quais ganhavam a segurança da estabilidade política conferida pela vitaliciedade. Dali, saíram parte considerável dos futuros membros do Conselho de Estado, o “cérebro da monarquia”, na interpretação de Joaquim Nabuco (1949a).

			Há de se notar que a Maioridade não trouxera a figura do Conselho de Estado como um mero órgão consultor do monarca. Na ausência de atribuições constitucionais que outorgassem ao Parlamento a chancela dos atos internacionais, a opinião do Conselho influía decisivamente sobre importantes decisões na formulação diplomática brasileira. Esta centralidade, produto exclusivo da autocontenção do Imperador, pode ser vista em pareceres que se tornariam política oficial do Estado, tais como aquelas em torno do fim do tráfico de escravos e no relacionamento com a Inglaterra, as intervenções platinas, a abertura do Amazonas à navegação internacional, a utilização do uti possidetis e a política de delimitação de fronteiras. 

			Embora originariamente pensado enquanto entidade assessora ao Poder Moderador, na prática, funcionou, como a antecâmara da formulação diplomática brasileira, ora realizando proposições à política externa, ora analisando atos internacionais a serem ratificados pelo monarca. Para se ter ideia da efetividade do órgão, de todos os 134 pareceres emitidos pela Seção dos Negócios Estrangeiros no período de 1842-1850, apenas uma consulta fora expressamente contrariada pelo Imperador (Tabela 4)33.

			Segundo José Honório Rodrigues, o Conselho de Estado se equivaleria a “um Quinto Poder, desconhecido da Constituição, mas suficientemente forte para influir, pressionar e preponderar na opinião dos poderes constituídos” (1975, p. 8). Para Nabuco, ele teria sido “o crisol dos nossos estadistas e a arca das tradições do governo” (1949a, v. I, p. 53). 

			Daí, pensar-se que o pensamento internacional brasileiro produzido no Conselho de Estado fora assunto acima das paixões partidárias, haja vista aquelas que seriam decisões racionais tomadas por estadistas guinchados aos altos escalões da vida política. Esta não é toda a verdade, embora impressione a qualidade e o senso de dever público impressos nas aulas de política externa em forma de pareceres. 

			Ao nosso ver, é preciso ressaltar a própria natureza política dos conselheiros, frequentemente convidados para a composição ministerial quando não mesmo para a presidência do conselho de ministros. Outrossim, mantinham os respectivos assentos no Senado, cuja vitaliciedade não aniquilava a vida partidária. Para se ter uma ideia da dinâmica dos debates, das 134 discussões realizadas no período ora em tela, em 40 oportunidades – quase 30% das ocorrências – votos dissidentes ou opiniões divergentes foram oficialmente lavrados, no que pese a existência de assuntos de variadas temáticas.

			Entre 1842 e 1889, foram nomeados pelo imperador 72 conselheiros de Estado, dos quais 55 eram senadores, taxa expressiva correspondente a 76% do total34. Outros dez conselheiros adviriam da Câmara dos Deputados.  Apenas sete indicados não provinham da vida parlamentar. Dos 55 senadores, 54 haviam, anteriormente, tomado assento na Câmara dos Deputados. 
A única ressalva foi Luís Alves de Lima e Silva, o futuro Duque de Caxias, figura ímpar na política brasileira. Com poucas exceções, tratou-se, pois, de privilegiado fórum da agência política, centro de encontro para os nomes de maior relevo na vida imperial.

			Embora não se possa menosprezar o papel do Parlamento enquanto gerador de ideias políticas e órgão de fiscalização executiva, os poderes legislativos de controle aos atos internacionais foram quase que inteiramente perdidos ao final da Regência. Em se tratando de política externa, o Regresso fora quase que completo35. 

			

			As principais questões endereçadas pela diplomacia brasileira ao longo do Segundo Reinado eram remetidas ao Conselho de Estado, sempre por convocação em nome do Imperador, mesmo que provocadas por outras autoridades do serviço exterior brasileiro. O monarca acompanhava pessoalmente as reuniões do Conselho Pleno, não raro compondo anotações que se traduziriam posteriormente em instruções. 

			De acordo com o Decreto 124 de 5 de fevereiro de 1842, o Conselho seria repartido em quatro seções temáticas, cada qual com três conselheiros assinalados: Negócios do Império, Negócios da Justiça e Estrangeiros, Negócios da Fazenda e Negócios da Guerra e Marinha. Embora oficialmente una, a Seção da Justiça e Estrangeiros ora se intitulava de Negócios Estrangeiros, ora de Justiça. Quando do debate de assuntos pertinentes à primeira, ela era presidida pelo respectivo ministro dos Negócios Estrangeiros, o qual não possuía direito a voto. Não foram poucas as oportunidades em que duas ou mais seções se reuniriam conjuntamente. Após deliberação, caberia ao Imperador acatar ou não o parecer firmado pelos conselheiros. Ele poderia ainda remeter o assunto ao Conselho Pleno, composto por todas as seções reunidas. 

			Em linhas gerais, a ideia em torno da existência de um Poder Moderador e seu Conselho de Estado atemorizava a ala liberal. Temiam pela absorção de parcelas das atribuições legadas ao Executivo e Legislativo, o que produziria a sobrevalorização do princípio monárquico em detrimento da representação nacional. Receavam, ademais, a oligarquização do poder ao redor de poucos conselheiros, agravado pela quase imutabilidade conferida pela natureza vitalícia dos assentos. No Parlamento, nomes como Vergueiro, Ottoni, Marinho e Paula Sousa demonstravam contrariedade ao projeto tendente à recriação do órgão. Em verdade, a lei 231 de 23 de novembro de 1841 fora mesmo um dos mais convincentes pretextos a implodir a revolução liberal de 184236.

			

			 Apesar da implicância e, em muitos momentos, da forte oposição liberal à instituição, o monarca tentara desde a sua gênese institucional equilibrar a composição interpartidária. Conta-nos Tavares de Lyra que 

			Politicamente, as funções do Conselho sempre se conservaram as mesmas, mas, na prática, os conselheiros procuraram, muitas vezes, ampliá-las, exercendo uma espécie de tutela sobre o imperador, que, astuta e habilmente, neutralizava sua influência, mantendo equilibrado em seu seio – como no Senado – as forças dos dois grandes partidos nacionais. 
E assim procedia desde que subira ao trono (Lyra, 1978, p. 143). 

			Esse, no entanto, não fora o princípio a balizar a composição da Seção dos Negócios Estrangeiros. De acordo com nosso levantamento, a ascendência dos próceres do Partido Conservador fora majoritária até o os lustros finais do Império, momento em que a gradual emergência do pensamento liberal seria acompanhada pelo reequilíbrio na formação do órgão. Estatisticamente, a composição da seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado não deixa dúvidas. 

			De todas as consultas realizadas entre 1842 e 1850 (134), 90% do total (121) foram relatadas por indivíduos diretamente identificadas com o Partido Conservador, a saber, Bernardo Pereira de Vasconcelos (Vasconcelos), Honório Hermeto Carneiro Leão (Carneiro Leão), Caetano Maria Lopes Gama (Lopes Gama) ou José da Costa Carvalho (durante o período Barão e depois Visconde de Monte Alegre). De todas as 520 intervenções realizadas no Conselho, seja na função de relator, seja como parecerista, 70% do total correspondeu à agência política desses mesmos personagens (Tabela 4). 

			Note-se que, desde 1837, os conservadores ganhariam gradativa proeminência na vida política à medida que a agenda regressista se mostrava satisfatória à consolidação do poder imperial. Outrossim, é pertinente imaginar que a tentativa frustrada de revolução liberal pelas armas tenha influído, num primeiro momento, na percepção negativa do jovem monarca com então 16 anos de idade. 

			Não por acaso, o Conselho fora, desde sempre, alvo dos ataques liberais, ao que acreditavam serem a criação de uma ditadura saquarema. Esta postura será traduzida, mais adiante, em duros debates parlamentares pela sua extinção em conjunto com o Poder Moderador ou, ao menos, por uma reforma que lhe reduzisse as atribuições. Importantes líderes do partido, a propósito, se negariam a compor o órgão, exemplos notáveis feitos a Teófilo Ottoni e Zacarias de Góis e Vasconcelos.

			De fato, a prevalência do Poder Moderador, amparado pelo Conselho de Estado, fora produto da intepretação conservadora da Carta de 1824, o qual, em conjunto com um Senado vitalício, permitiria a cristalização de uma estrutura política de gris eminentemente conservadora. Após uma impressionante hermenêutica jurídica durante o Regresso, essas instituições se consolidariam paralelamente ao êxito saquarema em impor a ordem às múltiplas rebeliões internas. Nabuco de Araújo afirmaria adiante, não desarrazoadamente, que os conservadores eram “o uti possidetis das posições oficiais” (Nabuco, 1949a, v. II, p. 89).

			

			A ascendência conservadora sobre o pensamento internacional brasileiro, no entanto, não deve ser tomada como produto de um bloco homogêneo de ideias políticas. Assim como em outras temporalidades, fora fato corriqueiro a existência de clivagens intrapartidárias, discordâncias políticas e mesmo o desenvolvimento de novas imaginações. Tais fatos, no entanto, não prescindem da presença de tendências partidárias, ainda que em estágio formativo na década de 1840.

			Persistiu entre os próceres saquaremas a crença sagrada em torno da manutenção territorial a todo e a qualquer custo, assim como a autovisão de grandeza que lhes eram inatos. Ao sul do continente, a emergência de Rosas e a ameaça ao equilíbrio platino despertara, no entanto, sentimentos de distintas intensidades. Reflexo recente dos traumas gerados pela derrota na Cisplatina, era grande a oposição entre liberais e conservadores a uma política externa intervencionista, seja por acreditar-se no estado debilitado das forças nacionais, seja pelo afã americanista. 

			A doutrina do uti possidetis, princípio que se transformaria em política de Estado ao longo dos anos 1850, ainda era vista com desconfiança. Acompanhado por Carneiro Leão, receava Lopes Gama que os limites do Império “longe de ficarem melhor definidos pela cláusula do uti possidetis, são por ela inteiramente expostos a uma inovação das antigas convenções entre Portugal e Espanha”, inovação esta vista um “tanto mais perigosa quanto o Governo de Vossa Majestade Imperial não está para o reconhecimento de suas vantagens preparado com prévios e seguros exames” (ACE, 16/06/1842). A posição de descrença por parte dos conselheiros levaria o Império a não proceder com a ratificação dos tratados contraídos por Duarte da Ponte Ribeiro junto ao governo peruano. A negativa vinha acompanhada pelo horror compartilhado entre a elite imperial quanto à assinatura de novos tratados internacionais, justamente no momento em que o traumático sistema de tratados dos anos 1820 perdia o efeito. 

			Se nos anos iniciais do Segundo Reinado a crença majoritariamente compartilhada era a da neutralidade, à medida que o Estado lograra acumular forças por êxito regressista, cresceria, na transição para os anos 1850, a percepção acerca da necessidade de um maior ativismo no Prata. 

			

			Embora seja correto apontarmos, sobretudo a partir do gabinete liderado pelo então Visconde de Monte Alegre, a expressão tendencial ao intervencionismo no seio do Partido Conservador, a uniformidade plena de pensamento não era uma constante. Há de se lembrar que o então Visconde de Olinda, firme em suas crenças neutralistas, seria substituído pelo Imperador por Monte Alegre e Paulino de Souza, detentores de convicções opostas. Outros, como Vasconcelos e Carneiro Leão, partiriam de uma postura reticente frente ao emprego da ação militar para o de apoio decidido à ação militar e diplomática do futuro Visconde do Uruguai. Lopes Gama, por outro, nutriria sentimentos de caráter enérgico muito antes da postura consolidar-se enquanto tendência partidária.

			O raciocínio de Vasconcelos e Carneiro Leão apontava para as dificuldades financeiras que o então Império herdara do conturbado período regencial, circunstâncias que, somadas ao risco de separação do Rio Grande, recomendavam a cautela e o pragmatismo da neutralidade. Até o lustro final dos anos 1840, o fato de Rosas e os insurgentes gaúchos pelearem em lados oposto no Uruguai outorgava ao Império relativa confiança frente ao êxito negocial com as tropas farroupilhas, prioridade primeira na integridade imperial.

			Lopes Gama, cujas percepções logo se tornariam vitoriosas entre os companheiros, apontava, já em 1844, que ambas as “repúblicas Oriental e Argentina não dissimulam a ideia que fazem da nossa fraqueza” para logo “voltar as suas vistas agressoras sobre o Rio Grande”. Acreditava o futuro Visconde de Maranguape que “a política pérfida e refalsada” daqueles governos aproveitava-se das “nossas divisões interiores, com o mau estado das nossas finanças, com o descrédito e despesa, a que condenamos todos os homens, que entre nós sobem ao poder” (ACE, 06/07/1844). Era o velho temor em torno da reconstrução do Vice-Reino da Prata.

			Ao momentâneo pragmatismo neutralista de Carneiro Leão e Vasconcelos, Lopes Gama aconselhava “que se engrosse com todas as forças votadas na lei o Exército do Rio Grande”. E vai além: “Se for preciso o engajamento de soldados estrangeiros, não se despreze esse meio de aumentar o nosso Exército, e o mesmo se faça com a nossa Armada”. 
O exercício de força, sugerido pelo conselheiro do Imperador, deveria manter-se de prontidão para a iminência da intervenção rosista nos assuntos brasileiros, iminente a qualquer quadra (ACE, 06/07/1844). 

			Dois anos após, ao analisar proposta de aliança com o governo de Buenos Aires quando da guerra no Uruguai, reforçaria a sua convicção negativa: “Esta pretensão me leva a repetir aqui o que em outros pareceres já tenho dito; e é, que, se Rosas se sair bem da presente luta, terríveis acontecimentos nos esperam” (ACE, 30/05/1846).

			A fraqueza do Estado em impor uma ordem favorável no sistema platino, no entanto, era decorrência direta do processo revolucionário pelo qual passara o país, assim como da incompletude da obra regressista. Em 1844, acreditava que o país “ainda percorre o funesto círculo da revolução de 1831” para em seguida apontar que “As reformas da Constituição ainda fazem sentir a necessidade de fortalecer a autoridade suprema para bem poder dirigir a sociedade” (ACE, 06/07/1844).

				O raciocínio de Lopes Gama ajuda-nos a compreender aquela que seria a posição tendencial expressa pela imaginação saquarema: à imposição da ordem aos quatro pontos cardeais seguir-se-ia a manutenção da integridade territorial sob a superioridade do regime monárquico e a posição favorável do país no concerto das nações, independentemente dos sacrifícios fiduciários necessários. 

			Quaisquer que sejam os apuros das nossas finanças, eles não devem embargar resoluções a integridade, a posição política do Império, e a segurança do Trono de Vossa Majestade Imperial. Essas apreensões fiscais foram talvez as que aconselharam aquela paz; mas se bem atender as suas consequências reconhecer-se-á, que elas nos têm custado mais caro, do que talvez a continuação da guerra. Quando se trata da salvação e glória do Estado não se deve recuar em presença de sacrifício algum (ACE, 06/07/1844).

			Embora persistisse o juízo negativo das repúblicas vizinhas, Vasconcelos, acompanhado por Carneiro Leão e Lopes Gama, aconselhava que os novos Estados formados das ex-colônias ibéricas deveriam “conciliar suas pretensões opostas, fixar suas mútuas relações cada vez mais emaranhadas e de maior delicadeza” através “do estabelecimento de um congresso composto de plenipotenciários de todos estes Estados” para em seguida pontuar que “entre os quais tem o primeiro lugar o Império do Brasil por seu vastíssimo território, numerosos e excelentes portos, riquezas e fertilidade de seu solo, salubridade de seu clima, posição geográfica e por muitas outras razões de todos conhecidas” (ACE, 30/07/1845). 

			Ao Império civilizado e em vias de pacificação interna, se contrapunham os “conterrâneos” que vivem na “dura opressão entre a guerra civil e o aventureiro”. Para além da singularidade do regime monárquico, os diplomatas brasileiros deveriam estar precavidos, na eventualidade de participarem da próxima conferência americana, dos 

			[…] homens prevenidos contra o governo monárquico, invejosos da superioridade do Brasil em que eles veem, mormente pela sua posição geográfica e proximidade da Europa, o supremo árbitro dos novos Estados da América Ex-espanhola e o rival da grande potência americana outrora colônia inglesa (ACE, 30/07/1845). 

			Apesar da avaliação pouco positiva, a tríade conservadora sugeriria, dentro do espírito circunstancialista que lhes era caro, a pactuação de ato internacional que obrigasse os Estados americanos a “defender-se mutuamente contra toda invasão europeia”. O congresso deveria ser permanente, próximo “quanto possa da Dieta Germânica”. Ao norte do continente, reconhecendo o crescimento da importância dos EUA para as relações comerciais do país – “que se não é a segunda, é sem dúvida a terceira nação que mais relacionada existe com o Império” –, recomendava o aumento da legação brasileira em Washington, embora atentos “ao espírito de ambição e um desejo de engradecimento” que “muito cumpre ao Brasil espreitar seus movimentos, e prevenir-se contra seus planos, que podem elevar-se até a usurpação de alguma parte do território do Império” (ACE, 18/10/1847).

			A oposição liberal aos gabinetes regressistas, apelidada de progressista, acusava Vasconcelos e companhia da ausência de política americana quando da gestão externa do país. Acusava-os de complacência com a política europeia, postura inadequada a aumentar os sentimentos antibrasileiros no continente. Grosso modo, se ao espírito conservador realçava-se o caráter singular da monarquia constitucional representativa, ao pensamento liberal transparecem de forma cintilante os incômodos de tamanha particularidade para as relações interamericanas brasileiras. 

			Na oposição parlamentar, Montezuma, Limpo de Abreu, Teófilo 
Ottoni e Andrada Machado apontavam a “fraqueza” com que o governo tocava os Negócios Estrangeiros. Ao endereçar crítica ao ministério encabeçado por Vasconcelos, Andrada Machado acusava que “a administração passada, ativa demasiado em tudo o que era interior [...], não fez nada na repartição de negócios estrangeiros” (ACD, 25/05/1839). Aproximando-a da gestão de Pedro I, a diplomacia de então “lançou-se a dormir a sono solto que tão logo seria talvez, como foi outrora o de Epimênides, se acaso o despeito de 13 de abril não a viesse acordar” (ACD, 25/05/1839). 

			Segundo tais críticas, a tolerância brasileira com as intervenções europeias no México e no Oiapoque, somadas ao não engajamento nos assuntos regionais, iam na contramão da defesa do continente americano, habitat natural para a inserção internacional do país. O deputado aconselhava a aproximação com os governos de México, Uruguai e Argentina, esta última liderada por um admirado defensor dos interesses americanos, simpatia abertamente professada no Parlamento. 

			Retomando raciocínio caro aos liberais dos anos 1830, a América representaria o futuro do progresso mundial, a cujas ameaças europeias, no que pese o “sono de indolência” do presente, o Brasil se deveria opor: “Não havemos de ser nós outros americanos sempre ludibriados das nações da Europa. Tempo há de vir, não para mim, porém meus netos hão de mostrar ainda à velha Europa que a América tem dignidade, que a América há de saber resistir-lhe (ACD, 25/05/1839).

			Caberia a Carneiro Leão a resposta às críticas progressistas. Para o futuro Marquês do Paraná, as interpelações liberais não levavam em conta o exame dos “nossos recursos”, “se comprometeríamos ou não a nossa segurança, a nossa prosperidade e mesmo a nossa existência nacional”. Considerava, pois, pouco prudente, tendo em vista os enormes passivos de ordem doméstica, o exercício externo ativo frente às potências europeias, o que era então reputado pela oposição como “um ato mui grande de política americana” (ACD, 27/05/1839).

			

			Tampouco lhe parecia apropriada uma aliança com as duas maiores repúblicas da região. Embora o sentimento de desconfiança e a visão profundamente negativa das repúblicas ibéricas atingisse patamares superiores no decorrer dos anos 1840, já em 1839 observa-se a incredulidade da eventual aliança:

			Quer o nobre deputado [Limpo Abreu] que nos aliemos com o México e Buenos Aires, muito embora esses governos em conflagração não nos apresentem verdadeira garantia; muito embora os mexicanos e buenos-airistas não nos possam prestar nenhum auxílio em qualquer luta a que formos arrastados por causa deles; muito embora eles nos façam sofrer grandes prejuízos no nosso comércio; tudo havemos de fazer por gosto, por fanfarronada! (ACD, 27/05/1839).

			Limpo de Abreu chegaria mesmo a mencionar a possibilidade de se estar discutindo nas chancelarias do continente “se a existência do Império do Brasil é compatível com a existência desses estados”, ou se no futuro o país será “a guarda avançada de uma nova santa aliança, que tenha por fim conquistar a soberania nacional em favor do princípio do direito divino” (ACD, 27/05/1839). Embora Limpo de Abreu possa ser considerado um liberal moderado, era forte a identificação do pensamento liberal exaltado com as instituições republicanas e o sentimento de solidariedade americana.

			A resposta de Carneiro Leão viria de forma irascível:

			Por ventura a monarquia constitucional, tal qual a define a constituição e a lei de 18 de agosto, é monárquica do direito divino? Tem os nossos vizinhos algum direito de intervir na nossa política interna, de considerar-se a nossa constituição com todos os seus defeitos, se os tem, pode, ou não ameaçá-los nos seus direitos? E não se surpreende o nobre deputado?! Eu ignoro a razão. Não sei se a sua não surpresa nasce de reconhecer nestas nações o direito de tramar contra a nossa monarquia constitucional, ou se por ventura nasce de alguma comunicação, que o nobre deputado tenha de que semelhantes fatos se têm discutido em alguns clubs do império, para que sobre tais pretextos se queira convidar as nações americanas a coadjuvar os pretendidos clubistas em fazer prevalecer o seu sistema, para não serem ameaçadas de uma santa aliança, em tempos mais ou menos remotos (ACD, 27/05/1839).

			Conforme notado anteriormente por Andrada Machado, as pre-ocupações dos primeiros regressistas voltavam-se, sobretudo, para os imprescindíveis assuntos de ordem doméstica. O raciocínio era clarividente: sem acúmulo de forças, o engajamento externo poria a própria integridade territorial do país em risco. No entanto, às críticas liberais à natureza anômala das instituições monárquicas em vizinhança republicana, assim como o receio de um futuro ciclo expansionista da política externa brasileira, emergiria, já nos anos iniciais do Regresso, aquela que se transformaria na crença angular dos próceres saquaremas: o contentamento com a grandeza territorial herdada do Império joanino. Em resposta a raciocínio oposto, Carneiro Leão exporia aquele pensamento:

			Eu desejo que o Brasil seja grande, para que o meu orgulho de ser brasileiro possa ser satisfeito. Mas conheço que somos ainda um império nascente, e que não podemos aspirar a uma grande influência entre as nações estrangeiras, que devemos guardar uma perfeita neutralidade, que devemos curar de nós para podermos prosperar: para isto não julgo necessária nenhuma agregação de território, basta que o nosso território brasileiro se desenvolva em indústria e riqueza para que sejamos grandes, para que possamos conter em respeito não só os nossos vizinhos, como mesmo as potencias de outro continente. Para que desafiarmos as agressões de uma nação estrangeira? Para termos a glória de ter feito uma grande fanfarronada” (ACD, 27/05/1839). 

			II

			Embora o período seja marcado pela neutralidade da ação externa, esta aparente retração não deve ser vista como produto de um eventual pensamento a orientar a formulação e condução da política exterior brasileira. Antes, o prolongado ciclo de neutralidade nos assuntos platinos fora o reflexo da ausência de excedentes de poder do Estado, debilitado em decorrência dos muitos passivos que seriam equacionados ao longo do período. À medida que se reintegrara ao território nacional as localidades revoltosas, superavam-se as reclamações estrangeiras por indenizações, assim como se poupava valiosos recursos empregados na reorganização do próprio Estado. As muitas missões mistas indenizatórias que os relatórios da repartição apresentavam desde os anos 1830 começam a escassear ao decorrer da década de 1840. 

			No campo administrativo, teve lugar as primeiras reformas na Secretaria dos Negócios Estrangeiros. Intacta desde o decreto de 2 de maio de 1822 que desanexava a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros da Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, a lei de 20 de outubro de 1838 fora a primeira a autorizar uma reforma na repartição (RE, 1839, 
p. 3). Ela seria implementada em 1842, mediante a aprovação do primeiro regulamento executório, o de número 135 de 26 de fevereiro. Coube, portanto, a Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho dar organicidade ao trabalho da administração diplomática (Castro, 2009, p. 73). Os sucessivos ministros que passaram pela pasta reclamavam da urgência da medida, a qual acabara por criar divisões geográficas de classes, condições necessárias para a admissão na carreira, organização de um arquivo e de uma biblioteca especial de consulta, todas elas condições mínimas para o funcionamento ordenado da repartição (RE, 1837; 1838).

			A reforma, auxiliada pela melhora das contas públicas, pavimentaria o caminho para a expansão diplomática e consular brasileira pelo mundo. Em 1837, o aparato diplomático brasileiro possuía 18 funcionários lotados na Secretaria de Estado no Rio de Janeiro, 29 funcionários no corpo diplomático, doze no corpo consular e quatro no exercício de ambas as funções. Em 1850, esses números saltariam para 23 na Secretaria, 46 no corpo diplomático e 165 no corpo consular. Tendência igualmente verificada no número de representantes diplomáticos e consulares estrangeiros designados para o país. Em 1837, era treze o número de componentes do corpo diplomático e vinte o do corpo consular. Em 1850, este número era, respectivamente, de 21 e 276 (RE, 1837-1850)37.

			

			Se no campo doméstico o pensamento saquarema fora exitoso na imposição da ordem e na consolidação da intangibilidade territorial, vê-se, 
a despeito das limitações de poder do Estado, já na primeira passagem de Paulino pela chancelaria, em 1843, o prenúncio da política externa conservadora no Segundo Reinado: a busca pela hegemonia no Prata, alcançada pela contenção de um eventual expansionismo argentino mediante a garantia das independências de Uruguai, Paraguai e Bolívia. Outrossim, o pensamento saquarema amadurecido vislumbraria a defesa da navegação internacional dos rios platinos e a delimitação territorial com os vizinhos na base no uti possidetis, condições indispensáveis à manutenção do statu quo territorial.

			Embora fossem ideias presentes no campo das intenções diplomáticas, havia, no entanto, uma natural correlação entre possibilidades de ação externa e limitações de ordem doméstica. O governo imperial temia que a piora das relações com a Inglaterra pudesse complicar-lhe a ação ativa no plano externo, cada vez mais iminente no plano platino após o agravamento da insurreição farroupilha. Em carta dirigida a Joaquim Tomás do Amaral, representante diplomático lotado na legação brasileira de Londres, Paulino explicitava os encargos a pesar sobre a política externa brasileira.

			Muito mal será se a nova direção que o governo imperial tem procurado dar aos negócios relativos ao tráfico não nos tornar mais propício o governo britânico. Uma das razões principais por que eu procurei dar aquela direção, é porque eu via que as complicações acumuladas pelo espaço de sete anos quanto às nossas relações com os generais Rosas e Oribe, estavam a fazer explosão, e o pobre Brasil, tendo em si tantos elementos de dissolução, talvez não pudesse resistir a uma guerra no Rio da Prata, e à irritação e abalo que produzem as hostilidades dos cruzeiros ingleses. 
Nec Hercules contra duo. Não podemos arder em dois fogos (Soares de Souza, 1959, p. 24).

			Consciente da impossibilidade de se abrir dois frontes no campo externo, era preciso equacionar o passivo britânico, sobejado a partir do bill Aberdeen (1845) ao ponto da insustentabilidade após 1850 com a ação ativa da marinha inglesa em águas brasileiras. Pesava ainda sobre os cálculos brasileiros os muitos “elementos de dissolução” do território, ao qual faria menção o futuro Visconde do Uruguai. 

			A visão saquarema dos anos 1840 era tributária daquela compartilhada pelos setores conservadores do Primeiro Reinado: um Estado fadado à grandeza internacional, fiado por um incomensurável patrimônio territorial legado por herança lusitana. Cercado por repúblicas instáveis, caberia aos estadistas brasileiros zelar pela manutenção do statu quo. Fora um pensamento que reconhecia não apenas o destino grandioso da nação, mas ainda a superioridade frente aos vizinhos. Em correspondência a Pimenta Bueno, Paulino pedia que o diplomata tivesse em mente 

			que os americanos de raça espanhola herdaram de seus avós um certo grau de aversão aos descendentes da raça portuguesa, pelo que, em geral, não nos veem com bons olhos. Esta aversão tem sido alimentada pelo ciúme que lhes inspira a grandeza do nosso território, a excelência da nossa posição geográfica, a maior consideração que nos dá a Europa, a nossa maior riqueza, e abundância de recursos, a maior prosperidade e tranquilidade de que temos gozado, comparada com o redemoinho de revoluções em que têm vivido quase todas as Repúblicas de origem espanhola (Ribeiro, 1965, p. 12-13).

			Entre os meios de se alcançar os objetivos brasileiros, a força seria recurso legítimo disponível entre as possibilidades, assim como o intervencionismo em assuntos domésticos de outros países, prática que se tornaria rotineira na região platina durante o período. Em carta ao encarregado de Negócios em Montevidéu, Rodrigo Souza da Silva Pontes, Paulino de Souza mencionava que “Rosas conta muito com os embaraços internos do Brasil, e com os que podem suscitar-nos os nossos patriotas, mas ele também é por esse lado muito vulnerável”. O chanceler brasileiro fazia menção sobretudo à questão farroupilha, ferida aberta no território nacional que muito o preocupava pela proximidade com as animosidades platinas. Ele prossegue dizendo crer “que brevemente receberei proposições de argentinos emigrados, e d’outros que estão na Confederação, que se oferecem a promover a revolta contra Rosas nas províncias em caso de guerra [...]”. E arremata: “Rosas corre o perigo de ser ferido com a mesma arma com que nos pretende ferir” (AHI, 429/5/3).

			A “aversão” a que faz menção acima Paulino era reflexo das rivalidades metropolitanas herdadas por Brasil e Argentina. Fora mútua, no entanto, a construção identitária negativa, cercada por rivalidade e superioridades, realizada nos dois lados do Prata. Juan Baustista Alberdi, importante estadista argentino no século XIX e autor intelectual da constituição de 1853, apontava o que chamava de “sofisma” na crença de que “El Brasil no tiene miedo ni envidia á las Repúblicas de su vecindad, porque tiene más territorio y más población que todas ellas”. O autor desconstrói este raciocínio: “Este es un sofisma que cae delante de la menor reflexión. Tiene un gran territorio, es verdad; pero también el África lo tiene. Quién no daría al África entera por la más chica de las Islas británicas? No basta que el territorio sea grande, lo que importa es que sea útil” (Alberdi, 1895, p. 50-51).

			O raciocínio de Alberdi desqualificava a correlação compartilhada pela elite política imperial entre ativos geográficos e potencialidade internacional, apontando para uma suposta inferioridade racial e militar do Brasil decorrente de sua localização tropical e composição étnica. Acreditava que “Los esclavos (metade da população brasileira de então) pueden servir para la indústria [...], pero no para la guerra: darle un fusil, es hacerles libres”. A outra metade, “el brasileiro blanco” seria “el português enervado por el sol de la zona tórrida: vale la mitad de un soldado argentino” (Alberdi, 1896, p. 62). Daí afirmar que “Desierto y despoblado, el Brasil es la África de América á doble título: como país abrasado y como desierto” (Alberdi, 1896, p. 62). 

			Restava de útil e valoroso no território brasileiro apenas Rio Grande e São Paulo, considerados pelo autor “la flor del Brasil, el único suelo habitable por blancos. Esas dos provincias son iguales en territorio a la mas chica de las Repúblicas españolas; pero valen todo el resto del Imperio, como España vale toda el África, a pesar de tener la décima parte de su suelo”. Daí, apontar que “Para Brasil es cuestión de vida ó muerte la extensión de su suelo hasta el Rio de la Plata” (Alberdi, 1896, p. 52). 

			Mais do que isso. Acreditava o autor argentino numa espécie de jogo de soma zero no sistema platino: a integridade da Argentina levaria ao desmembramento do Brasil e os interesses brasileiros, “de engrandecimiento territorial, rivalidades de vecindad, de raza, de sistema”, colocariam em risco a vida soberana argentina.

			La separación de Buenos Aires daría al Brasil el ascendiente supremo de la navegación de los afluentes del Plata, y el medio de retardar su disolución ó desmembración. No hay negocio que más interese al Brasil que la separación de Buenos Aires respecto de las Provincias Argentinas. De ella depende la vida del Imperio. La integridad argentina es desmembración del Brasil, según esto (Alberdi, 1895, p. 72). 

			Foi grande a preocupação dos estadistas brasileiros ao longo dos anos 1840 não apenas com a eventual perda do Rio Grande, cada vez mais embaraçado nas contendas platinas que arrastavam Uruguai e as várias províncias argentinas, mas também pela perda do Mato Grosso. Rosas travaria ao longo da década uma longa briga com Inglaterra e França pelo controle exclusivo dos rios platinos, a qual lhe trazia grande popularidade interna à medida que lograva surpreendentes resultados positivos. 

			Na prática, o fechamento desses rios poderia significar para o Brasil a inacessibilidade de Cuiabá, uma vez que eram necessários seis meses por terra para atingir a localidade, metade do que se gastava na época para se alcançar os principais portos europeus. Acreditavam os líderes conservadores, entre eles Paulino de Sousa e Carneiro Leão, que era do interesse de Rosas o desmembramento do sul do Brasil, naquilo que seria a criação de diversas “republiquetas” (Soares de Souza, 1959, p. 82).

			Ainda sem expedientes de poder para uma eventual ação unilateral, urgia a obtenção de parceiros no complicado xadrez platino, estratégia que seria utilizada nos dois ciclos interventivos. No campo das parcerias internacionais, o pensamento conservador fora marcado pelo circunstancialismo das necessidades. Entre 1842-1843, aceitou-se uma aproximação com Rosas na tentativa de conter os ímpetos farroupilhas, prioridade primeira do governo imperial. Até esse momento, o governador de Buenos Aires era visto com alguma simpatia no Rio de Janeiro, posição que se degradaria substantivamente após sua recusa em ratificar a aliança assinada pelo Imperador, tratado, a propósito, proposto por iniciativa do agente argentino na Corte. 

			Até aquele momento, era-lhes inimigo comum a figura de Fructuoso Rivera, aliado dos farroupilhas e dos unitários argentinos, opositores de Rosas. Após aprovação pelo Conselho de Estado e aval do Imperador, a aproximação do governo argentino poderia ter se traduzido em uma política de Estado com benefícios para ambos os lados, erro do qual se arrependeria Rosas em seus últimos dias na Recoleta (Calógeras, 1933, p. 187-188).

			Ainda em 1842, pensara o Brasil em uma possível aproximação continental. Conforme demonstra Álvaro da Costa Franco com base em pesquisa documental nos acervos históricos do Itamaraty, o Brasil cogitara naquele ano sediar a próxima reunião pan-americana, 

			[...] numa disposição possivelmente aguçada pelas já difíceis 
relações com a Grã-Bretanha por causa do tráfico de escravos, sempre acompanhou a evolução do assunto e nunca excluiu a possibilidade de associar-se às tentativas de articulação regional” (Franco, 2003, p. 8). 

			O país acabou optando, contudo, pela tentativa do apoio europeu. Em 1843, envia o então deputado Cansansão de Sinimbu à missão de observação a Montevidéu, seguida pelo envio do Visconde de Abrantes às cortes europeias, com o objetivo de se verificar as possibilidades de pacificação conjuntas no Uruguai. Nada lograria, no entanto. Embora lhes fosse comum o anseio pela livre navegação dos rios platinos, pesaram em contrário aos interesses brasileiros as queixas inglesas na questão do tráfico e a não renovação do tratado de comércio bilateral, assim como as rivalidades entre Paris e Londres. Talvez o que mais tenha assustado o governo imperial fora o pouco empenho demonstrado por Guizot e Palmerston em contribuir com soldados em terra na eventualidade de uma guerra de proporções ampliadas.

			Malogradas todas as tentativas brasileiras, a ausência de poder para uma ação unilateral impôs ao país um lustro de neutralidade. A prioridade, antes de se recuperar a hegemonia de outrora na região, passaria a ser pela manutenção do Rio Grande. Pouco antes de deixar a chancelaria em 1844, Carneiro Leão expediu instrução clara ao agente brasileiro em Montevidéu.

			O objetivo do Governo Imperial [...] é pacificar o Rio Grande, conservar esta Província e manter a independência do Estado Oriental, mas sendo secundário o interesse da manutenção da independência em relação à pacificação do Rio Grande, o Governo imperial o deve preferir e coadjuvará a Rosas, se com isso puder pacificar o Rio Grande, antes do que continuar a conservar-se benevolente para com o Estado Oriental, pondo em perigo aquela pacificação (Soares de Souza, 1964, p. 109).

			Embora os excedentes de poder ainda não permitissem a utilização da força, o governo brasileiro agiria rápido com os recursos disponíveis. Sentindo-se traído pelo governo rosista, cresce no Império a desconfiança em torno de eventuais intenções expansionistas de Rosas. Num rápido contra-ataque, o governo imperial enviaria, em outubro de 1843, Antônio Pimenta Bueno, futuro Marquês de São Vicente, em importante missão no Prata. O jurista conservador assumiria o posto de encarregado de negócios brasileiros na capital paraguaia. Levava em suas instruções a recomendação de “empregar todos os meios que a sua habilidade lhe sugerir para evitar que o Paraguai passe a fazer parte da Confederação Argentina, e para neutralizar e diminuir a influência de Rosas” (Ribeiro, 1965, p. 3). Paulino pedira ainda que Pimenta Bueno insinuasse ao governo de Assunção 

			[...] que na sustentação da Independência do Paraguai tem o Brasil grande interesse por não lhe convir que Rosas engrandeça seu poder, e, portanto, que esta república pode encontrar no Brasil um auxílio forte contra as vistas ambiciosas daquele governador, – pelo que sendo mútuos os interesses, muito convém firmar por Tratados, relações de amizade úteis a ambos os países (Ribeiro, 1965, p. 4).

			Há de se notar, no entanto, certo exagero compreensível por parte das autoridades brasileiras quanto à tese da recriação do Vice-Reino do Prata, lendária eterna aspiração argentina ao longo do século XIX. Além de pouco provável pelas enormidades das dificuldades políticas e geográficas, há de se lembrar que Rosas pudera ter dado o golpe de misericórdia no Império em momento de auge do seu poder: o reconhecimento da independência da República Rio-Grandense. 

			Em um Prata controlado pela Confederação Argentina em período de graves ameaças britânicas à soberania brasileira e impossibilidade de navegação nos rios regionais, o território brasileiro poderia ter sido alvo de irreparáveis danos à intangibilidade territorial. Não fosse a dependência rio-grandense do mercado consumidor brasileiro, pouco se poderia crer em sua manutenção ao território nacional a partir de 1835. Em 1842, Rosas lograra vencer uma esquadra franco-britânica. Em 1843, sob a liderança de Oribe e apoio do governo buenairense, iniciava-se o sítio de oito anos da cidade de Montevidéu, naquela que fora descrito por Alexandre Dumas como a “Troia Americana” (Dumas, 1850).

			Por outro lado, à medida que se avançava na direção do último lustro da década, o Império ganhava força, reflexo do êxito regressista implantado pelo pensamento conservador. Em 1845, a Farroupilha seria pacificada; em 1848, a Praieira, última grande insurreição da Monarquia. Em 1850, o tráfico de escravos seria suprimido mediante a lei Eusébio de Queirós, assim como aprovado o Código Comercial, importante marco normativo a regulamentar a possibilidade para os excedentes monetários decorrentes do fim do tráfico. O uti possidetis, complemento no plano externo desta última lei, enfim, houvera sido reconhecida pelo Conselho de Estado como política oficial a ser defendida nas negociações lindeiras. 
O regresso completava-se em 1850 com a derrogação da lei de 1833, aquela que permitia a circulação de outras moedas estrangeiras de ouro e prata em território nacional. 

			No Prata, as tensões nas fronteiras gaúchas se tornavam insustentáveis a partir de 1848 com a proibição de Oribe da passagem de gado pela fronteira, assim como da fuga maciça de escravo para território oriental e a taxação da propriedade brasileira, esta última utilizada como esforço de guerra. Em 1850, à beira do colapso, os colorados defensores da capital uruguaia deixam de receber subvenção francesa empregada na luta contra a coalizão de Rosas e Oribe. O governo imperial daria início à política dos patacões. Através da atuação de Mauá, o país se comprometera a financiar a resistência colorada.

			O Brasil preparava-se para a guerra. No campo diplomático, inicia--se a construção de uma rede de alianças na qual acabaria por assumir o papel de principal credor. Em 29 de maio, firma-se uma aliança defensiva e ofensiva com Montevidéu; em dezembro, um pacto defensivo com Assunção. Às Repúblicas do Pacífico, o governo brasileiro envia Duarte da Ponte Ribeiro, com instruções claras de neutralizar a eventual influência de Rosas, assim como realizar tratados de comércio, navegação e limites. Em setembro de 1850, Brasil e Argentina rompem relações, momento em que o país intensifica a presença de tropas na província de São Pedro do Rio Grande.

			Edificada a ordem no plano doméstico, o paradigma saquarema transbordava-se para a sua face externa. Lograda a pacificação dos sertões, era preciso agora impor a ordem nos pampas gaúchos. Comandados por Caxias em terra e Paulino no gabinete, o Brasil dava início a um longo período de intervenção no plano externo, o regresso da política externa brasileira.

			

			
				
						32	Para se ter uma ideia dos recursos humanos alocados na Secretaria dos Negócios Estrangeiros, no ano inicial do Regresso, contava a Repartição com 16 funcionários (8 oficiais, 1 adido, 1 porteiro e guarda-livros, 1 dito graduado, 1 ajudante, 4 correios a cavalo). Em 1865, auge das tensões diplomáticas com Paraguai e Inglaterra, 28 funcionários (5 diretores de seção, 10 oficiais, 4 amanuenses, 1 tradutor e compilador, 
1 porteiro, 2 contínuos e 5 correios. Em, 1889, ano derradeiro da Monarquia, o relatório apresentado no ano anterior demandava orçamento para 29 funcionários (4 diretores de seção, 12 oficiais, 4 amanuenses, 2 praticantes, 1 oficial de gabinete, 1 porteiro, 2 contínuos e 3 correios) (RE, 1837, 1865, 1888).


						33	Trata-se da consulta de número 63, de 15 de fevereiro de 1846, intitulada “Brasil – Uruguai. Novo Pedido de Concessão de Passaporte ao General Rivera, em Face de sua Nomeação para Plenipotenciário do Governo Oriental Junto ao Governo do Paraguai”.


						34	De acordo com o resumo biográfico de todos os conselheiros, compilados por Lyra (1978).


						35	Conforme analisado no capítulo 1, apenas em três circunstâncias o Parlamento era, legalmente, convidado a se manifestar: contratação de empréstimos internacionais e fixação das despesas públicas (art. 15, X-XIII), autorização da presença de forças armadas estrangeiras em território nacional (art. 15, XII), e, cessão ou troca territorial (art. 102, VIII).


						36	Diz a lei que recria o Conselho de Estado: “Art. 1º Haverá um Conselho de Estado, composto de doze Membros Ordinários, além dos Ministros de Estado, que ainda o não sendo, terão assento nele. O Conselho de Estado exercerá suas funções, reunidos os seus Membros, ou em Secções. Ao Conselho reunido presidirá o Imperador; às Secções os Ministros de Estado, a que pertencerem os objetos das Consultas. Art. 2º O Conselheiro de Estado será vitalício; o Imperador, porém o poderá dispensar de suas funções por tempo indefinido. Art. 3º Haverá até doze Conselheiros do Estado extraordinários, e tanto estes, como os Ordinários, serão nomeados pelo Imperador. Compete aos Conselheiros de Estado extraordinários: 
§ 1º Servir no impedimento dos Ordinários, sendo para esse fim designados. § 2º Ter assento, e voto no Conselho de Estado, quando forem chamados para alguma Consulta. Art. 4º Os Conselheiros de Estado serão responsáveis pelos Conselhos, que derem ao Imperador, opostos à Constituição, e aos interesses do Estado, nos negócios relativos ao exercício do Poder Moderador; devendo ser julgados, em tais casos, pelo Senado, na forma da Lei da responsabilidade dos Ministros de Estado. Para ser Conselheiro de Estado se requerem as mesmas qualidades que devem concorrer para ser Senador. Art. 5º Os Conselheiros, antes do tomarem posse, prestarão juramento nas Mãos do Imperador de – manter a Religião Católica Apostólica Romana, observar a Constituição, e as Leis, ser fiéis ao Imperador, aconselha-lo segundo suas consciências, atendendo somente ao bem da Nação. Art. 6º O Príncipe Imperial, logo que tiver dezoito anos completos, será de direito do Conselho de Estado: os demais Príncipes da Casa Imperial, para entrarem no Conselho de Estado, ficam dependentes da nomeação do Imperador, Estes, e o Príncipe Imperial, não entram no número marcado no artigo primeiro, e somente serão convidados para o Conselho reunido; o mesmo se praticará com os antigos Conselheiros de Estado, quando chamados. Art. 7º Incumbe ao Conselho de Estado consultar em todos os negócios, em que o Imperador houver por bem ouvi-lo, para resolvê-los; e principalmente: 1º Em todas as ocasiões, em que o Imperador se propuser exercer qualquer das atribuições do Poder Moderador, indicadas no artigo cento e um da Constituição. 2º Sobre declaração de guerra, ajustes de paz, e negociações com as Nações estrangeiras. 3º Sobre questões de presas, e indemnizações. 4º Sobre conflitos de jurisdição entre as Autoridades Administrativas, e entre estas, e as Judiciárias. 
5º Sobre abusos das Autoridades Eclesiásticas. 6º Sobre Decretos, Regulamentos, e Instruções para a boa execução das Leis, e sobre Propostas, que o Poder Executivo tenha de apresentar à Assembleia Geral. 
Art. 8º O Governo determinará, em Regulamentos, o número das Secções, em que será dividido o Conselho de Estado, a maneira, o tempo de trabalho, as honras, e distinções, que ao mesmo, e a cada um de seus Membros competir, e quanto for necessário para a boa execução desta Lei. Os Conselheiros de Estado, estando em exercício, vencerão uma gratificação igual ao terço do que vencerem os Ministros, Secretários de Estado. Art. 9º Ficam revogadas quaisquer Leis em contrário” (Brasil, 1842).


						37	Levantamento realizado pelo autor de acordo com os dados apresentados nos Relatórios da Repartição dos Negócios Estrangeiros. Foram considerados funcionários lotados na Secretaria no Rio de Janeiro todos aqueles que oficialmente exerciam atividades na repartição, a saber, oficiais, adidos, ajudantes e correios a cavalo. Foram considerados componentes do corpo diplomático todos os enviados extraordinários, ministros, secretários e adidos. Consideramos como membros do corpo consular todos os funcionários designados para as funções de cônsul e vice-cônsul. 


				

			
		

	
		

		
			Capítulo 4

			Da consolidação conservadora: o exercício do poder (1851-1876)

			No plano da ação externa, 1850 marca a transição de um período exitoso de acumulação de poder do Estado para uma nova fase marcada pelo seu exercício ativo na reconquista de uma ordem favorável no âmbito platino, centro nevrálgico da política externa imperial. Este exercício ativo do poder fora possível pela conjugação de oportunidades conjunturais, capacidades materiais e pensamento político que lhe orientasse a ação. Em outras palavras, as circunstâncias que levaram as potências europeias a afastar--se dos assuntos platinos na década de 1850 coincidiram historicamente com a emergência do pensamento conservador e a consolidação do Estado imperial, em um momento marcado por intermináveis brigas intestinas nos vizinhos.

			No campo do desenvolvimento doméstico, o Estado atingiria o zênite do poder. Em 1851, Paranhos falava de um “período de ouro com que estreamos a segunda viagem do século XIX” (Rio Branco, 2008, 
p. 356). Subsidiado pelos recordes da produção cafeeira, o país demonstrara considerável desenvolvimento econômico e cultural. Nas artes, destacavam--se nomes como os de Gonçalves Dias, Joaquim Manuel de Macedo, Álvares de Azevedo, José de Alencar, Junqueira Freire, João Caetano, Francisco de Varnhagen. O IHGB florescia rodeado pelas grandes mentes do Império e suas missões científicas. Foram ainda os primeiros anos da iluminação a gás, das linhas telegráficas, do encanamento de água, da ampliação de estradas e dos caminhos de ferro. Mauá expandia suas iniciativas do Amazonas ao Prata. No campo, tinha-se início a atração de imigrantes através do sistema do braço livre e o da parceria. Foram, pois, anos de grandes melhoramentos materiais e intelectuais.

			No campo da atuação externa, o Império iria à guerra: primeiro contra Rosas e Oribe entre 1851 e 1852, a posteriori contra o governo de Solano López, entre 1864 e 1870. O ambiente de permissividade hobbesiana presente nas relações internacionais naturalizava o recurso à ação militar. Fora um período de marcados e recorrentes conflitos em todo o planeta, talvez, em conjunto com a década de 1860, os anos mais violentos do século XIX38.

			A bem da verdade, foram tímidos os ganhos obtidos ao final do ciclo de intervenções platinas. Em tempos de imperialismo desvelado, o Brasil se contentara com o regresso ao statu quo a ele favorável, legado pela política externa joanina. Não houvera um palmo de terra adicionado ao território nacional além daquele historicamente defendido com base no uti possidetis. A narrativa diplomática construída fora a de “uma nação satisfeita” em detrimento daquela que, segundo Villafañe, poderia ter sido a da “síndrome do território minguado”, discurso identitário que focar-
-se, por exemplo, em torno da perda da Cisplatina, território, a propósito, que jamais deixaria de estar representado com uma estrela no Brasão de Armas do Império (Santos, 2013, p. 174-175).

			Tampouco fora o país às extremidades pela cobrança das dívidas contraídas pelos vizinhos, não raro perdoadas, diga-se de passagem. Fora um leão que tinha dentes e não quis morder. O Brasil da década de 1870, período simbólico que marcaria tanto o fim do exercício ativo do poder no plano externo quanto o renascimento do discurso liberal em torno de uma solidariedade continental, é um país vitorioso militarmente, mas detentor de uma alma ferida. O Império que fora à guerra sob o discurso do evangelismo civilizatório voltaria à casa com as suas contradições escravistas expostas. Até lá, no entanto, a atuação saquarema nos trópicos não deixa de ser reflexo periférico do momento hobbesiano que marcaria as relações internacionais nos quatro cantos do planeta. Será justamente ao final desse longo ciclo de ativismo militar que o ambiente intelectual internacional iniciará um momento de liberalização, marcado pelo alvorecer das organizações internacionais e não governamentais e um incipiente direito humanitário internacional. 

			Embora a Guerra do Paraguai tenha tido o seu fim nos meses iniciais do ano de 1870, a postura vitoriosa no debate político brasileiro fora a da manutenção de tropas naquele país até 1876. De um lado, receavam os conservadores pela anexação parcial ou total do arrasado território guarani por parte do governo de Buenos Aires. Do outro, os liberais avançavam teses menos alarmistas em defesa dos pleitos argentinos, vistos então como aliados na cooperação interventiva. Ao final, patrocinado pelo beneplácito de Pedro II, venceria o pensamento conservador. 

			Ao avistar a solução arbitral entre Paraguai e Argentina, o Império removia suas tropas. Elas seriam realocadas em pontos estratégicos de ação no Prata. A solução favorável à política imperial não tardaria. Tão logo chegara ao Paço Imperial, nos dias finais de 1877, a notícia da vitória paraguaia no arbitramento, a guerra, enfim, estava de fato encerrada. Nos primeiros dias de 1878, João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu era chamado a São Cristóvão. Após uma década fora do poder, os liberais montavam o seu primeiro gabinete. 

			I

			O primeiro dos ciclos interventivos seria gestionado pelo Brasil entre 1848 e 1849, quando da substituição do gabinete liderado pelo então Visconde de Olinda pelo Visconde de Monte Alegre. Em termos práticos, o Imperador se convencera da necessária alteração de rumos na conduta externa. Olinda, conservador moderado que logo emigraria às fileiras liberais, mantinha uma postura contrária ao exercício militar ativo ao sul das fronteiras brasileiras. A emergência de Monte Alegre trouxera consigo Paulino José Soares de Sousa à chancelaria imperial, em cuja atuação se implementaria o fim do neutralismo platino.

			Em 1851, decididos pela inevitabilidade da intervenção armada, o gabinete mais vigoroso que o Império veria dava início às duas décadas de ativismo militar brasileiro. Após aliança com os opositores de Rosa na Argentina e dos blancos no Uruguai, respectivamente com Justo José Urquiza e com os colorados uruguaios, os aliados rapidamente botariam por terra as forças inimigas. Capitulado o Uruguai, o Imperador, por indicação de Paulino, escolheria Carneiro Leão para ir ao Prata negociar com Paraguai, Uruguai, Entre Rios e Corrientes. 

			Não fora uma escolha casual. Político de têmpera forte e irascível, escolhera um conservador de pulso firme para conduzir as negociações no Prata, “o braço mais forte que a nossa política produziu”, na célebre caracterização de Joaquim Nabuco (Nabuco, 1949a, v. I, p. 390). Levava como secretário da missão, em uma contraposição de temperamentos, o jovem e plácido Paranhos, a quem apenas a admiração e a similitude de pensamento político lhe era familiar. 

			Carneiro Leão deixara de fora da missão Francisco Adolfo de Varnhagen, futuro Visconde de Porto Seguro, já nesta altura, diplomata e historiador de renome que contava com o apoio de figuras próximas ao futuro marquês. Diz-nos José Honório Rodrigues que o futuro Marquês do Paraná preferia Paranhos, “que foi mais tarde o primus inter pares e que lhe aparecia despido de vaidade e de orgulho. Este podia, como pôde, dar-se bem com Carneiro Leão e soube cativar-lhe a própria energia, autoridade e altanaria” (Rodrigues, 2008, p. xiii). 

			Embora reconhecesse que o escolhido não “conhecia história como Varnhagen, [e] não era um especialista de alta categoria”, Paranhos “já era um homem cujas qualidades médias produziam no conjunto um coeficiente tão alto que nenhum dos outros, somadas as suas qualidades e lacunas e tirada a média geral, o pôde atingir” (Rodrigues, 2008, p. xiii).

			Das páginas do Jornal do Comércio, Paranhos escrevera as famosas Cartas ao Amigo Ausente, a principal obra do pensamento internacional conservador no período. O teor da publicação era o de apoio integral à política externa liderada por Paulino, chancelaria vista como o ponto de inflexão no então neutralismo verificado ao longo dos anos 1840. Escrevendo em 19 de abril de 1851, momento em que a política interventiva já estava em curso, o autor das Cartas justifica, contra as crescentes críticas da oposição “antissaquarema” (Rio Branco, 2008, p. 148), a manutenção do gabinete então no poder desde 1848.

			

			Em todo o caso, a política atual não sucumbirá, poderá so-
frer modificações de forma e restrições no seu desenvolvi-mento; porque nem os ventos sopram noutro sentido, nem a oposição antissaquarema se mostra desejosa do poder (antes parece olhar para ele com horror), e nem é moralmente possível que um novo corpo ministerial da mesma têmpera se formasse sem que nele entrasse, pelo menos, um dos membros do atual. A honra do partido dominante, e mais do que isso, a honra e os interesses do Império exigem que a cabeça que concebeu e principiou a dar execução à nova política brasileira, concernente à grave questão do Prata, seja a mesma que a dirija até ao seu completo desenvolvimento (Rio Branco, 2008, p. 148).

			Ao longo das 57 cartas, publicadas entre dezembro de 1850 e o mesmo mês de 185139, foram duras as críticas endereçadas às duas grandes ameaças à soberania brasileira no período: as políticas externas de Lorde Palmerston e de Rosas, pedras no sapato do governo imperial. Lá, expressara a sua “indignação contra a audácia e a iniquidade britânicas” (Rio Branco, 2008, p. 49), defendendo uma postura mais ativa e nacionalista contra aquele governo. Dizia Paranhos (2008), em resposta aos atos do representante britânico na Corte, que “A dignidade e a justiça nos darão forças para repelir a insolência desse prepotente e tresloucado ministro” (Rio Branco, 2008, p. 62). 

			As intervenções britânicas em águas territoriais brasileiras chegariam a ser de fato respondidas com trocas de disparos por parte das fortalezas litorâneas brasileiras, episódios que deixavam as autoridades imperiais receosas de uma intervenção contraproducente por parte dos ingleses nas questões do Prata.40 O autor das cartas pregaria ainda o fim do neutralismo platino. Em publicação de 19 de abril de 1851, era claro: “Em minha opinião a guerra entre o Império e o tirano de Palermo é inevitável” (Rio Branco, 2008, p. 149). 

			No entanto, não era unânime no Parlamento o apoio à política levada a cabo pela trindade saquarema41. Com uma Câmara composta por apenas um parlamentar liberal, o que dava aos conservadores uma maioria de 99,1%, não haveria espaço para a oposição que não fosse o Senado. Lá, as bancadas liberais da Bahia e Pernambuco ofereciam combate às teses intervencionistas do núcleo conservador. Questionava-se os altos custos de uma operação que poderia revelar-se contraprodutiva, assim como a possibilidade de se atrair a inimizade dos vizinhos, já ressabiados com a histórica rivalidade herdada das metrópoles ibéricas. 

			Em resposta à fala do trono de 1851, o senador Montezuma demandava que à redação do texto 

			Confia o senado que V.M.I., tendo sempre por um dever respeitar a independência, as instituições e a integridade dos Estados vizinhos, adotará, para resolver quaisquer questões pendentes, e que possam suscitar-se os meios mais adequados e profícuos etc. (AS, 24/05/1851).

			Se acrescentasse às expressões “e nunca se envolver de modo algum em seus negócios internos”. Segundo o senador, essas palavras “estabelecem sem dúvida alguma a política que o Brasil deve ter. Não é só com Buenos Aires, mas com todas as nações vizinhas, nós não devemos tomar parte neles” (AS, 24/05/1851). 

			

			Temiam os parlamentares liberais das províncias do norte que uma prolongada empreitada militar desviasse recursos e vidas valiosos para a resolução dos problemas gaúchos, realidade que lhes parecia um tanto quanto distante. Daí, criticarem o que parecia ser a não exaustão dos meios pacíficos de solução das controvérsias. Criticavam ainda a incapacidade do ministério em neutralizar as sucessivas ações britânicas em território brasileiro. Paulino, o então chanceler do ministério, viria às Câmaras em sucessivas sessões na tentativa de obter apoio à política do gabinete.

			O nobre senador, falando das medidas tomadas sobre o tráfico, disse: “Vós ides abalar o país com os meios de repressão que adotastes; tínheis meios muito mais fáceis, aqueles que eu apontei.” E tratando das relações com o Rio da Prata diz [a oposição] vagamente: “O que nos convém é viver em paz com os Estados do Sul”, e censura ao mesmo tempo a marcha do ministério, e exclama: “Manda-se vir recrutas do Norte para irem morrer e engordar com seus cadáveres as campinas do Rio Grande do Sul; exaurem-se os nossos recursos em armamentos!”. Ora, quem ouvir e ler estas palavras, e não estiver bem ao fato do estado dos negócios, e da maneira por que a ela chegara, dirá: É assim. Por que em vez de esforçar-se o governo para viver em harmonia com os Estados do Sul, e para compor as nossas diferenças, recruta, e faz armamentos? Não será isto, senhores, encaminhar o espírito público para uma senda errada em que não convém ao país que ele entre? Não será isto criar graves embaraços, não só à administração atual, mas a qualquer outra que lhe suceda, que não poderá mudar o passado, e o estado das coisas? [...] O nobre senador, referindo-se aos negócios do Rio da Prata, disse: “Senhores, desenganemo-nos; a natureza, ou a ordem das coisas tem-nos colocado de maneira tal, na América do Sul, que nós podemos ser amigos a estas potências da América do Sul, em relação às suas; vizinhas, só podem ser amigas; a luta de uma com outra equivale ao suicídio de ambas (AS, 24/05/1851).

			

			À lista de críticas recebidas pela oposição, sumarizadas no discurso de Paulino, adviria a exposição das tratativas com o governo britânico, assim como uma longa dissertação histórica das tentativas de aproximação com o governador de Buenos Aires, governo com o qual “não somos os únicos que temos procurado inutilmente compor por meios amigáveis” (AS, 24/05/1851). Após apresentar as ações diplomáticas paraguaias em se chegar a um acordo pacífico com aquelas autoridades, igualmente frustradas por Rosas, apresentava aos parlamentares decreto emitido pela junta de representantes de Buenos Aires, cujo artigo 3º autorizava 

			[...] o Exmo. Sr. governador e capitão-general da província D. João Manoel de Rosas para dispor, sem limite algum, de todos os fundos, rendas e recursos de todo o gênero da província, até que faça efetiva a reincorporação da província do Paraguai à Confederação Argentina (AS, 24/05/1851).

			Ficava claro, para Paulino, que as intenções argentinas eram a da recriação do Vice-Reino do Prata, primeiro pela reincorporação da Banda Oriental, cuja capital era o último bastião de resistência, seguida pela anexação do Paraguai, cujos recursos se exauriam, uma vez “trancado pelo governador de Buenos Aires o Paraná, única comunicação fácil que tem com o resto ao mundo” (AS, 24/05/1851). À medida que Rosas expandia seu projeto de poder pelo Prata, cresciam-se os riscos à intangibilidade territorial brasileira. Daí os apelos de Paranhos na folha do Jornal do Comércio para que “as animosidades pessoais” dos parlamentares dessem lugar a uma política de “reconciliação nacional”. Em apoio integral à política externa que se delinearia a partir de então, indagava-se um tanto quanto retoricamente:

			Quem sabe se os insultos de Lord Palmerston e do nefário Rosas à nossa independência, suas afrontas à nossa nacionalidade, não estão destinados pela providência para reconciliar todos os brasileiros, acabando com as animosidades pessoais que nos inquietam e minguam no interior, e nos apresentam fracos e divididos perante o estrangeiro audaz e ambicioso?! (Rio Branco, 2008, p. 49-50).

			

			A despeito da tentativa, a oposição liberal ainda não se convencera integralmente das vantagens em se abandonar o neutralismo. Em verdade, nunca fora unânime entre os círculos políticos brasileiros o apoio aos dois ciclos de intervenções na Bacia do Prata. Em termos concretos, no entanto, crescia o apoio popular ao gabinete saquarema a cada novo episódio de violência ao sul do território brasileiro. 

			A resposta de Paulino, pronunciada no Senado e transcrita por Paranhos na carta de número 34, expunha os perigos de uma Argentina engrandecida militar e territorialmente, assim como os riscos inerentes à utilização do tratado de Santo Ildefonso de 1777 – defendido pela dupla Rosas e Oribe – como dispositivo demarcador de fronteiras, posição diametralmente oposta à que acabara de ratificar o Conselho de Estado, defensor da tese do uti possidetis.

			Suponha o nobre senador, falo sempre em hipótese, su-ponha que o governador de Buenos Aires se apoderava do Estado Oriental; suponha que se apoderava do Paraguai; a Confederação Argentina, apesar do estado de debilidade em que a julga o nobre senador, pode pôr em pé um exército de 20 a 30.000 homens. [...] Apoderando-se também do Paraguai, poderia tirar dele uns 20.000 bons soldados, robustos, obedientes e sóbrios. Isto em países acostumados à guerra, que não têm os hábitos industriais e pacíficos que nós temos. Absorvidas as repúblicas do Uruguai e do Paraguai, que cobrem as nossas fronteiras na Confederação Argentina, ficariam abertas as nossas províncias de Mato Grosso, S. Paulo e Rio Grande do Sul. Ficaríamos assim muito seguros? E quem nos diz que não se nos viria então exigir a execução do tratado de 1777? Esse tratado caducou, ficou nulo com a guerra que rebentou em 1801 entre a Espanha e Portugal, porque é um princípio de direito público e das gentes que uma guerra superveniente entre dois Estados anula os tratados, entre eles existentes, que ainda não foram executados. É essa a base principal de todo o nosso direito político pelo que respeita a questões de fronteiras. O governador de Buenos Aires não o entende assim. Ora, aquele tratado nulo e caduco nos arrancaria uma extensa e importantíssima parte da província do Rio Grande do Sul, que sempre possuímos, e da qual atualmente estamos de posse. Por ele perderíamos uma parte importante da província de Mato Grosso, que compreende a sua capital, ficando a província e a navegação de seus rios completamente abertas. Deixaríamos nós, deixar-se-iam as populações dessas províncias, aventadas assim as questões de limites, separar para irem pertencer a uma nação com origem, língua e hábitos inteiramente diversos? Semelhantes questões de limites, que ainda não estão resolvidas, não tornariam inevitável uma guerra, com um vizinho que, absorvendo nacionalidades que temos reconhecido, teria aumentado extraordinariamente o seu poder e adquirido proporções gigantescas? (Rio Branco, 2008, p. 208-210).

			As causas a justificar a intervenção brasileira eram, portanto, duas: “uma questão de segurança para o presente e para todo o sempre” e também “uma questão de progresso e civilização para nós, para nossos vizinhos, para a humanidade em geral” (Rio Branco, 2008, p. 152-153). Via-se o Brasil dos anos 1850, no auge do pensamento conservador, como um Império liberal, civilizado, potência de primeira grandeza frente aos vizinhos hispânicos, irrequietos e turbulentos. Rosas era o “ditador de Buenos Aires”, “a fera dos Pampas” ou ainda o “Holofornes e Sardanápalo de Buenos Aires” (Rio Branco, 2008, p. 167, 211, 241, 322, 397, 406, 427). A intervenção platina trazia consigo a “luta da liberdade contra o despotismo, da civilização contra a barbaria” (2008, p. 225). Ao vencer a contenda, o “Exército libertador” (Rio Branco, 2008, p. 281-282) lograria seus objetivos porque houvera triunfado “o direito contra a usurpação, a liberdade contra a ditadura, a civilização contra o vandalismo (Rio Branco, 2008, p. 397).

			Em passagem reveladora do pensamento de Paranhos, momento em que assinalava com pesar “o grande erro cometido na intervenção anglo-
-francesa [no Prata], por se ter excluído o Brasil” (Rio Branco, 2008, p. 153), esse autor cita a impressão que nutria André Lamas, então representante uruguaio acreditado na Corte. 

			

			O Brasil oferece o quadro da liberdade civil a mais larga e a mais esclarecida que existe na América Meridional. Ele é aqui o representante dos princípios de ordem, de moral e de prosperidade pública. Esta representação que nenhum outro poderia disputar-lhe, a qualidade de Estado americano de primeira ordem, seu interesse como fundador da República do Uruguai, limítrofe com as fronteiras do sul do Império, tudo, em uma palavra, dá ao Brasil um título para ser ouvido e consultado em primeira linha sobre os negócios dos países que o cercam (Rio Branco, 2008, p. 152).

			Os vizinhos, prossegue André Lamas pela pena de Paranhos, viviam cercados pela “doce anarquia permanente”. Em contraposição, “O Brasil tinha sido abençoado pelo céu no dia em que às suas plagas aportou o augusto fundador de sua independência”, lugar em que “prospera à sombra da paz e das instituições liberais que fazem a felicidade do país”. Por fim, conclui o raciocínio: “O Brasil é, pois, a base verdadeira, o ponto de partida necessário de tudo o que hoje se possa fazer de sólido e regular para a paz, para a prosperidade dos países que o rodeiam” (Rio Branco, 2008, p. 152-153). 

			Em missão ao Prata, após vitória no Uruguai, a dupla Carneiro Leão-Paranhos dera liga. Em linhas gerais, as negociações com o governo uruguaio corresponderam às exigências mais amplas das autoridades do Rio de Janeiro, embora deva-se notar os subsídios financeiros cedidos ao governo de Montevidéu. Em 12 de outubro, firmam-se cinco tratados, através dos quais se garantiria a navegação internacional dos rios platinos e o aceite do uti possidetis como doutrina de fixação de fronteiras, tese brasileira que permitiria no campo doutrinário a conservação do império americano lusitano. 

			Mais do que isso. O novo sistema de tratados estabelecera uma aliança perpétua, através da qual Brasil e Uruguai se comprometeriam com a manutenção recíproca da independência de ambos os países. Na prática, haja vista a óbvia discrepância de ativos de poder entre os dois Estados, o dispositivo consolidava o Uruguai como área de influência brasileira, deixando-lhe uma porta aberta para eventuais necessidades interventivas.

			O passo seguinte era a derrubada do “tenente da Recoleta”. Para Paulino era preciso “aproveitar a ocasião, apertar Rosas, dar com ele em terra, e obter o complemento dos tratados de 12 do corrente, ligando ao nosso sistema e política aqueles governos [...]”. Para o chanceler brasileiro, “O primeiro ato da peça terminou muito bem [derruba de Oribe]; é preciso um bom reforço para o segundo” (AHI, 429/5/3).

			Em prosseguimento da estratégia imperial, em 3 de fevereiro, Rosas seria derrotado definitivamente na batalha de Monte Caseros, na qual a participação brasileira fora decisiva, no que pese as tentativas de Urquiza em minimizá-la posteriormente. Em verdade, o financiamento da operação e o translado de todo o exército desde Entre Rios fora realizado pela Armada Imperial, assim como o envio de 4 mil homens comandados pelo general Manuel Marques de Souza. 

			A vitória brasileira criava as circunstâncias para se avançar a recuperação da hegemonia platina, perdida desde a derrota de 1828. A partir de então, estabelecem-se negociações lindeiras com base no uti possidetis, complemento da Lei de Terras aprovada no campo doméstico em 1850, em contraposição à defesa de diversos governos vizinhos pela validade do Tratado de Santo Ildefonso. Uma vez aceito esse último documento, o Império perderia grandes faixas territoriais ao sul e a oeste do atual mapa brasileiro. 

			O uti possidetis, narrativa que se tornaria consolidada na política externa de então, fora antes de tudo uma doutrina defensiva, e objetivava a conservação do que efetivamente era ocupado por brasileiros. Entre 1850 e 1852, uma série de negociadores seriam enviados às capitais vizinhas na tentativa de se estabelecer negociações lindeiras frutíferas: em 1851, Duarte da Ponte Riberio ao Peru e Bolívia; em 1852, Miguel Maria Lisboa a Venezuela e Colômbia; em 1853, Felipe José Pereira Leal ao Paraguai. 

			Já em 1851, Brasil e Peru assinariam e ratificariam a Convenção Especial de Comércio, Navegação Fluvial, Extradição e Limites, a qual, segundo Luís Cláudio Villafañe, “tornou-se um modelo fundamental para as posteriores negociações de limites e navegação do Brasil com os demais vizinhos” (2013, p. 161). O caminho para esse modelo fora longo e tortuoso entre os anos 1820 e 1830, período em que pairava sobre a chancelaria dúvidas conceituais sobre quais caminhos jurídicos trilhar. 

			Venceria, ao fim, a interpretação consagrada em 1851. Essa narrativa, no entanto, ganharia futuramente capítulos adicionais. Primeiro, durante a emergência do pensamento liberal ao final do Império, mediante o exercício pouco hábil da política de solidariedade americana, ilustrada por Quintino Bocaiúva na questão de Palmas; posterior e definitivamente pela obra do Barão do Rio Branco, o qual retomaria a doutrina do uti possidetis aos moldes das discussões imperiais dos anos 1850.

			II

			Encerradas as beligerâncias no Prata, o governo blanco recém-eleito de Giró recusa-se a acatar o sistema de tratados pactuados pelos então governantes colorados. Já ministro residente em Montevidéu, Paranhos recebe instruções claras de Paulino: consolidar a posição favorável obtida pelo país no cenário regional, mesmo que isso significasse explorar a dura crise financeira que se instalara no Uruguai. 

			As dificuldades financeiras foram as que nos deram os tratados de outubro [de 1851], vejamos se delas ainda podemos tirar vantagem para consolidar a política que eles fundaram. É preciso portanto ir mantendo a crise financeira (salva sempre a adoção dos projetos relativos à consolidação da dívida e de criação e melhoramento de rendas) em ordem a obrigar o governo oriental a entrar no verdadeiro e bom caminho. Não devemos deixar que o governo oriental caia no precipício, mas convém conservá-lo nas suas bordas pelo tempo indispensável para que aterrado pela sua profundidade, ponha as coisas em bom caminho. Ele que obrigue a maioria legislativa a despopularizar-se, criando rendas, ele que a obrigue a entrar claramente no sistema dos tratados (Carta de 12 de maio de 1853 – AHI 321/1/2).

			

			No pós-guerra, além do Uruguai sob área de tutela brasileira, interessava aos desígnios imperiais a manutenção de uma Argentina dividida. O raciocínio era claro. A emergência de novo polo de poder na região poderia redundar na inviabilização de uma ordem favorável aos interesses hegemônicos do país. Em correspondência confidencial a Carneiro Leão, Paulino acreditava que 

			Ocupado com questões intestinas [Urquiza], falta de recursos, não se há de poder voltar contra nós, e não nos será muito difícil, livres de um poder organizado forte e unido como o de Rosas, tirar de tais circunstâncias vantagens reais para o Império, e consolidar a nossa influência no Estado Oriental (Confidencial a Carneiro Leão de 20 de março de 1852 – AHI, 272/1/3).

			Acreditavam os próceres conservadores que um Prata sob hegemonia brasileira só seria possível mediante a inexistência de um polo de poder equivalente na região. A impossibilidade do engrandecimento argentino passava, naturalmente, pela inviabilização do crescimento territorial vizinho. Daí, o interesse em uma Argentina dividida, além de Uruguai, Paraguai e Bolívia com independências consolidadas sob influência brasileira. 

			Mais do que impedir o avanço argentino sobre esses países, era fundamental obter-lhes um bom relacionamento para o logro das fronteiras desejadas, ainda não obtidas juridicamente. Tais repúblicas representavam fundamental papel estratégico ao redor da livre navegação dos rios platinos, vitais para a manutenção das províncias brasileiras do Centro-Oeste. Em carta ao Imperador datada de 1851, Varnhagen expõe este pensamento.

			A Bolívia e o Paraguai são os nossos aliados naturais nas pretensões contra a navegação do Paraguai e do Paraná, que possam vir a ter as nações senhoras da foz do Prata e neste sentido é-nos até vantajoso dar-lhes toda a importância política, para a qual muito pode contribuir a extensão do território (Varnhagen, 1851 apud Wehling, 2008, p. 208-209).

			A despeito da aliança circunstancial – e vitoriosa – com Justo José de Urquiza, a crença então compartilhada pela diplomacia brasileira era a da prevalência indeterminada da ameaça platina. A desconfiança mútua entre Brasil e Argentina fora uma constante, sobretudo em torno da reconstrução do Vice-Reino do Prata, imaginário ancestral herdado das rivalidades metropolitas. Em 1859, Varnhagen escreve para o Imperador, de Assunção afirmando que

			[...] os que melhor conhecem estes países tem por indubitável que apenas acabe a luta que hoje se trava entre Buenos Aires e Urquiza, o vencedor procurará logo agregar à confederação o Estado Oriental e, se conseguir fazê-lo impunemente, não tardará a levar suas ambições ao Paraguai e até como Rosas ao próprio Rio Grande e ilha de Santa Catarina, pelo simples fato de haverem estas províncias estado algum dia sujeitas ao Vice-Reinado.

			Sendo assim parece que necessariamente chegará um dia em que os nossos vizinhos do sul nos hão de provocar a uma guerra, e visto que seria impossível evitá-la, melhor fora ir-nos preparando para ela e rompermos, apenas haja a primeira violação dos tratados [...] (Varnhagen, 1961 apud Wehling, 2008, p. 203).

			Uma nova guerra viria, é verdade, mas o Império teria Buenos Aires desta vez como aliada. Ao analisar o pensamento de Varnhagen e a lógica intrínseca que apontara para a eventualidade de uma guerra entre Brasil e Argentina, Arno Wehling destaca as similaridades, no pensamento do futuro Visconde de Porto Seguro, entre a política externa platina da metrópole portuguesa e aquela sugerida ao Imperador. 

			Essa perspectiva nada mais era do que perceber a política externa do Império como uma clara continuidade da política portuguesa, em especial a bragantina. Defender a foz do Amazonas desde o século XVII, impedir a descida dos franceses da Guiana até o grande rio e estabelecer “marcas” no oeste amazônico, no centro-oeste mato-grossense e no sul platino pareciam-lhe antecedentes que deveriam ser reconhecidos, valorizados e certamente seguidos pela política imperial. Haveria assim uma linha de continuidade em política externa, com D. Luís da Cunha, Alexandre de Gusmão e D. Rodrigo de Sousa Coutinho tendo como sucessores e seguidores o Visconde do Uruguai, o Visconde do Rio Branco e o marquês do Paraná (Wehling, 2003, 
p. 203).

			Essa linha de continuidade, ou essa narrativa de continuidade, foi uma constante no pensamento conservador, em cujo legado lusitano viam--se no dever de conservar, seja através do exercício militar na região, seja através do acabamento lindeiro a consolidar a intangibilidade do Império joanino. Partiam da pressuposição positiva da herança portuguesa. Não por acaso, nutriam uma autovisão privilegiada de si mesmos ao olharem às redondezas ibéricas. Por outro lado, o sucesso desta narrativa, ancorada pelo êxito integral da política platina nos anos 1850, trouxera receios expansionistas nas chancelarias europeias. Relata-nos Renato Mendonça que

			Por ocasião de uma expedição do governo brasileiro ao Paraguai, o ministro de Estrangeiros soubera e em março de 1855 informava para Washington que os governos da Inglaterra e França se mostravam contrários à nossa expedição, pelo temor de julgar o Império “um discípulo muito aproveitador da política das anexações...” Os agentes diplomáticos, segundo corria, tinham escrito para Londres e Paris que o Império “não se contenta já unicamente de absorver o Estado Oriental, quer também absorver o Paraguai”. Chegando tais informações absurdas a encontrar acolhimento no espírito de Lorde Clarendon e Mr. Drouyn de Lhuys [...] (Mendonça, 2006, p. 128-129).

			A confirmação desses receios, mediante uma hipotética ampliação do território nacional, não teria estado em descompasso com a herança expansionista portuguesa, tampouco com o ambiente internacional marcadamente hobbesiano, cujo exemplo pródigo nos lembram as aventuras anexionistas praticadas pelos Estados Unidos no mesmo período. Ocorre que a autopercepção saquarema era a da satisfação territorial. Não por acaso, seria neste período, após décadas de discussões, que a doutrina do uti possidetis, enfim, transformou-se em política de Estado. 

			

			Há que se mencionar, no entanto, que o descompasso entre as políticas platina e a política para o Amazonas aumentava as desconfianças externas. Enquanto o gabinete saquarema defendia a navegação internacional nos rios platinos, o país se negava a abrir o Amazonas. Já em 1840, quando das negociações com o Peru, Duarte da Ponte Ribeiro em ofício a Aureliano de Souza levanta a incongruência das posições brasileiras afirmando que “Se este direito se lhe nega [Peru], mal poderá o Brasil exigi-lo de Buenos Aires, quando chegar a desejada época de navegarmos o Paraguai até o Jauru (Ponte Ribeiro, 2011, p. 321).

			Em 1845, Bernardo Pereira de Vasconcelos sugeriria que não se invocasse norma de direito internacional como argumento a balizar as pretensões brasileiras. Antes, era preciso negociar em separado, invocando o direito convencional, em vez de considerá-lo um direito perfeito. Em termos práticos, sugeria o regressista que o Brasil lidasse individualmente com cada fronteiriço, negociando tratados que lhe conviessem. 

			Se como possuidores do [rio] Paraguai, ou de parte do Paraguai, Paraná e Uruguai nos considerarmos com direito perfeito a navegar estes rios até sua embocadura no mar [...] não nos será decoroso disputar aos habitantes da Bolívia, Peru, Nova Granada, Equador e Venezuela a navegação do Amazonas. Nossos interesses quanto à navegação dos rios são diferentes ou contrários em diversos pontos do Império, cumprindo por isso invocar o direito convencional para estabelecermos o uso dos rios que atravessam e dividem o Brasil (ACE, 23/06/1845).

			O caso voltaria à tona, na discussão imperial, na primeira metade dos anos 1850, após o sinal de ameaça ter-se acendido no alto do Capitólio. Viviam então os Estados Unidos uma fase de intenso expansionismo territorial. Abundava, na opinião pública norte-americana, a curiosidade pela exploração do “King of Rivers”. O movimento seria exacerbado pelas publicações do Lieutenant Maury, as quais, em conjunto com as pressões na imprensa, produziriam documento destinado ao Congresso americano afirmando que “a livre navegação do Amazonas é o maior benefício comercial que o povo do Sul e Oeste – e mesmo aquilo a que o povo dos Estados Unidos pode aspirar”. Para Maury, o Amazonas “não passa[va] de uma continuação do vale do Mississipi” (Mendonça, 2006, p. 110).

			O assunto, que contava com o apoio do chanceler John Clayton desde 1850, chegara para debate no House of Representatives em 3 de março de 1854. Em instruções datadas de 8 de agosto de 1853, o então Secretário de Estado William Marcy dá instruções claras ao representante norte-
-americano na Corte, William Trousdale: “The most important object of your mission – an object to which you will devote your early and earnest efforts – is to secure the citizens of the United States the free use of the Amazon” (Diplomatic Correspondence of the United States, 1932, p. 170).

			Trousdale não tardaria em buscar aproximação do governo imperial. Em encontro com o Imperador, defenderia o direito regular da utilização dos grandes rios, vias naturais do comércio internacional. Ao lado das demais potências, pressionava o Império para a abertura do Amazonas. O monarca, no entanto, manteria a postura defendida pelo governo. Em despacho a Washington, o diplomata informava ao Departamento de Estado que “The views expressed by the Emperor are identical with those advanced by the Secretary of Foreign Affairs”. Ao seu respeito, “His Majesty says the policy of Brazil is to make no Treaty with any foreign government” e “On the subject of the Amazon he says the time has not yet come for opening that river” (Diplomatic Correspondence of the United States, 1932, p. 473).

			Mais adiante, em nova rodada de conversações com o governo imperial, os norte-americanos advertiam ao que seria “the seeming inconsistency of the Brazilian Government in using all its efforts to secure the opening of the river Plate, while it obstinately adhered to its policy of keeping the Amazon” (Diplomatic Correspondence of the United States, 1932, p. 515). A aparente inconsistência doutrinária mantinha coerente correlação com o núcleo de crenças imperiais. Se na Bacia do Prata a abertura dos rios redundaria na preservação da integridade territorial brasileira, no Amazonas, ela resultaria, ao revesso, no ingresso de forças imperialistas. Ao já consolidado estabelecimento populacional do primeiro contrastava o estágio inicial da colonização amazônica. 

			

			Em correspondência confidencial a Carvalho Moreira, futuro Barão de Penedo e duradouro plenipotenciário da monarquia brasileira na Corte de Saint James, Limpo de Abreu expunha a gravidade das pressões norte--americanas: “É uma questão que nos bate à porta, que nos pode trazer graves complicações”. Tanto pior era a pressão, uma vez admitir o então chanceler brasileiro que “os interesses da França e da Inglaterra são os mesmos que os dos Estados Unidos [...] e que assim nós teremos de lutar contra três nações poderosas do mundo. O Governo Imperial tem por si o direito, e firmado na força que ele inspira, há de lutar” (Mendonça, 2006, p. 117).

			Na mesma correspondência, Limpo de Abreu instruiria Carvalho Moreira: “Convém, entretanto, empregar meios para arredar a crise, e é isto o que lhe recomendo. Não será possível que uma parte da imprensa desse país nos auxilie, e que se levantem no Congresso algumas vozes que advoguem o nosso direito?” (Mendonça, 2006, p. 117). Seguiria, pois, a sua recomendação o plenipotenciário brasileiro. Além da atuação ativa que manteria o ministro junto aos círculos políticos e a imprensa norte-
-americana, o Brasil mandava ampliar as fortificações militares na entrada do Amazonas com as notícias de novas missões exploratórias. 

			Temerosos com uma escalada de conflitos, pensa-se, em 1853, em uma entente cordiale circunstancial com os Estados Unidos, momento em que o Imperador recomenda ao ministério organizado por Carneiro Leão em manuscrito do próprio punho, o incremento das relações bilaterais (Rodrigues, 2008, p. xxxviii). 

			Crescia, no entanto, a imagem negativa dos Estados Unidos no Brasil. Em carta enviada ao ministro brasileiro em Washington, Eusébio de Queirós dissera: “Hoje confesso-lhe que a intolerância americana vai-me quase modificando as opiniões de livre navegação, que eu sustentava – 
bem entendido com as limitações de segurança, que se costumam exigir” (Mendonça, 2006, p. 124). Eusébio havia recentemente sugerido a abertura do grande rio através da negociação bilateral, através da qual o Império receberia compensações por sua livre vontade em compartilhar um direito que lhe era exclusivo. 

			

			Esta posição encontrava guarida nas principais chancelarias europeias e norte-americana. Mesmo diante de propostas concretas para a assinatura de tratados comerciais, o governo imperial relutava. Circulava pelos canais diplomáticos a promessa de vantagens facilitadas para o café brasileiro em troca da livre passagem no Amazonas (Diplomatic Correspondence of the United States, 1932, p. 180). 

			Pesava, no entanto, uma dupla imagem negativa. Em primeiro lugar, a lembrança traumática dos tratados desiguais do Primeiro Reinado, o que teria produzido, nas palavras da diplomacia norte-americana, “a settled repugnance to entering into new commercial treaties with any nation” (Diplomatic Correspondence of the United States, 1932, p. 180). Em segundo, a percepção acerca das assimetrias do sistema internacional. 
A elas, o governo responderia com a não multilateralização das questões pendentes, postura preponderante no Conselho de Estado até os anos 1880. 

			Ao final, venceria, durante os anos 1850, a linha dura saquarema que não aceitava transigir com a pressão internacional. Mas não sem receios por parte de liberais e conservadores moderados. Em 12 de fevereiro de 1854, o já Visconde de Abaeté expunha em correspondência confidencial a crença negativa quanto às insistências norte-americanas: “À abertura dos rios há de seguir-se a colonização, e [...] que a colonização feita sob a influência dos Estados Unidos, Inglaterra e França é um espectro que me aterra”. Sérgio Teixeira de Macedo, chanceler entre 1858 e 1859, expressaria, na mesma direção de Abaeté, receios quanto à resistência aos pleitos do governo de Washington: “Cada vez mais me persuado que os americanos arrombam as portas do Amazonas, se lhas persistimos em fechar” (Mendonça, 2006, p. 127).

			Em face da importância crescente do tema, coube ao Conselho de Estado a sua análise detalhada. Em consulta de 17 de janeiro de 1854 à Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado, coube a Paulino a relatoria a respeito da Navegação Fluvial, o Rio Amazonas, as Relações Brasileiro-Peruanas e os Interesses Norte-Americanos, obra prima do pensamento conservador moderado. No longuíssimo relatório, o qual seria aprovado posteriormente pelo Conselho Pleno, ficava patente a crescente desconfiança dos Estados Unidos, cuja imagem negativa se sobrepunha até mesmo ao do imperialismo europeu. 

			A seu ver, “o Brasil tem muito mais a temer da ambiciosa, insaciável e inquieta atividade dos americanos, que pautam somente pelo seu interesse, as noções do direito, do que das nações da Europa” (ACE, 17/01/1854). Acreditava Paulino que “O emigrante americano não é o colono da Europa. É o homem das matas, o roteador dos sertões, o navegador de rios desertos, o dessecador de pântanos insalubres. O ponto está em que tenha esperanças em enriquecer” (ACE, 17/01/1854).

			 Compartia com o Visconde de Abaeté o que chamaria de “meio de ocupação e imigração irresistível” por parte dos norte-americanos, através “da imigração dos aventureiros que a União encerra, e que já não encontram nela alimento para sua avidez, e desordenada atividade” (ACE, 17/01/1854). Daí, a crença de que “A emigração americana para o Amazonas seria um imenso perigo. Diante dela desapareceriam a nossa raça, a nossa religião, as nossas leis. A nossa indústria não poderia nascer, e se existisse alguma, seria sufocada” (ACE, 17/01/1854).

			As desconfianças do governo imperial ganhariam terreno após o discurso de inauguração presidencial de Franklin Pierce, em 1853, para quem “não se pode ocultar que nossa atitude como nação, e nossa posição no globo tornam a aquisição de certas possessões, que não estão dentro da nossa jurisdição imensamente importante para nossa proteção, se é que para o futuro não é ela essencial à manutenção dos direitos do comércio e da paz do mundo” (ACE, 17/01/1854). 

			O temor de Paulino, obviamente, era pela eventual expansão imperialista ianque, que se desenhava naquele momento, na direção do sul do continente, a qual, após anexar “cinco extensas províncias do México, talvez mais da metade do território dessa República que cai aos pedaços, as outras irão sendo absorvidas facilmente” (ACE, 17/01/1854). Projetando a América Central como próximo alvo, o relator do parecer temia pela possibilidade de tornar o Amazonas uma espécie de “novo eldorado” às ambições internacionais, além de território fronteiro do “colosso do norte” (ACE, 17/01/1854). 

			

			Embora Inglaterra e França houvessem reconhecido em tratados firmados com Rosas o direito exclusivo de navegação sobre cujos rios têm as nações propriedade, acreditava Paulino que as duas potências europeias iriam 

			[...] acompanhá-los em certa distância para participarem do imaginado grande banquete comercial [...]. Não podendo, ou não se atrevendo a contrastar a marcha rapidamente invasora dos Estados Unidos, acompanham-nos para tirar algum partido ainda que pequeno, e para que não gozem sós (ACE, 17/01/1854).

			Por outro lado, ao mesmo tempo que reafirmava o “grande interesse na livre navegação do Paraná e Paraguai”, pleito vital para a manutenção da integralidade territorial do centro-oeste brasileiro, reconhecia que “A sustentação de doutrinas que façam depender somente da nossa vontade a abertura do Amazonas torna difícil a nossa posição para adquirir e conservar a livre navegação daqueles rios, nos quais somos ribeirinhos superiores” (ACE, 17/01/1854). Era a velha contradição imperial em suas políticas para o Prata e para o Amazonas, a qual demandava reformulação.

			O momento tornava-se particularmente crucial para a diplomacia brasileira na medida em que os ribeirinhos superiores do Amazonas passariam a apoiar as demandas norte-americanas, alimentadas, à distância, pelos interesses europeus. Por essa razão, acreditava Paulino que “Se nos opusermos aberta e completamente à navegação do Amazonas, teremos todos contra nós, e ninguém por nós” (ACE, 17/01/1854). O argumento era que o país precisava pôr-se “à testa do movimento, e pelo menos tentar dirigi-lo no sentido que nos convinha mais” (ACE, 17/01/1854). Assim como na questão do tráfico, três anos antes, a abertura do Amazonas era fato consumado na imprensa e nas principais chancelarias do globo. 

			O Império, diante desta constatação, teria dois caminhos: “lutar com todas elas juntas, e ao mesmo tempo” ou aproveitar o momento para “fiarmos as nossas questões de limites, porquanto tendo agora o Brasil que dar, e conceder, está habilitado para pedir e esperar retribuições” (ACE, 17/01/1854). Em outras palavras, Paulino sugeria que uma delicada questão virtualmente perdida fosse transformada em ativo negocial para o logro do que, de fato, mais interessava ao pensamento conservador: a manutenção definitiva e inquestionável do gigante território amazonense, peça-chave na conservação do império americano lusitano. 

			Baseando-se nas doutrinas jurídicas de Vattel, Kluber e Martens, pela soberania exclusiva sobre o grande rio, e contra Grócio, Wheaton e Andrés Bello, pela liberdade internacional de passagem, o futuro Visconde do Uruguai reconhecia que a força era elemento definidor na construção jurídica. Além da eventual pressão militar, o “governo americano há de procurar dar (difícil tarefa) uma elasticidade que nunca se deu, que não têm, que não podem ter, sem estalarem e perecerem, a alguns princípios vagos de direito, para contestar as suas pretensões” (ACE, 17/01/1854). No entanto, o direito bem fundamentado deveria ser utilizado pelas nações com menor capacidade de poder relativo, entre elas o Brasil. Fundado em um cálculo de força, explicava que 

			Como têm os Estados Unidos, a Inglaterra e outras nações poderosas, não temos nós força, posição e importância que nos dispense de produzir razões coerentes, de fundar-nos em doutrinas aceitáveis pelos nossos contendores. É preciso buscar uma defesa que se não obstar aos seus intentos, possa pelo menos embaraçá-los e modificar razoavelmente as suas exigências, dando-nos garantias (ACE, 17/01/1854).

			Em posicionamento similar àquele defendido anos antes por Bernardo Pereira de Vasconcelos, a direção sugerida passava pela negociação individualizada com cada país demandante, tendência que seria seguida ao longo do Império em detrimento da multilateralização das negociações. Sugeria ainda “destacar os não ribeirinhos dos ribeirinhos, desinteressando aqueles de se ligarem com estes contra nós”. A lógica mais uma vez era a das possibilidades materiais do país: após negociar bilateralmente com as potências não ribeirinhas interessadas, entre elas Inglaterra e França com as quais interessava ao Brasil o acerto lindeiro, “ficariam os ribeirinhos a sós conosco, e com eles podemos nós” (ACE, 17/01/1854).

			Ao final, o conselho do relator era pela negociação da abertura do rio mediante concessões, sobretudo nas questões de limites. Contra a linha dura que defendia a resistência, afirmava ser “fora de dúvida que a negativa da abertura do Amazonas tem de acarretar graves perigos e inconvenientes”. Conclamando os demais conselheiros ao pragmatismo das possibilidades, dizia que “Não é a melhor aquela política que é a melhor abstratamente, mas sim aquela que é a melhor entre as possíveis” (ACE, 17/01/1854).

			No ínterim até as negociações, aconselhava ao Imperador a jamais “admitir a formação de povoações, e núcleos de população estrangeira nas margens do Amazonas [...] sem licença e expressa autorização do governo”. E, novamente, aludia à importância da força nas relações internacionais: “Somente com uma força naval considerável pode vigiar e guardar uma embocadura tão larga” (ACE, 17/01/1854). No entanto, eram precárias as forças navais e terrestres brasileiras ao norte do país.

			[...] é deplorável o estado das forças de terra e mar que tem essa Província [Pará], e cujo aumento e bom estado é indispensável, ao menos para repelir algum insulto, e a primeira tentativa de navegar o Amazonas sem o consentimento do Governo Imperial. Se o Amazonas for devassado sem ele, e pelo menos sem séria resistência, ficaremos ludibriados, e perderemos qualquer força moral que possamos ter, e é indispensável para negociarmos em qualquer sentido (ACE, 17/01/1854).

			A despeito do parecer emitido por Paulino, o governo brasileiro, no zênite do poder imperial, resolvera resistir às tentações estrangeiras. Fora o que sugerira Lopes Gama, futuro Visconde de Maranguape, ao propor que “sustentemos quanto for possível esses direitos, e quando tenhamos que ceder à força, não ficaremos por isso privados de formar os estabelecimentos necessários para que os estrangeiros não se apoderem do que é nosso” (ACE, 17/01/1854). O raciocínio da ala menos moderada do Partido Conservador era o de que negociar e “entregar-lhes a navegação daquele rio [...] é entregar-lhes também esse país”. Se necessário fosse, o Brasil deveria valer-se das armas (ACE, 17/01/1854).

			Ao cabo, nenhuma negociação seria encetada com as potências estrangeiras. Em conselho dirigido ao Imperador datado de 22 de janeiro de 1856, Eusébio de Queirós sugeriria que “enquanto o Governo de Vossa Majestade Imperial puder evitar tratados especialmente com as nações, cuja superioridade de forças possa suprir a razão nas discussões para interpretá-las, consultará os interesses do país evitando-o” (ACE, 22/01/1856). Cientes das assimetrias de poder em um sistema internacional marcadamente hobbesiano, prevaleceria o espírito antitratadista sobre a chancelaria imperial. O Brasil recusava seguidamente propostas de tratados de EUA, Inglaterra e outras potências europeias. 

			III

			Após o logro integral do projeto saquarema, interno e externamente, deixava o poder, em 1853, o gabinete chefiado por Rodrigues Torres, futuro Visconde de Itaboraí. Alegando cansaço, a Trindade Saquarema, no exercício desde 1848, pediria demissão. O saldo fora sem precedentes. Em carta endereçada à legação brasileira em Washington de fevereiro de 1854, Francisco Otaviano expunha o estado político do país: 

			[...] o país estava cansado; as lutas haviam enfraquecido os partidos; a energia partidária do Eusébio havia acabado com as aspirações dos caudilhos liberais. Estes suspiravam por qualquer pinguela que os fizesse passar para o campo do festim (Mendonça, 2006, p. 125).

			Na imprensa e no Parlamento ouviam-se vozes moderadas que pediam por uma política de conciliação nacional, tais como os liberais Torres Homem – o Timandro – e Nabuco de Araújo, próximo ministro da Justiça. A ideia logo seria acatada pelo Imperador, o qual mandara chamar, a São Cristóvão, Carneiro Leão, o então Visconde do Paraná, nome de cujo oxímoro lograria congregar conservadores e liberais moderados, no que pese a continuidade das posições conservadoras sobre o gabinete. Logo na apresentação do novo gabinete em 9 de setembro de 1854, Paraná deixava latente o caráter progressista que desejava imprimir na direção do governo, embora reconhecesse que “pelo que toca à política interna pertencemos à opinião que se tem apelidado conservadora” (Iglesias, 2004, p. 56).

			No entanto, a Conciliação mostrou-se, ao passar dos lustros, um terrível golpe sobre o Partido Conservador, o qual ficaria profundamente dividido com os rumos galgados por Paraná. Mais do que o afastamento de saquaremas ilustres por discordâncias internas – menção notável sempre feita ao Visconde do Uruguai – o gabinete Paraná aprovaria uma série de medidas que inviabilizariam gradualmente a entrada de novos magistrados na política nacional, sobretudo após a lei dos Círculos de 1855 e a sua reforma, em 186042. 

			Através dessas medidas, diminuía-se o controle partidário sobre as eleições, aproximando o corpo eleitoral dos novos distritos, os quais passariam a eleger apenas um representante por maioria absoluta. 
A incompatibilização nas funções públicas criada, outrossim, afastaria gradativamente do comando imperial aquela que fora a ala ideológica do conservantismo brasileiro até aqui. Em termos práticos, a pressão liberal por maior representatividade política e a consequente alteração no regramento eleitoral, no longo prazo, acabariam por inviabilizar o longo processo de ascendência política por parte dos conservadores.

			O resultado foi um verdadeiro renascimento liberal. Embora distantes do controle legislativo, os 25 parlamentares liberais eleitos – 20% da nova Câmara – representavam a maior votação obtida pelo partido desde 1848. Para Nabuco, as eleições de 1860 representariam uma espécie de “revolução pacífica”, cuja gênese permitiria não apenas o renascimento do partido liberal, mas também o enchimento “da maré democrática”. 

			Essa eleição de 1860 pode-se dizer que assinala uma época em nossa história política; com ela recomeça a encher a maré democrática, que desde a reação monárquica de 1837 se tinha visto continuamente baixar e cuja vazante depois da Maioridade chegara a ser completa. No Rio de Janeiro, a campanha foi ardente, entusiasta, popular, como ainda não se vira outra; a mocidade tomou parte nela, o comércio subscreveu generosamente, o povo dirigia-se de uma para outra freguesia capitaneado por Teófilo Ottoni, cujo lenço branco figura constantemente os epigramas políticos da época. A chapa liberal triunfou toda: Teófilo Ottoni, Octaviano, Saldanha Marinho; e esse acontecimento tomou as proporções de uma revolução pacífica, que tivesse finalmente derrubado a oligarquia encastelada no Senado (Nabuco, 1949a, v. II, p. 74).

			Com a morte do Marquês do Paraná, a política da conciliação não lograria maiores êxitos sob a liderança do então Marquês de Caxias. Em 1862, os liberais, enfim, organizariam o primeiro gabinete em 14 anos. Embora marcado pela fragilidade da Liga Progressista – uma espécie de Conciliação, mas de ascendência liberal –, o período importa-nos enquanto renascimento das ideias liberais, seja no campo da política doméstica, seja no pensamento internacional. Retorna ao debate político de então a discussão acerca do melhor arranjo institucional para o progresso do país. 

			Como nos anos 1830, os liberais voltariam à carga contra os excessivos mecanismos centralizadores das instituições imperiais. A seu ver, era preciso desfrouxar o garrote centralista a sufocar as autonomias provinciais. As críticas liberais viriam acompanhadas pela defesa da reforma ou mesmo o fim do Poder Moderador, do seu Conselho de Estado e da estrutura administrativa da máquina pública.

			A propósito, a Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado, depositário das teses conservadoras, manteria ao longo do período preponderância plena de nomes oriundos do Partido Conservador, embora observe-se, já a partir dos anos 1860, a gradual emergência de importantes figuras do quadro liberal, tais como o Visconde de Abaeté e Nabuco de Araújo, este último, o segundo mais ativo conselheiro em número de participações após os Viscondes do Uruguai e de Maranguape.

			Dos dados compilados, observa-se uma tímida ascendência na participação de liberais quando comparado com o período anterior. Em termos gerais, 66% de todas as relatorias entre 1851 e 1876, período de exercício ativo de poder no Prata, fora designado a conhecidos nomes do Partido Conservador. Entre os cinco conselheiros mais ativos, quatro eram procedentes daquelas fileiras: os viscondes do Uruguai, Maranguape e de Jaguari e Eusébio de Queirós. 

			Em termos numéricos, de um total de 234 consultas conhecidas durante o período, 191 relatorias foram outorgadas aos próceres saquaremas, enquanto 43 a liberais e independentes. Em valores estatísticos, eles correspondem, respectivamente, a 70% ao primeiro e 30% ao segundo agrupamento. Das 729 participações totais, entre relatoria e confecção de pareceres, 482 ou 66% do total foram de autoria conservadora. As 247 restantes, equivalentes a 34%, estiveram em mãos de liberais ou independentes.

			Grosso modo, o debate verificado nos anos 1860 era reflexo dos dois conjuntos de ideias-base que persistiriam ao longo do debate político do século XIX. O pensamento conservador diagnosticava uma massa territorial infindável, permeada de povoamentos irregulares com elites provincianas compostas sobretudo por fazendeiros incapazes de forjar a emergência do Estado. Da ausência de nação e virtude pública, apenas um Estado forte, centralizador e unitário lograria êxito na tarefa de construção estatal. O Estado brasileiro deveria ser formado de cima para baixo, em um processo seguro que garantisse prioritariamente a ordem, requisito primeiro e indispensável à promoção das liberdades individuais. Daí a necessária manutenção das institucionais consolidadas pelo Regresso. 

			Já o pensamento liberal partia do diagnóstico de um país onde as liberdades individuais não eram valorizadas; a excessiva centralização impedia o desabrochar das virtudes públicas e o seu ulterior progresso. A sociedade civil, restringida por um arcabouço burocrático fortemente interventor, era sufocada nos seus intentos por maior representatividade na vida política. No imaginário liberal, era a liberdade a força que desencadearia o progresso e o aperfeiçoamento do civismo. 

			Nas palavras de Tavares Bastos, “para que um povo se aperfeiçoe e aumente em virtudes, é mister que seja livre. É a liberdade que excita o sentimento da responsabilidade, o culto do dever, o patriotismo, a paixão do progresso”. “Mas um povo a quem se impuseram os encargos da civilização sem as liberdades correspondentes”, prossegue o autor em analogia à realidade brasileira, “é um paralítico: tem escusa para tudo. Exigem que as nossas províncias progridam, e lhes tolhem as mãos; que deixem de repousar na iniciativa do governo central, e não lhes concedem a iniciativa precisa” (Tavares Bastos, 1937a, p. 42).

			O debate entre liberais e conservadores produzirá duas das principais obras políticas do século XIX. Do lado liberal, Zacarias de Góis e Vasconcelos publicaria Da Natureza e Limites do Poder Moderador; pelo lado conservador, o então Visconde do Uruguai escreveria Ensaio sobre o Direito Administrativo (1862). Grosso modo, Zacarias argumentaria pela fórmula de Thiers, “o rei reina mas não governa”, enquanto Paulino pela máxima “o rei reina e governa”. Defensores da fórmula monárquica, o liberalismo moderado tenderia a defender a reforma do quarto poder, enquanto os liberais históricos apontavam para a sua supressão, quando não mesmo para as instituições republicanas. 

			Teófilo Ottoni, em sua circular endereçada aos eleitores de Minas Gerais, já no início da década, apontaria o caminho para tais reformas, entre elas, o fim da vitaliciedade do senado e a histórica reivindicação liberal por maior liberdade provincial. A seu ver, era preciso iniciar a republicanização constitucional do país. Nas palavras do futuro senador mineiro:

			Somos de opinião que se deve lentamente republicanizar a Constituição do Brasil, cerceando as fatais atribuições do poder moderador, organizando em assembleias provinciais os Conselhos Gerais de Província, abolindo a vitaliciedade do Senado, e isto desde já (Ottoni, 1860, p. 18).

			À ausência de liberdade política por parte das províncias, somava-se as críticas à excessiva “tutela do Estado sobre as indústrias, primeira face do regime centralizador” (Tavares Bastos, 1937a, p. 46-47). Em crítica à política monetária centralizadora adotada desde o Regresso, Tavares Barros se insurgiria contra legislação brasileira que impedia a emissão monetária por parte das províncias. Sobre ela diria ser “um crime se não fosse uma lei” (Tavares Bastos, 1937a, p. 46-47).

			Em virtude dele, o Estado diz aos mercadores, aos capitalistas, aos banqueiros: O comércio sou eu! — Ao direito de associação: Eu vos modero e vos dirijo, e posso embaraçar-vos! — 
A todas as indústrias: Ninguém mais sábio e mais prudente do que eu: segui-me! Meu dedo soberano apontar-vos-á o caminho (Tavares Bastos, 1937, p. 46-47).

			Seguindo-lhe o raciocínio, as origens nefastas do descomedimento centralista estariam nas raízes lusitanas da formação nacional. Se, de um lado, os conservadores tenderiam a enfatizar a natureza positiva da herança política portuguesa – cujo epítome estaria representado pelo promissor império nas Américas, civilizado e ordeiro frente à barbárie do caudilhismo sul-americano –, a obra de Tavares Bastos, localizada mais à extremidade do pensamento liberal, seria pródiga em destilar uma epistemologia francamente negativa frente à tradição ibérica. “Até hoje”, notaria o autor, “os movimentos políticos de Portugal revelam periodicamente a existência de uma voragem que tão cedo se fecha, como logo prorrompe em novas devastações. A história interna da metrópole aclara a fisionomia da colônia” (Tavares Bastos, 1939 [1861], p. 28).

			Na ausência de “espírito público e atividade empreendedora”, fruto, em um primeiro momento da colonização portuguesa e da continuação equivocada de um sistema educacional no qual nossos homens públicos seguiram sendo “educados nas trevas de Coimbra”, imperava “desarraigar a rotina, parasita do movimento; substituir a imobilidade do prejuízo de raça, o incitamento humano do progresso indefinido [...] e levantar, do meio das nações, o luzeiro esplêndido dos princípios fecundos” (Tavares Bastos, 1939 [1861], p. 32).

			Até meados dos anos 1840, fora recorrente a ida dos futuros magistrados brasileiros àquela universidade, justamente aquele que seria o estrato do futuro Partido Conservador. Por outro lado, há de se notar a presença marcante de elementos clericais, formados em seminários instalados no próprio país, naquele que seria o embrião do futuro Partido Liberal (Carvalho, 1996).

			Acoplados à necessária reforma dos sistemas político e administrativo do país, urgia a reorientação da política externa brasileira. Defensor entusiasta do aprofundamento do relacionamento bilateral com os Estados Unidos, enxergava no comércio internacional “a mais poderosa alavanca do mundo social” (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 21). Ainda na década de 1860, defenderia o estabelecimento de uma linha de navegação direta entre os dois países, a liberdade de cabotagem em todo o litoral brasileiro, assim como seria propagandista entusiástico da abertura do Amazonas ao comércio internacional, medida, a propósito, implementada por obra do gabinete liberal de 1867.

			Indo na direção da argumentação de Tavares Bastos, os liberais históricos sobreviventes de Santa Luzia defenderiam uma maior proximidade por parte dos Estados Unidos, tanto em termos de política externa como de modelo constitucional reformista. Em debate no Senado Imperial, 
Teófilo Ottoni defenderia perante Paranhos e Pimenta Bueno, próceres do Partido Conservador, o estreitamento “de laços de cordial amizade com o Governo dos Estados Unidos da América” (AS, 09/06/1865). 

			Retomando o pensamento liberal dos anos regenciais, diria que “Abundo nas ideias do Ministério de 1832, o qual, vendo o país ofendido em seus brios e em sua soberania pela ousadia dos cruzeiros ingleses, chegou a lembrar, no Parlamento, que a bandeira fosse substituída pela norte-americana”. E, mais adiante, seria definitivo: “a aliança natural do Brasil é a dos Estados Unidos da América” (AS, 09/06/1865).

			Tavares Bastos ainda defenderia que sob a “bandeira humanitária do comércio”, os povos incultos do imenso território amazônico, “ajudado pelo colono europeu ou pelo americano, aprenderia a arte da agricultura, afeiçoar--se-ia à terra, abandonaria os hábitos da vida errante, engrandeceria o Estado e aumentaria as forças da nação” (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 359). 
À “imoralidade tradicional em nossa raça”, apenas o contato com o Norte, mediante “o cruzamento das raças” e o “estreito contato com as raças viris do norte” através do papel civilizador do comércio exterior, poderia subverter este atraso no desenvolvimento do espírito nacional (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 414). 

			Daí em nome da busca pela liberdade, proceder à utilização da política externa como mecanismo viabilizador da aproximação daquele modelo civilizador de excelência. “Queremos chegar à Europa?”, indaga retoricamente Tavares Bastos. “Aproximemo-nos dos Estados Unidos. É o caminho mais perto dessa linha curva” (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 416).

			

			Para o desespero do pensamento saquarema, resoluto na manutenção territorial e avesso a qualquer abertura comercial que pudesse redundar em perda de autonomia decisória ou cessão de soberania, o liberalismo exacerbado reconheceria, inclusive, a possibilidade de perdas, sem grandes prejuízos ao país, de parcelas incultas do território nacional. 

			Penetrai no leito imenso do Amazonas, assisti à luta gigantesca da pororoca, estudai a fertilidade daquelas margens, a abundância daquelas águas, a multidão daqueles rios, a extensão daquelas províncias, a variedade daquelas florestas; combinai todas essas impressões, e dizei-me de aquilo pode ser um tesouro improdutivo de dois ou três povos somente, se aquela parte de um mundo, que Colombo deitou os pés da humanidade, pode ser a propriedade exclusiva dos comerciantes e dos navegantes de alguns pequenos Estados (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 358).

			Ao apontar as eventuais incongruências nas políticas de navegação defendidas pelo Império no Prata e no Amazonas, não demonstrava grandes preocupações frente aos argumentos conservadores de que tal liberalização pudesse ocasionar a entrega da soberania brasileira na região: “E, para ficar claro, se a prosperidade futura houver de arrancar-nos o Pará de nossas mãos débeis e de nossos laços frágeis, acredita-me que nada haverá que tenha a força de impedi-lo” (Tavares Bastos, 1938 [1861/1862], p. 331).

			O pensamento saquarema, ao reverso, manteve-se fiel à tradição conservadora. A inteligência de Tavares Bastos seria a ponta de lança dentro do Parlamento Imperial na defesa dos dois grandes pleitos norte-americanos no relacionamento bilateral: a abertura à navegação internacional no Amazonas e a ampliação do comércio bilateral. 
O entusiasmo e intensidade do parlamentar levariam às alegações de que fora financiado pela legação norte-americana na Corte. Mais inclinado às teses conservadoras, conta-nos o Imperador em suas anotações do dia 31 de março de 1862 que “Li o artigo do Solitário [Tavares Bastos] e concordo inteiramente quando ele diz sobre a necessidade de olhar seriamente das províncias [sic]”. No entanto, 

			

			Quanto ao Amazonas sempre tive receio dos Estados Unidos cujas relações suplantariam as de outras potências, e ainda que muito agrade a doutrina evangélica de Russel entendo que a integridade do Império é a principal segurança de nossa prosperidade e que, portanto, cumpre zelá-la mesmo para bem das províncias (D. Pedro II, 31/03/1862).

			Dois dias depois, o monarca registra em seus diários: 

			Veio o Paranhos. [...] Falamos da abertura do Amazonas que não pode ser adiada por muito tempo, convindo tratar de colonizar convenientemente as margens do rio como há tantos anos recomendo eu. A respeito do comércio de cabotagem feito por estrangeiros diverge Paranhos inteiramente das ideias do Solitário por sólidas razões com que eu concordo. Ele pensa que os artigos do Solitário são pagos ao Mercantil por interesses dos Estados Unidos 
(D. Pedro II, 02/04/1862).

			Seja como for, as ideias e a pressão política de Tavares Bastos seriam fundamentais para que frutificasse, durante os sucessivos gabinetes liberais dos anos 1860, a interpretação favorável à abertura do grande rio, a qual seria concretizada sem exigências, por parte do país, em 1867. Note-se que política vitoriosa era oposta à defendida por um moderado Paulino frente à linha dura do Partido Conservador nos anais do Conselho de Estado dos anos 1850. Era o início, no campo de batalha axiológica, da emergência das grandes ideias presentes no imaginário político liberal.

			IV

			Uma das ideias centrais às novas gerações liberais seria a necessária aproximação continental por parte do Império, política até então prejudicada pelas prevenções causadas pelo singularismo das instituições monárquicas e os ciclos de intervenção nos assuntos platinos. O pensamento conservador, do outro lado, embora pouco entusiasmado com os eventuais frutos decorrentes da solidariedade americana, não prescrevera o isolamento continental, tampouco a priorização aos assuntos europeus. Foi-lhes crença compartilhada o circunstancialismo das parcerias internacionais. 

			Aconselhando ao Imperador, em 1864, quando da eventual participação brasileira no próximo Congresso Americano, o Visconde do Uruguai afirmava ser “o Brasil um Estado conterrâneo, americano, o mais importante da América meridional”; por outro lado, “embora tenha formas governamentais diversas, é isso mais uma razão para se não isolar, nem deixar isolar no meio das nacionalidades que ocupam a América meridional, dando, assim, mais alimento a ciúmes e ódios” (ACE, 07/05/1864). 

			O baixo entusiasmo aos pleitos pan-americanistas vinha acompanhado pela descrença quanto à materialização das propostas. O Visconde explicava que “As nações americanas de raça espanhola, como nações novas, não práticas, são naturalmente inclinadas a ideias grandiosas e a pretender realizar o que, com outro elemento, nações mais adiantadas não puderam conseguir” (ACE, 07/05/1864). Acompanhado integralmente pelo Visconde de Maranguape em seu parecer, acrescentava à mocidade das nações hispânicas a rivalidade entre os novos Estados – não raro governados por caudilhos – e a incapacidade autogovernativa.

			Se se trata de organização política, vão buscar a mais filosófica, a – teórica e absolutamente – mais perfeita, embora a tenham que construir com os mais imperfeitos e piores materiais. Se se trata de relações internacionais, são fáceis em regulá-las por tratados, que logo cavilam e não cumprem, ou por congressos que não chegam a reunir-se. Obstam a instabilidade de suas instituições e governos, a falta de plano, de uniformidade, de seguimento de vistas; as lutas de caudilhos que disputam o poder e que, trazendo continuadas mudanças, concentram a atenção sobre questões pessoais e intestinas; as rivalidades, encontro de interesses, malquerenças entre esses Estados. É mais provável que o congresso de que se trata se não reúna, ou que, se se reunir, não chegue a fazer obra (ACE, 07/05/1864).

			Embora amparado em seu julgamento pelos acontecimentos pretéritos e vindouros da história oitocentista, tais crenças tendencialmente compartilhadas no espírito conservador encontrariam a alteridade nas nascentes gerações liberais. Além da retomada do discurso americanista, ganha ascendência, ao longo dos gabinetes liberais na primeira metade dos anos 1860, a crença em torno da neutralidade – em oposição ao intervencionismo ativo dos saquaremas – para os assuntos platinos. Em sessão de 5 de abril de 1864, momento em que crescia na opinião pública o pleito interventivo no Uruguai, o então chanceler Dias Vieira demonstrava a descrença em repetir-se a fórmula saquarema dos anos 1850, operação cujo resultado “gastamos somas consideráveis, e em que correu o sangue brasileiro” (ACD, 05/04/1864). 

			O ministro sugeriria que, “imposta pelas circunstâncias”, desarmassem--se os gaúchos como forma de se satisfazer “com mais facilidade e sem grande sacrifício para o país as representações e queixas dos súditos do Império” (ACD, 05/04/1864). Obviamente, desarmar os gaúchos, então envolvidos em uma série de escaramuças pelo que julgavam serem seus direitos ao sul do Rio Grande, era medida impraticável.

			Antevendo o seu malogro, diria que “Se, porém, isto não se verificar, não é menos certo que o governo imperial há de ir por diante [...]; embora sem a esperança de que a intervenção seja coroada de resultado feliz e duradouro, atenta a experiência do passado” (ACD, 05/04/1864). 
O raciocínio era o de que o primeiro dos ciclos interventivos houvera legado ao país um estado insuperável de desconfianças mútuas, cujo resultado último, no longo prazo, traduzir-se-ia em elevados custos à política externa brasileira, além de prevenções generalizadas à única monarquia na região.

			Mais adiante, lamentando a eventualidade da ação militar imperial, o chanceler exporia o pensamento dominante nos governos liberais dos anos 1860: “A intervenção à força pode aproveitar no momento dado; mas depois as cousas continuarão do mesmo modo, e constantemente teremos de nos ver ali a braços com a dificuldade” (ACD, 05/04/1864).

			O ponto de inflexão da política de neutralidade, desejo primeiro dos próceres liberais, seria o mal calculado ultimato entregue às autoridades uruguaias pela missão composta por Antônio Saraiva e Tavares Bastos. Conta-nos posteriormente o Barão do Rio Branco que “A opinião pública, ao menos no Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul, pedia a intervenção, e o governo oriental, por seu lado, cada vez agravava mais a situação”. Após a devolução do ultimato pelas autoridades orientais, as quais declarariam “que semelhante documento não podia permanecer nos arquivos da República”, não restava a Saraiva outra opção que não autorizar o almirante Tamandaré a realizar represálias (Rio Branco, 2012, p. 198-199).

			Note-se que o objetivo inicial da missão diplomática era o cumprimento das exigências brasileiras sem a necessidade do envolvimento militar. Arrastada pela política partidária frente a uma opinião pública crescentemente favorável à implementação de medidas coercitivas, a inábil missão brasileira ao Prata seria arrastada pelas circunstâncias políticas (Rio Branco, 2012, p. 198-199).

			Iniciado o curso de ação, operou-se o gradual retorno de eminentes conservadores aos quadros de comando da nação, primeiro com Paranhos, enviado ao Prata em novembro de 1864, seguido por Caxias, esse último, ator central na grave crise ministerial e partidária de 1868, momento em que o Imperador optaria pela demissão dos liberais e manutenção do então marquês conservador no comando das forças brasileiras no Paraguai. 

			Com a precoce aposentadoria da vida política do Visconde do Uruguai e o desaparecimento do Marquês do Paraná ainda em 1856, era Paranhos a grande eminência brasileira para os assuntos platinos. O país não prescindiria em enviá-lo como plenipotenciário ao Prata, secretariado pelo futuro Barão do Rio Branco, filho e biógrafo do primeiro Paranhos. 

			Voltava ao plano de ação o já vitorioso método de ação saquarema. Ao sul do Rio Grande, as tropas brasileiras comporiam forças com o general Flores, rival partidário do então governo de Aguirre. A esta situação ilegal por parte do Império somavam-se os ressentimentos e desconfianças nutridos pelo corpo diplomático em Montevidéu, situação muito piorada após o avanço das tropas paraguaias sobre o Mato Grosso, já em janeiro de 1865. 

			Seria sob essas complicadas questões que o futuro Visconde do Rio Branco haveria de planejar a ação diplomática brasileira. As circunstâncias impunham o retorno do que Barrio chama de “o velho intervencionismo revivido”, política cara aos saquaremas, através da qual 

			

			[..] o Império ia ao Prata para defender interesses brasileiros claros e racionais, buscando todo o apoio militar e diplomático a seu alcance e disposto a derrubar um Governo adversário e substituí-lo por uma facção rival subsidiada por suas armas e seus recursos (Barrio, 2011, p 241). 

			Esse autor chama-nos atenção à curiosa observação realizada décadas após pelo Barão do Rio Branco sobre as instruções que levava Paranhos ao Prata (Barrio, 2011, p. 241). Diferentemente do que se poderia supor, elas não seriam produto de um arrazoado de medidas ditadas pelo chanceler liberal Dias Vieira ou mesmo pelo presidente do conselho de ministros, Francisco José Furtado. Antes, elas seriam, nas palavras de Rio Branco, um “transunto do plano por ele [Visconde do Rio Branco] apresentado”, o qual “o governo aceitou sem modificação” (Barrio, 2011, 
p. 199). Era a marcha inicial no retorno conservador na condução do país. 

			A reiterada crença não interventiva, bradada pelos liberais, correspondia à visão positiva em torno de maior cooperação com o governo de Buenos Aires, perspectiva oposta às eternas desconfianças nutridas pelos conservadores. Como bem assinala Doratioto, “Os liberais argentinos e brasileiros, no poder em seus respectivos países entre 1862 e 1868, não viam, por ocasião do início da luta, o Tratado da Tríplice Aliança esgotar-se em si mesmo com a vitória sobre o Paraguai” (Doratioto, 2002, p. 485). 

			Segundo esse autor: “Principalmente os liberais ligados a Mitre pensavam em redirecionar as relações argentino-brasileiras, substituindo a disputa, que trazia atritos e instabilidade no Prata, pela cooperação, instrumento gerador da estabilidade e garantidor da paz na região.” Para Doratioto: “Tratava-se de projeto de uma verdadeira aliança estratégica argentino-brasileira, de uma ‘aliança perpétua’ nas palavras do ministro das Relações Exteriores da Argentina, Rufino de Elizalde, que “baseada na justiça e na razão [...] será abençoada por nossos filhos (Doratioto, 2002, p. 485).

			O ponto alto da cooperação bilateral houvera sido, de fato, o Tratado da Tríplice Aliança, dispositivo assinado em 1º de maio de 1865 que seria duramente criticado pelos conservadores, os quais, uma vez de volta ao poder, não tardariam em violar o seu integral cumprimento. Coube ao Conselho de Estado, baluarte saquarema, a tarefa de espinafrar a diplomacia liberal pela confecção do tratado acima mencionado. 

			Sob relatoria de José Antônio Pimenta Bueno, principal jurista do Partido Conservador, acompanhado, no voto, pelo Visconde do Uruguai, o relatório expunha já em suas primeiras páginas não haver “dúvida que o governo argentino, por sua habilidade, conseguiu segurar grandes interesses e que os do Brasil ou ficaram precários ou prejudicados” (ACE, 30/11/1865). A partir daí, várias seriam as críticas ao “Proyecto de tratado definitivo de paz” a eles submetido para análise.

			Em primeiro lugar, quanto aos meios e custos de guerra, “Não se marcou nem ao menos um mínimo ou proporção, embora fosse visível que a quem isso mais convinha era ao Brasil como o mais comprometido” (ACE, 30/11/1865). Tampouco chancelariam os conservadores a entrega do comando das tropas brasileiras ao então presidente argentino, a quem se ministraria “amplíssimos meios de, com poucos sacrifícios, segurar bem as vistas e interesses argentinos e conservar os brasileiros sob sua dependência, em variados sentidos” (ACE, 30/11/1865).

			De fato, como observa Doratioto, embora ambas as nações tenham contraído grandes endividamentos, a Argentina se beneficiaria pelos maciços investimentos realizados nas operações militares, haja vista a proximidade do teatro de operações. Pesaria sobre os cofres brasileiros, é verdade, a maior contribuição financeira e de efetivos militares. Para se ter uma ideia, enquanto o Brasil enviaria para a guerra cerca de 139 mil homens, a Argentina o faria com pouco menos de 30 mil soldados (Doratioto, 2002, p. 438). 

			Havia, entre os conservadores, a grande desconfiança que o general Mitre estaria poupando as forças do seu país e forçando o sacrifício da armada brasileira; daí, a grande relutância por parte do almirante Tamandaré e de Joaquim José Ignacio, futuro visconde de Inhaúma, em cumprir em sua totalidade as ordens emanadas de Mitre. Acreditava-se, por exemplo, que o general argentino buscava a destruição da Marinha imperial ao forçar a ultrapassagem de Humaitá, fortaleza que se cria inexpugnável pelo baluarte de seus canhões. Uma eventual disputa de artilharias poderia não apenas significar severos danos à armada imperial, mas sobretudo o desequilíbrio de poder no pós-guerra (Doratioto, 2002, p. 480-481). 

			A grande desconfiança que nutriam os conservadores não era compartilhada pelos diplomatas liberais. Após enviar Paranhos ao Prata, o então presidente do conselho, o liberal Francisco José Furtado, sucumbiu às pressões partidárias e demitiu o diplomata conservador, em um dos grandes equívocos da diplomacia imperial. Em março de 1865, enviaria em seu lugar ao Prata o chefe liberal Francisco Otaviano, o qual, em carta a Antônio Saraiva, então chanceler do gabinete, diria serem as críticas recebidas do Conselho de Estado “mexericos e ódios contra a aliança, a que o general Mitre vai respondendo com a maior lealdade” (Pinho, 1977, p. 159-163).

			Não era essa a visão alimentada por Pimenta Bueno. “A Confederação [argentina]”, diria o jurista, “qualquer que fosse o seu governo, nunca desistiu da ideia de incorporar a si o Paraguai, ou por federação, ou aliança, ou por outro qualquer modo” (ACE, 30/11/1865). Esta eterna desconfiança era balizada pela proposta dos artigos 8º e 9º da Tríplice Aliança, os quais estatuíam que os aliados garantiriam a independência paraguaia por um prazo de apenas cinco anos, política na contramão do que historicamente fora defendida pelo pensamento conservador. 

			Desde os idos da política joanina, decidira-se pela irresoluta proteção paraguaia. O jurista demonstraria grande preocupação pela eventual absorção paraguaia por parte do governo de Buenos Aires, sobretudo após a “calamitosa cessão de toda a margem do Paraguai até a baía Negra!” e “também a cessão da margem esquerda” (ACE, 30/11/1865). Sobre o que consideraria ser “o pensamento tradicional”, a dizer, aquele marcadamente de matiz conservadora, são ilustrativas as palavras do futuro Visconde. 

			O pensamento tradicional, constante, previdente, valioso do Brasil foi sempre de evitar isso, de manter não só a independência do Paraguai, mas o território deste, necessário para separar nossa fronteira ocidental do imediato contato argentino; foi sempre de evitar a preponderância decidida que a Confederação, aliás, exerceria, dominando as relações dessa parte da América do Sul, ameaçando de absorção o Paraguai e as fronteiras de Coimbra e Miranda. [...] Na verdade, o que causa intensa mágoa é a estipulação do art. 16. 
A Confederação Argentina fica senhora de toda a margem esquerda do Paraná até o Iguaçu e, o que ainda é mais, de toda a margem direita do Paraguai até a baía Negra vizinha de Coimbra! Por este artigo [...] atribui-se à Confederação uma grande parte da América do Sul, que, embora ambicionasse sempre, nunca ousou abertamente pretender! Não se viram, não se apreciaram as consequências infalíveis e prejudiciais, que dali resultaram em gravíssimo dano do Brasil? Para o Brasil, em vez de ser útil, é nocivo que a Confederação fique senhora do território, que o Paraguai possuía na margem esquerda do Paraná até o Iguaçu (ACE, 30/11/1865).

			Esta política a que Pimenta Bueno atribuía o rótulo de “tradicional”, de fato, correspondia às pedras angulares do pensamento internacional conservador brasileiro. Em resposta, Francisco Otaviano diria que “Essa política, aconselhada pelo Pimenta e que ele chama tradicional, só nos tem trazido decepções, guerras e espantoso crescimento da dívida pública”. O ministro plenipotenciário vai além: “Pretender continuá-la na única condição em que podíamos fazer uma paz duradoura será bom para os que não presenciaram o sofrimento dos brasileiros nesta guerra” (Pinho, 1977, p. 159-163).

			Em outras palavras, o diplomata liberal propunha uma maior cessão do território paraguaio aos argentinos, para quem mais importaria a paz regional do que a manutenção da política conservadora herdada pela metrópole lusitana. “Por mim”, diria Otaviano, “o declaro, pertenço à escola dos que hão de aconselhar ao Brasil a paz com seus vizinhos desprendendo-se das pretensões dos tratados portugueses. Sobre isto tenho uma memória escrita mostrando quão útil nos houvera sido renunciar, a benefício de inventário, certa parte da herança colonial” (Pinho, 1977, p. 159-163). Não por acaso, ao ver tal raciocínio exposto no Tratado da Tríplice Aliança, Pimenta Bueno exclamaria “Triunfou a política argentina da política do Brasil!” (ACE, 30/11/1865).

			

			Na mesma correspondência, Otaviano mencionaria que a relatoria dos “dois caducos companheiros” daria “a medida da política conservadora futura e explica[riam] a esterilidade de suas manobras passadas no Rio da Prata”. E prossegue: 

			Entende o Pimenta que devemos nutrir eternamente a discórdia entre portugueses e espanhóis por um sistema de reservas, de suspeitas e de amesquinhamento da República Argentina, como se o Brasil só pudesse prosperar na América, se tudo em torno dele descer às proporções de pigmeu (Pinho, 1977, p. 159-163).

			Ao defender a generosidade brasileira frente aos pleitos territoriais argentinos, acreditava que “Isto será bom para os grandes homens que querem eternizar o statu quo [...]. Mas me parece contrário à política liberal e prudente de acabarmos os germens da luta” (Pinho, 1977, 
p. 159-163). Semelhante raciocínio, o da ruptura com a intransigente defesa conservadora do statu quo lusitano, já houvera emergido durante a experiência republicana dos anos 1830, mais precisamente nos anos de regência de Diogo Feijó. E retornaria ao debate político em um terceiro momento histórico, agora com a força necessária para alterar a política externa do Estado brasileiro. Entre os anos 1880 e 1890, cresceria o sentimento compartilhado entre as novas gerações pelo fim da tradicional política platina, incompatível com os novos tempos. Lá, involucrada sobre o renascer do discurso da solidariedade americana, caberia à chancelaria de Quintino Bocaiúva partilhar o território de Palmas.

				A visão de Otaviano e dos liberais das décadas do porvir era a da tentativa de se superar a histórica rivalidade entre as duas potências do Prata, mesmo que isso se traduzisse no sacrifício do reequilíbrio do poder regional. A visão liberal comportava, como nota Barrio (2011), a existência de um sistema subplatino bipolar, condição impensável para os próceres conservadores, os quais, de D. Pedro I ao Barão do Rio Branco, defenderiam a hegemonia ou, na linguagem diplomaticamente corrente, o equilíbrio favorável de poder no Prata. A propósito, as impressões do futuro Barão do Rio Branco correm paralelamente àquelas expressadas pelo Visconde do Uruguai e Pimenta Bueno no Conselho de Estado.

			

			Ao chegar ao Prata no final de 1864 com o pai, tenta-se um acordo com o governo de Buenos Aires, o qual esquiva-se diplomaticamente. Diz o Barão, em suporte às impressões de Pimenta Bueno, que “os homens políticos e o povo de Buenos Aires viam com imenso prazer a perspectiva de uma luta prolongada e destruidora entre o Império e o Paraguai, mas desejavam que, sem sacrifício algum para a República Argentina”. Não fosse a imprevisível ação de Solano López invadindo o norte argentino, haveria grande probabilidade de Buenos Aires assistir de forma neutra ao grande desgaste do poder brasileiro. Conta-nos o futuro Barão que

			O poder militar de Solano López, que era uma ameaça e um perigo para os argentinos, ia ser destruído pelo Brasil, sem que os nossos vizinhos tivessem de despender um real ou sacrificar um soldado. Tais eram os desejos do governo de Buenos Aires, e essa política egoística, mas hábil só foi abandonada quando, em 14 de abril do ano seguinte, Solano López a tornou impossível, ocupando militarmente a província de Corrientes e apoderando-se de dois vapores de guerra argentinos (Rio Branco, 2012, p. 200).

			A desconfiança conservadora em torno das reais intenções do governo de Buenos Aires parece encontrar materialidade nos escritos de Paranhos, em cujo diário deixaria anotado no dia 1º de janeiro de 1865: “O senhor Mármol almoçou comigo. Dele soube, em conversação, que a incorporação do Paraguai à República Argentina é pensamento do general Mitre, e determinaria a aliança [...] Mármol manifestou-me o mesmo desejo [...]” (Rio Branco, 2012, p. 202). 

			Faz menção Paranhos a José Mármol, alto oficial diplomático argentino com quem o governo imperial viria a negociar os termos da Tríplice Aliança e o futuro da guerra do Paraguai, no entanto, não mais com os Paranhos, demitidos pelo gabinete liberal. Como lembraria mais tarde o Barão do Rio Branco, Paranhos poderia, “como ele mesmo disse depois no Senado, repetir ao imperador as célebres palavras de Villars a Luís XIV: “Senhor, vou combater os inimigos de vossa majestade, e deixo-vos cercado dos meus” (Rio Branco, 2012, p. 201).

			

			Com base nas evidências históricas, pode-se afirmar que entre 1862 e 1868, momento de domínio liberal sobre a presidência do conselho de ministro, o relacionamento entre Rio e Buenos Aires tenderia para a cooperação, exemplos dos quais fazem parte as missões Loureiro – enviada pelo governo imperial a Buenos Aires – e Mármol – enviada no sentido reverso –, em cujo ápice estariam as negociações para o Tratado da Tríplice Aliança. À medida que os conservadores regressavam ao governo, deteriorava-se, gradativamente, as relações bilaterais. 

			Em termos axiológicos, o pensamento a orientar a ação liberal partiria de um maior sentimento de pertencimento continental, condição inalterável imposta pelas circunstâncias geográficas. Daí, a inevitabilidade de paz e prosperidade futura decorrente unicamente do bom relacionamento com Buenos Aires. Se as configurações sistêmicas apontavam para a existência de dois polos de poder regional, melhor que fosse através do espírito de concórdia e cooperação bilateral. Ao bipolarismo benigno, somava-se a política de aproximação continental e as reformas de caráter liberal no arcabouço institucional doméstico, passos naturais ao congraçamento nacional.

			Aos conservadores, persistia o espírito nacionalista a apontar os caminhos da grandeza nacional, fim por excelência da política. Do Estado empoderado por suas instituições centralistas, apenas a prevalência da ordem pavimentaria o caminho para o desenvolvimento das liberdades domésticas e a imposição do equilíbrio favorável ao Prata, centro nevrálgico da existência imperial. A manutenção do colosso territorial herdado do império joanino passava pela conservação da intangibilidade nacional, missão crescentemente dificuldade pelos riscos impetrados pela política supostamente agressiva do governo de Buenos Aires. Menos identificados com o Novo Mundo, não raro enfatizavam o caráter solitário de uma monarquia ordeira e ilustrada, cercada por desconfianças e prevenções vicinais.

			V

			Encerrada a Guerra do Paraguai no início dos anos 1870, o Brasil lá manteria tropas até 1876, ano em que ambos os governos de Assunção e Buenos Aires concordariam em submeter o território do Chaco paraguaio a arbitragem norte-americana. A vitória arbitral paraguaia seria também a vitória dos conservadores brasileiros, os quais enfrentariam duras críticas no Parlamento imperial por parte dos liberais. Nele, nomes como Visconde de Abaeté, Nabuco de Araújo, Teófilo Ottoni, Antônio Saraiva, e Saldanha Marinho argumentariam contra os excessivos custos pagos com a manutenção de tropas imperiais desde a capitulação de Solano López, em 1º de março de 1870.

			A discussão em torno da eficiência diplomática vis-à-vis os custos operativos da diplomacia fora um ponto de acirrado debate entre os dois pensamentos. De um lado, dispostos a sacríficos financeiros e militares, fora crença imprescindível entre os conservadores a manutenção territorial a quase qualquer custo. Do outro, tendeu a ser parte das críticas de importantes nomes liberais o mau gerenciamento da política externa. 
A discussão remontava aos anos 1840, quando Paula Sousa, importante senador liberal, lideraria a crítica contra o que acreditava ser a “suntuosidade” do corpo diplomático brasileiro, assim como a sua baixa ineficiência política quando comparada relativamente a todas as demais monarquias. 

			A resposta de Paulino, então chanceler, fora a de que “É fora de dúvida que a diplomacia nas monarquias sai mais cara, pois as monarquias vivem de prestígio, mas essa maior despesa é compensada por numerosas e importantes vantagens”, logo rebatida por Paula Sousa, para quem o país estaria gerenciando mal o orçamento público e as despesas nos Estrangeiros, excessivas para uma jovem e ainda pouco expressiva nação no concerto internacional (AS, 29/08/43). 

			Em novo debate, o senador paulista argumentaria que “A repartição dos negócios estrangeiros é talvez aquela em que, sem desserviço público se podiam fazer reduções”. No auge do Regresso, momento em que o país expandia suas representações diplomáticas, o político liberal diria que “Por ora são ainda problemáticas as vantagens que o país tem tirado das suas diferentes missões diplomáticas; pode-se dizer que nenhuma repartição tem feito ainda mais mal ao país” (AS, 12/08/46).

			Uma vez ser o Brasil “um país pobre, nascente” e “com uma liberalidade que países ricos e poderosos não empregam”, sugeriria seguidamente a redução dos gastos da repartição, assim como uma espécie de reforma diplomática, em que as prioridades nacionais fossem orientadas pela importância política e comercial do país acreditado. Em sua visão, “Na Europa bastaria que tivéssemos missões importantes na Inglaterra e Rússia, e na América bastaria que as houvesse nos Estados Unidos e no Rio da Prata”. Para as demais nações, na eventualidade de celebração de tratados, “bastariam missões especiais” (AS, 12/08/46).

			Em discussão com Martinho Campos em 1860, político liberal que viria a assumir a presidência do conselho de ministros em 1882, mais uma vez o debate em torno da eficiência diplomática seria levantado, agora contra Paranhos, então chanceler imperial. Em contrariedade às prioridades dos gabinetes conservadores, Martinho Campos diria não dar “às relações com as repúblicas do Prata a importância nova e extraordinária que se lhe tem dado de 1850 pra cá” (ACD, 31/05/1860). 

			Conjugando uma postura comercialista e de abstenção nos assuntos domésticos no Prata, diria que “Entendi sempre, e ainda entendo, que as únicas relações que nos convêm entreter com aquelas repúblicas são as comerciais; que nenhuma ingerência devemos ter nos negócios políticos ali”. Para além da neutralidade nos assuntos políticos, sugeriria que “Mantenhamos as nossas relações comerciais, são muito proveitosas ao Império. Governem-se esses Estados com a independência e liberdade com que nós queremos nos governar. Não gosto de ver o governo do Brasil envolto nem na governança, nem em partidos desses países” (ACD, 31/05/1860). 

			A resposta de Paranhos apontaria para a existência de interesses outros que não aqueles meramente oriundos das relações comerciais, “interesses de segurança, de paz, de proteção aos súditos brasileiros e às suas propriedades”. “Se, pois, o nobre deputado tivesse razão”, prosseguia Paranhos “ainda quando nossos interesses com aqueles Estados fossem puramente comerciais, tínhamos necessidade de uma política; essa política chamar-se-ia essencial e exclusivamente comercial, mas sempre seria política” (ACD, 01/06/1860). 

			Quanto às críticas em relação às políticas interventivas, o diplomata conservador, invocando a razão de Estado, acreditava ser as intervenções “necessidades a que nem sempre os governos se podem recusar. Esse procedimento é, algumas vezes, aconselhado e determinado indeclinavelmente por grandes interesses do Estado” (ACD, 01/06/1860).

			O seu raciocínio se completaria ao ressaltar o caráter político de todo o relacionamento diplomático, nem sempre compatível com as crenças comunitárias de uma agenda capturada pelas questões econômico-comerciais. “É por isso”, arremataria Paranhos, “que as teorias do abade Saint Pierre, Rousseau e de Bentham sobre a paz perpétua universal sempre foram e sempre serão tidas apenas como belas utopias” (ACD, 01/06/1860).

			No Senado, poucos tinham a capacidade e o prestígio para criticar a diplomacia conservadora como Teófilo Ottoni, herói das insurreições liberais de 1842 que inspiraria a nova geração de republicanos e liberais a partir dos anos 1860. Conta-nos Joaquim Nabuco que era um “desvanecimento descer e subir a rua do Ouvidor de braços com Teófilo Ottoni”; um dos grandes “ídolos” daquela geração, para Salvador de Mendonça, assim como Nabuco futuro ministro brasileiro em Washington (Nabuco, 1900, p. 4). 

			Indo na mesma direção das queixas liberais, o empreendedor de Muriqui, quando do debate em torno da promoção emigratória de europeus ao Brasil, seria um dos duros críticos à ineficiência do serviço diplomático brasileiro, para quem “os nossos diplomatas não gostam, salvo as devidas exceções, de imitar a simplicidade de costumes desses homens simplórios que a América do Norte mandou como embaixadores nos primeiros tempos da sua existência política”. “Os nossos diplomatas”, prosseguiria o senador liberal, “vão se ocupar em estudar numismática, arqueologia e antiguidades” (AS, 20/07/1861). 

			Para piorar os já excessivos gastos despendidos com o serviço diplomático, Ottoni acusou Paranhos de “fazer a guerra como turista, unicamente para triunfar”. O político se referia aos altos custos desembolsados pelo governo imperial nas operações platinas, a seu ver, sem o devido retorno que mereceria o “vencedor”. Analisando a capitulação francesa em 1813, diria que “Quando Paris capitulou, entregando-se aos aliados, recebeu a lei do vencedor, e dura lei”. Diferentemente do que seria a “política da generosidade” de Paranhos, Ottoni prossegue relembrando que “Os aliados não se contentaram com ficar ocupando Paris, deixando uma forte guarnição, guarnição que era não só a garantia da paz e do cumprimento dos tratados, como também do pagamento da forte contribuição de guerra que foi imposta à França” (AS, 09/06/1865). 

			Ainda no mesmo discurso, mencionaria a intervenção de Luiz Napoleão no México, segundo Ottoni, não “somente por amor da glória, mas para vingar afrontas que súditos franceses tinham recebido naquele país, e para cobrar, como cobrou inexoravelmente do governo mexicano, que havia fundado fortíssimas contribuições de guerra”. As duas divagações históricas serviriam de argumento para que aconselhasse o governo imperial a exigir “indenização pelos sacrifícios extraordinários que fizemos, e que estamos fazendo, por culpa do Estado Oriental, e o nobre Senador [Paranhos], que teve a carta branca para a negociação [...]” (AS, 09/06/1865). Raciocínio similar aplicado à Guerra do Paraguai, cuja sentença era peremptória: “O Paraguai deve indenizar-nos das despesas da guerra. Sua esquadra, de que tem feito uso para a pirataria mais escandalosa, deve ser confiscada” (AS, 27/06/1865).

			A diplomacia de resultados imediatos, avançada sobretudo pelos liberais históricos, se contrapunha à visão conservadora de longo prazo pela manutenção do statu quo territorial e equilíbrio favorável no sistema platino. A lógica eminentemente privatista dos interesses pecuniários dos primeiros não encontrava guarida nas concepções mais largas dos próceres saquaremas. A dita “generosidade” da política imperial com os vizinhos poderia ser explicada, avant la lettre, em célebre discurso de Paranhos no Parlamento Imperial.

			Não é o Brasil quem mais deve temer uma guerra com os Estados do Prata (apoiados); mas, por isso que mesmo [sic] temos consciência de nossa força, podemos ser moderados, benévolos e até generosos, tanto quanto esses sentimentos forem compatíveis com a dignidade nacional e com os direitos e grandes interesses do Império. (Apoiados.) As vitórias militares são algumas vezes gloriosas, têm também algumas vezes suas vantagens especiais; mas eu preferirei sempre os triunfos da paz, quando eles possam ser igualmente honrosos (Muito bem!) (ACD, 01/06/1860).

			

			Como mencionado anteriormente, os custos da segunda operação platina tenderiam a aumentar-se na medida em que os sucessivos gabinetes conservadores decidiriam pela manutenção de tropas brasileiras em terras paraguaias, um recurso contra o receio da anexação argentina. Dentro desse espírito de precauções, os negociadores conservadores romperiam unilateralmente com o Tratado da Tríplice Aliança, obra da diplomacia liberal que pactuaria a proibição em se celebrar a paz em separado. Em 9 de janeiro de 1872, assinariam tratado em separado com o governo de Assunção.

			Os resultados da segunda intervenção platina são questionáveis. Se, por um lado, lograra-se a manutenção do grande império americano nos trópicos com privilegiado equilíbrio de poder frente aos vizinhos, por outro, representara um duro golpe sobre o tesouro imperial. Em análise ponderada sobre a diplomacia dos patacões, Paulo Roberto de Almeida diz que aparentemente ela teria redundado 

			[...] em grandes vitórias políticas e diplomáticas para o governo brasileiro, mas igualmente em retumbantes fracassos financeiros para o Tesouro nacional, o que talvez tenha servido de lição para o futuro: durante muito tempo, no século XX, o Brasil não voltaria a exercer os talentos de sua diplomacia financeira na qualidade de credor generoso (Almeida, 2001, p. 206).

			Mais do que isso. O fim da guerra traria consigo a crescente emergência econômica de uma Argentina politicamente unificada, cada vez mais competitiva na atração de investimentos estrangeiros e imigrantes europeus. Não tardaria para Buenos Aires receber a modelar alcunha de la París de Sudamérica. Os últimos anos do Império assistiriam, a um mesmo tempo, à ascensão internacional argentina e ao crepúsculo da hegemonia conservadora no campo doméstico. 

			Após atingir o ápice de poder no Prata, o Brasil passaria por um lento, mas gradual ponto de inflexão. Como bem nota Doratioto (2002, p. 484), deu-se “início à marcha descendente da monarquia brasileira”, acompanhada, historicamente, pelo desaparecimento da ala ideológica do Partido Conservador. 

			

			Para além da introdução da complicada questão militar na vida política imperial, cresciam, com efeito multiplicador, as pressões pela emancipação do elemento servil e pela federalização das províncias. 
O resultado seria a aceleração do carro revolucionário. Daí, sob o olhar perspectivo da continuidade das instituições monárquicas, progressistas na velocidade do conservadorismo liberal, fica-se com a impressão de que, à vitória no campo externo, sobrepôs-se a perspectiva derrotista do plano doméstico. Em alguma medida, pois, os acontecimentos históricos na viradela dos 1870 deixariam no ar o suspiro de uma vitória de Pirro.

			

			
				
						38	Na Europa, a Guerra da Crimeia (1853-56), as guerras de independência italiana (1848-49; 1859-60), a Guerra Austro-Prussiana (1859) e Franco-Prussiana (1870-71), além das diversas ações imperialistas em diversos pontos do continente asiático, africano e americano. Na América do Norte, a década de 1850 se iniciava sob o crepúsculo da guerra feita aos mexicanos (1846-48); os anos seguintes assistiriam à implacável marcha ao oeste dos norte-americanos, assim como a sangrenta Guerra de Secessão (1861-65). Na América Central, a Guerra Antiflibusteira (1855-57), a intervenção francesa (1862-67), a Guerra de Restauração Dominicana (1863-65). Ao sul do continente, as intervenções platinas contra Rosas e Oribe (1851-52), a Guerra Federal Venezuelana (1859-63), a Guerra entre Colômbia e Equador (1863), e a Guerra do Paraguai (1864-70). Na Ásia, a Segunda Guerra do Ópio (1856-60), a Guerra Anglo-Persa (1856-57), as revoltas intra-Império Otomano, a rebelião Taiping (1850-64). 


						39	Acredita-se que, com a partida de Paranhos para missão no Prata liderada por Honório, coube a Francisco Antônio Picot a tarefa de redigir as Cartas de número 48 a 57, compreendidas entre 25 de outubro e 27 de dezembro de 1851. Desde 1844, com o regresso de Júlio de Villeneuve à Europa, coube a Picot a “completa e absoluta direção do Jornal [do Commercio]” (Rodrigues, 2008, p. xix). Manteve-se, no entanto, a mesma linha de argumentação com forte linguagem antibritânica e antirrosista.


						40	Além da assimetria de poder entre Brasil e Inglaterra, pesava, contra a possibilidade de ação mais enérgica por parte da trindade saquarema, os receios frente a um eventual envolvimento britânico no Prata. No auge das animosidades com aquele governo, cogitou-se, inclusive, lançar mão, mais uma vez, do americanismo circunstancial. A estratégia era a dissuasão através da exploração das rivalidades entre as grandes potências. Quando da destruição de barco brasileiro em água territoriais nacionais e posterior exigência por reparação imediata, David Tod, ministro norte-americano no Rio de Janeiro, relata ao Departamento de Estado que as autoridades brasileiras pediriam reparação imediata ao governo britânico “[...] e que no caso de não obter uma resposta satisfatória a este pedido, enviarão a Mr. Hudson [representante diplomático britânico] seus passaportes e oferecerão entregar a nosso governo toda a navegação costeira do Império” (Raffaelli, 2006, 
p. 91). É pouco provável, no entanto, que a medida houvesse se concretizado na eventualidade do acirramento das tensões bilaterais. A posição oficial compartilhada no Conselho de Estado era a da não assinatura de tratados com nenhuma potência. Essa posição começará a ser flexibilizada apenas nos anos derradeiros do Império, momento em que a emergência do pensamento liberal alterará a hegemonia conservadora.


						41	Referência feita a Eusébio de Queirós Mattoso Câmara, Paulino José Soares de Sousa, futuro Visconde do Uruguai, e Joaquim José Rodrigues Torres, futuro Visconde de Itaboraí, respectivamente ministros da Justiça, Negócios Estrangeiros e Fazenda.


						42	Como bem nota Christian Lynch, se os anos 1850 corresponderam ao ápice do poder saquarema e à estabilização do Estado imperial, os anos 1860 assistem ao início do período de transição para a etapa oligárquica no processo de construção do Estado. Os primeiros sinais, no entanto, já estavam presentes durante a Conciliação (Lynch, 2014, cap. 3).


				

			
		

		

	
		

		
			Capítulo 5

			Do declínio conservador e ascendência liberal: a acomodação do poder (1876-1889)43

			Os últimos lustros da Monarquia marcariam o declínio do pensamento conservador e a emergência gradativa do pensamento liberal, acompanhados pela forte pressão reformista – quando não revolucionária – de um pensamento liberal radical, cujos desdobramentos mais claros conduziriam os agentes políticos no processo de confecção da constituição de 1891 e nas inflexões diplomáticas da aurora republicana. 

			No plano externo, uma vez cumprida a agenda conservadora, fora um momento de acomodação no Prata, seguido por uma vigilante aproximação paulatina dos Estados Unidos. No Parlamento, assistia-se às críticas de ambos liberais monarquistas e republicanos ao que teria sido uma política externa agressiva e contraproducente por parte da diplomacia conservadora na aproximação continental. Facilitada pelos melhoramentos tecnológicos, a sua ala mais progressista acenaria com a construção de redes de interação internacional, seja com liberais no Prata, seja com abolicionistas britânicos ou norte-americanos. 

			A emergência liberal fora produto de circunstâncias domésticas e externas que possibilitaram a alteração da agência política em um ambiente de exaustão da agenda saquarema. Assim como na transição dos anos 1820 para a experiência republicana dos anos 1830 – década acentuadamente marcada pela ascendência conservadora –, ementários de grande similaridade seriam manuseados pelos diferentes agentes políticos liberais, embora com intensidade distinta. 

			Acompanhando a crítica ao elemento monárquico das instituições imperiais – a saber, a centralização política e administrativa, o exercício do Poder Moderador e seu Conselho de Estado, um senado vitalício –, 
sobreveio, em ambos os momentos, a crítica à política interventiva no Prata, a ausência de política americana e a má utilização dos ativos diplomáticos na obtenção de proveitos comerciais. Os novos liberais, no entanto, introduziriam no debate político brasileiro a crença nas virtualidades modernizadoras de um cosmopolitismo liberal que combinava o reconhecimento institucional avançado do progresso anglo-saxão com a crença no poder conformador da opinião pública internacional. Não por acaso, adviriam daí as primeiras participações brasileiras em movimentos de ativismo transnacional.

			Por outro lado, se nos anos 1830 o pensamento liberal tivera sua força sobretudo no elemento clerical, uma nova geração de profissionais liberais, impulsionada pelo renascimento liberal dos anos 1860, pressionariam gradativamente o Parlamento por maiores reformas, das quais ganhariam força as lutas pela liberdade civil – exemplo notório para a luta contra a escravidão –, e pela liberdade política, bandeira amplamente disseminada entre liberais monarquistas e republicanos em torno da federação e da regeneração do sistema representativo. 

			Se, de um lado, os liberais monarquistas acreditavam ser a monarquia o regime mais apropriado para a conservação provincial quando do processo reformista, as pressões republicanas, do outro, ganhariam vigor com os desentendimentos acumulados entre a Coroa, os militares e a grande lavoura, elementos descontentes com as medidas progressistas adotadas sob patrocínio imperial. Já o setor magistral, ala ideológica do Partido Conservador que pautara a política externa das décadas anteriores, já não mais estaria presente com a força de outrora após o gradativo êxodo daquela que fora a espinha dorsal do partido da ordem (Carvalho, 1996, p. 76)44.

			Grosso modo, ao apontarmos grande proximidade no pensamento político de liberais republicanos e monarquistas, mas sobretudo grande semelhança em suas concepções acerca das relações internacionais do país, o fazemos com base na similitude programática que demonstrariam ao longo das duas últimas da Monarquia. Fora comum a participação de membros do Partido Liberal em clubes e periódicos republicanos, assim como o intercâmbio de republicanos em reuniões e mesmo na composição partidária liberal. O testemunho de Joaquim Nabuco é ilustrativo neste sentido.

			O fato é que, apesar do Manifesto [Manifesto Republicano de 1870] e da separação, o partido republicano foi por algum tempo como que um pronunciamento do partido liberal, não se julgando impedimento para militar nesse partido a profissão de crenças republicanas, como sempre tantos liberais tiveram, sobretudo na mocidade. É essa promiscuidade e velha camaradagem política que explica fatos como a entrada de Lafayette Rodrigues Pereira para o Gabinete Sinimbu, a eleição de Saldanha Marinho para a Câmara e a de Cristiano Ottoni para o Senado, pelo impulso da vitória liberal. Entre um republicano e um liberal adiantado, só mais tarde haverá antagonismos; por muito tempo liberalismo e republicanismo foram termos conversíveis (Nabuco, 1949a, v. 2, p. 371).

			No ambiente internacional, os lustros finais da Monarquia coincidiriam com certa exaustão do momento francamente hobbesiano das relações interamericanas de décadas pregressas. Após a superação dos dois maiores conflitos militares da história americana – primeiro, a Guerra de Secessão entre 1861 e 1865, seguido pela Guerra do Paraguai entre 1864 e 1870 –, o discurso pan-americano floresceria timidamente nos anos 1870 para se tornar uma realidade concreta ao final da década seguinte. Ascendia igualmente a crença em torno da necessidade em se estabelecer padrões pacíficos para as soluções de controvérsia no continente.

			Para se ter ideia do crescimento da arbitragem nas relações interamericanas, entre as décadas de 1820 e 1880, 118 tratados arbitrais puderam ser localizados, tomando como base os relatórios anuais dos Negócios Estrangeiros (RE, 1823-1888) e a coleção compilada pelo professor William Manning (1924). Da extração dos dados, observa-se acentuado crescimento particularmente nas décadas finais do século XIX, período, já mencionado, de consistente liberalização nas relações internacionais continentais45.

			Gráfico 1 – Tratados arbitrais celebrados entre Estados americanos
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			Fonte: Compilação do autor com base nos dados disponibilizados em RE (1823-1888) e Manning (1924).

			No Brasil, capturados por uma forte crença antitratadista ao longo dos anos 1840 e 1850, não fora predileção dos sucessivos governos imperiais a adoção da arbitragem. Os liberais dos anos 1860 passariam a acenar com simpatia a esta possibilidade quando da controvérsia territorial com a Argentina. Embora encontrassem a oposição – e por vezes a dura oposição – 
de importantes próceres do Partido Conservador, o país acabaria por aderir, em um dos últimos atos do Império, ao seu primeiro arbitramento territorial em 1889. Antes, apenas outra ocorrência nacional tivera lugar. Em 1870, após anos de desentendimentos que levariam à suspensão das relações bilaterais, Brasil e Estados Unidos assinariam tratado arbitral destinado à análise indenizatória de incidente específico, ocorrido em litoral brasileiro com a baleeira Canada (RE, 1869; 1870; 1871).

			Na Europa, reflexo da liberalização do espectro político internacional, têm-se lugar as primeiras tentativas de cooperação entre os Estados do Velho Mundo, objetivando a criação do que viria a ser a gênese das organizações internacionais. Em 1865, funda-se a União Telegráfica Internacional; em 1874, a União Postal Universal (Herz e Hoffmann, 2004, p. 17-34). 

			Nascia, igualmente, um modesto conjunto de regras internacionais que logo levaria o epíteto de “direito humanitário”. Em 1862, Henry Dunant publica Un souvenir de Solférino, em 1863, como desdobramento da proposta do suíço, é criado o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, seguido pela realização da primeira das convenções de Genebra, em 1864. 

			Já nos primeiros meses de 1865, o Imperador reuniria o seu Conselho de Estado para debater “a conveniência da adesão por parte do Governo Imperial à convenção assinada, em Genebra, aos 22 de agosto próximo passado”. Com a exceção do Visconde de Abaeté, o Conselho recomendaria à adesão à “louvável convenção”. Para Pimenta Bueno, relator da consulta, “Isso não só honraria mais uma vez a civilização brasileira, mas poderia concorrer muito para ir adoçando algumas ideias ou costumes bárbaros de algumas das nações que confinam o Brasil” (ACE, 02/03/1865). 

			No entanto, venceria, ao final, a interpretação defendida pelo Visconde de Abaeté, segundo a qual o país deveria “limitar-se a reconhecer a justiça dos princípios e de fazer votos, para que eles sejam admitidos e aceitos geralmente como pontos de direito internacional pelas nações cultas”. Em tempos de guerra com o Paraguai, a adesão brasileira poderia motivar embaraços ou mesmo a multilateralização das ações imperiais, postura diametralmente oposta ao que se consolidara até então (ACE, 02/03/1865)46.

			O nascimento do direito humanitário foi, de acordo com Barrio, “a resposta de um novo ‘internacionalismo’ ao nacionalismo belicoso da década anterior”. A lógica nascente de submeter o “poder” ao reino do “direito”, diz-nos o autor, 

			[...] era na realidade tributário de uma antiga corrente de pensamento que remontava à filosofia de Aristóteles e Cícero e que passou a ser debatida a partir do século V por pensadores católicos como Santo Agostinho, São Tomás de Aquino, Francisco de Vitória e Francisco Suárez, sob o nome de “teoria da guerra justa”. Essa linha de pensamento encontrou sua mais famosa expressão no século XVII, na obra do jurista holandês Hugo Grócio [...]. O chamado “grocianismo” foi abraçado, no século XVIII, por iluministas franceses como Montesquieu, que argumentava que “o direito à guerra deriva então da necessidade e do justo rigoroso”, pois “enquanto estiverem fundamentados nos princípios arbitrários de glória, de conveniência, de utilidade, ondas de sangue inundarão a terra”. No ideário do século XIX, fortemente marcado pelas concepções de Civilização e Barbárie, a tradição grociana encontrou sua expressão mais contundente no liberalismo médio-vitoriano de autores britânicos como Stuart Mill, que marcou uma postura fortemente distinta do imperialismo benevolente do “fardo do homem branco” (Barrio, 2011, p. 188-189).

			Esse emergente espírito grociano passaria a dominar a política britânica quando da ascensão de William Gladstone nas fileiras do Partido Liberal, momento posterior ao falecimento de Lorde Palmerston, figura frequentemente identificada com o imperialismo agressivo daquele país (Barrio, 2011, p. 189). Para o Partido Liberal brasileiro, sobretudo a ala mais moderada de matiz monárquica, era sobretudo o modelo inglês o que mais inspirava a sua imaginação política. Sobre o novo chefe dos liberais britânicos, a propósito, diria mais tarde Joaquim Nabuco sentir-
-se “inteiramente sob a influência do liberalismo inglês, como se militasse às ordens de Gladstone” (Nabuco, 1900c, p. 47).

			É, portanto, dentro destas circunstâncias de progressiva liberalização internacional, acompanhadas pelo crescimento das cidades e um incipiente renascer liberal já nos primeiros anos da década de 1860, que o pensamento internacional liberal se tornaria ascendente. Sem a lembrança traumática das agitações regenciais, as novas gerações assistiriam à ascensão axiológica da liberdade. Lograda a imposição da ordem interna e externamente, era tempo de um novo reformismo liberal.

			I

			No Brasil dos anos 1860, um grupo de liberais históricos faria dura oposição ao Partido Progressista então no poder (1862-1868), agrupamento partidário este composto em sua maioria por liberais moderados. Em 1866, parte dos liberais históricos instituiriam as Conferências Radicais na Corte, das quais fariam parte figuras como Silveira da Mota, Gaspar da Silveira Martins e Henrique Limpo de Abreu. No mesmo ano, fundavam a Opinião Liberal, em 1869, o Correio Nacional; ambas folhas jornalísticas que propagariam as ideias liberais mais avançadas até então. 

			Contribuíam com a publicação nomes como os de Rangel Pestana, Urbano Sabino, Teófilo e Cristiano Ottoni. Em 1868, sistematizariam as ideias programáticas do que Américo Brasiliense chama de “Partido Liberal-Radical”. Entre elas, o fim do poder pessoal e extinção do Poder Moderador, o sufrágio direto e generalizado, o senado temporário, e a substituição lenta e gradual do trabalho escravo (Brasiliense, 1878, 
p. 23-28).

			Sob o lema “a liberdade pela descentralização”, ansiavam “arrancar da tutela governamental o indivíduo, o município, e a província” (Brasiliense, 1878, p. 29). O primeiro, pela garantia da liberdade de culto, de associação, de voto, de ensino e de indústria; o segundo, pela autonomia eletiva da polícia e aplicação de rendas; o último, pela liberdade de eleição do seu presidente e administração pública autônoma. 

			O seu programa, outrossim, partia da crítica à diplomacia imperial pela política de intervencionismo ativo nas repúblicas vizinhas, assim como pelo distanciamento conferido às relações continentais. “Nem um interesse confessável aos olhos do mundo, nem uma ideia altamente civilizadora nos pode ditar a política de contínuas intervenções nos negócios internos de nossos vizinhos”, dizia em editorial o agrupamento, para em seguida afirmar: “deixemo-los viver a seu modo e façamo-nos respeitar oportunamente, sabendo empregar a tempo o espírito conciliador” (Brasiliense, 1878, p. 31).

			A desejada aproximação americana teria início, deixam antever os radicais, com a reforma das instituições monárquicas, distinção política negativa em um continente cercado por repúblicas. Se a construção do discurso conservador fora marcado, até então, pela excepcional singularidade de uma monarquia ordeira e ilustrada nos trópicos, esse e outros conteúdos programáticos de cunho liberal pregariam a natural aproximação dos vizinhos via similitude institucional. Aqui, a defesa seria pela “forma democrática federal, a posição, que nos compete no continente americano” (Brasiliense, 1878, p. 31). 

			Com a queda do último gabinete progressista, em julho de 1868, a delegação da presidência do conselho de ministros era dada ao Partido Conservador, sob a liderança do Visconde de Itaboraí. Na oposição, liberais radicais e moderados acertavam a trégua e decidiriam pela composição do Centro Liberal, liga de liberais históricos, de tendência republicana, com liberais moderados, em sua maior parte emigrados dos ministérios progressistas de 1862 a 1868. 

			A crise política de 1868, motivada pelas diferenças entre Zacarias de Góis e Vasconcelos e Marquês de Caxias, agravadas pela escolha imperial de um senador conservador em momento de ministério liberal, amalgamaria temporariamente as duas extremidades do pensamento liberal brasileiro. Em plena Guerra do Paraguai, os acontecimentos de 1868 seriam a “crise ministerial mais profunda” da história do Império, a qual evidenciaria “as dificuldades que destruiriam a Monarquia” nos quinquênios vindouros (Iglesias, 2004, p. 18).

			Na Câmara, José Bonifácio, o Moço, apontava o novo gabinete como “representante de ideias conhecidas e condenadas pela imediata representação do povo, um gabinete que saiu do seio das sombras”. Sustentava com “profundo pesar e geral surpresa o estranho aparecimento do atual gabinete gerado fora do seu seio [...] sem que uma questão parlamentar tivesse provocado a queda de seus antecessores”, para, em seguida, apresentar moção vitoriosa contra o novo governo. O ato obrigaria o Imperador a prosseguir com a dissolução da Câmara e com a posterior convocação de novas eleições. Saldanha Marinho protestaria igualmente contra o que dizia ser “o presente estelionato em 1868, igual ao estelionato praticado em 1848” (ACD, 16/07/1868). 

			Fazia menção o deputado pernambucano a dois críticos momentos da história imperial. Em ambos, o monarca optara pela melhor alocação dos quadros políticos frente ao agravamento do cenário externo. Nas duas circunstâncias, o Poder Moderador derrubaria gabinetes liberais em detrimento da predileção do imperador pelos conservadores. Em 1848, ascenderia ao poder a Trindade Saquarema, gabinete responsável pela condução vitoriosa sobre o primeiro ciclo de intervenções platinas; em 1868, optara Pedro II pela concórdia entre o comandante das tropas brasileiras no Paraguai, um conservador da velha guarda (o então marquês de Caxias), e um chefe de gabinete que lhe fora partidário (o Visconde de Itaboraí). Daí, a escolha pelos últimos dois grandes chefes do saquaremismo clássico.

			No Senado, Nabuco de Araújo criticaria os excessos do poder pessoal do Imperador, naquilo que seria um ato legal, devido à previsão expressa dos dispositivos constitucionais, embora ilegítimo, uma vez consagrar a corrupção do elemento representativo na vida política imperial. 
A derrubada do gabinete liderado por Zacarias seria, portanto, uma “fatalidade para as nossas instituições” (AS, 17/07/1868). Adviria da fala do senador um dos mais célebres discursos da história imperial, cuja temática se tornaria bandeira cativa da crítica liberal. 

			Ora, dizei-me: não é isto uma farsa? Não é isto um verdadeiro absolutismo, no estado em que se acham as eleições no nosso país? Vede este sorites fatal, este sorites que acaba com a existência do sistema representativo: o Poder Moderador pode chamar a quem quiser para organizar ministérios; esta pessoa faz a eleição, porque há de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis aí o sistema representativo do nosso país! (AS, 17/07/1868).

			Dias após a apresentação do novo ministério Itaboraí e do discurso do sorites de Nabuco de Araújo, líderes dos liberalismos moderado e radical se reuniam na casa do senador com o objetivo de concentrar forças contra o que dizia ser a “ditadura” imposta ao país (ACD, 17/07/1868). 
A ala radical, sob a pressão de Cristiano Ottoni, defenderia naquele encontro a consecução de medidas mais avançadas do que estavam dispostos a compactuar os moderados, notadamente a extinção do Poder Moderador. Zacarias, o ministro recém deposto e autor da célebre 
Da Natureza e Limite do Poder Moderador (1860), discordando da posição extremada do segundo Ottoni, seria acompanhado ainda por Sinimbu e Nabuco de Araújo, representantes maiores do liberalismo moderado que lograriam administrar a confecção programática do novo Partido Liberal.

			A direção do novo agrupamento político seria composta pelos já mencionados Nabuco, Zacarias e Ottoni, além de Silveira Lobo e Francisco Otaviano. Fundava-se, na sequência, um clube de debates políticos, o Clube da Reforma, e um veículo de comunicação, o periódico Reforma, ambos sediados na Corte. O ambiente reformista de então trazia consigo tradicionais bandeiras liberais das primeiras décadas da vida política brasileira, de cuja lembrança afloravam nomes como Diogo Feijó e mesmo Frei Caneca. 

			Em linhas gerais, os moderados domesticariam, neste primeiro momento, os anseios mais extremados da ala radical. Entre seus princípios fundamentais, conta-nos Américo Brasiliense, testemunha ocular dos encontros, estar a redução das atribuições do Poder Moderador e do seu Conselho de Estado a mero auxiliar administrativo, a responsabilização dos ministros pelos atos deste poder, a descentralização política “realizando o pensamento do Ato Adicional” de 1834, e a reforma do senado vitalício (Brasiliense, 1878, p. 37-39).

			Já em 1824, os corifeus do liberalismo brasileiro defendiam a temporariedade do senado e as responsabilidades dos ministros pelos atos do Poder Moderador no Ofício da Câmara de Itu dirigido ao 1º Imperador, acompanhado pelas Reflexões sobre o projeto da Constituição (1824, p. v-ix). Lê-se na Reunião Popular no Recife para deliberar-se sobre o juramento do projeto de Constituição, da qual fora ator de relevo Frei Caneca, que os cidadãos pernambucanos que compareceram à discussão do projeto da Carta de 1824 decidiram “que se não devia receber nem jurar o projeto”, entre outros motivos “por ser iliberal, contrário à liberdade, independência e direitos do Brasil” (p. xvi). 

			A crítica à ascendência do elemento monárquico da constituição de 1824 destacava-se no discurso do religioso, contra aquela que seria a “nova invenção maquiavélica”, a “chave mestra da opressão da nação brasileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos” (p. xxi), assim como contra as disparidades de poder entre as duas casas legislativas, a Câmara “quase escrava” do Senado (p. xxxii).

			A federação, ademais, ponto crítico na pressão reformista dos últimos lustros da Monarquia, também seria resgatada pelo discurso liberal, ao ponto de alçar-se à grande querela política ao final dos anos 1880. Em verdade, retirada a bandeira federalista dos elementos mais radicais através de sua implementação institucional, o republicanismo perderia um de seus mais importantes cabos eleitorais. 

			Segundo Evaldo Cabral de Mello, já nos anos 1820, para o Frei Caneca e para o Partido Autonomista, ambos agentes emblemáticos na luta republicana pela autonomia pernambucana, “a autonomia provincial 
tinha prioridade sobre a forma de governo”. Os insurgentes republicanos estariam dispostos, segundo esse autor, “a entrarem num compromisso com o Rio, o qual, em troca da aceitação do regime monárquico, daria amplas franquias às províncias”. Embora fosse a república “doutrinariamente reputada como a mais compatível com a organização federativa, pragmaticamente não havia por que se rejeitar a monarquia, desde que autenticamente constitucional e [...] preservasse tais franquias” (Mello, 2001, p. 31).

			Analogamente, rompendo com a crença teleológica em torno de certo esquematismo evolutivo das instituições, o processo de “oligarquização ou democratização” ao final do Império, da qual tivera na federação sua grande fiadora, poder-se-ia ter operado dentro do próprio regime monárquico (Lynch, 2012, p. 282-283). Há de se lembrar que o gabinete Ouro Preto seria derrubado às vésperas de sua reforma. Daí, afirmar Christian Lynch que “nada há que indique que o processo de mudança social em curso exigisse a instauração da República, ou seja, que ele não pudesse ter-se operado sob o signo do Império reformado, federalizado, na forma de uma ‘república velha coroada’” (Lynch, 2012, p. 283). 

			Ainda distante do republicanismo, o tom do Manifesto do Centro Liberal de 1869 fora o da democratização dentro de um liberalismo monárquico progressista, cujo exemplo maior estava no regime representativo britânico, monarquia parlamentarista em que o desenvolvimento do espírito público vinha acompanhada da expansão da civilização e promoção dos valores liberais. Paralelamente à nova composição do Centro Liberal, os liberais brasileiros também assistiam à formação de arranjo partidário que guardava alguma semelhança no novo enquadramento político britânico, momento em que o governo liderado por Gladstone compunha quadros partidários com liberais radicais como John Bright e James Low, esse último chanceller do Ecchequer (Brasiliense, 1878, p. 41).

			Além da bandeira federalista, a reforma do sistema eleitoral foi outro ponto presente no ideário liberal, matéria que ganharia contornos dramáticos após a deposição do último gabinete progressista, o qual embora vitorioso nas urnas, teria sido derrotado pelo “imperialismo” do monarca. No raciocínio liberal, a política imperial em que “o governo pode tudo” (Brasiliense, 1878, p. xxxii), viciada pela “ausência do sistema representativo pela ausência do concurso das opiniões” (Brasiliense, 1878, p. xxxv), teria sido palco de “um golpe de Estado” e posterior instalação de uma “ditadura” (Brasiliense, 1878, p. xxxvi). 

			Segundo argumentação do Centro Liberal, a nefasta reação conservadora, iniciada com o Regresso, havia declinado a partir de 1853, ano inicial da política de conciliação liderada pelo Marquês do Paraná. Entre o primeiro gabinete da conciliação e o último ministério progressista, o país haveria experimentado um certo momento de liberalismo. O evento fatídico de 1868 marcara o ponto de inflexão no processo de liberalização do Império, assim como abriria um novo ciclo de reação por parte de “um poder retrógrado; de uma restauração do passado sem temperamento liberal” (Brasiliense, 1878, p. xxxvii). 

			O remédio seria a reforma daquelas que seriam “leis reacionárias criadas e mantidas pelo partido conservador” (p. xxxiv). Antevendo o potencial revolucionário na justaposição das várias bandeiras reformistas, o Manifesto encerra-se com o afamado bordão: “Ou a reforma, ou a revolução. A reforma para conjurar a revolução [...]. Não há o que hesitar na escolha: a reforma! E o país será salvo” (Brasiliense, 1878, p. 37-57; xxxi-lvi).

			Para além das tradicionais bandeiras em torno da federação e do amainamento do elemento monárquico presente na interpretação conservadora, o documento assinado por Nabuco, Zacarias, Otaviano, Sousa Franco, Chichorro da Gama, Francisco Furtado, Pedro Dias, Teófilo Ottoni e Cunha Paranaguá pregava ainda a eleição direta, a emancipação gradual dos escravos, a liberdade religiosa e o registro civil de nascimentos, casamentos e óbitos, além da derrogação de privilégios e de monopólios pela maior liberdade de comércio e indústria (Brasiliense, 1878, p. 37-57; xxxi-lvi).

			Com a criação do Partido Republicano no Rio de Janeiro, em 1870, e de outras agremiações republicanas ao longo dos lustros seguintes, a grande maioria dos quadros radicais presentes no Centro Liberal para lá migraria ao longo dos próximos anos. Embora politicamente pouco expressivo na sua gênese, o republicanismo ganharia força ao final do Império com a adesão pragmática da grande lavoura no momento pós-
-abolicionista. 

			Em verdade, desde a aprovação da lei do Ventre Livre, em 1871, os grandes proprietários, ainda que lentamente, passariam a olhar com algum interesse às propostas republicanas, as quais previam a indenização ao produtor, quando não mesmo a desaprovação das medidas abolicionistas. Há de se lembrar que a lei acima fora classificada de “monstruoso projeto” pelo movimento republicano (A República, 27/05/1871). 

			Oportunismo para alguns, estratégia para outros, a ideia republicana era capitalizar apoio político e terceirizar a questão para a decisão individual de cada província. Francisco Glicério chegaria a propor a separação entre fatos políticos, exemplo prioritário em torno da instalação da república federativa, dos fatos sociais, cujo tema sensível ao redor da abolição não merecera provisão expressa no manifesto do partido. Indo na mesma direção, Quintino Bocaiúva defenderia “que a abolição do elemento servil era uma questão social e não política, que não podia servir de programa de um partido; mesmo porque, ela resolvida, teria de desaparecer o partido que a tinha como bandeira” (Bocaiúva, 1986, v. 1, p. 59, 67-68). O núcleo republicano criador do Manifesto de 1870, no entanto, era composto inicialmente pelo profissionalismo liberal, em sua grande concepção bacharéis e jornalistas. 

			Seja como for, o documento fundacional do novo agrupamento partidário interessa-nos particularmente na medida em que avança a crítica à orientação diplomática conservadora, dando os primeiros sinais do que viria a ser a diplomacia liberal da aurora republicana. Outrossim, traz consigo importantes bandeiras liberais que se veriam defendidas no Parlamento por ambos moderados e radicais. 

			Dentro do nosso argumento, além da existência de dois conjuntos de ideologias políticas a rivalizar entre si no debate público, há de se ressaltar, uma vez mais, que o pensamento internacional fora parte integrante na composição dos projetos políticos liberal e conservador. 

			Ascendente na atual conjuntura, o pensamento liberal, no campo doméstico, partia da crítica à interpretação constitucional conservadora que outorgava ao monarca a capacidade de reinar, governar e administrar. Para os moderados, as necessárias reformas visariam o enfraquecimento deste elemento monárquico, em prol da verdadeira representação nacional subscrita na máxima “o rei reina, mas não governa”; para os radicais, elas objetivariam a própria derrocada das instituições imperiais e sua subsequente substituição pelo regime republicano. No plano externo, a crítica à diplomacia conservadora fora igualmente vista pelos dois segmentos do pensamento liberal com argumentos comuns intersubjetivamente compartilhados, conforme veremos adiante. 

			Seguindo na esteira do conteúdo programático do Partido Liberal--Radical de 1868, o Manifesto Republicano de 1870 trazia a dura crítica ao “absolutismo” das instituições monárquicas imperiais e aos excessos do poder imperialista do monarca, “um pólipo monstruoso” que “invade tudo” (Brasiliense, 1878, p. 68). A centralização consagrada na Carta de 1824, além de comprimir as liberdades individuais e provinciais, “mata o estímulo do progresso local” e “suga a riqueza das províncias”. Para além do estrangulamento do ideário liberal no campo doméstico, o atrofiamento do poder local exporia “a pátria às eventualidades e aos perigos da usurpação e da conquista”, ameaças possíveis advindas das relações internacionais (Brasiliense, 1878, p. 80). 

			Se o argumento conservador prescrevia uma monarquia unitária e centralizada política e administrativamente como forma de otimizar recursos e dotar o poder imperial de mecanismos satisfatórios na defesa da integridade territorial, o verdadeiro poder nacional, segundo o argumento republicano, estaria no “regime da federação”, o qual baseava-se 
“na independência recíproca das províncias, elevando-as à categoria de Estados próprios”. Era raciocínio análogo aos liberais patrocinadores do Ato Adicional de 1834, destaque notável a Diogo Feijó, cujo pensamento reconhecia o direito inalienável à autodeterminação das províncias, o qual seria anterior à união e mesmo soberania do Império (Brasiliense, 1878, p. 80).

			A centralização, tal qual existe, representa o despotismo, dá força ao poder pessoal que avassala, estraga e corrompe os carácteres, perverte e anarquiza os espíritos, comprime a liberdade, constrange o cidadão, subordina o direito de todos ao arbítrio de um só poder, nulifica de fato a soberania nacional, mata o estímulo do progresso local, suga a riqueza peculiar das províncias, constituindo-as satélites obrigados do grande astro da corte – centro absorvente e compressor que tudo corrompe e tudo concentra em si – na ordem moral e política, como na ordem econômica e administrativa (Brasiliense, 1878, p. 79).

			Seguindo esta linha de argumentação, fortalecer o poder provincial era o mesmo que empoderar a nação contra as ameaças territoriais de forças estrangeiras. A fórmula assinalada no Manifesto fora resumida por: “Centralização – Desmembramento. Descentralização – Unidade”. Daí, a afirmação categórica segundo a qual “a autonomia das províncias [...] é um princípio cardeal e solene que inscrevemos na nossa bandeira” (Brasiliense, 1878, p. 80). Aplicando esse pensamento à crítica da política externa conservadora, “a própria guerra [do Paraguai] [...] deixou ver, com a ocupação de Mato Grosso e a invasão do Rio Grande do Sul, quanto é impotente e desastroso o regime da centralização para salvaguardar a honra e integridade nacional” (Brasiliense, 1878, p. 80). 

			Este raciocínio não deixa de guardar paralelos com aquele professado por Teófilo Ottoni, quando da sua Circular dedicada aos Srs. eleitores de senadores pela província de Minas, no ano de 1860. Lá, ao criticar os excessos centralistas do Poder Moderador, falseador do governo representativo e, portanto, da monarquia democrática, apontava que os potenciais ganhos da política externa platina brasileira fossem a política americana e o arranjo institucional imperial distintos daqueles consagrados pela interpretação conservadora da Carta de 1824. 

			Se o Sr. D. Pedro II tivesse tido a fortuna de encontrar entre os seus ministros um conde de Cavour, seria talvez o Victor Emmanuel da América, e com uma política generosa e americana quem sabe se os ducados do Rio da Prata hoje não teriam constituído conosco um Estado mais poderoso do que o sonhado reino da Itália (Ottoni, 1860, p. 134).

			Pensamento similar já houvera sido expressado anteriormente por Andrada Machado, companheiro de partido de Ottoni na então oposição aos primeiros governos regressistas. Na ocasião, haveria o combate de Carneiro Leão e Paulino de Sousa, cujas políticas seriam as vitoriosas na condução diplomática do país. No entanto, lá, Andrada defenderia a um mesmo tempo um arcabouço institucional mais próximo àquele consagrado pelo Ato Adicional, assim como o redirecionamento da ação externa na direção da política americana, crenças que o levariam a não

			[...] (perder) a esperança de que Montevidéu faça parte deste Império. Espero firmemente, e creio que, senão em meus dias, nos dias que se lhão de seguir, Montevidéu, e mesmo Entre-Rios, Paraguai, Corrientes, hão de fazer parte do Império brasileiro. E não podia ser semelhante aliança um caminho, um começo de vencer prejuízos, mormente em um país onde a maior parte da população é brasileira, e principalmente paulista, de que tenho orgulho? (ACD, 25/05/1839).

			Pensavam, portanto, os liberais republicanos dos anos 1870 que a continuação do arranjo institucional centralizado poderia levar mesmo ao desmembramento da unidade nacional. Similarmente ao caso francês, acreditavam que “o nosso Estado é, em miniatura, o Estado da França de Napoleão III”, exemplo de “desmantelamento” que o mundo estaria “presenciando com assombro” (Brasiliense, 1878, p. 80). 

			Era raciocínio idêntico ao defendido por Tavares Bastos em obra publicada no mesmo ano, A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Segundo o autor, o arranjo político previsto na Carta de 1824 criaria “odiosos laços da centralização” (1870, p. 398), em que o governo centralizado na Corte, ao oprimir os rincões afastados do grande centro político do país, estimularia descontentamentos regionais com capacidade real de ameaçar a própria integridade do Estado imperial. 

			Ao analisar o que dizia ser um “extremo de descontentamento” das províncias do Norte, afirmava flutuar “nas regiões próximas do Equador, um instinto vago de independência; em outras propagava-se a dúvida sobre as vantagens da união” (Tavares Bastos, 1870, p. 403). Com um orçamento então superior à Confederação Argentina, Tavares Bastos apontava às disparidades entre os “benefícios e encargos da União” por parte das províncias nortistas (Tavares Bastos, 1870, p. 399).

			Enfim, e para não ir mais longe, é o Norte interessado nessa concentração administrativa, que sujeita o país à inelutável supremacia dos políticos da capital? Pesai bem esses vivos contrastes, e dizei se a integridade de um Estado igual a três quartas partes da Europa pode subsistir senão à sombra de uma política, que indenize as províncias dos sacrifícios que fazem à união. Poderá, porém, resistir muito tempo à ação de duas causas isoladoras, a desigualdade de tratamento e à centralização? (Tavares Bastos, 1870, p. 402-403).

			A bem da verdade, a ordem, enquanto pressuposto normativo da manutenção territorial, nunca fora um valor exponencial no pensamento liberal. Ao reverso, apenas a liberdade seria precondição de manutenção da união das províncias federadas. A saída, diria o autor, “um meio [...] pacífico, infalível, glorioso”, era a resignação do “poder arbitrário diante da liberdade oprimida” (Tavares Bastos, 1870, p. 403) pela restauração de uma liberdade “tangível e prática, da descentralização” (Tavares Bastos, 1870, p. 404). 

			Dentro de uma perspectiva localista, as intervenções platinas sob liderança conservadora careciam de sentido pragmático para a população das províncias ao norte, centro eleitor de Tavares Bastos. A lógica imediata e privatista dos ganhos fiduciários que deveria orientar a condução diplomática não produziria os resultados esperados. Ao contrário, legaria aos confins provinciais uma conta para lá de amarga, seja em recursos humanos perdidos, seja no arrocho orçamentário. Além do “luxo da administração montada com funcionalismo excessivo”, outras “verbas exageradas” figurariam na vida nacional, entre elas “o serviço da dívida acumulada pelas guerras do Prata e Paraguai” (Tavares Bastos, 1870, 
p. 400-401).

			Desde o Primeiro Reinado, guerras com as repúblicas vizinhas dizimam a população do Norte, convertendo-o em viveiro de recrutas do exército e armada, e impõem-lhe o sacrifício permanente de dívida avultada, na qual só é moralmente solidário de quantia mínima, a dívida da independência. Entretanto, sem colherem vantagem da preponderância ou intervenção em negócios do Prata, que lhes não importam diretamente, senão como parte integrante do Império, as províncias do Norte sabem que nunca envolveram o Brasil em guerras externas, e nas civis não foram mais abundantes que o Sul (Tavares Bastos, 1870, p. 401).

			Indo na mesma direção, o Manifesto Republicano acusava o caráter belicoso e contraproducente dos ciclos de ativismo militar brasileiro no Prata, denunciando que, em 1870, “no exterior arrasta-se uma guerra desastrada” (Brasiliense, 1878, p. 74). O desastre do intervencionismo seria fruto da incompatibilidade do regime político implantado no país após o processo de independência. “A nossa forma de governo”, diriam os republicanos, “é hostil ao direito e aos interesses dos Estados americanos”. Era explícita no documento a crença em torno do caráter pacifista das instituições republicanas frente ao atual arranjo político. Seguindo este raciocínio, “A permanência dessa forma [monárquica] tem de ser forçosamente, além da origem de opressão no interior, a fonte perpétua da hostilidade e das guerras com os povos que nos rodeiam” (Brasiliense, 1878, p. 85). 

			Dois anos após a publicação do Manifesto, Quintino Bocaiúva, primeiro chanceler da história republicana e o principal redator daquele documento, diria em artigo publicado em A República que “É certo que na história dos nossos conflitos com as repúblicas platinas o elemento propriamente dinástico tem influído”, relembrando que “esse vício de origem” já teria, no passado, contribuído para a “destronização do primeiro imperador”. E arremata: “Debaixo deste ponto de vista, como sob tantos outros, a forma puramente democrática oferece mais garantias à estabilidade da paz e da segurança dos cidadãos” (A República, 1872, 
p. 340). 

			Urgia, pois, alterar os rumos do país.

			II

			Acreditavam os radicais que o lugar do Brasil no mundo era algo um tanto quanto incompatível com suas pretensões e pertencimento geográfico. “Perante a Europa, passamos por ser uma democracia monárquica que não inspira simpatia nem provoca adesão”; do outro lado, no continente americano, “passamos por ser uma democracia monarquizada, onde o instinto e a força do povo não podem preponderar ante o arbítrio e a onipotência do soberano. Daí, a constatação de ser o Brasil “um país isolado, não só no seio de América, mas no seio do mundo” (Brasiliense, 1878, p. 85).

			Apontando para a necessidade de reorientar a diplomacia brasileira na direção da política americana, o documento encerra-se com o desejo de pôr o país “em contato fraternal com todos os povos, e em solidariedade democrática com o continente de que fazemos parte”. Consagrava-se aqui aquele que se tornaria um dos lemas centrais da bandeira de luta republicana: “Somos da América e queremos ser americanos” (Brasiliense, 1878, p. 85).

			Ao contrário do que se possa imaginar, não era apenas o pensamento liberal radical que empunharia tais bandeiras no campo do pensamento internacional. Em seu Projeto de Monarquia Federativa, apresentado perante o Parlamento imperial, em 1885, Joaquim Nabuco trazia lado a lado a necessidade de se reformular a política externa conservadora e as tradicionais bandeiras reformista da ala progressista liberal, sobretudo os pleitos federalistas. 

			

			A bem da verdade, fazia parte de um mesmo raciocínio reformista a fundamental atualização diplomática na direção da política americana – superando, portanto, a ultrapassada concepção saquarema –, juntamente com a expansão dos valores liberais provinciais. Os setores mais progressistas do pensamento liberal ainda defenderiam a persecução da liberdade individual, exemplo maior em torno da luta abolicionista. 

			Segundo Nabuco, “o abolicionismo e o provincialismo têm quase os mesmos fundamentos. O abolicionismo significa liberdade pessoal, ainda melhor, a igualdade civil de todas as classes sem exceção”; o federalismo, a liberdade provincial, precondição para a expansão do liberalismo político no país. Daí, afirmar que “sem a federação, não existe a democracia real” (ACD, 14/09/1885).

			Apontando a vitória futura do federalismo, Nabuco diria ser “Ela [...], em primeiro lugar, a forma americana”. Para além da natureza democrática de sua adoção interna, ela nos aproximaria, consequentemente, do restante do continente. A seu ver, não era o republicanismo a essência americana; antes, o federalismo. A federação “é a forma que, exceto nos países onde está implantado o vírus teológico, e em países onde o despotismo e a ditadura têm reinado constantemente, prevalece em toda a América” (ACD, 14/09/1885). 

			Em um mesmo projeto reformista, Nabuco encampava, portanto, “a grande bandeira da abolição, da federação e da paz”. A abolição, “que é o trabalho e a terra; a federação, que é a independência e o crescimento; a paz, que é o engrandecimento exterior e a expansão legítima de todos os estímulos da atividade nacional” (ACD, 14/09/1885). 

			Seguindo na linha de criticismo ao que seria a defasada perspectiva conservadora nas relações internacionais, Nabuco expressaria este descontentamento quando da apresentação, nas Câmaras, do novo ministério conservador liderado por João Maurício Wanderley, então Barão de Cotegipe (ACD, 24/08/1885). Lá, diria que 

			[...] a verdade é que existe um preconceito, que o Partido Conservador aliás tem infelizmente o dom de sempre despertar, por uma tradição fossilizada de política externa, que não é de todo compatível com a resolução firme em que está o Brasil de fazer dos seus vizinhos os seus melhores amigos (ACD, 24/08/1885).

			Meses após a apresentação do novo gabinete conservador, Joaquim Nabuco, ao defender o seu projeto de reformas, apontaria para a mudança dos tempos e a necessidade de se reformar o país de acordo com “os grandes alicerces modernos”, condição elementar da manutenção do regime monárquico. Lembrava o autor, em seu discurso, do tempo em que “a Monarquia era uma verdadeira adoração” e, em tom crítico, do tempo “em que a uma política de tradições suspeitosas tinha os brasileiros constantemente voltados para o Rio da Prata, onde os governos de uma classe que nunca se bateu sacrificavam, em carnificinas inúteis, a flor da população e o exército do trabalho” (ACD, 14/09/1885). 

			Na contemporaneidade dos novos tempos, “a adoração monárquica está viva apenas no espírito de alguns sobreviventes [...]; a escravidão foi varrida de norte ao sul [...]” e, no campo de ação externa, “já não há medo de que o fantasma da guerra se levante dos túmulos do Paraná e do Paraguai – para vir agourar o nosso futuro pacífico, liberal e americano” (ACD, 14/09/1885). Fazia menção o autor aos dois grandes próceres saquaremas na condução dos assuntos platinos brasileiros, respectivamente os já não mais existentes Marquês do Paraná e Visconde do Uruguai.

			No entanto, diferentemente do liberalismo republicano, Nabuco creditava aos alicerces monárquicos o relativo desenvolvimento liberal e ordeiro que o país, desde a ascensão de Pedro II ao trono, gozava na região. Não se tratava, dessa forma, de substituir o que mais tarde denominaria de “liberdade monárquica”, “exemplo solitário na América Latina, de governo próprio guiado pelo liberalismo” (Nabuco, 2003, p. 166; 2010, p. 542). Ao contrário. Tratava-se de conservar as instituições imperiais mediante a sua adaptação às novas circunstâncias conjunturais. 

			O raciocínio era claro: “Acredito ser de vantagem para o país que o ensaio da federação [...] seja feito sob a forma monárquica. Penso que, em vez de preceder a República à federação, a federação deve preceder à República”. Uma vez federalizado o território nacional, o espírito centrífugo que eventualmente poder-se-ia abater sobre a vida política nacional teria, justamente na Coroa, o elemento fiador de sua integridade. Daí, falar-se na criação de vinte repúblicas, unidas por um arranjo monárquico. Em suas palavras, 

			No momento em que se ensaiar o sistema republicano em 20 estados diferentes, deve existir um poder central forte bastante para corrigir os excessos ou os desvios da organização federal e do espírito separatista, que pudessem abalar a unidade nacional (ACD, 14/09/1885).

			Analogamente ao pensamento liberal radical, o binômio evidenciado no Manifesto de 1870, “Centralização – Desmembramento. Descentralização – Unidade” (p. 80), fazia sentido no pensamento de Nabuco. “Somente a federação”, dizia o autor em debate parlamentar, “torna possível a existência, neste século, de grandes países como os Estados Unidos. Se não houvesse o sistema federal, aqueles estados já se teriam repartido em diversas porções” (ACD, 14/09/1885). 

			Ao olhar para o sistema internacional de então, o autor apontava a continuidade do vasto Império britânico como decorrente da estratégia bem-sucedida em torno da federalização, na qual “a liberdade de cada uma das colônias é tal que elas podem taxar até as importações do Reino Unido, o que prova que o vínculo que as liga à Inglaterra é apenas o vínculo nominal da Monarquia” (ACD, 14/09/1885).

			De um lado, a monarquia centralizada representaria “uma forma grosseira de sociedade política, uma falsa democracia” que “esgotaria a força do Estado”; do outro, a república era ideia perigosa em um território vasto e heterogêneo, carente de um elemento unionista. Às vésperas da república, quando da apresentação à Câmara dos Deputados de reforma constitucional pela adoção do modelo federativo, repetiria o pensamento compartilhado entre o liberalismo monárquico: “não somente as ideias de federação e monarquia não se opõem e não se excluem, como há muito maior futuro e segurança no Brasil para o desenvolvimento da autonomia sob a monarquia do que sob a república” (ACD, 08/08/1888). 

			Os dois projetos apresentados por Nabuco – o primeiro em 1885 e, posteriormente, em 1888 –, representavam, pois, a aplicação do ideário liberal dentro e fora do Estado, mediante a reforma política em torno das liberdades individuais, provinciais e de reorientação diplomática. Antevendo o crescimento das pressões republicanas, apenas uma Monarquia reformista poderia conservar-se em um ambiente de crescentes adversidades. 

			Inclino-me a crer que, se a Monarquia pudesse ter a intuição das reformas nacionais, se pudesse, por exemplo, pôr-se à testa do abolicionismo, pôr-se à frente da Federação, e acompanhasse assim as aspirações nacionais até chegar a constituir-se, como é na Inglaterra, nada mais do que o primeiro servidor do povo, tendo por única missão, quando a nação quer, substituir um governo por outro, a Monarquia escudaria assim o seu futuro muito melhor do que condenando-se a resistir a todos os movimentos, até ser forçada a sujeitar-se a eles por uma capitulação, que não pode deixar de ser dolorosa (ACD, 08/08/1888).

			Acreditava Nabuco que uma vez aprovado o projeto federalista após o logro abolicionista, “o Partido Republicano daria prova de falta de sinceridade e inteligência, se não se juntasse conosco para formarmos uma união democrática federal que reservasse a questão da forma de governo do Estado para depois” (ACD, 08/08/1888). Era estratégia semelhante adotada pelos conservadores moderados a partir de 1870: executar as bandeiras liberais, desidratando a oposição revolucionária. Notável nesse sentido fora o gabinete de 7 de março de 1871, o mais longevo de todo o Império. 

			Sob a liderança do Visconde do Rio Branco, tradicional político das fileiras conservadoras moderadas, uma série de bandeiras liberais seriam aprovadas, afrouxando o garrote revolucionário: a lei do Ventre Livre, a reforma do ensino, a criação do terço eleitoral, a introdução dos institutos do habeas corpus e da fiança em novo código criminal, além do simbolismo ao redor da prisão dos bispos de Belém e Olinda, exemplos da submissão eclesiástica ao domínio civil da lei. 

			No campo da política externa, acenaria positivamente para o discurso da solidariedade regional, desde que conservada a ordem platina favorável ao país. Era, pois, um tom mais moderado frente à linha dura liderada pelo Barão de Cotegipe e mesmo frente ao Paranhos de Cartas ao amigo ausente, libelo do pensamento internacional conservador ao longo dos anos 1850.

			

			No entanto, não iriam os conservadores à exaustão dos pleitos liberais. O exemplo da reforma política seria ponto fundamental de discórdia partidária, distância esta jamais percorrida por nenhum conservador até então. Há de se notar, outrossim, que a maior coesão geralmente verificada no seio do Partido Conservador permitiria a esse partido o sequestro e execução de parte significativa das reivindicações do Partido Liberal, esse último quase sempre dividido entre aquela que fora a sua ala ideológica – 
o profissionalismo liberal e os industriais – e a ala agroprodutora, recorrentemente menos progressista do que os primeiros. Contribuiria ainda o domínio dos primeiros sobre os vitalícios Senado e Conselho de Estado, até então de ascendência conservadora.

			Daí, a despeito da vociferação liberal pela reforma do elemento servil, ter sido sempre um gabinete conservador a implementá-la: primeiro em 1850 quando do fim do tráfico pela Lei Eusébio de Queirós; depois pela Lei do Ventre Livre de 1871 sob liderança de Rio Branco; em seguida, pela derradeira abolição da escravidão pelo ato de 13 de maio de 1888, sob o gabinete liderado por João Alfredo. Não por acaso, 1871 e 1888 marcariam momentos de duro golpe no Partido Conservador, partido este composto por uma ala mais progressista, quase sempre formada por funcionários estatais, e outra de ruralistas voltados para o grande mercado da agroexportação.

			Outra figura de notável destaque a encampar as críticas liberais contra a diplomacia conservadora fora Rui Barbosa. Assim como parte dos companheiros de bancada partidária, reagiria à política externa do Visconde do Rio Branco tanto na Questão Religiosa, momento em que o governo enviaria uma missão diplomática a Roma, quanto na manutenção de efetivos militares no Paraguai, em consecução da estratégia conservadora de contenção argentina. Sobre o primeiro, diria serem os resultados da missão enviada ao Sumo Pontífice um “desastre da diplomacia” (Rui Barbosa, 1987 [1871], p. 215); sobre o segundo, apontaria para a má utilização dos recursos públicos. 

			Enquanto “nossos vizinhos derramam todo seu dinheiro no país, nós desperdiçamos o nosso no território alheio”, diria o jurista. A República Argentina, prossegue Rui, “inaugura novas estradas de ferro, e nós lhe mandamos o dinheiro que podíamos destinar às nossas”. E conclui, outorgando a responsabilidade aos gabinetes conservadores: “Desde hoje há guerra [...] a nosso erário. Como dantes, mandam os conservadores o suor do país aos vizinhos inquietos, com esta agravante: dantes eles eram ingratos, hoje são espertos” (Rui Barbosa, 1987 [1871], p. 215-216).

			Além das prevenções continentais decorrentes das intervenções platinas a mando brasileiro, um dos pontos argumentativos levantados igualmente pela ala radical e moderada – entre eles Rui e Nabuco – era a indesejada distância dos vizinhos como decorrência natural da chaga escravocrata ainda presente em solos brasileiros. O argumento exalado pelos liberais era terminante: a escravidão não apenas definia-nos pela vergonha perante as nações avançadas; era ela alvo de precauções dos vizinhos em decorrência da contradição entre um Império que se cria civilizado e a dura realidade de suas instituições servis.

			Ao analisar os episódios da Guerra do Paraguai, Nabuco diria que “A escravidão era o labéu que o Paraguai atirava ao nosso exército, a inferioridade que descobriam em nós os nossos próprios aliados” (1949a, p. 370). Não por acaso, o pensamento liberal exporia as nódoas da escravidão e a humilhação causada no Prata como ativo argumentativo na promoção de sua agenda reformista. Acreditava o liberal que a realização das reformas federalista e abolicionista aproximaria o país naturalmente da realidade continental dos vizinhos. No exterior, abundavam as críticas ao país pela sofrível persistência do instituto escravocrata. 

			Exemplo dessas precauções, na Europa, Alberdi publicava, quando do segundo conflito platino, Las disensiones de las Repúblicas del Plata y las maquinaciones del Brasil (1865), obra em que conclamava os vizinhos, unidos pelo sangue espanhol, a lutar contra o que dizia ser a tentativa de anexação brasileira, “prueba más deplorable del estado de degradación en que habría caído la América Española” (Alberdi, 1865, p. 61). 

			Ao contrário da tradicional argumentação conservadora em torno da ilustração reinante no país, acreditava o estadista argentino na inferioridade moral do Brasil frente às repúblicas vizinhas, estas últimas de posse plena da liberdade civil; o Brasil, engolfado pela escravidão. Além do aprofundamento do desequilíbrio de poder em favor do Estado brasileiro, receava o autor que a vitória brasileira na Guerra do Paraguai trouxesse consigo o triunfo e a exportação das leis escravistas brasileiras. 

			Un principio superior á el de las nacionalidades está igualmente amenazado con la intervención del Brasil. Este principio, que las repúblicas hispano-americanas, sin excepción, se han apropiado al proclamar la libertad de los negros, es el de la libertad civil para todos los hombres. Que el Brasil triunfe, y en virtud de sus leyes, la esclavitud es introducida de nuevo en una tierra libre. [...] Además, importa sobre manera á las repúblicas hispano-americanas, casi todas limítrofes del Brasil, que el equilibrio del continente no esté modificado en beneficio del imperio lusitano (Alberdi, 1865, p. 61).

			Um dos argumentos elencados por Nabuco em seu recém-lançado O Abolicionismo (1883) era justamente “a reputação que temos em toda a América do Sul, de país de escravos, isto é, de sermos uma nação endurecida, áspera, insensível ao lado humano das coisas” (Nabuco, 2000, p. 108). “Daí a ironia”, prossegue o autor, “com que foi geralmente acolhida a legenda de que íamos fundar a liberdade no Paraguai”. Outrossim, o concorrido empreendimento pela atração de imigrantes europeus seria sensivelmente prejudicado pela continuidade deste discurso contraditório. Indicava Nabuco “o desvio das correntes de imigração para o rio da Prata, que, se devesse ter uma política maquiavélica, invejosa e egoísta, deveria desejar ao Brasil os trinta anos mais de escravidão que os advogados desse interesse reclamam” (Nabuco, 2000, p. 108). 

			A bem da verdade, a campanha brasileira no Paraguai, cuja presença de largos contingentes de escravos fora decisiva, expunha no front externo a mais terrível das máculas nacionais. Conta-nos Doratioto que os soldados brasileiros no campo de batalha eram humilhantemente retratados na figura de macacos (2002, p. 277), testemunho desolador ao qual se acrescentaria a associação dos macacos “com a pretensa covardia dos brasileiros” (Doratioto, 2002, p. 272; Telles, 2010, p. 15). 

			Terminada a guerra, os insultos seriam transferidos dos meios de imprensa de Assunção para os de Buenos Aires. Carvalho diz-nos que “o Brasil começou a ser representado sistematicamente como macaco” e que “nem mesmo a figura do Imperador escapou” (2010, p. 15). Nabuco afirma que

			[...] o Imperador era quem recebia qualquer afronta feita ao país, e o escárnio, a humilhação, vinha de toda parte, de amigos e inimigos, do Semanário paraguaio como da Revue des Deux-Mondes, dos congressos pan-americanos, como das caricaturas porteñas (Nabuco, 1949a, v. II, p. 370). 

			Em momento de discussão pela aprovação da Lei do Ventre Livre, estava o monarca em sua primeira viagem à Europa. Dizia Pedro II preferir não voltar ao país caso não se aprovasse a tão esperada medida. Caberia a tarefa ao eficiente gabinete liderado por Rio Branco, o qual dizia saber por si próprio e pela confissão de muitos dos mais ilustrados homens dos Estados vizinhos “quantas vezes a permanência desta instituição odiosa no Brasil nos vexava e nos humilhava ante o estrangeiro” (ACD, 14/07/1871). No mesmo discurso, tornava patente a conexão entre as relações internacionais do país e a sua política nacional.

			Cada vez mais me convenci de que uma das principais causas, se não a mais influente, das antipatias, das prevenções, e algumas vezes até do desdém, com que somos vistos nos Estados sul-americanos, nascem de uma falsa apreciação sobre o Brasil em consequência do estado servil [após aparte de Andrade Figueira]. Pergunte o nobre deputado aos mais esclarecidos desses nossos cidadãos que fizeram a campanha do Paraguai, se todos eles voltaram ou não ardentemente desejosos de ver iniciada esta reforma, e se a eles se deve ou não em parte o mais forte impulso que a ideia emancipatória adquiriu nestes últimos tempos (ACD, 14/07/1871).

			Anos após os testemunhos de Rio Branco e Joaquim Nabuco, Rui Barbosa, ao saudar a aproximação brasileira do governo de Buenos Aires durante as comemorações pela abolição, também colocaria o dedo na ferida. Em saudação ao ministro argentino na Corte, Henrique Moreno, diria que a escravidão era “a pedra de sepultura da nossa vida tumular”, cujas influências perversas “funestavam a nossa política em todas as esferas, no interior e no exterior” (Barbosa, 1966, p. 155). Em argumentação similar, em carta enviada ao presidente da Confederação Abolicionista, Rui creditava à escravidão um dos elementos de distanciamento nas relações internacionais entre os dois lados do Prata.

			A República Argentina e o Brasil não se conheciam; porque entre os dois negrejava a escravidão, que adultera em sua substância o governo do povo pelo povo, encapela de ameaças e prevenções malignas as relações internacionais, e converte as nações onde impera, nas mãos dos absolutismos mais ou menos atenuados que exercem o seu sindicato, em massas inertes e automáticas de opressão, suspeitas à tranquilidade dos vizinhos (Barbosa, 1966, p. 157).

			A luta abolicionista evidenciaria uma das inovações presentes no pensamento dos jovens liberais brasileiros: a crença no ativismo transnacional. Embora tendencialmente sempre mais cosmopolita do que o espírito conservador, o liberalismo emergente nos anos derradeiros do Império traria consigo a percepção de que ao caráter modelar do liberalismo anglo-saxão somar-se-ia a força da opinião pública internacional na conformação modernizadora das instituições políticas imperiais. 

			Exemplo notório fora aquele articulado por Joaquim Nabuco a partir de 1880. Auxiliado por André Rebouças e José do Patrocínio, ele lograria operar a interseção dos abolicionistas brasileiros às principais redes abolicionistas no exterior. Em uma estratégia exitosa utilizada previamente pelo abolicionismo britânico, conta-nos Angela Alonso que Nabuco “lançou-se a broker, mediador entre a coalização parlamentar e a mobilização social antiescravista da imprensa e dos teatros” (Alonso, 2010, p. 58).

			Uma vez fundada a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão (SBCE), trataria de remeter publicações em inglês, francês e espanhol a importantes nomes no movimento na Europa e nas Américas. Entre congressos, meetings e publicações, o abolicionista lograria atrair a atenção internacional à causa do abolicionismo brasileiro. Nabuco mobilizaria a sociedade civil brasileira conjugada com o apoio estrangeiro, mediante inúmeras viagens e encontros e uma ativa correspondência internacional (Alonso, 2010).

			

			O ativismo transnacional do abolicionista chegaria até o Papa Leão XIII, cujo encontro, obtido graças aos contatos com a Anti-Slavery Society, produziria uma encíclica condenando a escravidão. Embora a diplomacia de Cotegipe tenha logrado adiar a sua publicação, Nabuco fizera questão de publicar o notável ocorrido nas páginas de O País. Não sem atritos. No Brasil, endurecia-se a crítica conservadora às ações do liberal vistas como antipatrióticas. À medida que a Princesa Regente forçava à implementação de medidas pró-abolição, chocava-se com o presidente do conselho de ministros, fato que levaria à demissão de Cotegipe em março de 1888 (Bethell e Carvalho, 2009).

			Com a queda da Monarquia, responsável no país pela “continuidade de ordem, de governo parlamentar, de liberdade civil, de pureza administrativa, de seriedade, decoro e dignidade oficial” (Nabuco, 2003 [1895], p. 25), crescia no pensamento de Nabuco a crença – e ao mesmo tempo a esperança – em torno da criação de uma opinião pública pan-americana e da “União das Repúblicas Americanas”, antídotos aos males antiliberais esposados desavergonhadamente pelos novos tempos republicanos.

			Uma opinião pública comum a toda a América poderia polir até o máximo de perfeição as instituições políticas de todos os Estados americanos, mas essa opinião geral ainda está em formação. [...] Quando essa opinião alcançar sua maioridade, o pertencer à União das Repúblicas Americanas, será, para todas estas, sinônimo de imunidade, não só contra a conquista estrangeira, mas também contra a arbitrariedade dos próprios governos e a suspensão das liberdades públicas ou individuais (Nabuco, 2010, p. 556). 

			Conforme veremos adiante, a interação internacional da elite liberal brasileira também se daria ao sul do continente. Paralelamente à transnacionalização do movimento abolicionista, crescia o interesse cosmopolita não apenas por Estados Unidos e Inglaterra, mas também por uma emergente Argentina, Estado que conjugaria de forma exitosa o federalismo de suas instituições com a prosperidade econômica no final dos oitocentos.

			III

			As últimas duas décadas da Monarquia assistiriam a um paulatino movimento de aproximação com os Estados Unidos, no que pese a natureza sempre vigilante e cautelosa da diplomacia imperial. Ela seria assegurada pelo logro integral da agenda saquarema, a qual trouxera estabilidade política e progresso econômico no plano doméstico e a imposição de uma ordem platina favorável ao Brasil. Apesar dos altos custos contraídos no front internacional, a acomodação brasileira no Prata pavimentaria o caminho para a melhoria das relações bilaterais, conturbadas ao longo dos anos 1860.

			Em verdade, o relacionamento entre as duas potências americanas sofreria altos e baixos ao longo do Brasil independente. Prevalecia nas decisões imperiais a ascendência conservadora no trato com os norte--americanos, tendencialmente mais intransigentes e nacionalistas do que os liberais. Seguidamente, o Brasil recusava propostas de tratados comerciais com o governo de Washington, assim como postergava a abertura do Amazonas à navegação estrangeira, pleito incansavelmente presente na pauta bilateral.

			Não demoraria para a emergência de controvérsias diplomáticas. Para além da dupla negativa brasileira, foram recorrentes as queixas comerciais e consulares daquele país, prejudicadas pelos ciclos de belicosidade platina. Em três momentos históricos, as relações diplomáticas seriam suspensas, sempre acompanhadas por um forte tom belicoso. Em ambas as ocasiões, o Brasil enfrentava graves desafios externos: em 1827, estava o país em meio à Guerra da Cisplatina; em 1848-1849, às vésperas da primeira intervenção platina e do agravamento das tensões com a Inglaterra; em 1868, em um dos mais delicados períodos da Guerra do Paraguai.

			Grosso modo, entre 1820 e 1860, a crença compartilhada entre as duas chancelarias era a da serem Brasil e Estados Unidos, inquestionavelmente, as duas maiores potências continentais. Em instruções datadas de 1844, a Secretaria de Estado informava a Henry A. Wise, recém nomeado ministro plenipotenciário no Brasil, que 

			

			A missão para a qual V.S. está sendo designado é considerada a mais importante de todas neste hemisfério. Depois dos Estados Unidos, o Brasil é, de todas as potências americanas, a mais rica, a maior e a mais solidamente estabelecida (Inst. 4, 25/5/1844 apud Raffaelli, 2006, p. 64). 

			Em 1857, Richard Meade, ministro norte-americano no Rio de Janeiro, diria em sua apresentação de credenciais que 

			Meu governo está devidamente impressionado pelas semelhanças e identidade de propósitos que deveriam tornar indissolúveis os laços entre os dois países, e dirigir a política e as aspirações de cada um deles. Uma igual extensão territorial de proporções gigantescas dá a cada um a certeza de poder futuro, que o eleva acima de apreensões difíceis e dá à sua posição uma dignidade que só pode derivar da consciência de sua fortaleza (Despatch de dez./1857 apud Raffaelli, 2006, p. 94).

			No entanto, os Estados Unidos que emergem após a Guerra de Secessão apresentariam um fabuloso desenvolvimento econômico, não mais alcançável por nenhuma nação americana. No Prata, emergia uma Argentina unificada politicamente, rival brasileira na atração de capital e mão de obra. Apesar das novas configurações de poder, em 1870, Henry Blow, ministro no Brasil, ainda dava testemunho positivo do país frente à vizinhança hispânica.

			Não obstante o que outros países ou os Estados Unidos possam dizer do Império, o fato está sempre diante de nós, que Dom Pedro II tem sido um soberano ameno, honesto e esclarecido, e mais, bem-sucedido em inspirar e reter a confiança no país e no exterior. Ensinou ao povo frugalidade e economia, e assim, enquanto as nações mais fortes e mais adiantadas do mundo foram convulsionadas por guerras ou comoções intestinas, o Brasil manteve um curso inalterado, e depois de 30 anos no trono o Imperador, mesmo com sua prodigalidade para a destruição do General López [...] reina até hoje tão calmamente e, segundo todas as aparências, tão seguramente como em qualquer momento anterior (Despatch de 20/10/1870, apud Raffaelli, 2006, p. 236-237).

			Blow substituiria a James Watson Webb na chefia da missão norte--americana no Rio de Janeiro. Seria durante gestão Webb que Brasil e Estados Unidos suspenderiam as relações pela terceira vez. Às suspeições brasileiras do favorecimento ianque ao governo de Solano López somavam--se inúmeros atritos causados pelos efeitos colaterais da guerra à marinha mercante norte-americana. O estopim, no entanto, fora a reativação de antigas queixas contra o governo imperial, sobre as quais declarou considerar a recomendação “de medidas extremas” contra o país (Nota de 23/09/1867 apud RE, 1867). 

			Convocado o Conselho de Estado, a consulta datada de 2 de julho de 1867 manteria inalterada a postura anterior pela intransigibilidade com a prepotência do diplomata norte-americano. No entanto, incapacitado de abrir um eventual segundo fronte de batalha, além de pressionado pelos crescentes superávits comerciais com Washington, o gabinete liberal liderado por Zacarias de Góis e Vasconcelos, prudentemente, cede às pressões diplomáticas e coloca à disposição da legação norte-americana três letras sacadas indenizatórias. A esta altura, cresciam no Rio de Janeiro as pressões populares contra as atitudes de Webb. Após novo reclame de indenização, o recém-instalado gabinete conservador não transigiria. De volta ao poder com a ascensão do gabinete Itaboraí, Cotegipe devolver-
-lhe-ia os passaportes (RE, 1869). 

			A saída de Webb e a assunção de Henry Taylor Blow, em 1869, abriria espaço para um momento de considerável melhora nas relações bilaterais; para Lawrence Hill, “a turning point in Brazilian-American relations” (Hill, 1934, p. 276). De fato, os anos finais da década de 1860 abrem um período de lenta, porém, gradativa americanização do espectro político brasileiro, seja através da progressiva captura cosmopolita do imaginário político brasileiro, seja através do inquestionável pragmatismo econômico-comercial. 

			Ao primeiro, serviu-lhe como ponta de lança o cosmopolitismo dos jovens liberais republicanos, naturalmente mais inclinados às crenças modernizadoras do americanismo constitucional. Do alto do Capitólio, adviria não apenas o protótipo para a constituição de um arranjo político mais federativo e democrático, mas também o caminho mais curto para a proximidade continental. Os signos e instituições da aurora republicana não deixam dúvidas. Para além do plágio auriverde da bandeira norte-
-americana, procedeu-se à cópia da constituição federal daquele país, assim como seguiu-lhe o alinhamento estrito nos primeiros atos internacionais da jovem república.

			Ao segundo, difícil tarefa narrativa teriam tido liberais e conservadores ao não reconhecimento pragmático da emergente importância econômica e comercial do gigante do norte. Já em 1870, 75% das exportações totais de café brasileiro tinham as aduanas norte-americanas como destino (Bandeira, 2007, p. 179-180). Outrossim, advinha da república do norte o maior superávit comercial do país. Para se ter dimensão da grandeza numérica, em 1870, 28% das exportações totais eram direcionadas aos Estados Unidos, enquanto importávamos daquele país apenas 7% do valor total. Por outro lado, enquanto da Inglaterra provinham 55% de todas as importações nacionais, para lá se direcionavam um número significativamente menor de todas as nossas exportações: 33% (Bandeira, 2007, p. 179-180).

			Se o apreço às instituições norte-americanas indicava, na maior parte das vezes, predisposição ao liberalismo avançado, eram os conservadores, por outro lado, tendencialmente mais céticos à importação de estrangeirismos institucionais, além de circunstancialistas nas parcerias internacionais47. Dentro desse espírito pragmático, não se oporiam à onda de investimentos em infraestrutura e atração de mão de obra, inaugurada, primeiro, com a chegada de 3 mil emigrados norte-americanos entre 1865 e 1868 (Bandeira, 2007, p. 182). A posteriori, viriam as companhias 
Botanic Rail Road e Street Railway Company, empresas que logo introduziriam um novo verbete ao léxico português: os títulos de suas companhias – 
os bonds – enquanto sinônimo para carris. 

			Abundam os exemplos desse pragmatismo circunstancial. Ao longo dos anos 1870, o governo imperial autorizava a construção de linha telegráfica submarina conectando pontos do território argentino ao brasileiro, assim como a implementação de linha de passageiros e correios entre Rio de Janeiro e Pará, mas também entre Nova Iorque e a capital brasileira. Além da já mencionada abertura amazônica, seguiu-se a permissão a cidadãos norte-americanos a expedições no grande rio.

			Em 1872, o Congresso norte-americano isentaria o café brasileiro de tarifas aduaneiras, ao tempo em que o governo imperial reduzia as alíquotas para a entrada de produtos oriundos daquele país; em 1874, após constatação de má conduta por parte de Webb nos delicados episódios que levaram à suspensão no relacionamento diplomático, o Departamento de Estado restituiria aos cofres brasileiros o valor indevidamente extraído pelo diplomata, acrescido de juros, diga-se de passagem (Bandeira, 2007; Hill, 1934). O ponto alto do relacionamento bilateral seria, no entanto, o simbólico ano de 1876. A data marcaria igualmente a retirada das tropas brasileiras do Paraguai, assim como a bem-sucedida viagem do Imperador brasileiro aos Estados Unidos, momento em que o país celebrava o centenário da sua independência. 

			Na arena pan-americana, o Brasil aceitaria convite do chanceler James Blaine para a Primeira Conferência Americana a ser realizada em 1881. Com o seu adiamento, o país novamente acenaria de forma positiva, agora em 1888. Já em 1889, o governo imperial sinalizava a intenção em apoiar a criação do Bureau of American Republics, iniciativa de fato implementada nas décadas seguintes (Hill, 1934, p. 263).

			

			Ao nosso ver, inexistem evidências indicativas que o processo de americanização pelo qual passavam as relações internacionais do país demandasse a instalação da República. A contar pela configuração institucional imperial, era de se esperar que o processo ora em curso tivesse prosseguimento dentro do espírito vigilante que pautara a política exterior do país, uma contraposição aos excessos diplomáticos da aurora republicana. Os pareceres no Conselho de Estado de ambos conservadores e liberais apontavam nesta direção, no que pese, é verdade, o caráter mais nacionalista dos primeiros.

			Para além da paulatina americanização – ou norte-americanização – do espectro político brasileiro, há de se notar notável abertura cognitiva por parte de importantes nomes do pensamento liberal brasileiro à recente emergência internacional relativa de Chile, México, mas, sobretudo, da Argentina, vista cada vez mais de forma positiva frente ao progresso material e à estabilidade institucional lograda. Enquanto a tendência conservadora fora a da cautela e mesmo desconfiança frente às intenções do governo buenairense, a agência política liberal brasileira passaria a nutrir com grande estima a aproximação bilateral. Era tempo, dizia Rui Barbosa, 

			[...] de abrirmos os braços à república ilustre e generosa cuja alma, vibrante como o bronze do escudo de Aquiles, ecoa em amplas ressonâncias de simpatia ao contato das ideias que sopram do lado da solidariedade humana e do ideal americano (Barbosa, 1966, p. 158). 

			Em nome deste “ideal americano”, “É minha fé, íntima e refletida”, prossegue o autor, “que essa cordialidade recíproca não cessará de intensar-se sob a influência progressiva da democracia, que há de acabar de irmanar-nos pelo espírito das instituições livres”. Em outra publicação do mesmo ano, se referiria à República Argentina como a “república brilhante, maravilhosa, sedutora, onde os prodígios da civilização brotam encantadamente, como ao toque de uma vara mágica, evocada pela liberdade democrática” (Barbosa, 1966, p. 156). 

			Ao lado dos Estados Unidos, a Argentina, de republiqueta anárquica e desordeira, lograra alcançar a admiração dos liberais brasileiros. O governo de Buenos Aires, segundo o jurista, havia se levantado “à semelhança dos Estados Unidos no norte, como centro de uma atração misteriosa e antecipação generosa do futuro” (Barbosa, 1966, p. 156). Ao falar dos “destinos solidários” do continente americano, não haveria dúvidas quanto ao redirecionamento das atenções diplomáticas brasileiras. Rui Barbosa diria que o “meridiano político é o que passa por Washington e Buenos Aires” (Barbosa, 1966, p. 158-159). 

			As percepções liberais, muito antes da conservadora, seriam as primeiras a apontar o novo estágio civilizacional a que havia chegado as repúblicas americanas. Tradicionalmente identificadas como Estados marcados pelo caudilhismo e a desordem, as antes instáveis repúblicas latino-americanas teriam logrado atingir patamares avançados de desenvolvimento sob a égide de instituições republicanas. Lembra Salvador de Mendonça, um dos redatores do Manifesto de 1870 e ministro plenipotenciário em Washington na aurora republicana, que: 

			A doutrinação monárquica era que na América a nossa excelência sobre os outros povos residia nas nossas instituições, que nos garantiam a liberdade que nos bastava e nos protegiam contra a licença, a anarquia e as revoluções, que arruinavam as Repúblicas Americanas (Mendonça, 1971, p. 78).

			Escrevendo nos idos dos anos 1860, “A resposta de nós outros, radicais e republicanos”, prosseguia o diplomata, “era que à tranquilidade das águas estagnadas do pântano monárquico preferíamos essa mesma agitação democrática, que por si só revelava a vitalidade das repúblicas”. Participando deste debate político com “radicais” e “republicanos”, caberia a Tavares Bastos sugerir a manutenção das instituições monárquicas, arcabouço institucional seguro que houvera produzido uma realidade política positiva, tendo como norte, no entanto, o exemplo de progresso dos Estados Unidos. A este respeito, conta-nos Salvador de Mendonça que:

			Neste ponto da discussão partidária, foi que surgiu a palavra de Tavares Bastos. “Temos melhor que isso, uma Democracia sem revoluções, cujo segredo é a obediência à lei, o amor a ordem e o culto da paz, como garantias do bem-estar geral”. E apontava-nos a todos o progresso assombroso dos Estados Unidos sob tal regime (Mendonça, 1971, p. 78).

			A partir dos anos 1870, aumentaria significativamente o intercâmbio de viagens e correspondências entre liberais do Rio de Janeiro e de Buenos Aires, seguido pelo crescimento das visitas governamentais na década seguinte. Já em 1868, Quintino Bocaiúva iria em missão jornalística ao Prata, viagem que marcaria em seu espírito uma crescente admiração pelos vizinhos. Anos mais tarde, ao lembrar do acontecimento, diria que voltara “impressionado com o que lá se observara” (Bocaiúva, 1986 [1909], V. II, p. 641). No seu retorno, realizaria uma série de conferências públicas na Corte sobre as instituições políticas argentinas. Dos encontros, fundaria o Clube Republicano, antecessor do Partido Republicano, e, já em 1870, publicaria As instituições e os povos do Rio da Prata (Bocaiúva, 1986 [1870]; Mendonça, 1971, p. 78). 

			Na obra, o autor oferta elogios ao liberalismo das instituições argentinas, sobretudo ao espírito liberal de sua legislação civil e à capacidade de assimilação do estrangeiro, de cuja impressão diria que “Com exceção dos Estados Unidos não conheço [...] nenhum outro país que ofereça o espetáculo, grato sem dúvida a todo o coração americano, que se observa no rio da Prata” (Bocaiúva, 1986 [1870], p. 300).

			No mesmo ano, Tavares Bastos, o “americanista”, traria uma imagem bastante positiva do governo de Buenos Aires: o êxito em torno da escolha federal na organização política, o modelo imigratório de sucesso, o avanço extraordinário na construção ferroviária e de outras obras de infraestrutura (Tavares Bastos, 1870, p. 295, 320-321, 328). Ao comparar a construção ferroviária nos dois lados do Prata, símbolo dos novos ares do progresso tecnológico, diria que “Em dezoito anos mal construímos 435 milhas”; na Argentina, “em metade do mesmo tempo, tendo começado muito depois de nós”. E, mais adiante arremata o raciocínio:

			Querem nossos vizinhos estendê-lo até a fronteira do 
Chile, galgar os Andes, e unir os dois oceanos ao sul, como os anglo-americanos o fizeram ao norte. Sem poder moderador, sem senado vitalício, sem centralização, atrevem--se os argentinos a tamanha empresa! Pela nossa parte, se nada executamos que imite a sua audácia de liga ao litoral províncias remotas, acumulamos relatórios e plantas sobre a comunicação para Maro Grosso, a navegabilidade do Rio das Velhas e do São Francisco, o porto de Pernambuco, e outras intermináveis questões debatidas desde o século passado (Tavares Bastos, 1870, p. 320-321).

			Ainda no contexto da Guerra do Paraguai, um tanto quanto precoce-mente, o autor apontava para aquelas que seriam as duas grandes repúblicas do continente no último quarto de século. “Meditem os brasileiros sobre a sua posição neste continente”, pediria Tavares Bastos para em seguida constatar: “ao norte, florescem os Estados Unidos que antes de um século contarão 250 milhões de habitantes verdadeiramente livres; ao sul o Rio da Prata, no progresso que leva, poderá, graças à imigração, contar brevemente população, livre e branca, igual à nossa” (Tavares Bastos, 1870, p. 278). 

			Apontaria ainda o caráter pioneiro de novas tecnologias em outras partes do continente e o que visualizava ser um relativo atraso brasileiro frente aos vizinhos. Informava aos seus leitores que “Por via dos Andes, litoral do Pacífico, Panamá e Havana, o Rio da Prata ligar-se-á em breve ao sistema elétrico do mundo, entrando mais cedo que nós na órbita da civilização”. E mostrando contrariedade, finalizaria: “Será indiferente aos brasileiros verem que são em tudo os derradeiros?” (Tavares Bastos, 1870, p. 328).

			As glórias pelo progresso argentino encontrariam ainda expressão privilegiada na edição comemorativa da independência daquele país, produzida pelo periódico O Paiz, em 1888. Com a expressiva tiragem de 100.000 exemplares, distribuiu-se, gratuitamente, em Buenos Aires, aquela que fora edição especial de “oblação” à República Argentina. Contribuiriam na publicação nomes como Joaquim Nabuco, Quintino Bocaiúva, Joaquim Serra e França Júnior, figuras históricas, como se vê, da liga entre liberais moderados e radicais. 

			Em linhas gerais, glorificava-se o excepcional progresso argentino ao longo dos últimos anos sob o abrigo das instituições republicanas federais, assim como fazia-se votos de aproximação regional em detrimento de uma política tradicional do tempo de “ódios e das rivalidades mesquinhas, fomentadas pela ignorância e pela presunção” (O Paiz, 09/07/1888). 

			Em rápida inserção textual, logo na apresentação da edição comemorativa, o então Visconde de São Salvador de Matozinhos, proprietário do periódico republicano, faria menção à nação argentina como “o orgulho da raça latina neste continente”, para em seguida agradecer-lhe pelo “testemunho de fraternal estima e grata retribuição à gentileza com que o povo argentino celebrou a abolição da escravidão no Brasil” 
(O Paiz, 09/07/1888). A esse propósito, foram expressivas as manifestações populares em Buenos Aires e na legação argentina no Rio de Janeiro em solenidade pela celebração do ato áureo. 

			Mais adiante, em seu Esboço histórico – Marcha ascensional de seu progresso e da sua grandeza (O Paiz, 09/07/1888), Bocaiúva recontava a história nacional argentina tendo por eixo analítico “a luta e antagonismo historicamente conhecidos pela rivalidade de dois princípios, ou antes, de dois partidos – o unitário e federal”. Grosso modo, vencido o “tirano Rosas” que houvera levantado a “falsa bandeira do federalismo” e reconstruído o país sob as bases liberais da constituição federal de 1853, o país entrara nos trilhos para o desenvolvimento, em cuja década de 1880 presenciaria “fenômenos econômicos”, “verdadeiramente assombrosos”, “uma fortuna que até aqui não observada em nenhum país do mundo”. Os impressionantes indicadores econômicos de anos recentes eram sempre correlacionados com os de norte-americanos e europeus, numa clara alusão ao caráter promissor das instituições republicanas federais, modelos exemplares para a então monarquia (O Paiz, 09/07/1888). 

			Subtraindo qualquer vestígio anexionista na política externa platina argentina, recontaria aos brasileiros uma heroica participação do governo buenairense em prol da liberdade das jovens nações sul-americanas. Era, pois, discurso oposto ao consolidado pelo pensamento conservador. “Para a honra do povo argentino e eterna glorificação da sua nacionalidade, basta-nos assinalar”, diria Bocaiúva:

			[...] a grandeza dessas expedições legendárias, verdadeira epopeia, por meio das quais e sob o comando dos mais ilustres cabos de guerra as armas argentinas transpuseram os Andes e foram assegurar a independência e a liberdade dos povos coirmãos (O Paiz, 09/07/1888). 

			Era evidente a tentativa de capitalizar os louros do progresso de Buenos Aires enquanto arma de promoção das bandeiras republicanas no Brasil. Através das realizações argentinas, tentava-se reconstruir um imaginário político que até muito recentemente via nas instituições platinas o antiexemplo a ser seguido. O recado era claro. Um país de “raça latina”, convulsionado por décadas de briga intestinas, havia logrado, após a adoção do modelo republicano federal, patamares de progresso comparáveis ou mesmo superiores àqueles vistos nos Estados Unidos, exemplo maior de progresso material na última metade do século (O Paiz, 09/07/1888).

			Enquanto modelos escalares da admiração liberal, ao lado da República Argentina, estava, segundo o Manifesto lançado por Bocaiúva em 1889, o tradicional arquétipo norte-americano, “no mundo inteiro, a nação mais forte e poderosa, a mais unida e a mais sólida, a mais rica e a mais satisfeita, a mais tranquila no seu trabalho, e a mais segura dos seus futuros destinos” (Bocaiúva, 1986 [1889], p. 630).

			Ao olhar para as relações internacionais, as percepções liberais avançadas viam no regime republicano federal o único arcabouço institucional sólido a abrigar a “iniciativa criadora da liberdade”, exemplo das antigas repúblicas de Florença, Gênova e Holanda e, modernamente, sobretudo os de Estados Unidos e Argentina. Reversamente, anunciando a inexorável teleologia evolutiva das instituições, a monárquica e secular Inglaterra vacilaria “sob o pedestal da sua grandeza”, sem saber se continuaria sendo “Reino Unido, ou se entrará fracionada a fazer parte de uma nova federação anglo-saxônica” (Bocaiúva, 1986 [1889], p. 630).

			Já a Alemanha, “minada pelo militarismo”, ameaçada a “derruir a obra violenta da unificação germânica, restabelecendo, que sabe? (sic) a Confederação do Reino”; a Rússia, “trabalhada pelo niilismo, tem o trono imperial dos czares assentado sobre uma vasta mina, donde em explosão sinistra rebentará, mais cedo ou mais tarde, a poderosa federação dos povos de raça eslava”; a Áustria, “com sua tríplice coroa”, “sente-se ameaçada em todos os ângulos do seu domínio territorial”, e “ouve o rumor soturno da tempestade próxima a rebentar, despedaçando a sua unidade monárquica e substituindo a confederação dos seus Estados pela Federação das Nações que os compõem” (Bocaiúva, 1986 [1889], p. 630).

			Era a inversão da fórmula saquarema. Apenas a criação de vinte estados federados, empoderados por um forte espírito de liberdade provincial, lograria manter o colosso territorial brasileiro íntegro. Por crença no mimetismo institucional, ademais, a nova configuração institucional acercaria o país dos vizinhos republicanos.

			Por outro lado, às vésperas do rompimento com Bocaiúva e outros republicanos de O Paiz, Joaquim Nabuco seguiria defendendo o seu já mencionado projeto de monarquia federativa, embora a Argentina entrasse definitivamente no radar das considerações políticas positivas. A propósito, para lá viajara após matrimônio contraído com dona Evelina, local em que investiria futuramente o dote obtido pelo casamento.

			No entanto, diferentemente de Bocaiúva, Nabuco relembraria as conhecidas palavras de Mitre, “o grande vulto da América Latina”, com o propósito de destacar a compatibilidade entre monarquia e liberalismo em um continente de matiz acentuadamente republicana (O Paiz, 30/05/1888).

			No seu eloquente discurso o grande vulto da América Latina tece às nossas instituições liberais um louvor que serve para mostrar, como os louvores que nos prodigalizam os Estados Unidos, que os republicanos da América veem na monarquia brasileira não uma exceção odiosa, mas, pelo contrário, uma escola desse liberalismo e dessa tolerância política, necessários ao progresso das repúblicas vizinhas. O Império do Brasil, disse o grande orador argentino, era uma democracia com coroa de rei, que repousava constitucionalmente, como a nossa república, sobre o princípio fundamental da soberania popular, porém tinha ainda escravos (O Paiz, 30/05/1888).

			O projeto político de Nabuco jamais seria implementado. Destruídas as instituições imperiais, o futuro embaixador brasileiro se retiraria da vida parlamentar brasileira48. Desiludido, assistiria à bancarrota argentina e à “queda da civilização” brasileira. Como um vidente, em carta ao futuro presidente Afonso Pena, preveria o futuro com assustadora precisão. 

			A acumulação dos erros republicanos, a catástrofe financeira, o apagamento do senso moral, o abalo da unidade nacional, os conflitos da federação, a indisciplina do exército, a irresponsabilidade das ambições e a queda da civilização (em todos os seus elementos) com o aparecimento de forças novas estranhas e a que a miséria pública dará maior impulso, como o clericalismo, o fanatismo, o bairrismo, o militarismo, tudo isso junto produzirá, no fim de alguns anos, uma situação como a de 1840, e tudo o que hoje os mentecaptos políticos admiram fará horror ao país. 
A monarquia se reabilitará então moralmente pelo contraste, e a inteligência do país se abrirá para este simples aforismo – que povos no período em que estamos não podem dar um passo na ordem e na liberdade sem neutralizar de qualquer forma a posição suprema, por outra, que as rodas não caminharão sem um eixo forte. Nem a República Argentina, nem o Uruguai, teriam sofrido os governos que têm tido se tivessem uma tradição liberal de monarquia à qual recorrer no seu estado de desânimo. Os partidos conservadores no México, depois de lutar em vão contra a desordem revolucionária — ou antes “a anarquia espontânea” (Taine), tiveram afinal que pedir um príncipe da Europa que por ter ido na bagagem de um exército estrangeiro, e só por isso, naufragou. Enfim, não digo que devemos fazer política monárquica, mas toda política levará lá (Carta a Afonso Pena, datada de 22/08/1890; Nabuco, 1949b, 
p. 185-186).

			IV

			Ao longo dos anos 1880 foi crescente o desejo liberal de uma maior proximidade da vizinhança americana. Em 1882, em carta endereçada ao Barão Homem de Melo, Nabuco confidenciava sobre o seu propósito em fundar um jornal sul-americano que, entre outros objetivos, estaria “interessado em desenvolver relações que não existem ainda entre o nosso e países como a República da Argentina e o Chile” (1949b, carta de 18/11/1882). Em 1888, quando das manifestações argentinas pela abolição do 13 de maio, o autor mencionaria “a dívida” que uniria os brasileiros pelas demonstrações de amizade e solidariedade do povo e governo argentinos (O Paiz, 30/05/1888). 

			No calor dos festejos, faria coro aos colegas republicanos que pressionavam o governo imperial à superação da “política tradicional” no relacionamento bilateral. Para ele, seria “uma conquista que vale uma aliança; é de fato, o tratado de arbitramento que os dois governos ainda não assinaram, mas que está feito entre os dois povos” (O Paiz, 30/05/1888). Fazia menção o autor à tão debatida pendência fronteiriça entre os dois países, cuja proposta argentina pelo arbitramento encontrava apoio dos liberais desde a sua primeira proposição por parte dos argentinos, em 1876 (ACE, 27/07/1876).

			Lá, sob consulta da Princesa Imperial Regente ao Conselho de Estado, mais precisamente à Seção dos Negócios Estrangeiros, uma contraposição de visões e ações políticas se delinearia. De um lado, em torno do parecer sob relatoria do liberal Nabuco de Araújo, pai do sempre citado Joaquim Nabuco, e, do outro, do não acatamento de suas proposições por parte do conservador Barão de Cotegipe, então chanceler imperial do gabinete chefiado pelo Duque de Caxias. 

			Em viagem do Imperador aos Estados Unidos, coube à Princesa Isabel indagar aos conselheiros de Estado quanto à admissibilidade da proposta confidencial argentina pela resolução da questão de limites (ACE, 13/07/1876). Nela, após a não aceitação do governo argentino pelos termos integrais do tratado assinado com Urquiza em 1857, se propunha a nomeação de comissários para o reconhecimento do território litigioso, seguido por arbitramento na eventualidade do desacordo.

			O parecer de Nabuco de Araújo, favorável à proposta argentina, estabelecia que “no caso de ser infrutuosa a tentativa a que se refere o imperial aviso, seja aceita a proposta do governo argentino nos termos que a formulou o ministro das Relações Exteriores” (ACE, 13/07/1876). Como a história viria a mostrar, Brasil e Argentina defenderiam, desde as primeiras negociações lindeiras, linhas divisórias distintas e irreconciliáveis. O Tratado de 1857, o qual fora assinado por Urquiza após a vitória brasileira no primeiro ciclo de intervenções platinas, não seria ratificado pelo Congresso argentino. 

			Nele, aceitara-se a demarcação realizada no século XVIII pela força tarefa de portugueses e espanhóis, favorável aos pleitos brasileiros. Era evidente, como bem notava Cotegipe, que os argentinos não solicitariam a nomeação de novos comissários caso não desejassem a modificação daquilo que fora previamente aceito por ambos os governos. O Brasil, por seu turno, discordaria das velhas pretensões argentinas, levando o pleito, na eventualidade do aceite da proposta, para a sempre arriscada decisão arbitral.

			Em instrução enviada ao ministro brasileiro em Buenos Aires, o então Barão Aguiar de Andrada, Cotegipe seguiria na linha oposta do parecer aprovado no Conselho de Estado, fórum este que se tornaria paulatinamente de ascendência liberal ao longo do período. Em tom admoestativo e sempre altaneiro, seria claro: “Renovar o tratado de 1857, dando-se-lhe nova forma, é o único expediente aceitável”. Após nova proposta argentina – idêntica à anterior, diga-se de passagem – seguiu-se uma nova negação. “O arbitramento, que por depender de juízo terceiro”, diria em reservado do dia 19 de julho, “já seria arriscado se tivesse por base somente os trabalhos das duas antigas demarcações, mais perigoso seria se a essas duas demarcações se adicionasse outra, com todas as dúvidas que os preconceitos argentinos fariam surgir” (ACE, 27/07/1876). 

			Antevendo a não solução da controversa matéria, o Barão Aguiar de Andrade deixaria Buenos Aires com direção a Montevidéu, medida que se arrependeria após incisiva instrução de Cotegipe. “Volte sem demora a Buenos Aires para dar cumprimento ao que ali determinei e, se nada conseguir, entregue a sua revocatória e retire-se para que o sr. Barão de Araújo Gondim possa ir ocupar o seu lugar” (ACE, 27/07/1876). Ao ver de Cotegipe, após os altos custos políticos e econômicos que redundaram nas vitórias platinas brasileiras, era inaceitável a posição argentina, a qual tentara se desvencilhar do que houvera sido pactuado quando da deposição de Rosas por auxílio das forças imperiais. 

			A inexperiente regente convocaria mais uma vez o Conselho de Estado e pediria novo parecer sobre a segunda proposta argentina, já descartada de antemão pelo presidente do conselho de ministros. Mais uma vez, caberia a Nabuco de Araújo a relatoria, o qual, mantendo a coerência de seu posicionamento anterior, diria que “a consulta desta seção é absolutamente inútil, porquanto o governo imperial já sobre ele tomou resolução definitiva” (ACE, 27/07/1876). 

			O conselheiro lembraria as palavras de Cotegipe em instrução oficial à legação brasileira em Buenos Aires, segundo as quais “não é admissível novo reconhecimento e nem arbitramento”. Nabuco de Araújo, por outro lado, discordava da posição ditada por Cotegipe e, reconhecendo “a doutrina moderna” – cujo argumento de autoridade estaria em uma citação do jurista argentino Carlos Calvo – segundo a qual “só se recusa o arbitramento nas questões de honra e de independência nacional”, reiteraria o conteúdo de seu parecer de 13 de junho (ACE, 27/07/1876).

			Anos mais tarde, o chefe liberal João Lins Vieira Cansanção de Sinimbu, o já Visconde de Sinimbu, chegaria ainda a propor a indenização dos territórios reclamados, opção vista como mais “vantajosa” frente ao sobrecarregamento dos “orçamentos da Marinha e da Guerra com avultadas quotas, sempre na previsão de uma guerra originada por esta questão” (29/01/1884). 

			Grosso modo, observava-se por parte dos liberais um maior apoio à resolução imediata do litígio mediante a utilização do arbitramento, ao passo que se verificava maiores receios e desconfiança à ação externa argentina pelo lado conservador, embora já se aceitasse, como bem lembraria Paranhos, que na impossibilidade da resolução da questão pela posse – que deveria, “sob pena de lesa-patriotismo, ser muito vigiada e cada vez mais assinalada pela presidência da província do Paraná” –, uma nova guerra deveria ser evitada. Nesse ponto, ambos liberais e conservadores seriam uníssonos (parecer de 17/09/1876 apud ACE, 27/07/1876).

			Seja como for, a proposta argentina não seria acatada quando do retorno do Imperador, tampouco aceitas as sugestões de políticos brasileiros pela decisão arbitral ao longo do decênio conservador. Posteriormente, dois novos debates seriam realizados no Conselho de Estado sobre o tema; primeiro em 1885, seguido pelo de 1889, momento em que o Império, por fim, acataria a proposta de solução arbitral. 

			Cristalizava-se, então, em um Conselho de Estado crescentemente liberal, a opinião de que o argumento e as evidências de que dispunham o governo brasileiro seriam superiores e de fácil compreensão para o árbitro. Em verdade, após meio século de debates no Parlamento e no Conselho de Estado, os argumentos do país haviam logrado amadurecimento e coerência jurídica. A verdade é que a liberalização do espectro político veio acompanhada pelos receios de um novo enfrentamento militar, desta vez contra uma Argentina em rota ascensional. 

			O Conselho de Estado, outrossim, passaria a contar com um maior número de membros oriundos do Partido Liberal. Os números compilados não deixam dúvidas quanto à ascendência liberal sobre a Seção dos Negócios Estrangeiros. No que pese o decrescente prestígio do Poder Moderador e seu Conselho de Estado, entre 1877 e 1889, 83% de todas as relatorias seriam realizadas por liberais, contra 13% para conservadores e 4% para apartidários. Em termos efetivos, 58% de todos os pareceres emitidos o foram por nomes liberais, contra 30% para os conservadores e 12% para os apartidários. 

			Com a Argentina, o discurso pela superação das rivalidades bilaterais encontraria intercâmbio de ideias, sobretudo, entre os liberais nos dois lados do Prata. Mitre e Roca se transformariam em figuras sempre cultuadas pelos liberais brasileiros como expoentes maiores das boas intenções argentinas. Nabuco diria que Mitre fora “o primeiro estadista argentino que compreendeu que a cordialidade entre as nossas duas nações americanas do sul do Atlântico era a primeira consideração do progresso pacífico e desimpedido de ambas” (O Paiz, 30/05/1888).

			Roca, por seu turno, faria em 1899 a primeira viagem internacional de um presidente argentino ao Brasil, naquela que fora a década auge no relacionamento entre os dois tradicionais rivais. Mais tarde, quando do arrefecimento das relações bilaterais sob a chancelaria do Barão do Rio Branco, Roca seria lembrado por sua cordial relação com o Brasil e escalado para vir ao Rio em nova visita para amainar os ânimos, agora sob o rótulo de ministro plenipotenciário. 

			No Parlamento e na imprensa, ouviam-se as críticas ao que seria a esgotada “política tradicional” brasileira. No contexto da efusão discursiva em torno da solidariedade regional, André Rebouças sugeriria projeto curioso, ilustrativo das percepções do momento: deixar as rivalidades com a República Argentina de lado e neutralizar a região litigiosa de Palmas, com a presença de imigrantes europeus. Sob a linha fronteiriça, a construção de uma ferrovia, símbolo da modernidade tecnológica e do desejo da aproximação bilateral (Rebouças, 1938, p. 313-340). 

			Na Câmara, ouviam-se as pressões para a participação brasileira nas reuniões panamericanas, as quais, é verdade, não contavam com o veto conservador. Afonso Celso Jr. parlamentar e filho do último primeiro-
-ministro da monarquia, liderava as interpelações ao ministro Rodrigo Silva acerca dos dois grandes temas platinos de então: o arbitramento do território litigioso de Palmas e a eventual participação brasileira na Convenção de Montevidéu de 1888, conferência sul-americana sobre direito internacional privado a ser realizado no segundo semestre daquele ano. 

			Pressionando o governo imperial a aderir ao encontro, afirmava o deputado liberal crer que “esse congresso concorrerá para estreitar as relações entre os povos sul-americanos, que deviam viver completamente identificados”; daí, grande circunstância para se superar as antigas desconfianças regionais (ACD, 06/07/1888). 

			Dizendo-se “amigo dos argentinos” e o maior “entusiasta do seu estupendo progresso”, acreditava Afonso Celso Jr que “A República Argentina nos tem dado ultimamente as mais tocantes provas de fraternidade” e, aproveitando o contexto favorável à aproximação bilateral, o país deveria se empenhar na obtenção de “um acordo honroso a ambos os países, que de uma vez arrede das conjecturas a possibilidade de uma guerra” (ACD, 06/07/1888). 

			Corria naqueles tempos o velho temor de uma nova ação militar na região contestada, o qual levaria o chanceler brasileiro a dar explicações no Parlamento. “O Sr. Conde d’Eu é apontado no Rio da Prata como o grande obstáculo à terminação da questão de limites”, apontava Afonso Celso Jr. em seu discurso de interpelação. Prosseguiria dizendo que “Sua Alteza, dizem, quer por força uma guerra para firmar a sua dinastia, não lhe convindo, por isso, arredar os pretextos para ela”. Embora a informação veiculada não passasse de um boato, censurada publicamente pelo próprio príncipe, ela demonstrava receios e tradicionais precauções presentes na percepção política. 

			O país, atendendo à crescente opinião favorável, acabaria por participar da Conferência de Montevidéu de 1888, assim como da Primeira Conferência Pan-Americana de 1889, em Washington, após a unanimidade dos votos no Conselho de Estado, neste período já de maioria liberal (ACE, 07/11/1888). Até aquele momento, Brasil e Estados Unidos haviam se abstido dos encontros promovidos pelas repúblicas americanas, iniciadas em 1828 e sem grandes resultados concretos. 

			No Parlamento, o chanceler do gabinete liderado por Cotegipe reconheceria que “aceitando o convite da República Oriental para fazer--se representar neste congresso [1888, em Montevidéu], quebraria de alguma sorte o elo tradicional da política do Brasil sobre os congressos exclusivamente americanos”, raciocínio análogo que se poderia aplicar à participação brasileira na conferência de 1889.

			Eram, pois, novos tempos, em que os resultados trazidos pelo logro da agenda conservadora haveriam de legar às novas gerações segurança nas fronteiras e estabilidade política interna. Capturado pelas lutas platinas e pelo reconhecimento da independência nos anos 1820, o país enfrentaria o seu mais conturbado momento nacional nos anos 1830, seguido pelos dois grandes ciclos de intervenção platina ao longo dos anos 1850-1870, verdadeiras epopeias militares. Seria apenas após 1876, ou mais precisamente posteriormente ao ano de 1878, que a diplomacia brasileira se acomodaria no Prata. Derrotados os pleitos argentinos em arbitramento do presidente norte-americano Rutherford Hayes, o Brasil emergia como a grande potência platina, satisfeito territorialmente e vencedor inquestionável frente às pretensões territoriais argentinas.

			Os relatos parlamentares dão conta do clima apreensivo de quase guerra que capturou Brasil e Argentina entre 1870 e 1878 (AS, 22-23/07/1875). Curiosamente, da crise de 1868, que levaria os conservadores à condução brasileira da Guerra do Paraguai, à entrega do resultado arbitral nos últimos dias de 1878, estiveram sempre no poder gabinetes conservadores. Encerrada a missão com êxito, quase que por coincidência voltariam os liberais ao poder, os quais se tornariam majoritários nas composições ministeriais até 1889. 

			Tais fatos não nos parecem um simples lance do acaso. Conforme argumentado ao longo das últimas páginas, ao fim do ciclo de intervenção platina, emerge um pensamento liberal produto das novas circunstâncias históricas. Exaurido pela guerra, o momento francamente hobbesiano daria lugar à vitória do liberalismo abolicionista norte-americano, ao nascimento do direito humanitário na Europa, às primeiras organizações governamentais e não governamentais, assim como ao crescimento da urbanização e do profissionalismo liberal no Brasil. 

			Internamente, as novas gerações a ingressar na elite política brasileira já não mais traziam em suas lembranças os traumáticos episódios que levariam à abdicação de Pedro I e as posteriores convulsões regenciais que ameaçariam gravemente a própria existência nacional. Com o setor magistral apartado da política nacional, as novas levas de profissionais liberais engrossariam os pleitos por maior liberalização do espectro político.

			Acomodado no Prata, novos horizontes se abririam para a atuação do Império. A aproximação continental, bandeira amplamente defendida nos últimos anos da monarquia, estava em curso quando da deposição do último monarca. A não participação prévia do país em encontros regionais se deveu, em grande medida, às complicações que dali teriam advindo uma liga de Estados vizinhos contra a posição ativa brasileira nos assuntos platinos. Fora crença compartilhada entre a elite política brasileira, embora tendencialmente superior no espírito conservador, de que a participação brasileira em fóruns de abrangência multilateral poderia dificultar a política exterior então vitoriosa. 

			Vencia no debate das ideias nos lustros derradeiros da Monarquia a crença em torno da necessidade de um novo relacionamento continental. Ilustrativas são as palavras do conselheiro Paulino José Soares de Sousa, o segundo Paulino, quando do seu voto no Conselho de Estado pela participação brasileira na Conferência de 1889. Ao analisar o “plano” de agenda, diria que ele:

			[…] atrai prima facie as simpatias e não pode, sem razões ou fatos desconhecidos ao conselheiro opinante, ser in limine repelido por uma nação amiga, ligada por importantes interesses de comércio aos Estados Unidos e quando esta é, como o Brasil, a única monarquia americana. Acresce que, principalmente por esta última consideração e também por outras, entre as quais a suspeita, senão increpação de preferirmos as relações com a Europa, não faria bom ver escusarmos o convite, quando o governo de Washington dá à conferência acentuada cor de americanismo. Sem dúvida que os delegados do Governo Imperial, na aludida conferência, precisarão haver-se com o maior tato e discrição, não só para nos esquivarmos, sem ofensa de suscetibilidade, ao reconhecimento de uma supremacia, que, aliás, não pretendemos, mas porque os itens do ato do Congresso, consubstanciados no despacho do secretário de Estado ao ministro americano nesta corte, oferecem mais de uma dificuldade, quer os considere com relação aos preceitos do direito público constitucional, quer respectivamente às nossas leis fiscais, à nossa vida administrativa, às condições de nosso estado econômico e às nossas relações comerciais com as nações das outras partes do mundo (ACE, 07/11/1888).

			É preciso notar que, ao longo do século XIX, não fora comum a ampla realização de encontros multilaterais, tendência mais frequentemente vista no século seguinte. Guardados os devidos propósitos de cada encontro internacional, o Brasil participaria das exposições internacionais de 1862 (Londres), 1867 (Paris), 1873 (Viena), 1876 (Filadélfia) e 1889 (Paris), assim como dos Congressos Estatísticos de São Petersburgo (1872), Estocolmo (1874), Budapeste (1876), Congresso de Geografia de Paris (1875) e da Exposição Continental de Buenos Aires (1882) (Almeida, 2001). Em 1882, aceitara o convite norte-americano para a conferência norte-americana, adiada para aquele que seria o encontro de 1889; além da já mencionada Conferência de Montevidéu de 1888. 

			No campo doméstico, caminhava-se para a construção de uma monarquia federativa, cuja falta de tempo auxiliaria na precipitação dos últimos acontecimentos do 15 de novembro. As novas instituições, consagradas na constituição republicana de 1891, marcariam o ponto máximo da consagração da agenda política liberal. 

			Derrocado o princípio monárquico das instituições da Carta de 1824, caía junto com senado vitalício e Poder Moderador a fundamental figura do Conselho de Estado, cérebro da política externa brasileira ao longo do Segundo Reinado. Acéfala, a diplomacia da aurora republicana exacerbaria o exercício do pensamento internacional liberal, com resultados no mínimo duvidosos. 

			Nos derradeiros dias da Monarquia, novo manifesto republicano exporia uma versão moderada do que poderia vir a ser a “política externa do nosso partido”, levada ao extremo quando da posse do governo. Dizendo--se inspirada “no sentimento da mais cordial amizade com todos os povos civilizados [...] particularmente para com os povos americanos”, possuía três aspirações: uma dupla solidariedade com os vizinhos, “resultante dos interesses e das relações mercantis” e “que resultará da identidade das instituições sociais e políticas”; “a paz internacional”; e, “o arbitramento como regra para o caso eventual de controvérsias” (Bocaíuva, 1986 [1889], p. 620).

			Na prática, a ação externa reconheceria a emergência de uma nova grande potência no Prata, assim como a liderança continental incontestável por parte dos norte-americanos, convicção contra a qual relutavam os conservadores. Deixando de lado meio século de debate internacional no seio das instituições monárquicas, o primeiro ato internacional do governo provisório seria a ida de Quintino Bocaiúva, às pressas, ao Prata. Lá, em nome da solidariedade americana, acordaria com Estanislao Zeballos, em 25 de janeiro de 1890, a divisão salomônica do território litigioso de Palmas. 

			Ao regressar ao Rio de Janeiro, seria recebido por uma onda de descontentamento popular, seguida pela não ratificação do Tratado de Montevidéu pelo Senado brasileiro, este último depositário de um número considerável de políticos imperiais. 

			Ao norte do continente, quando da realização da Conferência Pan-Americana de Washington, as posições cautelosas ditadas em nome do Imperador seriam subitamente alteradas pelo acompanhamento estrito do posicionamento norte-americano, evento, a propósito, realizado no exato momento da insurreição militar no Rio de Janeiro. Embora os resultados da Conferência não fossem juridicamente vinculantes, o posicionamento republicano já denotava o tom ascendente no reconhecimento das assimetrias que marcariam o tom das relações bilaterais. 

			Isso também pode ser dito com relação à amplitude da atuação da diplomacia brasileira. Embora o Manifesto Republicano de 1870 acusasse o Brasil de ser um país “isolado não só no seio da América, mas também no seio do mundo”, a mentalidade paroquial dos líderes republicanos levaria à recusa de Olinto de Magalhães em participar da Primeira Conferência de Paz de Haia, em 1899. Em Centenário do presidente Campos Sales (1941), o chanceler apresentaria as razões para o não comparecimento à Conferência. “Em 1899 as nossas atenções estavam voltadas para a América do Sul [...] e o nosso programa era o de aproximação e de boa vizinhança com as demais repúblicas americanas”, diria o ex-chanceler (Magalhães, 1941, p. 142). 

			Em resposta oficial do governo brasileiro ao governo russo, Ferreira da Costa alegaria que “a única preocupação da nova administração é a reconstituição do crédito, a valorização da nossa riqueza e reorganização das nossas forças militares com um fim pacífico”. Mais adiante, reconheceria que o país achava-se “muito afastado e sem influência alguma nos negócios políticos da Europa”, redundando que “o seu papel na conferência seria nulo” (Ferreira da Costa apud Cardim, 2012, p. 372). 

			Alegando, por fim, solidariedade com os vizinhos latino-americanos, que, à exceção do México, não foram convidados por Nicolau II, seria apenas com Rio Branco, representado pela atuação de Rui Barbosa, em 1907, que o Brasil daria os seus primeiros passos nos fóruns globais.

			

			
				
						43	Parte do conteúdo deste capítulo foi publicado em Sousa, 2020.


						44	É preciso notar que o Partido Liberal, ao final do Império, era composto por profissionais liberais, em particular de advogados e jornalistas, e proprietários de terra. José Murilo de Carvalho nota ainda a presença de um pequeno contingente de industriais. Aos primeiros competiu a função progressista de ala ideológica do partido (Carvalho, 1996, p. 221-226).


						45	Em termos numéricos, 7 tratados foram assinados na década de 1820; 6 na de 1830; novamente 6 da década de 1840. Na década de 1850, seriam 15 tratados, 19 na de 1860; seguido por 25 tratados nos anos 1870 e 40 na década de 1880.


						46	O Brasil viria a aderir à Convenção da Cruz Vermelha, de 22 de agosto de 1864, apenas em 1907, quando da chancelaria de Rio Branco.


						47	Em episódio curioso que ilustra um maior ceticismo conservador frente ao entusiasmo liberal pela aproximação mais estreita com os Estados Unidos, Salvador de Mendonça conta-nos que o presidente Cleveland haveria sugerido em 1887 “constituírem os Estados Unidos e o Brasil um zollverein com a troca de produtos livre de todos os direitos e impostos, somarem as suas receitas aduaneiras e dividirem-nas depois por capitação” (Mendonça, 1960, p. 126-127). Após a suposta aprovação entusiasmada por parte do Imperador, partiu o então cônsul brasileiro em Nova Iorque na direção do Rio de Janeiro, local em que se encontraria com o presidente do Conselho de Ministros para dar andamento às negociações. Um tanto quanto maliciosamente, Cotegipe se limitaria a dizer que “achava má a saúde do Imperador”, remetendo a questão à consideração do Ministro da Fazenda. Em entrevista com Francisco Belisário, a questão não prosperaria: “Como Ministro da Coroa, não poderia aconselhar tamanha aproximação do Governo dos Estados Unidos”, pois isso se lhe afigurava “o caminho mais curto para a proclamação da República” (Mendonça, 1960, p. 127). Com a emergência do gabinete liderado por João Alfredo, sucessor de Cotegipe, Salvador de Mendonça tentaria uma nova investida. A despeito da sanção prévia do Imperador, o último gabinete conservador do Império enterraria a proposta do presidente norte-americano (Mendonça, 1960, p. 127). Para além das preocupações conservadoras de ordem ideológica, o Brasil gozava de elevados superávits comerciais nas relações bilaterais, razões que desaconselhavam o empreendimento aventado pelo mandatário norte-americano. Seria apenas com a queda do Império que Salvador de Mendonça, enfim, lograria a aquiescência das lideranças brasileiras para uma nova negociação bilateral.


						48	Em carta ao Barão de Penedo, dizia: “Meti-me em negócios no Rio da Prata e estou preso na ratoeira argentina até pelo menos o papel valer alguma coisa” (Carta datada de 22/09/1890; Nabuco, 1949b, 
p. 189). Na ocasião, Nabuco e a esposa perderiam 90% do valor investido em títulos públicos argentinos. 


				

			
		

	
		

		
			Conclusões

			Ao longo deste trabalho, argumentamos pela existência de variadas concepções políticas acerca das relações internacionais do Brasil oitocentista, as quais foram aceitas ou descartadas pela agência política em um processo de interação intersubjetiva; de um lado, capitaneada pela imaginação dos agentes políticos em forma de produção discursiva, aqui entendida como a própria enunciação do pensamento internacional brasileiro; do outro, pela constrição de estruturas relegadas pela ancestralidade em forma de tradição paradigmática.

			Grosso modo, dois conjuntos de concepções ideológicas estiveram presentes ao longo do século XIX quando da construção dos caminhos a serem perscrutados pelo jovem Estado, alteridade esta particularmente visível nos momentos de grande inflexão institucional. Eles devem ser encarados enquanto tendências tipo-ideais do pensamento político brasileiro. Conforme argumentado ao longo dos cinco capítulos, clivagens de variadas naturezas e pluralidades de trato individual foram recorrentes no debate político imperial. Às múltiplas contribuições acadêmicas de preferência pela narrativa biográfica – personagem a personagem – pretendeu-se juntar-se este trabalho, precisamente complementar na medida em que de caráter sintético e de maior longitude temporal. 

			Tal fato, no entanto, não nos pareceu impeditivo de uma tentativa didática de reconstrução arquetípica em torno das tendências do pensamento internacional brasileiro, tarefa esta até o momento irrealizada. Em termos axiológicos, parece-nos, pois, correta a conclusão pela distinção entre conservadores e liberais quando da imaginação política acerca das relações internacionais do Brasil, cuja sedimentação ideacional ao longo dos anos permite-nos apontar a existência de duas tradições paradigmáticas do pensamento político brasileiro. Mais do que isso. Parece-nos igualmente possível concluir pela reafirmação da natureza política em torno do processo de formulação do pensamento internacional brasileiro ao longo dos oitocentos. Embora momentos de maior ou menor partidarização possam ser lembrados, a construção do pensamento internacional brasileiro fora parte integrante do habitat político-partidário imperial e, portanto, do próprio pensamento político brasileiro.

			Não por acaso, a política externa fora causa direta da demissão de gabinetes e mesmo da troca partidária no comando da nação. Ilustrativo nesse sentido fora a queda de dois dos mais paradigmáticos gabinetes do Império. Em 1848, antecedendo à inflexão na política platina, o então Visconde de Olinda dava lugar ao Visconde de Monte Alegre a Paulino de Sousa; em 1868, naquela que fora a mais traumática das alternâncias partidárias, caía o gabinete liberal chefiado por Zacarias de Góis e Vasconcelos para ceder espaço ao Visconde de Itaboraí e ao primeiro Paranhos. 

			Embora a política externa imperial tenha contado com a atenta supervisão do monarca, ora vetando, ora cedendo às pressões dos partidos, as nomeações aos altos cargos diplomáticos não deixam de guardar correlação com o jogo político-partidário. Um dos casos mais notáveis nesse sentido fora a árdua nomeação de José Maria da Silva Paranhos Júnior, o futuro Barão do Rio Branco, para o pouco expressivo, embora rendoso, consulado brasileiro em Liverpool. Ela apenas se materializaria na ausência do austero monarca, quando da viagem aos Estados Unidos em 1876. Não fosse o empenho do gabinete conservador Caxias-Cotegipe, a História haveria sido outra. São conhecidas as palavras de Cotegipe: “Hoje, ou sai a nomeação de Paranhos, ou sai a demissão do Gabinete” (Lins, 2014, p. 116).

			Entre 1808 e 1889, 99 nomeações foram realizadas para o comando da chancelaria, fossem elas regulares ou interinas. Se tomarmos apenas o Segundo Reinado como parâmetro, elas seriam 56, no que pese a repetição de conhecidos nomes da política imperial, tais como o primeiro Paranhos ou Cotegipe. De todos os incumbentes dos Negócios Estrangeiros, apenas oito chanceleres ao assumir pela primeira vez a pasta contavam com experiência diplomática, seja em missões no estrangeiro, seja em funções administrativas na Repartição49.

			

			Embora a alternância partidária na chefia do Conselho de Ministros fosse sempre acompanhada pela troca do chanceler, a partidarização das nomeações diplomáticas tendeu a ser minorada pela presença ativa da suprema inspeção imperial. No campo das ideias, no entanto, o monarca tendeu a exprimir uma maior simpatia com o paradigma conservador, no que pese o seu caráter moderado. 

			O paradigma conservador, herdeiro intelectual da tradição lusitana transplantada com a Corte de D. João VI, fora aquele em que mais frequentemente se traduziram as aspirações políticas de um Estado centralizador, unitário e indivisível, cioso de uma herança territorial que asseguraria a presença futura da jovem nação no rol das grandes potências. A consubstanciação do desejo de potência passava pela segurança das fronteiras e consolidação do corpo da pátria. Daí, ser o Prata o centro nevrálgico do pensamento conservador.

			Esse pensamento tendeu a ver a reconstituição do Vice-Reinado e a proeminência de uma Argentina fortalecida como ameaças à grandeza do Império do Brasil, haja vista ser o território importante elemento fiador da nacionalidade. Jaz aqui a importância conferida ao aparentemente inexpressivo Paraguai por parte de D. João VI, Dom Pedro I, Marquês do Paraná, Viscondes do Uruguai e do Rio Branco e Barão de Cotegipe no sucessivo envio de representantes brasileiros, tais como o próprio Paranhos e José Antônio Pimenta Bueno, com o objetivo da construção de alianças contra Buenos Aires. Selado o destino independente da Cisplatina, crença similar daria origem à proteção ativa deste novo Estado frente ao governo argentino.

			A relutância em se aceitar uma bipolaridade platina compartida com Buenos Aires veio acompanhada com a meta primária em garantir o equilíbrio favorável de poder na região, quando não mesmo a hegemonia. A metodologia conservadora previa intervencionismo ativo se necessário, militar ou econômico, embora meios interventivos fossem preteridos à montagem de coalizões diplomáticas e à dissuasão militar. Quanto aos parceiros externos, não foram americanistas, tampouco europeístas, mas circunstancialistas. Em um esforço sintético de autoimagem, veriam dois gigantes na América, cada qual com o seu modo peculiar de organização. As instituições do Capitólio, no entanto, não seriam modelo de organização para o Brasil, haja vista tradições e condições sociais distintas. 

			Se no plano externo a consecução da grandeza e felicidade nacionais passava pela consolidação da benigna herança portuguesa, no plano doméstico, o vasto e invertebrado território demandava ação centralizadora como esforço de contenção das tendências centrífugas das potestades locais, ameaça real ao projeto nacionalista de potência. Éramos um amontoado inorgânico de fazendas e engenhos, clãs dissolvidos pelos torrões que tornar-se-iam facções ou caudilhos separatistas não fosse a imposição da ordem refletida pela predominância do princípio monárquico. O primado da autoridade faria a ordem; a ordem garantiria o exercício da liberdade. 

			O paradigma liberal, por outro lado, traduzia as aspirações políticas por um Estado com maiores graus de descentralização e maior liberdade de ação dos indivíduos e da sociedade civil articulada, desejosos da implantação de uma arquitetura política que variaria da monarquia federativa à república federal. O excesso de autoridade centralizada implicaria no extermínio das liberdades individuais, razão pela qual a nação, sufocada pela tradição despótica portuguesa, deveria flexibilizar-se na direção do reconhecimento e da outorga da agência política provincial e local.

			Menos ciosos com o projeto de grandeza nacional através da manutenção a qualquer custo de um hipotético colosso territorial, tenderam a ser grandes críticos da má utilização da política externa ou mesmo da sua subutilização para a promoção comercial e do desenvolvimento econômico do país. Se a inspiração para a organização das instituições domésticas viria sobretudo do êxito britânico ou norte-americano, foram os mais entusiastas defensores da aproximação no campo externo com os Estados Unidos, sobretudo nos anos derradeiros do Império. Este entusiasmo partia de três constatações. 

			Em primeiro lugar, a constatação material da ascendência inexorável da potência norte-americana no futuro vindouro, o que daí poderia se traduzir em ganhos progressivos a uma eventual aproximação diplomática. Em segundo, das naturais similitudes em termos de extensão geográfica, herança colonial escravista e mocidade política, precondições nacionais que naturalmente nos aproximariam do gigante do norte mais do que de qualquer outra realidade nacional. Em terceiro, pelo êxito em combinar liberdade civil com desenvolvimento e prosperidade material mediante o logro da imposição negociada de instituições de corte federativo, as quais, ademais, ao contrário de promover o desmembramento da união, agiriam na direção centrípeta. 

			O pensamento liberal fora menos intransigente com a política de intangibilidade territorial a todo e qualquer custo praticada pelos conservadores. Se as críticas ao baixo aproveitamento comercial da diplomacia eram ouvidas, quase sempre o foram por agência dos próceres liberais. Tenderam à neutralidade no ciclo de intervenção platina, é verdade. Mas quando a apoiaram a fariam em nome do direito desrespeitado, da propriedade e da riqueza nacional ultrajada. A ótica comercialista, cara sobretudo aos liberais históricos, previa ainda a possibilidade de intervenções, desde que legitimamente amparadas e com claras compensações pecuniárias. Em tempos de imperialismo desvelado, intervir sem encher os cofres era motivo de crítica e incompreensão. Se o pensamento conservador previa o sacrifício monetário pelo logro do equilíbrio favorável de poder, não o consentiria sem censuras o outro lado. Em tempos de arrocho orçamentário, mais consulado e menos legações. 

			Esse raciocínio seria atualizado à medida que uma nova geração de liberais emergia sob o progresso de nascentes circunstâncias históricas. Os jovens liberais dos lustros derradeiros da Monarquia, produto de um país estável, mais urbanizado e em vias de liberalização política interna e externamente, retomariam as velhas bandeiras liberais dos anos 1830. Às reformas descentralizadoras, em prol do elemento nacional frente ao monárquico, somava-se a necessária atualização diplomática. Era tempo da superação das históricas precauções platinas, cujos resultados comprometeriam o futuro regional do país. Para além dos altos custos despendidos, a inimizade contraída apenas servira para isolar aquela que fora a única monarquia da América do Sul.

			A nova cepa liberal pregara uma política mais generosa quando comparada com os liberais históricos. Foram tendencialmente mais favoráveis ao acatamento dos pleitos argentinos nas Questões do Chaco paraguaio e das Missões/Palmas. Se as vozes conservadoras mais frequentemente bradavam pela inaceitabilidade da cessão territorial, os liberais tendiam a maiores graus de transigência, seja mediante a não intervenção brasileira nas negociações entre Buenos Aires e Assunção, seja pela indenização aos argentinos na contestada região do oeste catarinense. Quando da inderrogável postura intransigente dos conservadores, foram os mais convictos defensores do arbitramento.

			A seu ver, era, pois, preciso uma nova política americana. Ela teria lugar não apenas mediante o fim das intervenções brasileiras na região, mas sobretudo através da modernização do arcabouço institucional do país. Aos liberais monarquistas, a federação era a marca registrada do continente; aos republicanos, a república. Liberais monarquistas e republicanos, no entanto, coincidiam em suas críticas àquela que fora uma malfadada política conservadora, cristalizada enquanto política tradicional do Império. Compartiam a crença no empoderamento nacional via federalismo, no que pese a preferência institucional de corte britânico dos primeiros e a simpatia pelas instituições do Capitólio no segundo. 

			Era, pois, a fórmula oposta ao pensamento conservador. Aos liberais, a força nacional adviria da união de vinte repúblicas unidas – seja pela Coroa aos monarquistas, seja pelo Presidente da República, aos republicanos. Aos conservadores, era imperativo a manutenção da centralização política, precondição para a integridade territorial do grande império. 

			Houve, portanto, por parte liberal a crença em certo mimetismo institucional. A transposição de instituições de corte federalista aproximaria o país, naturalmente, das jovens repúblicas sul-americanas. Antes que surgissem as condições domésticas e externas para a aproximação regional, foram os liberais os grandes propulsores da inflexão diplomática brasileira. Desde os anos 1870, construiriam redes transnacionais de interação com as elites liberais do Prata e, sobretudo, com os ativistas abolicionistas na Europa, Estados Unidos mas também no Chile ou em Cuba. Foram os primeiros, outrossim, a reconhecer o virtuoso progresso que países como Chile e Argentina lograram obter.

			

			Pode-se, tendencialmente, concluir que aos novos liberais prevalecera a crença nas virtualidades modernizadoras de um cosmopolitismo que combinava o reconhecimento institucional avançado do progresso anglo-saxão com a crença no poder conformador da opinião pública internacional. Não à toa, recaía sobre importantes nomes do liberalismo avançado a suspeita de grande proximidade com a legação norte-americana. 
Aos elogios insinuados nos despachos da diplomacia de Washington, some-se recorrente tentativa de acercamento diplomático por parte de quase todas as lideranças das grandes insurreições imperiais. 

			Aos conservadores, por outro lado, preponderava um maior nacionalismo. Além do pervasivo espírito vigilante para as questões platinas, foram céticos quanto aos resultados concretos de uma maior proximidade regional. Este ceticismo fora em parte compartido pelos liberais históricos, para quem mais importava os ganhos oriundos do comércio regional e um relacionamento privilegiado com os Estados Unidos. Os liberais históricos, a propósito, chegariam mesmo a acenar pelo desejo não materializado pela criação de um grande império federalizado, em que os ducados do Prata se uniriam à Coroa de um monarca liberal e de espírito americanista. 

			Pode-se dizer, portanto, que, tendencialmente, um maior sentimento de pertencimento e identificação americana fora compartido entre os novos agrupamentos liberais. Aos conservadores, persistiu até o fim o espírito circunstancialista que tanto lhes fora caro. Mais do que isso. Era latente o orgulho nacional que deixavam transparecer pelo singularismo da Monarquia brasileira, exemplo único de ordem seguido pelo progresso seguro das liberdades políticas.

			Grosso modo, se o Primeiro Reinado fora marcado pela ascendência do pensamento conversador, a Regência o fora pelo liberal. O longo Segundo Reinado, por outro lado, assistiria a um longo predomínio da política conservadora, assim como ao crescimento, nos lustros finais do reinado de D. Pedro II, da adesão progressiva ao pensamento liberal, o qual se materializaria de forma cabal na escolha institucional da Primeira República, notavelmente tributária de um espírito liberal radical.

			

			Se considerarmos a constituição de 1824 como vitória do pensamento conservador, a reforma do Ato Adicional de 1834 o fora pelo lado liberal. No primeiro, venceria o projeto de monarquia unitária, centralizada política e administrativamente, de clara ascendência do fator monárquico através do exercício do Poder Moderador e de um senado vitalício escolhido livremente pelo Imperador a partir de uma lista tríplice. No campo externo, a diplomacia de D. Pedro I orientou-se como verdadeira guardiã da herança lusitana nos trópicos, resoluta na defesa da integridade territorial e ciosa da construção de um grande império.

			Ativa nos assuntos do Prata, manteve o protagonista da era joanina, mesmo quando isso significasse exercício do poder armado. Em troca da integridade territorial e do apoio à continuidade dinástica bragantina, assinaria uma série de tratados comerciais desfavoráveis ao novo país como preço pelo menor ativismo das potências estrangeiras em território nacional. Temia-se o apoio internacional às aspirações republicanas de um nordeste em rebuliço, um Pará mais conectado com Portugal do que com o Rio de Janeiro e três Guianas europeias prontas a expandir os seus interesses.

			Por outro lado, as reformas dos anos 1830 dariam ao país uma configuração institucional menos centralizada político e administrativamente. De nítida ascendência do Legislativo sobre o Executivo, o país se aproximara a uma monarquia de direito, república de fato. Pela primeira vez na história nacional, escolheu-se o chefe de governo mediante eleições gerais. Descentralização também verificada na formulação de política externa, através de reformas legislativas que davam ao Parlamento as rédeas da condução diplomática.

			Durante o período, o Legislativo iniciara a derrubada do que ficou conhecido como o sistema de tratados desiguais, conjunto de quase duas dezenas de atos jurídicos comerciais assinados por Pedro I sem a chancela parlamentar, embora detentor da legalidade outorgada pela letra constitucional. O Legislativo fora atuante como nunca mais o seria na história diplomática nacional. Extinguiria embaixadas, proporia a criação de novos consulados, coordenaria a crítica ao ciclo pregresso de intervenções platinas. Orientaria a política externa brasileira para a América, desejo logo interrompido pela ausência de fatores materiais que a sustentassem a longo prazo.

			O Regresso iniciado ao final dos 1830 interrompeu os movimentos centrífugos das instituições regenciais. A legislação dos anos 1840, acompanhada pela Maioridade do jovem monarca, consagrou nas décadas vindouras a monarquia unitária e parlamentar. O Poder Moderador e seu Conselho de Estado voltavam à ativa após o hiato regencial, regidos sob a máxima “o rei reina, governa e administra”. Ao imperialismo do rei e ordem centralizadora, crescem os ímpetos liberais nas décadas finais do Império que, em nome da democracia, clamam pelo fim ou pela reforma do Poder Moderador, do Conselho de Estado e do Senado vitalício, assim como pela descentralização política administrativa. Sob o lema “reforma ou revolução”, de um lado era a república federativa sob a máxima “o rei reina, mas não governa”; do outro, a república.

			Grosso modo, pode-se concluir que a política externa do Segundo Reinado fora eminentemente de ascendência conservadora, acompanhada pela maioria parlamentar no Senado e no Conselho de Estado. Através dela, assegurou-se o equilíbrio favorável no Prata, seja através da aliança europeia, norte-americana ou de aliados no Prata, seja através de intervenções militares ou concessões de empréstimo a atores considerados indispensáveis aos projetos brasileiros. No que pese ouvir-se no Parlamento discursos com tendências expansionistas ou mesmo imperialistas, a política externa oficialmente levada a cabo sob chancela imperial deveria, ao revés, ser criticada pela ausência de apetite material.

			Do longo ciclo de intervenções no Prata, o país não acumulara um palmo de território além do que historicamente pleiteara, mas saíra enfraquecido economicamente após adotar papel de paymaster platino sem jamais receber a totalidade das indenizações acordadas nos tratados convencionados. Não faltariam duras críticas liberais. Venceu, no entanto, a concepção conservadora mais ampla pela conservação da intangibilidade territorial e o equilíbrio favorável no Prata frente às conveniências mais imediatas da política americanista ou mesmo de uma ótica eminentemente econômico-comercialista.

			

			Ao nosso ver, o desenvolvimento da política externa imperial guarda correlação direta com o próprio desenvolvimento do pensamento internacional brasileiro, este último, como ressaltado previamente, produto da coconstituição entre a agência do pensamento político e aqueles conjuntos de ideologias vitoriosas no debate intersubjetivo aquiescidos pela elite imperial. Grosso modo, três momentos marcariam o desenvolvimento da política externa brasileira ao longo do Segundo Reinado. Didaticamente, podemos falar em lógicas operativas do Estado imperial: ao período de acumulação de poder, advir-se-ia o do seu exercício ativo, seguido pela acomodação. 

			Entre 1837 e 1850, quadra vitoriosa do Regresso conservador, o Estado imperial acumulava forças, em um ambiente de pesadas hipotecas nos planos doméstico e externo herdadas de períodos pregressos. 
O período marca uma forte reação ao pensamento liberal e às suas instituições regenciais da primeira metade da década. No campo axiológico, venciam as teses conservadoras frente à derrotada política e militar dos liberais revolucionários. 

			Às múltiplas ameaças separatistas, somavam-se os pesados custos das aventuras diplomáticas de Pedro I, a desorganização administrativa do Estado brasileiro e uma miríade de reclamações diplomáticas pelas perdas comerciais decorrentes das insurreições no Brasil e no Prata. 
A lógica subjacente ao contrarreformismo conservador era clara: dotar o governo central de autoridade política, administrativa, judicial e simbólica na recomposição da ordem nacional. Sem ordem, não haveria caminhos seguros para a liberdade. O processo de recentralização verificado traria a força necessária para a superação dos pesados passivos domésticos enfrentados desde a década anterior.

			No plano da ação externa, 1850 marca a transição de um período exitoso de acumulação de poder do Estado para uma nova fase marcada pelo seu exercício ativo na reconquista de uma ordem favorável no âmbito platino. Edificada a ordem no plano doméstico, o paradigma saquarema transbordava-se para a sua face externa. Lograda a pacificação dos sertões, era preciso agora impor a ordem nos pampas gaúchos. Comandados por Caxias em terra e Paulino no gabinete, o Brasil dava início a um longo período de intervenção no plano externo, o regresso da política externa brasileira. Em um duplo ciclo interventivo, o Império iria à guerra: primeiro contra Rosas e Oribe entre 1851 e 1852, a posteriori, contra o governo de Solano López, entre 1864 e 1870.

			O zênite do pensamento conservador coincide com o “período de ouro” da Monarquia brasileira, nas palavras do futuro Visconde do Rio Branco. No entanto, os partidos estavam cansados após anos de batalhas domésticas e externas. Como bem lembrava Otaviano em carta ao Barão de Penedo, “as lutas haviam enfraquecido os partidos; a energia partidária do Eusébio havia acabado com as aspirações dos caudilhos liberais. Estes suspiravam por qualquer pinguela que os fizesse passar para o campo do festim” (Mendonça, 2006, p. 125). Era, pois, tempo da Conciliação conservadora, sucedida por sua contraparte liberal, a emergência partidária da Liga Progressista. 

			No entanto, a despeito da vitória no sistema platino, a Guerra do Paraguai marca, sob o olhar retrospectivo, a lenta marcha descensional de ambos, do pensamento conservador e do próprio Estado monárquico. Para além da introdução da complicada questão militar na vida política imperial, cresciam, com efeito multiplicador, as pressões por uma série de reformas liberais. Se os ciclos de intervenção platina coincidiram historicamente com a relativa permissividade hobbesiana no sistema internacional e com o zênite do pensamento conservador a alçar-lhe sustentação intelectual, os anos 1870 inaugurariam um ambiente de forte ascendência liberalizante. 

			O Brasil pós-1876 é um Estado geopoliticamente satisfeito. Cumprida a agenda conservadora, fora um momento de acomodação no Prata, seguido por uma vigilante aproximação paulatina dos Estados Unidos. Em termos axiológicos, os últimos lustros da Monarquia marcariam o declínio do pensamento conservador e a emergência gradativa do pensamento liberal, acompanhados pela forte pressão reformista – quando não revolucionária – 
de um pensamento liberal radical, cujos desdobramentos mais claros conduziriam os agentes políticos no processo de confecção da constituição de 1891 e nas inflexões diplomáticas da aurora republicana. 

			Quanto ao acervo institucional que instruíra a política externa brasileira, fora ele um dos responsáveis pela ausência de grandes e bruscas inflexões ao longo do Segundo Reinado. A diminuta repartição dos Negócios Estrangeiros mais implementava do que formulava política externa; esta última nas mãos de poucos ministros escolhidos pelos gabinetes dos altos quadros parlamentares em constante diálogo com o Conselho de Estado. Sobre o Imperador, a propósito, é fundamental atribuir-lhe papel ativo na formulação diplomática. Exercia ativamente a “suprema inspeção” sobre assuntos externos, convocando e pessoalmente tomando notas da opinião de ministros e conselheiros de Estado da seção de assuntos estrangeiros. Abundam notas e uma vastíssima bibliografia epistolar trocada entre Sua Majestade e os agentes diplomáticos, desde assuntos triviais, como data e hora da partida de navios ao estrangeiro, até os mais sérios, como opiniões e aconselhamentos sobre matérias sensíveis. 

			O acervo institucional consolidado no Estado imperial possuía forte prevalência do elemento monárquico. Se ao longo dos anos 1830 a ascendência axiológica do elemento eletivo fora sentida no processo de nacionalização da formulação diplomática, a obra regressista recentralizava o poder decisório em política externa – antes nas mãos do Parlamento – 
agora nas mãos do monarca. No entanto, ao contrário do que se veria ao longo do Primeiro Reinado, o segundo dos nossos imperadores transformaria o Conselho de Estado em uma espécie de antessala decisória da política externa brasileira. Na ausência de expedientes constitucionais a delegar significativas atribuições em matérias externas ao Legislativo, voluntariosamente, o faria Dom Pedro II vis-à-vis ao Segundo Conselho de Estado, de sua livre nomeação.

			Não raro negligenciado nos estudos oitocentistas da política externa brasileira, ao Conselho de Estado coube significativa centralidade nos temas atinentes à política externa brasileira. Há de se notar que seria apenas no ano de 2009, quando da publicação do volume final das consultas realizadas pelo Imperador por parte da FUNAG, que os pesquisadores teriam ao seu dispor a relação completa dos pareceres emitidos pelos conselheiros de Estado na Seção dos Negócios Estrangeiros (FUNAG, 2009). 

			Do levantamento estatístico realizado neste trabalho, não nos parece haver dúvida quanto à considerável preponderância dos próceres saquaremas sobre a Seção. Entre 1842 – data da primeira consulta – e 1850, período de acumulação de poder do Estado brasileiro, 93% de todas as relatorias e 83% da emissão global de pareceres estiveram a cargo de conhecidos nomes do Partido Conservador. Este percentual continuaria expressivo no período seguinte, aquele em que o Estado imperial exerceria ativamente o seu poder no Prata. Entre 1851 e 1876, 62% de todas as relatorias e 65% da participação geral estiveram em mãos de próceres conservadores, valor consideravelmente superior ao que se veria entre 1877 e 1889, momento em que o espectro político do Império é deslocado pela ascendência liberal. No que pese a menor atividade do Conselho de Estado, cujas críticas liberais propunham a sua reforma ou mesmo a sua extinção, apenas 13% das relatorias e 30% da participação total foram obra conservadora (Tabelas 8, 9 e 10).

			Na prática, o Conselho de Estado fora mais do que um mero órgão assessor palaciano. Das 391 consultas da Seção dos Negócios Estrangeiros conhecidas até o momento, observou-se o exercício ativo de ambas as funções política e administrativa. Ao primeiro, competiu o assessoramento ao monarca; ao segundo, ao gabinete partidário então no poder. São inúmeros os casos em que os conselheiros propunham reformas legislativas, revisões de tratados internacionais e mesmo a admoestação da má conduta diplomática. Não fora, pois, um órgão puramente consultivo, de natureza meramente passiva. Em alguns casos, a Seção se reuniria para discussões mesmo sem a convocação do Imperador.

			Quanto à natureza política das nomeações, não há muito o que se questionar. Dos 72 escolhidos pelo monarca, 55 eram senadores, função compatível constitucionalmente com as atribuições de conselheiro de Estado. Desses 55, 54 haviam preteritamente ocupado a cadeira da deputação. Outros dez nomeados ocupavam no momento da escolha. Apenas sete indicados não provinham da vida parlamentar. Dos 72 conselheiros, 51 eram de procedência fluminense (Corte e província somados), centro geográfico da proeminência conservadora50.

			No que compete à Seção dos Negócios Estrangeiros, dos 72 conse-lheiros, 49 tomariam assento quando da discussão da política externa 
brasileira. A despeito do considerável aporte de nomes, os quatro mais ativos conselheiros – Bernardo Pereira de Vasconcelos, Visconde do Uruguai, Marquês do Paraná e Visconde de Maranguape – relatariam 202 consultas de um total de 391, cifra que corresponde a 52% do total. Somados às participações de Eusébio de Queirós, Viscondes de Jaguari e Niterói, e aos Marqueses de São Vicente e Monte Alegre, juntos, os conhecidos próceres conservadores representaram 67% da participação total.

			À ascendência conservadora sobre o Senado e o Conselho de Estado, somou-se a maior prevalência e estabilidade de gabinetes liderados pelo Partido Conservador. Dos 510 meses entre a criação da Presidência do Conselho de Ministros e a derrocada da Monarquia, 324 foram capitaneados pela liderança conservadora, enquanto 186 pela liberal. Os primeiros chefiaram quinze gabinetes e nomearam 21 chanceleres; os segundos, 17 gabinetes e 28 chanceleres, quase o dobro dos conservadores. Em termos numéricos, a duração média de um chanceler liberal fora de seis meses, enquanto a conservadora de quinze. Não por acaso, Nabuco de Araújo afirmava serem os conservadores “o uti possidetis das posições oficiais” (Nabuco, 1949a, v. II, p. 89).

			Apesar de dois grandes partidos protagonizarem a política do Segundo Reinado, é preciso reforçar aquilo que é consensual na literatura do período: inexistiu rígida vida partidária no Império. O jovem conservador Nabuco de Araújo migraria para os quadros liberais, assim como o fizera Abrantes, Olinda e Saraiva. Reversamente, o jovem liberal Paranhos se tornaria um dos mais importantes nomes conservadores de toda história nacional, a exemplo de Vasconcelos, Torres Homem e Zacarias. Entre as extremidades dos dois paradigmas existiu um centro moderado que abriria espaço para momentos de entendimento. Em política externa, ela seria particularmente facilitada pela natural socialização a que eram submetidos os chefes partidários no Conselho de Estado, a grande invenção da Monarquia na formulação do pensamento internacional brasileiro oitocentista.

			Optamos ao longo deste trabalho pela expressão “paradigma” ao nomear os dois conjuntos de ideários por uma simples razão: enquanto ideias-base, centralização, monarquia unitária, imposição da ordem, grandeza nacional, nacionalismo, hegemonia no Prata e americanismo circunstancial tenderam a ser parte de um mesmo projeto político a dar inteligibilidade cognitiva aos seus agentes políticos. Igualmente, descentralização, federação/república – americanismo constitucional, cosmopolitismo anglo-saxão, ascendência econômico-comercial, tenderia a constituir um outro mapa mental por heteronomia. 

			Assim, se de um lado do extremo verificou-se, tendencialmente, a proeminência do político sobre o econômico-comercial, a defesa resoluta da intervenção aos moldes do imperialismo corrente e um projeto de Estado altamente centralizador no limiar da apologia ao absolutismo, do outro, observou-se a captura da agenda diplomática pelo comercial, o apoio à república federativa e uma política de irrestrita solidariedade e plena comunhão com os vizinhos americanos, únicos e naturais aliados na região. Os grandes nomes da diplomacia imperial tenderam, no entanto, a permanecer no centro do espectro político, ora enquanto liberais moderados, ora como conservadores ponderados. 

			Se o Segundo Reinado fora marcado pela ascendência conservadora, os liberais avançados fariam a República. Às instituições de corte federalista, seguiu-se paroquial alinhamento com os Estados Unidos. O uti possidetis daria momentâneo lugar à política da solidariedade regional e aos muitos simbolismos do governo provisório na direção da aproximação com a Argentina. O fim da Monarquia, no entanto, não apagaria o imaginário internacional dos agentes políticos criados sob o crepúsculo imperial.

			Após uma década de ditadura militar e crescentes riscos à intangibilidade territorial, a correção de rumos da diplomacia brasileira caberia a conhecidos nomes dos lustros finais da Monarquia. Do ponto de vista axiológico, a assunção da chancelaria por parte do segundo Paranhos representou a renovação das credenciais saquaremas da diplomacia brasileira. Dentro do espírito circunstancialista que lhe era caro, valeu-se da excessiva aproximação levada a cabo pelos republicanos com o governo de Washington para equacionar a difícil Questão do Acre e manter o imperialismo europeu distante do território nacional.

			No momento de maior fraqueza nacional, o “unitarista selvagem” e antimonroísta resoluto dos anos 1890 se apoiava na parceria bilateral para viabilizar a manutenção do que fora um grande Império nos trópicos51. Superado o pior momento da vida republicana, Rio Branco traria maior amplitude à atuação externa brasileira. Com a Inglaterra, negociaria a modernização da Marinha, de onde viriam dois dreadnoughts, dez contratorpedeiros, dois cruzadores de escolta e um rebocador; com a Alemanha, a vinda de missão militar e o envio de três turmas de oficiais a Berlim; com a Itália, os primeiros submarinos do país. Se entre 1902 e 1906 tendeu a explorar pragmaticamente a proximidade herdada com os Estados Unidos, entre 1907 e 1912 reequilibraria o alinhamento de outrora pela tentativa de acercamento dos governos de Buenos Aires e Santiago.

			A constante preocupação com o estado insatisfatório das forças militares dava o tom daquela que seria a prioridade da diplomacia pátria: a preservação do imenso patrimônio territorial legado pela obra imperial, ativo fiador da grandeza nacional. O Prata voltaria a ser o centro da atuação geopolítica brasileira, no momento em que o país declinava relativamente à emergência de uma Argentina fortalecida. Nasceriam daí atritos crescentes com o governo de Buenos Aires e os temores da instalação de uma corrida armamentista, amenizada após a saída da chancelaria argentina de Estanislao Zeballos, ferrenho opositor da diplomacia de Rio Branco que havia assinado anos atrás a malfadada partilha do oeste catarinense com Quintino Bocaiúva.

			A gestão Rio Branco, no entanto, demonstraria redobrado vigor na tarefa de dar contornos finais às negociações lindeiras iniciadas sob a batuta imperial. A metodologia conservadora no trato lindeiro voltava a imperar. Ao uti possidetis das negociações diplomáticas, somava-se a predisposição dissuasória de forças armadas superiormente dispostas. Não titubearia no deslocamento militar na direção boliviana ou no pacto de defesa secreta com o Equador contra um Peru em rota de colisão com o Brasil.

			

			Já a partir de 1906, dava sinais de paulatino distanciamento do gigante do norte. Não que o Brasil deixasse de manter construtivo relacionamento com os Estados Unidos, país, a propósito, destinatário da primeira embaixada da era republicana. Ocorre que ao comparar-se com o frenesi americanista que tomara conta nos primeiros republicanos e às frustradas negociações comerciais de nossos diplomatas, a postura vigilante e cautelosa do chanceler conservador pode ser vista, através de uma ótica relativista, como uma circunstancial desideologização da pauta bilateral. 

			Já nos 1890, liberais que demonstravam o seu entusiasmo por ambas as aproximações no plano externo e no mimetismo das instituições do Capitólio – e, portanto, poderiam ser simbolicamente chamados de americanistas constitucionais – sofreriam com os desencantos de uma potência que dava claros sinais na direção do imperialismo de corte europeu. Jaz neste momento a clara divisão no espírito liberal entre os que apregoavam ambas as aproximações e aqueles que, embora simpatizantes das instituições republicanas norte-americanas, passariam a prescrever a aproximação latino-americana e um maior sentimento de reserva aos Estados Unidos.

			Exemplo dessa última tendência, Rui Barbosa demonstrava simpatias pela aproximação regional e progressivos receios à política externa norte-americana, no que pese o seu contínuo apreço às instituições do republicanismo de Washington. Oliveira Lima seria ainda mais enfático ao condenar o imperialismo norte-americano e prescrever a latino-
-americanização da política externa brasileira, posição de contraste quando comparada com Joaquim Nabuco, a partir de 1905, embaixador brasileiro em Washington. Ao seu ver, à incontornável proximidade institucional, haveria apenas “dois caminhos” a serem trilhados pela inserção internacional brasileira: “o americano e o outro, a que não sei como chamar, se de latino--americano, se de independente, se de solitário. Eu, pela minha, parte, sou francamente monroísta” (Rui Barbosa, 1949b, v. II, p. 238).

			A Rio Branco, prevalecia o tradicional ceticismo conservador frente às alianças pan-americanas, em cujos países cintilava a incapacidade autogovernativa e ausência de força material. Dos Estados Unidos, crescem as desconfianças do chanceler após o abandono daquele país aos pleitos brasileiros na II Conferência de Haia, em 1907. Em verdade, já em 1906, quando da abertura da III Conferência Pan-Americana no Rio de Janeiro, Rio Branco sinalizava, para o desgosto de Joaquim Nabuco, o necessário fortalecimento das relações dos países americanos com a Europa, “de onde procede a nossa civilização” (Rio Branco, 2012, v. IX, p. 133-134)52. Data deste momento em diante as queixas do embaixador brasileiro ao que teria sido o esquecimento de Rio Branco com relação à embaixada em Washington. 

			Em Haia, ficava-se patente as diferenças de pensamento internacional entre o chanceler conservador e o jurista liberal. Ao primeiro, prevaleceu até o fim a tentativa do reconhecimento da grandeza nacional brasileira e a superioridade do país frente aos vizinhos. Rio Branco era contrário à instalação da arbitragem compulsória, assim como taxativamente antagônico à criação dos Tribunais de Presa e de Arbitramento. Neles, o Brasil era rebaixado a potência de terceira grandeza frente ao sistema de classificação de nações então em pauta. Vitorioso no Prata e detentor do que se cria ser uma maior capacidade econômica e militar, ao Brasil pouco interessava a multilateralização de eventuais queixas por parte dos vizinhos.

			Ao segundo, prevaleceu a percepção de maior pertencimento regional e a transigência pragmática frente ao baixo estado relativo de poder que dispunha o Brasil quando comparado às grandes potências internacionais. Pelo telégrafo, Rui Barbosa dava conta da “nossa posição aqui quase isolados entre Estados americanos e impotentes contra o predomínio absoluto de três ou quatro potências na Conferências”. E chacoalhava a crença de um Brasil poderoso emanada por Rio Branco: “Ilusão distância leva vocência supor alcançável alteração coisas aqui passadas julgado” (Barbosa, 2014, p. 124)53.

			Abandonado por uma aliança não escrita que nunca existiu, os Estados Unidos avançavam seus projetos de potência global sem tomar conhecimento dos pleitos brasileiros. Coube a Rui Barbosa a defesa do princípio da igualdade jurídica das nações e a aproximação com os países latino-americanos, propostas contrárias ao que inicialmente lhe instruíra Rio Branco. O jurista resistia às investidas de Rio Branco pela aprovação de projeto que colocaria o país em classificação compatível com a grandeza nacional. Rui era categórico: “Peço não insistir renovação nosso projeto comissão” (Barbosa, 2014, p. 21). Ao final, o conservador chancelaria a atuação conciliatória de Rui Barbosa.

			Antes de se tornarem figuras imortalizadas pelo panteão mitológico da diplomacia brasileira, Rui Barbosa, Rio Branco e Joaquim Nabuco foram agentes políticos, partes do incontornável jogo político-partidário da segunda metade do século XIX, assim como atores de destaque nos destinos diplomáticos do Brasil republicano. Embora com graus variados de exteriorização, portavam um conjunto de ideologias tributárias do período imperial, as quais, atualizadas às novas circunstâncias republicanas, dariam suporte à ação política da jovem república. 

			Parece-nos, pois, correto concluir, mais de um século e meio após a famosa máxima do Visconde de Albuquerque54, que à distinção político-partidária entre liberais e conservadores seguiram-se, ainda que tendencialmente, diferenciadas imaginações do pensamento internacional brasileiro, este último, parte integrante do pensamento político nacional. 

			Em tempo. Como certa vez disse um protagonista da história, “nada muda mais do que o passado”55. 
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						49	Foram eles: Ferreira França, entre 1844 e 1845 (ex-Ministro nos EUA); Bento da Silva Lisboa, o Barão de Cairu, entre 1846-47 (Oficial Maior da Repartição, Enviado Extraordinário à Áustria e Ministro Plenipotenciário em Nápoles); Pimenta Bueno, em 1848 (ex-Ministro no Paraguai); Paranhos entre 1855 e 1857 (ex-Ministro em Montevidéu); Sinimbu, entre 1859 e 1861 (ex-Ministro em Montevidéu); Marquês de Abrantes, entre 1862 e 1864 (ex-Ministro em Viena, Londres, Paris, Berlim); Saraiva, entre 1865 e 1866 (ex-Enviado Extraordinário e Plenipotenciário ao Rio da Prata); e, Cotegipe, entre 1875 e 1877 (ex-Enviado Extraordinário ao Rio da Prata e Paraguai). Ver Tabelas 8, 9 e 10.


						50	De acordo com o resumo biográfico de todos os conselheiros, compilados por Lyra (1978).


						51	Em carta a Guido Bezzi, nos idos de 1888, Rio Branco, um tanto quanto retoricamente, indagava: “Como vamos de federação nessa terra de doidos? Como é que se atira um palavrão desses para agitar o país sem explicar bem o que se deve entender por ele? Acabou a agitação abolicionista e começam outra em vez de cuidar de coisas sérias, de caminhos de ferro, de imigração e de instrução pública nessa terra de analfabetos”. Em dedicatória a José Veríssimo, se autointitularia “O Selvagem Unitário” (Viana Filho, 1967, p. 156-157).


						52	Estava, pois, presente o chanceler norte-americano, Elihu Root, naquela que fora a primeira viagem oficial internacional de um mandatário da Secretaria de Estado.


						53	A linguagem aparentemente truncada era típica das transmissões telegrafadas nos primeiros lustros do século XX.


						54	Segundo Rui Barbosa, a sempre tão mencionada máxima (“nada mais saquarema do que um luzia no poder”) teria como paternidade o político pernambucano Antônio Francisco de Paula de Holanda Cavalcanti de Albuquerque, o Visconde de Albuquerque (Barbosa, 1889, p. 149).


						55	Citação atribuída a Napoleão Bonaparte.


				

			
		

	
		

		
			Apêndices

		

		
			Tabela 1. Chanceleres (1808-1822)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Nome

						
							
							Título Nobiliárquico

						
							
							Início

						
							
							Duração (meses)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							Chegada da Família Real à Bahia (22 de Janeiro de 1822)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							1

						
							
							ARAÚJO E AZEVEDO (Antônio de)

						
							
							Conde da Barca

						
							
							06/06/04

						
							
							45,8

						
					

					
							
							2

						
							
							SOUZA COUTINHO (D. Rodrigo de)

						
							
							Conde de Linhares

						
							
							13/03/08

						
							
							47,1

						
					

					
							
							3

						
							
							CONDE DAS GALVÊAS (D. João de Almeida de Mello e Castro)

						
							
							4º Conde das Galveas

						
							
							25/01/12

						
							
							24,1

						
					

					
							
							4

						
							
							MARQUÊS DE AGUIAR (D. Fernando José de Portugal e Castro)

						
							
							Conde, depois Marquês de Aguiar

						
							
							19/01/14

						
							
							35,8

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							Reino Unido do Brasil (Carta Lei de 16 de Dezembro de 1815)

						
					

					
							
							Reinado de D. João VI (20 de Março de 1816)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							5

						
							
							MARQUÊS DE AGUIAR (D. Fernando José de Portugal e Castro)

						
							
							Conde, depois Marquês de Aguiar

						
							
							19/01/14

						
							
							35,8

						
					

					
							
							6

						
							
							CONDE DA BARCA (Antônio de Araújo e Azevedo)

						
							
							Conde da Barca

						
							
							30/12/16

						
							
							5,8

						
					

					
							
							7

						
							
							BEZERRA (João Paulo) – interino

						
							
							-

						
							
							23/06/17

						
							
							5,3

						
					

					
							
							8

						
							
							VILLANOVA PORTUGAL (Thomaz Antônio de) – interino

						
							
							-

						
							
							30/11/17

						
							
							37,4

						
					

					
							
							

							9

						
							
							CONDE DE PALMELA (D. Pedro de Souza Holstein)

						
							
							Conde de Sanfré no Piemonte, Conde, depois Marquês e então Duque de Palmela)

						
							
							27/12/20

						
							
							2,0

						
					

					
							
							10

						
							
							PINHEIRO FERREIRA (Silvestre)

						
							
							-

						
							
							26/02/21

						
							
							1,8

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							Partida de D. João VI e Regência de D. Pedro I (26 de Abril de 1821)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							11

						
							
							CONDE DOS ARCOS (D. Marcos de Noronha e Brito)

						
							
							8º Conde dos Arcos

						
							
							22/04/21

						
							
							1,4

						
					

					
							
							12

						
							
							ALVES DINIZ (Pedro)

						
							
							-

						
							
							05/06/21

						
							
							4,0

						
					

					
							
							13

						
							
							VIEIRA (Francisco José)

						
							
							-

						
							
							03/10/21

						
							
							3,5

						
					

					
							
							14

						
							
							ANDRADA E SILVA (José Bonifácio de)

						
							
							-

						
							
							16/01/22

						
							
							9,5

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas informações disponíveis em RE (1830-1888); Galvão (1894); MRE (1939).

			Tabela 2. Chanceleres (1822-1840)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Nome

						
							
							Título Nobiliárquico

						
							
							Senador

						
							
							Cons. De Estado

						
							
							Início

						
							
							Duração (meses)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							Proclamação da Independência do Brasil (7 de Setembro de 1822)

						
					

					
							
							Aclamação do Imperador D. Pedro I (12 de Outubro de 1822)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							PRIMEIRO REINADO

						
					

					
							
							13

						
							
							ANDRADA E SILVA (José Bonifácio de)

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							16/01/22

						
							
							9,5

						
					

					
							
							14

						
							
							BARÃO DE SANTO AMARO (José Egydio Alvares de Almeida)

						
							
							Barão, depois Visconde e então Marquês de Santo Amaro

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							28/10/22

						
							
							2 dias

						
					

					
							
							15

						
							
							ANDRADE E SILVA (José Bonifácio de)

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							30/10/22

						
							
							8,6

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							Criação do Primeiro Conselho de Estado (Decreto de 13 de Novembro de 1823. Confirmado pela Constituição do Império de 25 de Março de 1824)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							16

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS (José Joaquim)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Caravelas

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							17/07/23

						
							
							3,8

						
					

					
							
							17

						
							
							VILLELA BARBOSA (Francisco)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Paranaguá

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							10/11/23

						
							
							0,1

						
					

					
							
							18

						
							
							CARVALHO E MELLO (Luiz José de)

						
							
							Visconde da Cachoeira

						
							
							não

						
							
							sim

						
							
							13/11/23

						
							
							23,0

						
					

					
							
							19

						
							
							VISCONDE DE PARANAGUÁ (Francisco Villela Barbosa)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Paranaguá

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							04/10/25

						
							
							1,6

						
					

					
							
							

							20

						
							
							VISCONDE DE SANTO AMARO (José Egydio Álvares de Almeida)

						
							
							Antes Barão e Depois Marquês de S. Amaro

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							21/11/25

						
							
							2,0

						
					

					
							
							21

						
							
							VISCONDE DE IHNAMBUPE (Antônio Luiz Pereira da Cunha)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Inhambupe

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							20/01/26

						
							
							12,0

						
					

					
							
							22

						
							
							MARQUÊS DE QUELUZ (João Severiano Maciel da Costa)

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							15/01/27

						
							
							10,3

						
					

					
							
							23

						
							
							MARQUÊS DE ARACATÍ (João Carlos Augusto de Oyenhausen)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Aracati

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							20/11/27

						
							
							17,0

						
					

					
							
							26

						
							
							CLEMENTE PEREIRA (José) – interino

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							13/04/29

						
							
							1,2

						
					

					
							
							27

						
							
							MARQUÊS DE ARACATÍ (João Carlos Augusto de Oyenhausen)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Aracati

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							20/05/29

						
							
							6,6

						
					

					
							
							28

						
							
							CALMON (Miguel Calmon du Pin e Almeida)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Abrantes

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							04/12/29

						
							
							9,9

						
					

					
							
							29

						
							
							MARQUÊS DE PARANAGUÁ (Francisco Villela Barbosa) – interino

						
							
							Visconde e depois Marquês de Paranaguá

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							29/09/30

						
							
							0,3

						
					

					
							
							30

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS (Francisco)

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							09/10/30

						
							
							5,9

						
					

					
							
							31

						
							
							MARQUÊS DE ARACATÍ (João Carlos Augusto de Oyenhausen)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Aracati

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							05/04/31

						
							
							2 dias

						
					

					
							
							Abdicação do Imperador D. Pedro I e Aclamação de D. Pedro II (7 de Abril de 1831)

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							REGÊNCIA

						
					

					
							
							32

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS (Francisco)

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							07/04/31

						
							
							16,1

						
					

					
							
							

							33

						
							
							ARAÚJO LIMA (Pedro de)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Olinda

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							03/08/32

						
							
							1,3

						
					

					
							
							34

						
							
							SILVA LISBOA (Bento da)

						
							
							Barão de Cairu

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							13/09/32

						
							
							17,5

						
					

					
							
							35

						
							
							AURELIANO DE SOUZA (A. de S. e Oliveira Coutinho)

						
							
							Visconde de Sepetiba

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							21/02/34

						
							
							10,9

						
					

					
							
							36

						
							
							ALVES BRANCO (Manoel)

						
							
							2º Visconde de Caravelas

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							16/01/35

						
							
							12,8

						
					

					
							
							37

						
							
							BORGES (José Ignácio) – interino

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							05/02/36

						
							
							3,9

						
					

					
							
							38

						
							
							LIMPO DE ABREU (Antônio Paulino)

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							03/06/36

						
							
							5

						
					

					
							
							39

						
							
							AGUILAR PANTOJA (Gustavo Adolpho de) – interino

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							01/11/36

						
							
							3,7

						
					

					
							
							40

						
							
							LIMPO DE ABREU (Antônio Paulino)

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							20/02/37

						
							
							2,8

						
					

					
							
							41

						
							
							MONTEZUMA (Francisco Gê Acabaya de)

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							16/05/37

						
							
							4,2

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							REGRESSO CONSERVADOR

						
					

					
							
							 

						
					

					
							
							42

						
							
							MACIEL MONTEIRO, Antônio Peregrino

						
							
							2º Barão de Itamaracá

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							19/09/37

						
							
							19,1

						
					

					
							
							43

						
							
							BAPTISTA DE OLIVEIRA, Candido

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							16/04/39

						
							
							4,6

						
					

					
							
							44

						
							
							LOPES GAMA (Caetano Maria)

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							01/09/39

						
							
							10,9

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas informações disponíveis em RE (1830-1888); Galvão (1894); MRE (1939).

			Tabela 3. Chanceleres e Gabinetes Imperiais (1840-1889)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Nome

						
							
							Título Nobiliárquico

						
							
							Senador

						
							
							Cons. De Estado

						
							
							Experiência Diplomática

						
							
							Início

						
							
							Duração (meses)

						
							
							
							
							
					

					
							
							Maioridade do Imperador D. Pedro II (23 de Julho de 1840) 

						
							
							
							
							
					

					
							
							SEGUNDO REINADO

						
							
							
							
							
					

					
							
							45

						
							
							AURELIANO DE SOUZA (A. de S. e Oliveira Coutinho)

						
							
							Visconde de Sepetiba

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							24/07/40

						
							
							30,3

						
							
							
							 

						
							
							Conservador

						
					

					
							
							46

						
							
							CARNEIRO LEÃO (Honório Hermeto)

						
							
							Visconde e depois Marquês do Paraná

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							20/01/43

						
							
							4,6

						
							
							
							 

						
							
							Liberal

						
					

					
							
							47

						
							
							PAULINO DE SOUZA (P. José Soares de Souza)

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							08/06/43

						
							
							7,9

						
							
							
							
							
					

					
							
							48

						
							
							FERREIRA FRANÇA (Ernesto)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Ministro nos EUA

						
							
							02/02/44

						
							
							15,9

						
							
							
							
							
					

					
							
							49

						
							
							LIMPO DE ABREU (Antonio Paulino)

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							 

						
							
							26/05/45

						
							
							11,3

						
							
							
							
							
					

					
							
							50

						
							
							BARÃO DE CAIRU (Bento da Silva Lisboa)

						
							
							Barão de Cairu

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Oficial Maior; Ex-Enviado Extr. (Áustria); Ministro Plenip. (Nápoles)

						
							
							02/05/46

						
							
							12,8

						
							
							
							
							
					

					
							
							

							51

						
							
							SATURNINO DE SOUZA (S. de S. e Oliveira Coutinho)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							22/05/47

						
							
							8,4

						
							
							
							
							
					

					
							
							Criação da Presidência do Conselho de Ministros (Decreto 523 de 20/07/1847)

						
					

					
							
							 

						
							
							Nome

						
							
							Título Nobiliárquico

						
							
							Senador

						
							
							Cons. De Estado

						
							
							Experiência Diplomática

						
							
							Início

						
							
							Duração (meses)

						
							
							Presidente

						
							
							Gabinete

						
							
							Duração (meses)

						
							
							Nº

						
					

					
							
							51

						
							
							SATURNINO DE SOUZA (S. de S. e Oliveira Coutinho)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							22/05/47

						
							
							8,4

						
							
							ALVES BRANCO (Manoel), posteriormente o 2º Visconde de Caravelas

						
							
							22/05/47

						
							
							9,7

						
							
							1

						
					

					
							
							52

						
							
							PIMENTA BUENO (José Antônio)

						
							
							Visconde e depois Marquês de São Vicente

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Ministro no Paraguai 

						
							
							29/01/48

						
							
							1,3

						
					

					
							
							53

						
							
							LIMPO DE ABREU (Antonio Paulino)

						
							
							futuro Visconde de Abaeté

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							08/03/48

						
							
							2,8

						
							
							VISCONDE DE MACAÉ (José Carlos Pereira de Almeida Torres)

						
							
							08/03/48

						
							
							2,8

						
							
							2

						
					

					
							
							54

						
							
							SOUZA FRANCO (Bernardo de)

						
							
							futuro Visconde de Souza Franco

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							31/05/48

						
							
							4,0

						
							
							PAULA SOUZA (Francisco de P. S. e Mello)

						
							
							31/05/48

						
							
							4,0

						
							
							3

						
					

					
							
							55

						
							
							VISCONDE DE OLINDA (Pedro de Araújo Lima)

						
							
							Visconde e depois Marquês de Olinda

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							29/09/48

						
							
							12,4

						
							
							VISCONDE DE OLINDA (Pedro de Araújo Lima), posteriormente Marquês

						
							
							29/09/48

						
							
							12,5

						
							
							4

						
					

					
							
							

							56

						
							
							PAULINO DE SOUZA (P. José Soares de Souza)

						
							
							futuro Visconde do Uruguai

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							08/10/49

						
							
							47,6

						
							
							VISCONDE DE MONTE-ALEGRE (José da Costa Carvalho)

						
							
							08/10/49

						
							
							31,5

						
							
							5

						
					

					
							
							RODRIGUES TORRES (Joaquim José), depois Visconde de Itaboraí

						
							
							11/05/52

						
							
							16,1

						
							
							6

						
					

					
							
							57

						
							
							LIMPO DE ABREU (Antonio Paulino)

						
							
							feito Visconde de Abaeté durante o período (02/12/54)

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							06/09/53

						
							
							21,5

						
							
							VISCONDE DO PARANÁ (Honório Hermeto Carneiro Leão), depois Marquês

						
							
							06/09/53

						
							
							36,4

						
							
							7

						
					

					
							
							58

						
							
							PARANHOS (José Maria da Silva)

						
							
							futuro Visconde do Rio Branco

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Ministro em Montevidéu

						
							
							14/06/55

						
							
							23,0

						
					

					
							
							MARQUÊS DE CAXIAS (Tenente-General Luiz Alves de Lima e Silva), futuro Duque

						
							
							03/09/56

						
							
							8,1

						
							
							8

						
					

					
							
							59

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE (Caetano Maria Lopes Gama)

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							04/05/57

						
							
							19,5

						
							
							MARQUÊS DE OLINDA (Pedro de Araújo Lima)

						
							
							04/05/57

						
							
							19,6

						
							
							9

						
					

					
							
							

							60

						
							
							PARANHOS (José Maria da Silva)

						
							
							futuro Visconde do Rio Branco

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Enviado Extr. e Ministro Plen. no Rio da Prata e Paraguai

						
							
							12/12/58

						
							
							8,0

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ (Antônio Paulino Limpo de Abreu)

						
							
							12/12/58

						
							
							8,0

						
							
							10

						
					

					
							
							61

						
							
							SINIMBÚ (João Lins Vieira Cansansão de)

						
							
							futuro Visconde de Sinimbu

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							Ex-Ministro em Montevidéu

						
							
							10/08/59

						
							
							19,0

						
							
							SILVA FERRAZ (Angelo Moniz da)

						
							
							10/08/59

						
							
							19,0

						
							
							11

						
					

					
							
							62

						
							
							PARANHOS (José Maria da Silva) – interino

						
							
							futuro Visconde do Rio Branco

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Enviado Extr. e Ministro Plen. no Rio da Prata e Paraguai

						
							
							02/03/61

						
							
							1,6

						
							
							MARQUÊS DE CAXIAS (Tenente-General Luiz Alves de Lima e Silva), futuro Duque

						
							
							02/03/61

						
							
							14,9

						
							
							12

						
					

					
							
							63

						
							
							SÁ E ALBUQUERQUE (Antonio Coelho de)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							21/04/61

						
							
							2,6

						
					

					
							
							64

						
							
							MAGALHÃES TAQUES (Benevenuto Augusto de)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							10/07/61

						
							
							10,6

						
					

					
							
							65

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS (Carlos)

						
							
							futuro 3º Visconde de Caravelas

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							24/05/62

						
							
							0,2

						
							
							GOES E VASCONCELOS (Zacarias de)

						
							
							24/05/62

						
							
							0,2

						
							
							13

						
					

					
							
							66

						
							
							MARQUÊS DE ABRANTES (Miguel Calmon du Pin e Almeida)

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							Ex-Ministro em Viena, Londres, Paris e Berlim

						
							
							30/05/62

						
							
							19,8

						
							
							MARQUÊS DE OLINDA (Pedro de Araújo Lima)

						
							
							30/05/62

						
							
							19,8

						
							
							14

						
					

					
							
							

							67

						
							
							PAES BARRETO (Francisco Xavier)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							15/01/64

						
							
							1,8

						
							
							GOES E VASCONCELOS (Zacarias de)

						
							
							15/01/64

						
							
							7,6

						
							
							15

						
					

					
							
							68

						
							
							DIAS VIEIRA (João Pedro) – interino até 31/03, data em que é efetivado

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							09/03/64

						
							
							5,8

						
					

					
							
							69

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS (Carlos)

						
							
							futuro 3º Visconde de Caravelas

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							31/08/64

						
							
							1,1

						
							
							FURTADO (Francisco José)

						
							
							31/08/64

						
							
							8,5

						
							
							16

						
					

					
							
							70

						
							
							DIAS VIEIRA (João Pedro)

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							04/10/64

						
							
							7,3

						
					

					
							
							71

						
							
							SARAIVA (José Antônio) – interino até 27/06, data em que é efetivado

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							Ex-Enviado Extr. e Plen. em Missão Especial no Rio da Prata

						
							
							12/05/65

						
							
							14,9

						
							
							MARQUÊS DE OLINDA (Pedro de Araújo Lima)

						
							
							12/05/65

						
							
							14,9

						
							
							17

						
					

					
							
							72

						
							
							RIBEIRO DE ANDRADA (Martim Francisco)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							03/08/66

						
							
							2,9

						
							
							GOES E VASCONCELOS (Zacarias de)

						
							
							03/08/66

						
							
							23,8

						
							
							18

						
					

					
							
							73

						
							
							SÁ E ALBUQUERQUE (Antonio Coelho de)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							29/10/66

						
							
							13,5

						
					

					
							
							74

						
							
							PARANAGUÁ (João Lustosa da Cunha)

						
							
							futuro Visconde e Marquês de Paranaguá

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							09/12/67

						
							
							4,2

						
					

					
							
							75

						
							
							SILVEIRA DE SOUZA (João)

						
							
							 

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							14/04/68

						
							
							3,1

						
					

					
							
							

							76

						
							
							PARANHOS (José Maria da Silva)

						
							
							futuro Visconde do Rio Branco

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							Ex-Enviado Extr. e Ministro Plen. no Rio da Prata e Paraguai

						
							
							16/07/68

						
							
							6,6

						
							
							VISCONDE DE ITABORAÍ (Joaquim José Rodrigues Torres)

						
							
							16/07/68

						
							
							26,8

						
							
							19

						
					

					
							
							77

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley) – interino

						
							
							Barão de Cotegipe

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							01/02/69

						
							
							19,1

						
					

					
							
							78

						
							
							PARANHOS (José Maria da Silva)

						
							
							futuro Visconde do Rio Branco

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							30/08/70

						
							
							1,0

						
					

					
							
							79

						
							
							VISCONDE DE S. VICENTE (José Antônio Pimenta Bueno)

						
							
							Visconde de S. Vicente e depois Marquês.

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							29/09/70

						
							
							5,3

						
							
							VISCONDE DE S. VICENTE, depois Marquês (José Antônio Pimenta Bueno)

						
							
							29/09/70

						
							
							5,3

						
							
							20

						
					

					
							
							80

						
							
							CORREA (Manoel Francisco)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							07/03/71

						
							
							23,1

						
							
							VISCONDE DO RIO BRANCO (José Maria da Silva Paranhos)

						
							
							07/03/71

						
							
							52,4

						
							
							21

						
					

					
							
							1ª Regência da Princesa Imperial D. Isabel (25/05/71 a 30/03/72) – Viagem do Imperador à Europa

						
					

					
							
							81

						
							
							VISCONDE DE CARAVELAS (Carlos Carneiro de Campos)

						
							
							Visconde Caravelas

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							28/01/73

						
							
							29,2

						
							
							VISCONDE DO RIO BRANCO (José Maria da Silva Paranhos)

						
							
							07/03/71

						
							
							52,4

						
							
							21

						
					

					
							
							

							82

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							Barão de Cotegipe

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							Enviado Extraordinário no Rio da Prata e Paraguai, entre 1871 e 1872

						
							
							25/06/75

						
							
							20

						
							
							MARECHAL DUQUE DE CAXIAS (Luís Alves de Lima e Silva)

						
							
							25/06/75

						
							
							30,8

						
							
							22

						
					

					
							
							2ª Regência da Princesa Imperial D. Isabel (25/03/76 a 25/09/77) – Viagem do Imperador aos EUA e Europa

						
					

					
							
							82

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							Barão de Cotegipe

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							Enviado Extraordinário no Rio da Prata e Paraguai, entre 1871 e 1872

						
							
							25/06/75

						
							
							20

						
							
							MARECHAL DUQUE DE CAXIAS (Luís Alves de Lima e Silva)

						
							
							25/06/75

						
							
							30,8

						
							
							22

						
					

					
							
							83

						
							
							CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE (Diogo Velho)

						
							
							Futuro Visconde de Cavalcanti

						
							
							sim

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							15/02/77

						
							
							10,8

						
					

					
							
							84

						
							
							LEONCIO DE CARVALHO (Carlos)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							05/01/78

						
							
							1,1

						
							
							SINIMBÚ (João Lins Vieira Cansansão de), depois Visconde de Sinimbu

						
							
							05/01/78

						
							
							27,1

						
							
							23

						
					

					
							
							85

						
							
							BARÃO DE VILLA BELLA (Domingos de Souza Leão)

						
							
							Barão de Villa Bella

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							07/02/78

						
							
							12,2

						
					

					
							
							86

						
							
							SINIMBÚ (João Lins Vieira Cansansão de) – interino

						
							
							Futuro Visconde de Sinimbu

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							Ministro do Brasil em Montevidéu (1843)

						
							
							08/02/79

						
							
							3,8

						
					

					
							
							87

						
							
							MOREIRA DE BARROS (Antonio)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							04/06/79

						
							
							9,9

						
					

					
							
							

							88

						
							
							PEREIRA DE SOUZA (Pedro Luiz)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							28/03/80

						
							
							19,5

						
							
							SARAIVA (José Antonio)

						
							
							28/03/80

						
							
							22,1

						
							
							24

						
					

					
							
							89

						
							
							MENEZES DORIA (Franklin Americo de)

						
							
							Futuro Barão de Loreto

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							03/11/81

						
							
							2,6

						
					

					
							
							90

						
							
							FRANCO SÁ (Filippe)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							21/01/82

						
							
							5,4

						
							
							MARTINHO CAMPOS (Martinho Alvares da Silva Campos)

						
							
							21/01/82

						
							
							5,4

						
							
							25

						
					

					
							
							91

						
							
							CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE (Lourenço)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							03/07/82

						
							
							10,8

						
							
							2º VISCONDE DE PARANAGUÁ (João Lustosa da Cunha Paranaguá), depois Marquês

						
							
							03/07/82

						
							
							10,8

						
							
							26

						
					

					
							
							92

						
							
							SOARES BRANDÃO (Francisco de Carvalho)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							24/05/83

						
							
							12,6

						
							
							LAFAYETTE (Rodrigues) PEREIRA

						
							
							24/05/83

						
							
							12,6

						
							
							27

						
					

					
							
							93

						
							
							MATTA MACHADO (João da)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							06/06/84

						
							
							6,6

						
							
							SOUZA DANTAS (Manoel Pinto de)

						
							
							06/06/84

						
							
							11,1

						
							
							28

						
					

					
							
							94

						
							
							SOUZA DANTAS (Manoel Pinto de)

						
							
							-

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							22/12/84

						
							
							4,5

						
					

					
							
							95

						
							
							2º VISCONDE DE PARANAGUÁ (João Lustosa da Cunha Paranaguá) 

						
							
							Visconde e depois Marquês de Paranaguá (2º)

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							06/05/85

						
							
							3,5

						
							
							SARAIVA (José Antonio)

						
							
							06/05/85

						
							
							3,5

						
							
							29

						
					

					
							
							

							96

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							Barão de Cotegipe

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							20/08/85

						
							
							31,1

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							20/08/85

						
							
							31,1

						
							
							30

						
					

					
							
							3ª Regência da Princesa Imperial D. Isabel (30/06/87 a 21/08/88) – Viagem do Imperador à Europa por questões médicas

						
					

					
							
							96

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							Barão de Cotegipe

						
							
							sim

						
							
							sim

						
							
							-

						
							
							20/08/85

						
							
							31,1

						
							
							BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley)

						
							
							20/08/85

						
							
							31,1

						
							
							30

						
					

					
							
							97

						
							
							ANTONIO PRADO (Antonio da Silva Prado)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							10/03/88

						
							
							0,1

						
							
							CORRÊA DE OLIVEIRA (João Alfredo)

						
							
							10/03/88

						
							
							15,1

						
							
							31

						
					

					
							
							98

						
							
							RODRIGO SILVA (Rodrigo Augusto da Silva) – interino até 27/06/88, data em que é efetivado.

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							15/03/88

						
							
							14,9

						
					

					
							
							99

						
							
							DIANA (José Francisco)

						
							
							-

						
							
							não

						
							
							não

						
							
							-

						
							
							07/06/89

						
							
							5,4

						
							
							VISCONDE DE OURO PRETO (Affonso Celso de Assis Figueiredo)

						
							
							07/06/89

						
							
							5,4

						
							
							32

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas informações disponíveis em RE (1830-1888); Galvão (1894); MRE (1939).

			Tabela 4. Compilação de consultas e pareceres da Seção de Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado (1842-1850)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nº

						
							
							Tema

						
							
							Data

						
							
							Encaminhamento

						
							
							Relator

						
							
							C. 1

						
							
							C. 2

						
							
							C. 3

						
							
							C. 4

						
							
							C. 5

						
							
							C. 6

						
							
							C. 7

						
							
							C. 8

						
					

				
				
					
							
							1

						
							
							Redução de Despesas no Ministério dos Negócios Estrangeiros

						
							
							11/03/42

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							2

						
							
							Controle da Emigração Portuguesa para o Brasil

						
							
							27/05/42

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							3

						
							
							Brasil-Portugal: Ajuste de Contas Pendentes em Consequência do Tratado de 29/08/25

						
							
							27/05/42

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							 Silva Maia

						
							
							Alves Branco

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							4

						
							
							Brasil-Peru: Exame dos Tratados Negociados em Julho de 1841 sobre Comércio, Limites, Extradição e Navegação Fluvial

						
							
							16/06/42

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							5

						
							
							Tráfico de Escravos. Sentença da Comissão Mista Anglo-Brasileira, Julgando Boa Presa a Barca "Maria Carlota"

						
							
							09/09/42

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							6

						
							
							Ingerência dos Cônsules Estrangeiros na Arrecadação e Administração dos Bens de seus Compatriotas Falecidos no Império

						
							
							04/11/42

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Alves Branco)

						
							
							(Barão de Monte Alegre)

						
							
							(Almeida Torres)

						
							
							(Visconde de Olinda)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							7

						
							
							Brasil-Portugal: Ajuste de Contas Pendentes: Tratado de 22/07/42. Pedido de Baixa no Valor das Apólices Emitidas pelo Brasil

						
							
							30/12/42

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda. Discussão levada ao Pleno, onde aprovou-se o parecer das seções.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							8

						
							
							Brasil-França. Tratado sobre o Estabelecimento de uma Linha de Paquetes a Vapor

						
							
							21/02/43

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Barão de Monte Alegre

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							(Alves Branco)

						
							
							(Visconde de Olinda)

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							(Visconde de Olinda)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							9

						
							
							Brasil-França. Tratado sobre o Estabelecimento de uma Linha de Paquetes a Vapor

						
							
							18/09/43

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							(JOSÉ CESÁRIO DE MIRANDA RIBEIRO)

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Bispo de Anemúra

						
							
							(Vasconcelos)

						
							
							(Alves Branco)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							10

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Incidente Envolvendo a Tripulação da Barca Inglesa "Fortitude"

						
							
							27/10/43

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							11

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Pedido de Indenização de Prejuízo Causado a Súditos Norte-Americanos pela Esquadra Imperial

						
							
							?/43

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							?

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Miranda Ribeiro

						
							
							Alves Branco

						
							
							Monte Alegre

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Marquês de Abrantes

						
					

					
							
							12

						
							
							Brasil-Grã Bretanha. Reclamação da Legação Britânica em Favor de Guilherme Young, por Conta da Venda de Armas e Equipamentos ao Exército

						
							
							23/02/44

						
							
							Reuniu-se as seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda. Levada ao pleno. Aprovada por maioria o entendimento das seções reunidas.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							(Visconde de Monte Alegre)

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							(Silva Maia)

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							13

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido de Inatruções do Encarregado de Negócios do Brasil em Montevidéu sobre a Eventualidade de Abandono da Praça pelas Forças Sitiadas

						
							
							28/06/44

						
							
							Levado ao pleno. Aprovada por unanimidade o parecer da seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							14

						
							
							Brasil-Argentina. Interpelação do Governo Argentino sobre a Atitude dos Ministros do Brasil em Montevidéu e Buenos Aires

						
							
							28/06/44

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							15

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido de Intervenção do Império para Restabelecimento da Paz, Formulado Pelo Ministro Plenipotenciário do Uruguai

						
							
							02/07/44

						
							
							Levado ao pleno. Aprovado por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							16

						
							
							Política a Adotar nas Relações do Império com as Repúblicas do Rio da Prata. Quesitos Apresentados pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros

						
							
							05/07/44

						
							
							Levado ao pleno. Aprovado por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Vasconcelos

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							17

						
							
							Política a Adotar nas Relações do Império com as Repúblicas do Prata

						
							
							29/07/44

						
							
							Imperador acata o conselho individual do Visconde de Olinda, da Seção do Império.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							(Visconde de Olinda)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							18

						
							
							Brasil-Uruguai. Instruções ao Encarregado de Negócios em Montevidéu sobre a Mediação do Brasil, Aventada pelo General Oribe. Trânsito do General Paz pelo Território Brasileiro

						
							
							31/07/44

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							19

						
							
							Brasil-Uruguai. Trânsito do General Paz e de Outros Súditos Uruguaios pelo Território Brasileiro. Iminência da Decretação de Impostos de Guerra "Sobre Portas e Janelas" em Montevidéu

						
							
							20/08/44

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							20

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Tratado de Comércio Proposto, Originalmente, pelo Enviado Extraordinário de Sua Majestade Britânica, Henry Ellis

						
							
							16/09/44

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							(Vasconcelos)

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							21

						
							
							Brasil-Portugal. Liquidação de Contas (Tratados de 29 de Agosto de 1825 e 22 de Julho de 1842)

						
							
							16/09/44

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							(Vasconcelos)

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Silva Maia

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							22

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Incidente no Porto da Bahia Entre o Brigue Racer e o Bergantim Príncipe Americano

						
							
							08/11/44

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Guerra e Marinha.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							José Joaquim de Lima e Silva

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Silva Torres

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							23

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Atentado contra a Tripulação da Escuna Britânica Clio, no Porto de Salinas, Durante a Guerra Civil na Província do Pará (1835)

						
							
							08/11/44

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							24

						
							
							Brasil-França. Arresto de Bens do Súdito Francês Bruguière. Decretado por Juiz de Direito na Província de Pernambuco.

						
							
							08/11/44

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							25

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Pedido de Indenização em Favor de Barney Byrne, Formulado pela Legação Britânica, em Razão de Fato Policial Ocorrido na Província da Bahia

						
							
							08/11/44

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							26

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Abertura, pela Comissão Mista Anglo-Brasileira, de Ofícios Providos do Selo Imperial

						
							
							29/11/44

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							27

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Competência dos Juízes Municipais para a Execução das Sentenças das Comissões Mistas.

						
							
							29/11/44

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda. Discussão levada ao pleno, onde se aprova por unanimidade o parecer das seções.

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							28

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Abertura, pela Comissão Mista Anglo-Brasileira, de Ofícios Providos do Selo Imperial. Reclamação do Ministro Britânico Contra a Resolução Imperial Fundada na Consulta de 29 de Novembro de 1844

						
							
							27/12/44

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							29

						
							
							Incidente na Costa da Bahia Envolvendo o Brigue Inglês Racer e o Brigue Americano Sooy

						
							
							27/12/44

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							30

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Apresamento do Patacho Nova Granada pela Escuna Inglesa Viper. Incidente no Processo ante a Comissão Mista.

						
							
							25/01/45

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							31

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido de Instrução do Encarregado de Negócios do Brasil em Montevidéu

						
							
							03/02/45

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							32

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Extinção, por Termo, do Compromisso Bilateral que Instituíra as Comissões Mistas

						
							
							09/03/45

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							33

						
							
							Imunidades Diplomáticas. Incidente Judicial Envolvendo o Adido à Legação Britânica

						
							
							30/03/45

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer da Seção.

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							34

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Extinção, por Termo, do Compromisso Bilateral que Instituíra as Comissões Mistas. Medidas a Adotar para a Abolição do Tráfico de Escravos.

						
							
							18/04/45

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							VISCONDE DE MONTE ALEGRE

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							35

						
							
							Política a Adotar nas Relações do Império com as Repúblicas do Rio da Prata. Quesitos Apresentados pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Face ao Agravamento da Tensão em Montevidéu

						
							
							23/04/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Guerra e Marinha. 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							(Paula Sousa)

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Joaquim de Lima e Silva

						
							
							Silva Torres

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							36

						
							
							Brasil-Argentina. Protesto do Governo Argentino contra o Reconhecimento da Independência da República do Paraguai pelo Governo Imperial

						
							
							11/06/45

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							37

						
							
							Brasil-Paraguai. Tratado de Amizade, Comércio, Navegação e Limites

						
							
							23/06/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							(Paula Sousa)

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							38

						
							
							Brasil-Paraguai. Tratado de Aliança Defensiva

						
							
							25/06/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda por livre e espontânea vontade da Seção, sem a convocação do Imperador

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Silva Maia

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							39

						
							
							Brasil-França. Arresto de Bens do Súdito Francês Bruguièr, Decretado por Juiz de Direito na Província de Pernambuco.

						
							
							27/06/45

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							(Carneiro Leão)

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							40

						
							
							Estabelecimento da Princesa Imperial D. Januária no Reino das Duas Sicílias. Descabimento do Dote Estitupado no Contrato Matrimonial

						
							
							27/06/45

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por unanimidade o parecer da Seção.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							41

						
							
							Brasil-Uruguai. Apresamento, pelo Uruguai, da Embarcação Argentina Nombre de Dios, Portadora de Carga Pertencente a Súditos Brasileiros.

						
							
							30/06/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							42

						
							
							Reorganização do Serviço Diplomático Brasileiro

						
							
							10/07/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							43

						
							
							Participação do Império no Congresso Americano de Lima. Plano de Instruções ao Plenipotenciário Brasileiro

						
							
							30/07/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							44

						
							
							Política a Adotar nas Relações do Império com as Repúblicas do Prata. Intervenção Anglo-Francesa. Tratado de Paz com a Argentina. Quesitos Apresentados pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros.

						
							
							03/09/45

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Paula Sousa)

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							45

						
							
							Brasil-Zollverein. Tratado de Comércio e Navegação

						
							
							12/09/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda. Levado ao Pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							(Paula Sousa)

						
							
							Silva Maia

						
							
							[Carneiro Leão]

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							46

						
							
							Brasil-Duas Sicílias. Notas Relativas à Execução do Contrato de Casamento do Imperador

						
							
							20/09/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Silva Maia

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							47

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Extinção, por Termo, do Compromisso Bilateral que Instituíra as Comissões Mistas. Resposta à Nota do Ministro Britânico

						
							
							20/09/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							48

						
							
							Tráfico de Escravos. Sentença da Comissão Mista Anglo-Brasileira. Sobre o Barco Bom Destino. Denúncias Formuladas pelo Ministro Britânico

						
							
							10/10/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							49

						
							
							Repatriamento de Escravos Levados à Europa em Situação de Emergência

						
							
							10/10/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							50

						
							
							Brasil-Áustria. Equiparação dos Austríacos aos Súditos da Nação mais Favorecida, à Base de Reciprocidade

						
							
							18/10/45

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							51

						
							
							Brasil-Paraguai. Projeto de Aliança entre o Paraguai, o Governo de Corrientes e o General Paz contra o Governo de Buenos Aires. Solicitação de Garantia Imperial

						
							
							15/12/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							(Paula Sousa)

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Silva Maia

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							52

						
							
							Pensão Alimentar em Favor do Filho da Princesa Imperial D. Januária, Nascido no Reino das Duas Sicílias

						
							
							20/12/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Vasconcelos

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							53

						
							
							Brasil-Uruguai. Navegação na Bacia do Prata. Tributos Reclamados pelo Governo Uruguaio. Instruções ao Encarregado de Negócios do Império em Montevidéu.

						
							
							23/12/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							54

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido da Legação Uruguaia de que o Governo Imperial Proíba a Comunicação com os Portos Reabilitados pelo General Oribe

						
							
							23/12/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							[Paula Sousa]

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							55

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Competência para Despacho de Embarcações. Incidente Relativo ao Barco Dinamarquês Kastor, na Província da Bahia

						
							
							29/12/45

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							56

						
							
							Bloqueio Anglo-Francês dos Portos Ocupados pelo General Oribe. Comunicações Recebidas pelo Encarregado de Negócios do Império em Montevidéu

						
							
							30/12/45

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							57

						
							
							Brasil-Argentina. Restrições Impostas por Rosas e Oribe à Navegação na Bacia do Prata

						
							
							26/01/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							[Paula Sousa]

						
							
							Silva Maia

						
							
							[Visconde de Olinda]

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							58

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido da Legação Uruguaia de que o Governo Imperial Participe da Intervenção Anglo-Francesa no Rio da Prata

						
							
							26/01/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							[Paula Sousa]

						
							
							Silva Maia

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							59

						
							
							Brasil-Uruguai. Pedido de Concessão de Passaporte ao General Rivera, Reiterado pela Legação Uruguaia no Rio de Janeiro

						
							
							30/01/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							[Paula Sousa]

						
							
							[Bispo de Anemúria]

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							[Visconde de Monte Alegre]

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							60

						
							
							Nomeação de Vice-Cônsules por Agentes Diplomáticos e Consulares Estrangeiros no Império. Nomeação de Agente Consular do Brasil na Ilha de Santa Helena

						
							
							11/02/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							61

						
							
							Brasil-França. Incidente Relativo à Administração da Herança do Súdito Francês Désoudin pelo Consul da França no Rio de Janeiro

						
							
							11/02/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							[José Cesário de Miranda Ribeiro]

						
							
							[Silva Maia]

						
							
							Paula Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							62

						
							
							Brasil-Duas Sicílias. Ofício da Legação Brasileira em Nápoles Sobre o Direito de Aubaine em Vigor no Reino das Duas Sicílias

						
							
							11/02/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							63

						
							
							Brasil-Uruguai. Novo Pedido de Concessão de Passaporte ao General Rivera, em Face de sua Nomeação para Plenipotenciário do Governo Oriental Junto ao Governo do Paraguai

						
							
							15/02/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Paula Sousa

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							64

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Pedido de Indenização do Súdito Americano Ray, Atingido por Deportação e Confisco de Bens

						
							
							04/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Silva Maia

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							65

						
							
							Nacionalidade dos Filhos de Súditos Estrangeiros, Nascidos no Império

						
							
							07/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							66

						
							
							Brasil-Portugal. Apresamento do Barco Brasileiro Despique da Inveja na Costa Angolana

						
							
							07/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Silva Maia

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							67

						
							
							Brasil-Argentina. Protesto da Legação Argentina no Rio de Janeiro em Face da Concessão de Passaporte ao General Rivera

						
							
							11/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Silva Maia

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
					

					
							
							68

						
							
							Brasil-Sardenha. Incidente Envolvendo Súditos Brasileiros que se Encontravam a Bordo do Bregantim Sardo Sansão Quando de seu Apresamento na Costa da África pela Marinha Britânica

						
							
							12/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							[José Cesário de Miranda Ribeiro]

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Paula Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							69

						
							
							Brasil-Zollverein. Tratado de Comércio e Navegação

						
							
							17/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Silva Maia

						
							
							[Paula Sousa]

						
					

					
							
							70

						
							
							Brasil-Portugal. Comissão Mista. Reclamações Pertinentes ao Transporte de Tropas

						
							
							16/03/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Silva Maia

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							71

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Apresamento, pela Marinha Britânica, de Barco Desprovido de Documentação Identificatória, Transportando Escravos Africanos

						
							
							11/04/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e da Fazenda.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							[Paula Sousa]

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							José Cesário de Miranda Ribeiro

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
					

					
							
							72

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Reclamação de Súdito Brasileiro por Apresamento do Barco Diligência, de sua Propriedade, pela Marinha Britânica

						
							
							28/05/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							73

						
							
							Brasil-França. Apresamento, pela Marinha Francesa, do Brigue Brasileiro Restaurador Baiano, sob Alegação de Tráfico de Escravos

						
							
							28/05/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							74

						
							
							Brasil-Argentina. Troca de Notas Relativas ao Reconhecimento da Independência da República do Paraguai pelo Governo Imperial

						
							
							28/05/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							75

						
							
							Navegação do Rio Amazonas. Informe sobre o Ingresso de Vapores de Bandeira Norte-Americana

						
							
							30/05/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							76

						
							
							Proteção Diplomática. Reclamação de Súditos Brasileiros Contra as Nações Interventoras no Rio da Prata

						
							
							30/05/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							77

						
							
							Planos Relativos à Imigração Chinesa no Brasil

						
							
							30/05/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							78

						
							
							Brasil-Argentina. Proposta Argentina de Aliança entre a Confederação e o Império para por Termo à Intervenção Anglo-Francesa no Rio da Prata.

						
							
							30/05/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							79

						
							
							Brasil-França. Pedido de Execução, no Território do Império, de Sentença Cível Proferida na França

						
							
							30/05/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							80

						
							
							Brasil-Uruguai. Ocupação da Faixa de Frontieras

						
							
							09/06/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Visconde de Monte Alegre

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							81

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Pedido de Indenização em Favor de Barney Byrne. Inteligência do Tratado Anglo-Brasileiro de 17/08/27

						
							
							10/06/46

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							82

						
							
							Incidente na Costa de Alagoas, Envolvendo a Tripulação do Navio Francês Le Jeune Ernest.

						
							
							25/06/46

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							83

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Reclamação por Conta das Presas Marítimas Feitas no Rio da Prata pela Esquadra Imperial

						
							
							07/07/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							84

						
							
							Brasil-Uruguai. Condenação do Carregamento do Barco Argentino Nombre de Dios. Patrimônio de Súdito Brasileiro.

						
							
							07/07/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							85

						
							
							Brasil-Uruguai. Ocupação de Imóveis Pertencentes a Súditos Brasileiros pelo Governo de Montevidéu

						
							
							14/07/46

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							86

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Procedimento da Marinha Britânica em Relação a Súditos Brasileiros Suspeitos de Tráfico de Escravos

						
							
							10/08/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							87

						
							
							Brasil-França-Uruguai. Comissão Francesa Instituída em Montevidéu para o Julgamento de Presas Durante o Bloqueio

						
							
							10/08/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							88

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Competência Consular em Matéria Sucessória

						
							
							18/08/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							89

						
							
							Colonização Italiana na Bahia. Indenizações Reclamadas pelo Internúncio Apostólico e por Vicente Savy.

						
							
							20/08/46

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Paula Sousa

						
							
							Silva Maia

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Alves Branco

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							90

						
							
							Competência Consular. Incidente no Porto de Pernambuco, Envolvendo a Venda da Embarcação Belga Amália a Súdito Brasileiro

						
							
							15/09/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							91

						
							
							Privilégios Diplomáticos em Matéria de Tributos Relativos à Importação

						
							
							21/09/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							92

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Oposição do Cônsul Americano ao Imposto de Armazéns, instituído pela Legislatura Provincial de Santa Catarina

						
							
							23/09/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							93

						
							
							Brasil-Venezuela. Negociação de Limites

						
							
							06/10/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							94

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Projeto de Convenção para a Repressão do Tráfico de Escravos

						
							
							10/10/46

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Vasconcelos

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							95

						
							
							Condições de Paz Negociadas entre os Governos da França e da Grã-Bretanha e as Repúblicas do Rio da Prata

						
							
							14/10/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							96

						
							
							Brasil-Argentina. Trânsito de Unidades da Marinha Imperial pelo Rio Paraguai. Protesto da Legação Argentina

						
							
							28/11/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							97

						
							
							Brasil-Argentina. Compromisso Bilateral de Defesa da Independência da República do Uruguai. Restrições à Atitude do Governo Imperial

						
							
							28/11/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							98

						
							
							Sedição na Província de Alagoas, em 1844. Reclamações de Súditos Estrangeiros por Conta de Prejuízos Sofridos Durante o Período de Quebra da Ordem

						
							
							16/12/46

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							99

						
							
							Brasil-Argentina. Reiteração do Protesto Argentino pela Concessão de Passaporte ao General Rivera

						
							
							16/12/46

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							100

						
							
							Brasil-Uruguai. Hipótese Relativas ao Desfecho do Conflito no Rio da Prata. Consulta Formulada pela Legação Uruguaia no Rio de Janeiro

						
							
							15/01/47

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							101

						
							
							Brasil-Argentina. Interpelação do Governo Argentino sobre Memorandum do Visconde de Abrantes, relativo aos Negócios do Rio da Prata e Endereçado aos Governos da França e da Grã-Bretanha

						
							
							03/02/47

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se o parecer da Seção.

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							102

						
							
							Nacionalidade Brasileira. Despacho de Embarcações. Quesitos Formuladores pelo Encarregado de Negócios do Brasil em Montevidéu

						
							
							16/02/47

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda. Levado ao pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer das seções reunidas, exceto o primeiro quesito, em que prevaleceram a opinião dissidente de Carneiro Leão e Lopes Gama

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Silva Maia

						
							
							Alves Branco

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							103

						
							
							Gratificação Requerida por Oficial da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiro

						
							
							09/03/47

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Alves Branco

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							104

						
							
							Brasil-Portugal. Incidente Relativo ao Funcionamento da Comissão Mista Instituída pelo Tratado de 29/08/25

						
							
							23/03/47

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Vasconcelos

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							105

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Pedido de Indenização em Favor do Súdito Britânico Henry Millard, por Permanência na Prisão Além do Prazo Devido

						
							
							14/04/47

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							106

						
							
							Decreto do General Oribe Restringindo o Embarque de Mercadorias em Portos Uruguaios

						
							
							15/04/47

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							107

						
							
							Alterações no Regulamento Consular do Império, de 14/04/34

						
							
							06/05/47

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							108

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Incidente Relativo à Prisão de Tripulantes do Barco Americano Saratoga, no Rio de Janeiro

						
							
							09/05/47

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se o parecer da Seção.

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Alves Branco

						
							
							Visconde de Olinda

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							109

						
							
							Brasil-Paraguai. Projeto de Tratados de Aliança Ofensiva e Defensiva

						
							
							15/05/47

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							110

						
							
							Brasil-Paraguai. Projeto de Tratado de Aliança Ofensiva e Defensiva

						
							
							17/07/47

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se o parecer da Seção.

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Vasconcelos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							111

						
							
							Reforma do Serviço Diplomático do Império

						
							
							18/10/47

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							(Visconde de Abrantes)

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							112

						
							
							Política a Adotar no Rio da Prata Quando Tenha Fim a Intervenção Anglo-Francesa

						
							
							08/05/48

						
							
							 

						
							
							VASCONCELOS

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							113

						
							
							Nacionalidade das Pessoas Nascidas no Uruguai ao Tempo em que seu Território Integrava o Império

						
							
							05/10/48

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se o parecer da Seção.

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							114

						
							
							Serviço Consular do Império. Emolumentos Relativos ao Despacho de Navios

						
							
							27/11/48

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							115

						
							
							Serviço Consular do Império. Comunicação do Ministro Brasileiro em Londres Sobre a Questão dos Emolumentos

						
							
							13/12/48

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							116

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Proposta Britânica sobre o Estabelecimento de uma Linha de Paquetes a Vapor

						
							
							10/01/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							117

						
							
							Brasil-Duas Sicílias. Admissão, nos Portos do Império, de Navios Sicilianos Arvorando o Pavilhão do Governo Revolucionário

						
							
							25/01/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							118

						
							
							Navegação Fluvial. Trânsito de Embarcações Venezuelanas pelo Rio Negro até Vila da Barra

						
							
							29/01/49

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							119

						
							
							Nacionalidade de Navios. Incidente Envolvendo a Escuna Fere Fogo no Porto de Nova York

						
							
							05/02/49

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							120

						
							
							Brasil-França. Aviso do Governador da Guiana Francesa sobre a Impossibilidade da Devolução de Escravos Refugiados Naquele Território

						
							
							05/02/49

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							121

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Navegação. Projeto Britânico de Tratado sobre Igualdade de Direitos de Porto e Alfândega

						
							
							16/03/49

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Vasconcelos

						
							
							(Alves Branco)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							122

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Competência e Imunidades Consulares. Incidente na Província de Pernambuco Envolvendo os Navios Ingleses Spray e Grecian

						
							
							10/05/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							123

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Incidente Relativo à Prisão de Tripulantes do Barco Americano Saratoga, no Rio de Janeiro. Manifestação do Governo Americano

						
							
							24/05/49

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							124

						
							
							Nacionalidade das Pessoas Nascidas no Uruguai ao Tempo em que seu Território Integrava o Império. Esclarecimentos Complementares

						
							
							?/06/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							125

						
							
							Brasil-Argentina. Incidente Diplomático de 1843. Missão do Visconde de Abrantes. Sustentação da Independência do Paraguai

						
							
							?/07/49

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							[Lopes Gama]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							126

						
							
							Reclamações de Súditos Holandeses e Portugueses, por Conta de Prejuízos Sofridos entre 1823 e 1826, e Imputados à Ação do Governo Imperial

						
							
							21/08/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							José Antônio da Silva Maia

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							127

						
							
							Brasil-Bolívia. Questão de Limites na Região de Corixa Grande

						
							
							28/08/49

						
							
							 

						
							
							SILVA MAIA

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							128

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Atribuições, Prerrogativas e Imunidades. Projeto de Regulamento

						
							
							15/11/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							129

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Reclamação Americana sobre a Propriedade e a Nacionalidade do barco Herald

						
							
							20/11/49

						
							
							 

						
							
							SILVA MAIA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							130

						
							
							Gratificações Requeridas pelos Membros Nacionais da Comissão Mista Luso-Brasileira

						
							
							20/11/49

						
							
							 

						
							
							SILVA MAIA

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							131

						
							
							Comissão Mista Anglo-Brasileira em Serra Leoa. Ajuda de Custo Percebida por Juiz Comissário que não Chegou a Assumir o Encargo

						
							
							26/11/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Silva Maia

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							132

						
							
							Brasil-França. Negociação dos Limites do Império com a Guiana Francesa

						
							
							28/11/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Silva Maia

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							133

						
							
							Brasil-Portugal. Funcionamento da Comissão Mista Luso-Brasileira em Matéria de Reclamações Recíprocas

						
							
							11/12/49

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Silva Maia

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							134

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Tratado de Comércio e Navegação. Proposta Americana

						
							
							27/11/50

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

				
			

			* Entre parênteses, os votos concorrentes à visão majoritária; entre colchetes, os pareceres com observações adicionais frente à versão adotada, sem prejuízo das ideias vencedoras.

			Fonte: Compilação do autor com base em todas as consultas e respectivas atas realizadas à Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (Rezek, 1978, v. 1, 2 e 3).

			Tabela 5. Compilação de consultas e pareceres da Seção de 
Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1851-1876)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nº

						
							
							Tema

						
							
							Data

						
							
							Encaminhamento

						
							
							Relator

						
							
							C. 1

						
							
							C. 2

						
							
							C. 3

						
							
							C. 4

						
							
							C. 5

						
							
							C. 6

						
					

				
				
					
							
							135

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso da Barca Tourville

						
							
							01/02/51

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							136

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Iate Rolha

						
							
							03/02/51

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							137

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Brigue Sagaz

						
							
							08/04/51

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							138

						
							
							Tráfico de Escravos. Apreensão de Três Lanchas no Porto de Manguinhos

						
							
							30/04/51

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							139

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Iate Três Amigos

						
							
							16/06/51

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							140

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Bergatim Catalão

						
							
							17/06/51

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							141

						
							
							Tráfico de Escravos. Apreensão de Africanos na Ilha da Marambaia

						
							
							26/06/51

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							142

						
							
							Tráfico de Escravos. Sentença do Auditor de Marinha. Caso da Barca Tentativa

						
							
							26/06/51

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO LEÃO

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							143

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Iate Maria Teresa

						
							
							04/07/51

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							144

						
							
							Tráfico de Escravos. Apresamento de Africanos ao Largo da Ilha Grande

						
							
							14/10/51

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Carneiro Leão

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							145

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Brigue Encantador

						
							
							31/10/51

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							146

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Porto de Manguinhos. Sentença do Auditor Geral da Marinha

						
							
							17/11/51

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							147

						
							
							Tráfico de Escravos. Apreensão de Africanos no Porto de Ilhéus

						
							
							07/01/52

						
							
							 

						
							
							ARAÚJO VIANA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							148

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Brigue Lembrança

						
							
							15/02/52

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							149

						
							
							Tráfico de Escravos. Apresamento de Africanos na Barra de Itabapoana

						
							
							15/02/52

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							150

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso do Patacho Rio Tâmega

						
							
							08/03/52

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							151

						
							
							Tráfico de Escravos. Caso da Barcaça Abismo de Maceió

						
							
							09/03/52

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							152

						
							
							Brasil-Portugal. Restabelecimento da Comissão Mista Luso-Brasileira em Matéria de Reclamações Recíprocas

						
							
							06/04/52

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							Araújo Viana

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							153

						
							
							Tráfico de Escravos. Apreensão de Africanos no Porto de Manguinhos. Sentença do Auditor Geral da Marinha

						
							
							22/04/52

						
							
							 

						
							
							LIMPO DE ABREU

						
							
							Lopes Gama

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							154

						
							
							Brasil-Espanha. Comissão Mista. Reclamações Relativas aos Navios Sultana, Santa Rita e Ismênia

						
							
							04/07/52

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							(Limpo de Abreu)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							155

						
							
							Comunidade Protestante de Petrópolis. Consulta do Ministro Prussiano ao Governo Imperial

						
							
							24/05/53

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Paraná

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							156

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Atribuições, Prerrogativas e Imunidades. Dúvidas na Execução do Regulamento de 8 de novembro de 1851

						
							
							24/05/53

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Paraná

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							157

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Dúvidas na Execução do Regulamento de 8 de novembro de 1851. Parecer Suplementar

						
							
							25/05/53

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Paraná

						
							
							Limpo de Abreu

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							158

						
							
							Brasil-Espanha. Reclamação Diplomática Relativa ao Naufrágio da Barca Mercredita na Costa do Maranhão

						
							
							31/10/53

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							159

						
							
							Brasil-Argentina. Nomeação de Agentes Consulares pelo Governo de Buenos Aires

						
							
							03/11/53

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							160

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Reclamação Diplomática Relativa ao Caso do Barco Herald

						
							
							25/11/53

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Rodrigues Torres

						
							
							Alves Branco

						
							
							Montezuma

						
							
							 

						
					

					
							
							161

						
							
							Serviço Diplomático. Aposentadoria. Caso de José de Araújo Ribeiro

						
							
							31/12/53

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							162

						
							
							Brasil-França. Incidente Envolvendo Súdito Francês na Província da Bahia. Reclamação Consular

						
							
							?/?/53

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Paula Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							163

						
							
							Navegação Fluvial. O Rio Amazonas, as Relações Brasileiro-Peruanas e os Interesses Norte-Americanos

						
							
							17/01/54

						
							
							Levado ao Pleno, onde aprovou-se por maioria o parecer da Seção.

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							164

						
							
							Brasil-Peru. Trânsito de Embarcações Peruanas, Conduzindo Colonos, pelo Rio Amazonas

						
							
							11/02/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							165

						
							
							Gratificação Requerida por Oficial da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros

						
							
							21/02/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Paraná

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							166

						
							
							Tráfico de Escravos. Apresamento do Brigue Sardo Carolina na Costa de Pernambuco

						
							
							03/04/54

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							167

						
							
							Brasil-Peru. Extradição de Escravos Refugiados em Território Peruano

						
							
							04/04/54

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABRANTES

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							168

						
							
							Conflito entre os Reinos Ocidentais e o Império Russo. Nota do Ministro Inglês a Respeito do Corso e da Neutralidade

						
							
							15/05/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							169

						
							
							Brasil-Portugal. Reclamações Diplomáticas Relativas à Apreensão de Navios Brasileiros pela Marinha de Portugal

						
							
							17/05/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							170

						
							
							Serviço Consular. Concessão de Despacho a Navios Suspeitos de Tráfico de Escravos

						
							
							23/05/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							171

						
							
							Embargo Arbitrário do Navio Holandês Gouverneur Van der Eb no Porto da Bahia. Pedido de Indenização

						
							
							02/06/54

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							172

						
							
							Brasil-Portugal. Negociação Bilateral sobre Propriedade Literária

						
							
							05/07/54

						
							
							 

						
							
							LOPES GAMA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							173

						
							
							Brasil-França. Limites do Império com a Guiana Francesa

						
							
							04/08/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							174

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Limites do Império com a Guiana Inglesa

						
							
							28/09/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Lopes Gama

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							175

						
							
							Brasil-Uruguai. Proposta Uruguaia de Reforma do Tratado de Comércio e Navegação de 12 de outubro de 1851

						
							
							20/11/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							(Lopes Gama)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							176

						
							
							Brasil-Santa Sé. Nomeação do Núncio Apostólico Junto ao Governo Imperial

						
							
							22/11/54

						
							
							 

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							Lopes Gama

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							177

						
							
							Pesca de Baleia por Barcos Estrangeiros na Costa da Bahia

						
							
							10/01/55

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							178

						
							
							Apresamento do Brigue Sardo Carolina na Costa de Pernambuco. Pedido de Indenização

						
							
							15/01/55

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE ABRANTES

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							179

						
							
							Brasil-Espanha. Comissão Mista. Reclamações Relativas aos Navios Sultana, Santa Rita e Ismênia. Reexame da Matéria

						
							
							15/03/55

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE ABRANTES

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							180

						
							
							Brasil-França. Reclamação Francesa a Respeito do Visto Consular sobre Róis de Equipagem

						
							
							14/05/55

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							181

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Reclamações Brasileiras por Conta do Apresamento de Navios Suspeitos de Tráfico de Escravos

						
							
							24/10/55

						
							
							 

						
							
							MQ. DE ABRANTES

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							182

						
							
							Brasil-Estados Unidos da América. Projeto Americano de Tratado de Amizade, Comércio e Navegação

						
							
							22/01/56

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE ABRANTES

						
							
							[Visconde de Maranguape]

						
							
							[Eusébio de Queirós]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							183

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Delegação de Atribuições. Interpretação do Regulamento de 8 de novembro de 1851

						
							
							29/05/56

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							184

						
							
							Brasil-França. Procedimento dos Cônsules Franceses na Arrecadação de Heranças

						
							
							19/01/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							(Visconde de Maranguape)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							185

						
							
							Corpo Diplomático. Ordem de Precedência. Questão Suscitada pelo Ministro Brasileiro Junto à Confederação Argentina

						
							
							21/01/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							186

						
							
							Brasil-Paraguai. Regulamentos promulgados pelo Governo paraguaio sobre a navegação do rio Paraguai

						
							
							05/11/57

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							187

						
							
							Manifestação de Governos Estrangeiros sobre Atos de Autoridades Nacionais

						
							
							27/02/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							188

						
							
							Brasil-França. Projeto de Tratado de Extradição

						
							
							27/02/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							189

						
							
							Congresso de Paris. Princípios de Direito Marítimo. Posição do Brasil

						
							
							?/?/57

						
							
							 

						
							
							(VISCONDE DE MARANGUAPE)

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							190

						
							
							Brasil-Turquia. Projeto de Tratado de Comércio e Amizade

						
							
							31/03/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							191

						
							
							Brasil-Uruguai. Nova Proposta Uruguaia de Reforma do Tratado de Comércio e Navegação de 12 de outubro de 1851

						
							
							02/04/57

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							[Visconde de Maranguape]

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							192

						
							
							Cônsules Estrangeiros. Interpretação do Regulamento de 8 de novembro de 1851

						
							
							29/05/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							193

						
							
							Brasil-Paraguai. Terras na Fronteira. Quesitos Formulados pelo Presidente da Província de Mato Grosso

						
							
							03/07/57

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							194

						
							
							Nacionalidade dos Filhos de Súditos Estrangeiros, Nascidos no Império

						
							
							15/07/57

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e Império. Discussão levada ao Pleno, onde aprovou-se o parecer das seções por maioria.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Marquês de Monte Alegre

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
					

					
							
							195

						
							
							Brasil-Dinamarca. Navegação nos Estreitos Dinamarqueses. Proposta de Tratado Bilateral

						
							
							02/11/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							196

						
							
							Guerra da Independência. Quesitos relativos à Atuação do General Álvaro Macedo e das Tropas Sediadas em Montevidéu, em 1823

						
							
							12/11/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							197

						
							
							Requerimento do Cônsul-Geral do Brasil na Grã-Bretanha, sobre Vencimentos

						
							
							14/11/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							198

						
							
							Brasil-Peru. Projeto Relativo a um Novo Tratado de Navegação

						
							
							27/11/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							199

						
							
							Incidente Envolvendo o Súdito Britânico Edward Swan na Província do Pará. Navegação do Rio Amazonas por Barco Estrangeiro, Arvorando o Pavilhão de Origem, sem Autorização Local

						
							
							11/12/57

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							200

						
							
							Brasil-Paraguai. Questões de Limites

						
							
							02/01/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							201

						
							
							Brasil-Venezuela. Tratados de Comércio, Navegação e Limites de 1852

						
							
							03/02/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							202

						
							
							Brasil-Argentina. Reclamação de Súdito Brasileiro Espoliado pelas Autoridades do General Rosas

						
							
							08/03/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							203

						
							
							Brasil-Inglaterra. Pagamento Recíproco das reclamações dos súditos

						
							
							12/03/58

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							204

						
							
							Brasil-Uruguai. Extradição de Escravos

						
							
							20/03/58

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							205

						
							
							Brasil-França. Extradição de Criminosos

						
							
							27/03/58

						
							
							 

						
							
							[VISCONDE DO URUGUAI]

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							206

						
							
							Brasil. Requerimento de José Maria Pinto Peixoto pedindo disponibilidade

						
							
							28/08/58

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							207

						
							
							Brasil-Estados Unidos. Reclamação feita pela Legação dos Estados Unidos da América, relativamente à apreensão de cinco volumes não mencionados no manifesto do brigue americano Nebo

						
							
							07/10/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							(Visconde do Uruguai)

						
							
							(Eusébio de Queirós)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							208

						
							
							Brasil-Estados Unidos. Demora na venda do carregamento do galera Megunticook

						
							
							23/10/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							209

						
							
							Brasil-Paraguai. Dívidas contraídas pelo Governo Paraguaio

						
							
							25/10/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							210

						
							
							Brasil. Regulamento da Secretaria de Negócios Estrangeiros

						
							
							31/10/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							[Visconde de Jequitinhonha]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							211

						
							
							Brasil. Dispensas Matrimoniais

						
							
							06/11/58

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							212

						
							
							Brasil-Uruguai. Questão de Nacionalidade de Indivíduos Nascidos no Uruguai

						
							
							20/01/59

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							[Visconde de Maranguape]

						
							
							[Visconde do Uruguai]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							213

						
							
							Brasil. Legalidade dos impostos na província da Bahia

						
							
							18/03/59

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							214

						
							
							Brasil. Cidadania dos libertos nascidos fora do Brasil

						
							
							25/04/59

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							215

						
							
							Brasil-Argentina. Intervenção no vapor Camilla

						
							
							20/06/59

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							216

						
							
							Argentina-Uruguai. Neutralidade da ilha de Martim Garcia

						
							
							16/07/59

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							217

						
							
							Brasil-França. Arrecadação de heranças sem conhecimento das autoridades brasileiras

						
							
							16/08/59

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							218

						
							
							Brasil-Espanha. Liquidação de reclamações espanholas e brasileiras

						
							
							01/09/59

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Visconde de Maranguape

						
					

					
							
							219

						
							
							Brasil-França. Projeto de convenção consular

						
							
							20/09/59

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							[Visconde de Maranguape]

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							220

						
							
							Brasil-Inglaterra. Reclamações submetidas ao julgamento da comissão mista

						
							
							28/12/59

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							(Visconde do Uruguai)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							221

						
							
							Brasil-Inglaterra. Dúvida suscitada sobre a atribuição de sentença decisiva do árbitro

						
							
							29/03/60

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							222

						
							
							Brasil-Uruguai. Reclamação contra o governo oriental

						
							
							28/07/60

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							223

						
							
							Brasil-Uruguai. Tratados com o governo oriental

						
							
							28/07/60

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							224

						
							
							Brasil. Espólio de estrangeiro falecido sem herdeiros e ab intestato no Império

						
							
							14/01/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							225

						
							
							Brasil-Argentina. Recisão do contrato de compra do vapor brasileiro Almirante Brown

						
							
							26/01/61

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							226

						
							
							Brasil-Uruguai. Cumprimento de contratos celebrados entre senhores e escravos

						
							
							08/07/61

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							227

						
							
							Brasil-Peru. Questão de Limites

						
							
							29/07/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							228

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Ajuste de convenção para estabelecimento de uma nova comissão para reclamações

						
							
							31/07/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							(Visconde de Maranguape)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							229

						
							
							Brasil-Itália. Reclamação apresentada pela legação sarda, a respeito da tutoria e naturalidade dos filhos de Luís Bianchi, nascidos no Império

						
							
							30/09/61

						
							
							 

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							[Visconde de Maranguape]

						
							
							(Visconde do Uruguai)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							230

						
							
							Brasil-Inglaterra. Consulta sobre a diminuição de direitos da tarifa consular

						
							
							31/10/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE MARANGUAPE

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							231

						
							
							Brasil-França. Questão de jurisdição suscitada em Caiena

						
							
							30/11/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							232

						
							
							Brasil-França. Nomeação de tutor de menores

						
							
							11/12/61

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							233

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Proposta britânica de estabelecimento de comissão mista

						
							
							14/06/62

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							234

						
							
							Brasil. Divisão dos emolumentos consulares

						
							
							18/08/62

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							235

						
							
							Brasil-Grã-Bretanha. Projeto para convenção consular

						
							
							29/09/62

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							236

						
							
							Brasil-Uruguai. Convenção de extradição de 12 de outubro de 1851

						
							
							15/11/62

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							237

						
							
							Brasil-Portugal. Arrecadação de espólio

						
							
							06/12/62

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							238

						
							
							Brasil-Espanha. Convenção Consular

						
							
							26/12/62

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							[Eusébio de Queirós]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							239

						
							
							BRASIL. Pagamento de dote da princesa d. Januária

						
							
							30/03/63

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, Justiça e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
					

					
							
							240

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Parecer sobre espólio de súdito francês

						
							
							?/05/63

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Justiça

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							241

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Alegação de violação de neutralidade do Império

						
							
							04/06/63

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							242

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Extradição de escravos refugiados na República Oriental

						
							
							22/06/63

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							243

						
							
							BRASIL–ESPANHA. Pretensão espanhola a juros de mora

						
							
							20/08/63

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							EUSÉBIO DE QUEIRÓS

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							(Cândido Batista de Oliveira)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							244

						
							
							BRASIL – BÉLGICA. Tratado sobre a abolição dos direitos de navegação do Escalda

						
							
							22/08/63

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							245

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Transferência de propriedade de navios

						
							
							24/08/63

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							246

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Reclamação Lang sobre a estrada de ferro D. Pedro II

						
							
							29/10/63

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DE ITABORAÍ

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							247

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Projeto de acordo para reconhecimento de dívida da Confederação Argentina com o Brasil 

						
							
							29/01/64

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DE ITABORAÍ

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							 

						
					

					
							
							248

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Pedido de baixa do serviço militar para menor de 21 anos filho de pai italiano

						
							
							05/02/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Consultor Paranhos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							249

						
							
							BRASIL. Aplicação a súditos estrangeiros de normas do regulamento n. 855, do Ministério da Fazenda, de 8 de novembro de 1851, relativo às heranças abertas no Brasil 

						
							
							10/02/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							250

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Proposta argentina para a celebração do tratado definitivo de paz

						
							
							24/02/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							251

						
							
							BRASIL – PERU. Adesão do Brasil ao Congresso Americano realizado no Peru 

						
							
							07/05/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							252

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Tratado complementar à convenção preliminar de paz de 27 de agosto de 1828

						
							
							08/05/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							253

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Reclamação de súdito italiano pela rescisão de contrato de iluminação pública

						
							
							06/07/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							254

						
							
							BRASIL – PORTUGAL, ESPANHA, ITÁLIA, FRANÇA E SUÍÇA. Interpretação das convenções consulares quanto a sucessões e como executá-las

						
							
							13/07/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							255

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Verificação sobre a obrigatoriedade de permissão de agentes consulares para que se realizem prisões a bordo de paquetes franceses

						
							
							15/07/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							256

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Indenização por prejuízos sofridos durante a revolução da Bahia de 1837

						
							
							22/07/64

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							257

						
							
							BRASIL. Sobre o direito de brasileira reaver a nacionalidade após falecimento de marido estrangeiro

						
							
							05/12/64

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							258

						
							
							BRASIL. “Convenção da Cruz Vermelha”, Genebra, 22 de agosto de 1864

						
							
							02/03/65

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Guerra.

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Melo e Alvim

						
							
							Souza e Melo

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							(Visconde de Abaeté)

						
							
							 

						
					

					
							
							259

						
							
							BRASIL. Identificação de embarcações estrangeiras ao entrar em territórios do Império

						
							
							24/08/65

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							260

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Reclamação de Thomas Reeves

						
							
							12/09/65

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							261

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Pedido de garantia do Brasil a empréstimo internacional do governo uruguaio

						
							
							11/10/65

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Souza e Melo

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							262

						
							
							BRASIL – SUÍÇA. Sobre a questão da bandeira da Confederação Suíça no alto-mar

						
							
							17/11/65

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							263

						
							
							BRASIL – BOLÍVIA. Questão de limites entre o Império e a República da Bolívia

						
							
							25/11/65

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							264

						
							
							BRASIL – ARGENTINA – URUGUAI – PARAGUAI. Proposta argentina de tratado de paz entre os países da Tríplice Aliança e o Paraguai

						
							
							30/11/65

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							265

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Indenizações de guerra

						
							
							01/12/65

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							266

						
							
							BRASIL. A abertura comercial do Amazonas

						
							
							17/12/65

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							267

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Projeto de tratado de paz, amizade, comércio e navegação entre a Argentina e o Paraguai 

						
							
							21/12/65

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							(Pimenta Bueno)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							268

						
							
							BRASIL. Livre navegação dos rios Paraná e Paraguai

						
							
							27/12/65

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DO URUGUAI

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							269

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Pedido de indenização de súdito francês por mercadorias retidas na alfândega de Uruguaiana

						
							
							17/02/66

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Pimenta Bueno

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							270

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Reclamação de súdito francês por indenização

						
							
							26/03/66

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							271

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Reclamação sobre alegada denegação de justiça

						
							
							22/06/66

						
							
							 

						
							
							PIMENTA BUENO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							272

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Regime da navegação da Lagoa Mirim e do rio Jaguarão

						
							
							08/10/66

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							[Eusébio de Queirós]

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							273

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Reclamação por apreensão de mercadorias em Uruguaiana

						
							
							19/11/66

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							274

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Reclamação contra a venda judicial do brigue Cialdini, prova de propriedade e nacionalidade de navios mercantes

						
							
							03/12/66

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							275

						
							
							BRASIL – BOLÍVIA. Projeto de tratado de limites entre o Império e a Bolívia

						
							
							24/12/66

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							276

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Sobre os prejuízos sofridos pela sociedade exploradora dos ervais do alto Uruguai

						
							
							26/01/67

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							277

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Naturalização de brasileiros nascidos no Estado Oriental do Uruguai

						
							
							25/02/67

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							(Eusébio de Queirós)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							278

						
							
							BRASIL – PRÚSSIA. Sobre a prisão do Barão de Versen, oficial do exército prussiano

						
							
							06/04/67

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							279

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Imunidades diplomáticas, questão relativa à filha do ministro italiano, Conde Fé

						
							
							06/05/67

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							280

						
							
							BRASIL – BOLÍVIA. Tratado de amizade, limites, navegação, comércio e extradição

						
							
							12/06/67

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							281

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Reclamação sobre a venda do brigue Caroline

						
							
							02/07/67

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							282

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Nacionalidade de filho de português, nascido no Brasil, domiciliado em Portugal

						
							
							16/11/67

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Justiça

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							283

						
							
							BRASIL – ÁUSTRIA, PRÚSSIA E EGITO. Sobre a jurisdição do cônsul-geral do Brasil no Egito no caso da concordata de Abdalla el Adm

						
							
							?/?/67

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							284

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Representação contra o consulado da França pelo incidente da arrecadação do espólio de Jules Mayer

						
							
							15/02/68

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							285

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Questão do naufrágio da baleeira norte-americana Canadá, no litoral do Rio Grande do Norte 

						
							
							20/03/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							(Visconde de São Vicente)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							286

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Consulta sobre a representação da legação de Portugal contra o procedimento do juiz de órfãos da corte, relativamente à venda dos bens pertencentes ao espólio de José Pinto da Silva

						
							
							08/04/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							287

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Projeto de extradição apresentado ao governo brasileiro pelo governo italiano

						
							
							21/04/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							288

						
							
							BRASIL. Despesa feita com advogados na defesa de súditos brasileiros, acusados no estrangeiro

						
							
							01/05/68

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							289

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Arrecadação do espólio de Camillo Formilli

						
							
							10/06/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							290

						
							
							BRASIL. Exoneração do Barão de Penedo do cargo de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em Londres

						
							
							29/09/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							(Visconde de Jequitinhonha)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							291

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Herança do português José Inácio Luís e Silva

						
							
							13/11/68

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							292

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Pedido de autorização para abertura de inquéritos dos sinistros com embarcações brasileiras

						
							
							08/03/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							293

						
							
							 BRASIL – ALEMANHA. Projeto de convenção consular

						
							
							03/04/69

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JEQUITINHONHA

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							294

						
							
							BRASIL. Aferição da nacionalidade dos filhos do Visconde de Almeida

						
							
							07/04/69

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e do Império.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							Marquês de Olinda

						
							
							(Souza Franco)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							295

						
							
							BRASIL. Direito do finado cônsul brasileiro em Assunção a seus soldos, enquanto estava preso

						
							
							23/06/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							296

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Reclamação por indenização de sinistros com transportes

						
							
							30/06/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							297

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Pedido de indenização requerida pelo cônsul português em Assunção por socorros prestados a súditos brasileiros

						
							
							09/08/69

						
							
							 

						
							
							LEITE RIBEIRO

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							298

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Negociação de tratado de extradição de escravos

						
							
							23/08/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							299

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Proposta para revestir as autoridades locais britânicas da faculdade de fazer averiguações sobre os sinistros com navios brasileiros

						
							
							14/10/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							300

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Projeto de nota contra reclamação de súdito italiano extraditado a pedido do Brasil

						
							
							16/11/69

						
							
							 

						
							
							BARÃO DO BOM RETIRO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							301

						
							
							BRASIL. Sugestão de cobrança de emolumentos de carretas vindas do Uruguai

						
							
							18/12/69

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							302

						
							
							BRASIL. Requerimento de adição, em dobro, ao tempo de serviço de praticante da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, por serviços prestados aos corpos de voluntários da pátria

						
							
							31/12/69

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, Marinha e Guerra.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							Barão do Bom Retiro

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							303

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Reclamação do barão de Mauá quanto ao tratamento injusto que seu estabelecimento bancário recebe em Montevidéu

						
							
							31/12/69

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de São Vicente)

						
							
							(Torres Homem)

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							304

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Conflito havido entre o agente consular português e o juiz municipal do termo de Itaboraí quanto a herança de súdito português

						
							
							12/04/70

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							305

						
							
							BRASIL – FRANÇA / BRASIL – PORTUGAL. Questões relativas a heranças

						
							
							13/07/70

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							306

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Reclamação do vice-cônsul português em São Paulo pela entrega de herança de súdito da mesma nação

						
							
							20/07/70

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							307

						
							
							BRASIL. Cabos telegráficos submarinos

						
							
							05/09/70

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							308

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Regras de neutralidade durante a Guerra Franco-prussiana

						
							
							05/09/70

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, da Marinha e Fazenda

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							309

						
							
							BRASIL – PRÚSSIA. Aprisionamento dos navios alemães Lucie e Concordia pelo vapor francês Hamelin

						
							
							15/10/70

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							310

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Embargo judicial de um paquete da Companhia Brasileira de Paquetes a Vapor em Montevidéu

						
							
							03/12/70

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Sayão Lobato)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							311

						
							
							BRASIL. Militar brasileiro a serviço de país estrangeiro, brigadeiro Fidélis Paes da Silva

						
							
							?/01/71

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							SAYÃO LOBATO

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							[Barão das Três Barras]

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							312

						
							
							BRASIL. Cobrança de taxa sobre caixeiros e guarda-livros estrangeiros

						
							
							23/01/71

						
							
							Levada à Assembleia Geral

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Sayão Lobato)

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							313

						
							
							BRASIL – NORUEGA. Reclamação do cônsul dos reinos da Suécia e Noruega, por avarias sofridas pela barca norueguesa Queen

						
							
							05/05/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							314

						
							
							BRASIL. Recebimento de emolumentos consulares do cônsul-geral em Liverpool, desde sua transferência de Montevidéu

						
							
							16/06/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							315

						
							
							BRASIL. Pedido de acréscimo de tempo de serviço por serviço prestado por funcionário da seção dos Negócios Estrangeiros

						
							
							22/07/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							316

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Cobrança de impostos já percebidos por autoridade de fato

						
							
							22/07/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							317

						
							
							 BRASIL – PORTUGAL / BRASIL – ESPANHA. Projetos de tratados de extradição

						
							
							28/08/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							318

						
							
							BRASIL – ESPANHA. Liquidação de herança, conflito entre a viúva Josefa Quintella e o cônsul de Espanha

						
							
							28/08/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							319

						
							
							BRASIL. Recebimento de emolumentos consulares do cônsul-geral em Liverpool, desde sua transferência de Montevidéu

						
							
							23/09/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							320

						
							
							BRASIL – ITÁLIA. Protesto de negociantes italianos contra fuga de navio embargado

						
							
							05/10/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							321

						
							
							BRASIL. Indenização de viúva por serviços prestados por seu falecido marido a brasileiros prisioneiros durante a guerra com o Paraguai 

						
							
							05/10/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							322

						
							
							BRASIL – ALEMANHA. Ocorrências entre oficiais da Marinha alemã e policiais civis no Rio de Janeiro

						
							
							23/10/71

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e Justiça, de Marinha e Guerra.

						
							
							VISCONDE DE RIO BRANCO

						
							
							Francisco Correia

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Barão de Muritiba

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							323

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS; BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Instruções ao árbitro brasileiro entre os Estados Unidos e a Grã-Bretanha

						
							
							04/11/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							(Carneiro de Campos)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							324

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Possibilidade de revisão do tratado de extradição de 1869, alterado pela Argentina

						
							
							06/12/71

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							325

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Cartas rogatórias expedidas pelas justiças de Portugal às do Brasil

						
							
							20/12/71

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							326

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Acordo para instalação de cabos telegráficos submarinos

						
							
							31/01/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							327

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Liquidação da herança do português Francisco José Martins de Abreu

						
							
							02/02/72

						
							
							 

						
							
							CARNEIRO DE CAMPOS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							328

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Projeto de resposta à legação do Reino Unido acerca das reclamações navais anglo-brasileiras

						
							
							12/02/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							329

						
							
							BRASIL. Projeto relativo a crimes cometidos por brasileiros em país estrangeiro

						
							
							11/03/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							330

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Modificações propostas pelo governo português ao tratado de extradição com o Brasil

						
							
							18/03/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							331

						
							
							BRASIL – PARAGUAI. Indenização dos gastos de guerra que o Paraguai deve ao Brasil 

						
							
							03/04/72

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DE SÃO VICENTE

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							(Souza Franco)

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							(Sayão Lobato)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							332

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Reclamação de Frederick A. Allen sobre o leilão dos salvados da barca Transit

						
							
							21/06/72

						
							
							 

						
							
							SAYÃO LOBATO

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							333

						
							
							BRASIL – DINAMARCA. Direitos de peagem dos estreitos de Sund e Belts exigidos pela Dinamarca

						
							
							05/08/72

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							Torres Homem

						
							
							(Visconde de São Vicente)

						
							
							(Souza Franco)

						
							
							 

						
					

					
							
							334

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Projeto de tratado de extradição com o Reino Unido

						
							
							05/09/72

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Barão das Três Barras

						
							
							Sayão Lobato

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							335

						
							
							BRASIL. Solicitação de pagamento de ordenado do cônsul-geral em disponibilidade Luís Peixoto de Lacerda Werneck 

						
							
							07/10/72

						
							
							 

						
							
							BARÃO DAS TRÊS BARRAS

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							336

						
							
							BRASIL. Projeto de lei para organização do corpo consular

						
							
							08/07/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							[Sayão Lobato]

						
							
							(Barão das Três Barras)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							337

						
							
							BRASIL. Arrecadação de bens deixados em Portugal pelo Barão de Jaraguá

						
							
							20/11/72

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							338

						
							
							BRASIL. Venda fraudulenta de navios estrangeiros por agentes consulares sob pretexto de inavegabilidade

						
							
							29/03/73

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Visconde de Inhomirim

						
							
							Visconde de Souza Franco

						
							
							(Marquês de S. Vicente)

						
							
							 

						
					

					
							
							339

						
							
							BRASIL – ALEMANHA. Casamentos protestantes 

						
							
							13/05/73

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							340

						
							
							BRASIL. Reclamação do português Aurélio Pereira de Araújo relativa a terrenos diamantinos

						
							
							23/06/73

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE NITERÓI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							341

						
							
							BRASIL – FRANÇA. Reclamação da legação francesa relativa à indenização por prejuízos resultantes do pretendido saque do consulado francês em Assunção e Luque

						
							
							10/07/73

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							342

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Extradição dos captores do vapor argentino Porteña, solicitada pelo Uruguai ao Brasil

						
							
							03/11/73

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							343

						
							
							BRASIL. Convenção a respeito de cônsules estrangeiros no Brasil

						
							
							28/11/73

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							(Visconde de Niterói)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							344

						
							
							BRASIL – ARGENTINA – PARAGUAI. Questão de limites entre a República Argentina e o Paraguai 

						
							
							25/12/73

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							(Visconde de Niterói)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							345

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Detenção do vapor brasileiro Cuiabá no porto de Buenos Aires

						
							
							27/12/73

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE SÃO VICENTE

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							346

						
							
							BRASIL. Armamento da ilha de Martim Garcia

						
							
							27/12/73

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE SÃO VICENTE

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							347

						
							
							BRASIL – FRANÇA – SUÍÇA – ITÁLIA – ESPANHA – PORTUGAL. Fim do prazo de execução das convenções consulares 

						
							
							01/10/74

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							(Marquês de São Vicente)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							348

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Procedimento do Brasil quanto a navios dos revolucionários argentinos 

						
							
							12/10/74

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							349

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Procedimento do governo brasileiro em relação aos navios dos revolucionários argentinos que entrarem em portos brasileiros 

						
							
							16/10/74

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, da Fazenda e da Marinha e Guerra.

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							Marquês de São Vicente

						
							
							Visconde de Inhomirim

						
							
							Visconde de Muritiba

						
							
							Visconde de Souza Franco

						
							
							Duque de Caxias

						
							
							 

						
					

					
							
							350

						
							
							BRASIL – PERU – BOLÍVIA. Demarcação de limites 

						
							
							18/11/74

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							(Visconde de Niterói)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							351

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Reclamação do conde de Dundonald por quantias devidas a seu pai, Lorde Cochrane, pelos serviços prestados ao Brasil

						
							
							19/11/74

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Marquês de São Vicente

						
							
							Visconde de Souza e Franco

						
							
							(Visconde de Inhomirim)

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							352

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Reclamação da legação britânica relativa à companhia de seguros Queen

						
							
							24/11/74

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE NITERÓI

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							353

						
							
							BRASIL – ARGENTINA – PARAGUAI. Negociação de ajuste de limites entre Argentina e Paraguai 56

						
							
							24/05/75

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, da Fazenda e da Marinha e Guerra. Levado ao pleno

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							[Visconde de Muritiba]

						
							
							(Marquês de São Vicente)

						
							
							[Visconde de Inhomirim]

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							Visconde do Rio Branco

						
							
							Visconde de Niterói

						
					

					
							
							354

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Reclamação de William Scott Smith por prejuízos que alega ter sofrido por culpa de autoridades da Bahia

						
							
							24/08/75

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							355

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Questão relativa à tutela do menor Artur Gomes Ferreira

						
							
							26/08/75

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							356

						
							
							BRASIL – PARAGUAI. Pedido de redução das indenizações devidas pelo Paraguai, por prejuízos causados a particulares durante a guerra

						
							
							02/09/75

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE NITERÓI

						
							
							[Nabuco de Araújo]

						
							
							[Visconde de Jaguari]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							357

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Representação da legação inglesa contra o alistamento de Thomas James Charters, filho de súdito inglês

						
							
							09/10/75

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							(Nabuco de Araújo)

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							358

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Reclamação acerca de contrato de locação de serviços, feito pelo português Joaquim Siqueira Pinto

						
							
							15/10/75

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							359

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Construção de ponte sobre o rio Jaguarão, entre a cidade do mesmo nome e a povoação de Artigas, no Uruguai

						
							
							25/11/75

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							MARQUÊS DE SÃO VICENTE

						
							
							Visconde de Inhomirim

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							(Visconde do Rio Branco)

						
							
							(Visconde de Niterói)

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							 

						
					

					
							
							360

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Instruções do Almirantado inglês sobre o asilo a escravos a bordo de seus navios de guerra

						
							
							07/02/76

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							361

						
							
							BRASIL – PERU. Proposta do governo peruano a respeito de congresso internacional de jurisconsultos

						
							
							16/03/76

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							362

						
							
							BRASIL. Indenização a fornecedores da comissão mista de limites entre o Brasil e o Paraguai

						
							
							08/05/76

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							363

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Proposta confidencial do governo argentino para resolução da questão de limites

						
							
							13/06/76

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							364

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Propostas do ministro argentino para resolução da questão de limites

						
							
							27/07/76

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							(Visconde de Niterói)

						
							
							(Visconde do Rio Branco)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							365

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Condenação de súdito português à morte, por crime de deserção do Exército Brasileiro

						
							
							01/08/76

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							366

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Nacionalidade de filha de escrava fugida, nascida no Estado Oriental

						
							
							03/08/76

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							367

						
							
							BRASIL. Reclamação de Antônio Luís da Costa Esteves, relativa a etapas fornecidas à comissão de limites com a Bolívia

						
							
							10/10/76

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							368

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Recepção de escravos fugitivos a bordo de vasos de guerra ingleses

						
							
							25/11/76

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

				
			

			Fonte: Dados compilados a partir das consultas da Seção dos Negócios Estrangeiros disponíveis em Rezek (1978, v. 2, 3) e FUNAG (2005, 2007 e 2008).

			Tabela 6. Compilação de consultas e pareceres da Seção de Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado (1877-1898)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nº

						
							
							Tema

						
							
							Data

						
							
							Encaminhamento

						
							
							Relator

						
							
							C. 1

						
							
							C. 2

						
							
							C. 3

						
							
							C. 4

						
							
							C. 5

						
							
							C. 6

						
					

				
				
					
							
							369

						
							
							BRASIL. Reclamação de Antônio Luís da Costa Esteves relativa a etapas fornecidas à comissão de limites com a Bolívia 

						
							
							03/02/77

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE JAGUARI

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							370

						
							
							BRASIL. Emprego aceito por súdito brasileiro na República Argentina

						
							
							19/05/77

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							371

						
							
							ARGENTINA – URUGUAI – BRASIL. Conflito de jurisdição sobre as águas do rio da Prata: questão levantada pelos ministros da Inglaterra, França e Itália

						
							
							30/06/77

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							372

						
							
							BRASIL – INGLATERRA. Reclamação do ministro inglês a favor da companhia Recife Drainage

						
							
							16/08/77

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							(Visconde de Jaguari)

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							373

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Indenização ao Brasil pelo roubo do dinheiro conduzido pelo vapor Arinos, naufragado em Castillo Grande

						
							
							16/10/77

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							374

						
							
							BRASIL – MARROCOS. Proteção a marroquinos naturalizados brasileiros

						
							
							30/01/78

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							375

						
							
							BRASIL – URUGUAI. Requisição do governo oriental para a entrega de José Manoel de Matos, nascido de pai brasileiro em território oriental 

						
							
							12/02/78

						
							
							 

						
							
							NABUCO DE ARAÚJO

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							376

						
							
							BRASIL – ESPANHA. Possibilidade de ser entregue por extradição, ou julgado no Brasil, um vice-cônsul espanhol

						
							
							13/11/79

						
							
							 

						
							
							ANDRADE PINTO

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							377

						
							
							BRASIL – ESPANHA. Nacionalidade dos filhos menores de José Gonçalves de Faria, que exerceu o cargo de vice-cônsul do Brasil em Barcelona

						
							
							20/11/79

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							378

						
							
							BRASIL – PARAGUAI. Interpretação do artigo 19 do tratado de amizade, comércio e navegação

						
							
							12/01/80

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							379

						
							
							BRASIL – MARROCOS. Adesão à convenção de Madri de 1880, sobre a proteção a súditos marroquinos que regressem ao seu país depois de naturalizados em país estrangeiro

						
							
							11/04/82

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							380

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Ajuste para a liquidação das reclamações anglo-brasileiras

						
							
							20/11/82

						
							
							Levada ao Pleno.

						
							
							VISCONDE DE ABAETÉ

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							(Andrade Pinto)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							381

						
							
							BRASIL. Aposentadoria do conselheiro Azambuja

						
							
							23/10/83

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE PARANAGUÁ

						
							
							Sinimbu

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							382

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Sugestão do ministro argentino para resolução da questão de limites

						
							
							29/01/84

						
							
							 

						
							
							SINIMBU

						
							
							(Visconde de Paranaguá)

						
							
							(Andrade Pinto)

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							383

						
							
							BRASIL. Abertura de crédito suplementar para suprir déficit nas despesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros

						
							
							04/02/84

						
							
							 

						
							
							SINIMBU

						
							
							Visconde de Paranaguá

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							

							384

						
							
							BRASIL – GRÃ-BRETANHA. Extradição de nacionais por crime cometido em país estrangeiro

						
							
							15/10/84

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE PARANAGUÁ

						
							
							Sinimbu

						
							
							[Andrade Pinto]

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							385

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Intimação ao cônsul português para entrega de porcentagens e sequestro das mesmas

						
							
							10/12/84

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE PARANAGUÁ

						
							
							Sinimbu

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							 

						
							
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							386

						
							
							BRASIL. Abertura de crédito suplementar para o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

						
							
							22/03/86

						
							
							 

						
							
							VISCONDE DE PARANAGUÁ

						
							
							Sinimbu

						
							
							Vieira da Silva

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							387

						
							
							BRASIL – ESTADOS UNIDOS. Convite do governo americano para uma conferência dos Estados independentes da América

						
							
							07/11/88

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros e da Fazenda.

						
							
							PAULINO DE SOUSA

						
							
							Souza Dantas

						
							
							Marquês de Paranaguá

						
							
							Sinimbu

						
							
							Visconde de São Luís

						
							
							Lafayette Rodrigues Pereira

						
							
							 

						
					

					
							
							388

						
							
							BRASIL. Abertura de crédito suplementar para o Ministério dos Negócios Estrangeiros

						
							
							28/01/89

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE PARANAGUÁ

						
							
							Sinimbu

						
							
							Visconde de São Luís

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							389

						
							
							BRASIL – ARGENTINA. Proposta do governo argentino para resolução da questão de limites57

						
							
							28/02/89

						
							
							Reunidas as Seções dos Negócios Estrangeiros, do Império e Agricultura, e da Guerra e Marinha

						
							
							MARQUÊS DE PARANAGUÁ

						
							
							Visconde de Ouro Preto

						
							
							Francisco Correia

						
							
							Visconde Vieira da Silva

						
							
							Visconde de Lamare

						
							
							Sinimbu

						
							
							Visconde de São Luís

						
					

					
							
							390

						
							
							BRASIL – PORTUGAL. Proteção à propriedade literária e artística

						
							
							26/07/89

						
							
							 

						
							
							MARQUÊS DE PARANAGUÁ

						
							
							Visconde de São Luís

						
							
							Sinimbu

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

					
							
							391

						
							
							BRASIL. Abertura de crédito suplementar para o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

						
							
							28/09/89

						
							
							 

						
							
							VISCONDE SÃO LUÍS

						
							
							Sinimbu

						
							
							Marquês de Paranaguá

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
							
							 

						
					

				
			

			Fonte: Dados compilados a partir das consultas da Seção dos Negócios Estrangeiros disponíveis em REZEK (1978, v. 2, 3) e FUNAG (2005, 2007 e 2008).

			

			Tabela 7. Relação de temas debatidos na Seção dos 
Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1851-1876)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Tema

						
							
							Nº de ocorrências

						
					

					
							
							Relações Brasil-Grã-Bretanha

						
							
							24

						
					

					
							
							Relações Brasil-Uruguai

						
							
							17

						
					

					
							
							Relações Brasil-Argentina

						
							
							11

						
					

					
							
							Relações Brasil-EUA

						
							
							10

						
					

					
							
							Relações Brasil-França

						
							
							10

						
					

					
							
							Relações Brasil-Portugal

						
							
							9

						
					

					
							
							Questões Consulares

						
							
							8

						
					

					
							
							Política Platina

						
							
							7

						
					

					
							
							Nacionalidade Brasileira

						
							
							5

						
					

					
							
							Relações Brasil-Paraguai

						
							
							5

						
					

					
							
							Questões Administrativas

						
							
							4

						
					

					
							
							Relações Brasil-Duas Sicílias

						
							
							4

						
					

					
							
							Tráfico de Escravos

						
							
							4

						
					

					
							
							Imunidade Diplomática

						
							
							3

						
					

					
							
							Imigração

						
							
							2

						
					

					
							
							Navegação no Amazonas

						
							
							2

						
					

					
							
							Reforma do Serviço Diplomático

						
							
							2

						
					

					
							
							Política Americana

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Áustria

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Bolívia

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Peru

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Sardenha

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Venezuela

						
							
							1

						
					

					
							
							Relações Brasil-Zollverein

						
							
							1

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							134

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas atas do Conselho de Estado organizadas por Rezek, 1978, v. 1, 2 e 3.

			Tabela 8. Agência política na Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1842-1850)58

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Relator

						
							
							Total

						
							
							Relator

						
							
							Cons. 1

						
							
							Cons. 2

						
							
							Cons. 3

						
							
							Cons. 4

						
							
							Cons. 5

						
							
							Cons. 6

						
							
							Cons. 7

						
							
							Cons. 8

						
					

					
							
							Miranda Ribeiro

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Almeida Torres

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Lima e Silva

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Silva Torres

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Desconhecido

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Visconde de Abrantes

						
							
							5

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Alves Branco

						
							
							10

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							5

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Limpo de Abreu

						
							
							11

						
							
							6

						
							
							5

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Miranda Ribeiro

						
							
							14

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							4

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							14

						
							
							 -

						
							
							6

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Paula Souza

						
							
							24

						
							
							 -

						
							
							9

						
							
							8

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							4

						
							
							 -

						
							
							1

						
					

					
							
							Visconde de Olinda

						
							
							26

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							6

						
							
							8

						
							
							5

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							 -

						
					

					
							
							Silva Maia

						
							
							39

						
							
							3

						
							
							8

						
							
							5

						
							
							10

						
							
							4

						
							
							6

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							 -

						
					

					
							
							Barão/Visconde de Monte Alegre

						
							
							51

						
							
							7

						
							
							14

						
							
							12

						
							
							4

						
							
							5

						
							
							8

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Carneiro Leão

						
							
							94

						
							
							18

						
							
							33

						
							
							36

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Vasconcelos

						
							
							100

						
							
							61

						
							
							12

						
							
							18

						
							
							4

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
					

					
							
							Lopes Gama

						
							
							122

						
							
							35

						
							
							39

						
							
							27

						
							
							10

						
							
							7

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							 -

						
					

					
							
							 Total

						
							
							520

						
							
							134

						
							
							134

						
							
							117

						
							
							49

						
							
							36

						
							
							28

						
							
							16

						
							
							4

						
							
							1

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas consultas realizadas entre 1842 e 1850, disponível em Rezek (1978, v. 1 e 2)

			Tabela 9. Agência política na Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1851-1876)59

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nome

						
							
							Total

						
							
							Relator

						
							
							Cons. 1

						
							
							Cons. 2

						
							
							Cons. 3

						
							
							Cons. 4

						
							
							Cons. 5

						
							
							Cons. 6

						
							
							Cons. 7

						
					

					
							
							Alves Branco

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Marquês de Olinda

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Marquês de Monte Alegre

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Paula Sousa

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Francisco Correia

						
							
							1

						
							
							 – 

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 – 

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Melo e Alvim

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Duque de Caxias

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							Souza e Melo

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 – 

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Barão do Bom Retiro

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Visconde de Muritiba

						
							
							3

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Visconde do Rio Branco

						
							
							4

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							5

						
							
							 – 

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							5

						
							
							 -

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Souza Franco/Visconde de Souza Franco

						
							
							6

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Torres Homem/Visconde de Inhomirim

						
							
							7

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Araújo Viana

						
							
							8

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							7

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Rodrigues Torres/Visconde de Itaboraí

						
							
							10

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							6

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Carneiro Leão/Visconde do Paraná

						
							
							14

						
							
							3

						
							
							7

						
							
							4

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Leite Ribeiro

						
							
							14

						
							
							1

						
							
							12

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Carneiro de Campos

						
							
							21

						
							
							1

						
							
							4

						
							
							12

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Limpo de Abreu/Visconde de Abaeté

						
							
							31

						
							
							8

						
							
							12

						
							
							9

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							

							Vis.-Mq. de Abrantes

						
							
							32

						
							
							8

						
							
							16

						
							
							5

						
							
							 -

						
							
							3

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Pimenta Bueno/Vis.-Marquês de S. Vicente

						
							
							35

						
							
							14

						
							
							7

						
							
							12

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
					

					
							
							Sayão Lobato/Visconde de Niterói

						
							
							35

						
							
							5

						
							
							10

						
							
							17

						
							
							 -

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							Montezuma/Visconde de Jequitinhonha

						
							
							61

						
							
							19

						
							
							17

						
							
							22

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							3

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Barão das Três Barras/Visconde de Jaguari

						
							
							63

						
							
							22

						
							
							23

						
							
							14

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							74

						
							
							11

						
							
							25

						
							
							35

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							 -

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							91

						
							
							52

						
							
							29

						
							
							10

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Lopes Gama/Visconde de Maranguape

						
							
							93

						
							
							26

						
							
							34

						
							
							32

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							 -

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							Paulino de Souza/Visconde do Uruguai

						
							
							105

						
							
							59

						
							
							32

						
							
							12

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							 -

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Total

						
							
							729

						
							
							234

						
							
							234

						
							
							198

						
							
							27

						
							
							22

						
							
							10

						
							
							3

						
							
							1

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas consultas realizadas entre 1842 e 1850, disponíveis em Rezek (1978, v. 2, 3) e FUNAG (2005, 2007 e 2008).

			Tabela 10. Agência política na Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1877-1889)60

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nome

						
							
							Total

						
							
							Relator

						
							
							Cons.1

						
							
							Cons. 2

						
							
							Cons. 3

						
							
							Cons. 4

						
							
							Cons. 5

						
							
							Cons. 6

						
							
							Cons. 7

						
					

					
							
							Paulino de Sousa

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							
							
							
							
							
					

					
							
							Souza Dantas

						
							
							1

						
							
							
							1

						
							
							
							
							
							
							
					

					
							
							Visconde de Ouro Preto

						
							
							1

						
							
							
							1

						
							
							
							
							
							
							
					

					
							
							Francisco Correia

						
							
							1

						
							
							
							
							1

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Visconde de Lamare

						
							
							1

						
							
							
							
							
							
							1

						
							
							
							
					

					
							
							Lafayette Rodrigues Pereira

						
							
							1

						
							
							
							
							
							
							
							1

						
							
							
					

					
							
							Visconde de Beaurepaire Rohan

						
							
							1

						
							
							
							
							
							
							
							
							
							1

						
					

					
							
							Visconde Vieira da Silva

						
							
							2

						
							
							
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							
							
					

					
							
							Visconde de Niterói

						
							
							4

						
							
							
							1

						
							
							3

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Visconde de São Luís

						
							
							5

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							1

						
							
							
							1

						
							
					

					
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							7

						
							
							6

						
							
							
							1

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							8

						
							
							4

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Andrade Pinto

						
							
							9

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							7

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Vis./Marquês de Paranaguá

						
							
							11

						
							
							7

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Sinimbu/Visconde de Sinimbu

						
							
							11

						
							
							2

						
							
							6

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							1

						
							
							
					

					
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							12

						
							
							1

						
							
							9

						
							
							2

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Total

						
							
							76

						
							
							23

						
							
							23

						
							
							22

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							1

						
					

				
			

			Fonte: Compilação do autor com base nas consultas realizadas entre 1877 e 1889, disponíveis em FUNAG (2009)

			Tabela 11. Agência política na Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado (1842-1889)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Nome

						
							
							Total

						
							
							Relator

						
					

					
							
							1

						
							
							Visconde de Maranguape

						
							
							215

						
							
							61

						
					

					
							
							2

						
							
							Marquês do Paraná

						
							
							108

						
							
							21

						
					

					
							
							3

						
							
							Visconde do Uruguai

						
							
							105

						
							
							59

						
					

					
							
							4

						
							
							Vasconcelos

						
							
							100

						
							
							61

						
					

					
							
							5

						
							
							Nabuco de Araújo

						
							
							98

						
							
							58

						
					

					
							
							6

						
							
							Visconde de Jaguari

						
							
							75

						
							
							23

						
					

					
							
							7

						
							
							Eusébio de Queirós

						
							
							74

						
							
							11

						
					

					
							
							8

						
							
							Visconde de Jequitinhonha

						
							
							61

						
							
							19

						
					

					
							
							9

						
							
							Marquês de Monte Alegre

						
							
							52

						
							
							7

						
					

					
							
							10

						
							
							Visconde de Abaeté

						
							
							50

						
							
							18

						
					

					
							
							11

						
							
							Silva Maia

						
							
							39

						
							
							3

						
					

					
							
							12

						
							
							Visconde de Niterói

						
							
							39

						
							
							5

						
					

					
							
							13

						
							
							Marquês de Abrantes

						
							
							37

						
							
							10

						
					

					
							
							14

						
							
							Marquês de S. Vicente

						
							
							35

						
							
							14

						
					

					
							
							15

						
							
							Marquês de Olinda

						
							
							27

						
							
							-

						
					

					
							
							16

						
							
							Paula Sousa

						
							
							25

						
							
							-

						
					

					
							
							17

						
							
							Carneiro de Campos

						
							
							21

						
							
							1

						
					

					
							
							18

						
							
							Visconde de Uberaba

						
							
							15

						
							
							1

						
					

					
							
							19

						
							
							Leite Ribeiro

						
							
							14

						
							
							1

						
					

					
							
							20

						
							
							Bispo de Anemúria

						
							
							14

						
							
							-

						
					

					
							
							21

						
							
							Visconde do Sinimbu

						
							
							11

						
							
							2

						
					

					
							
							22

						
							
							Marquês do Paranaguá

						
							
							11

						
							
							7

						
					

					
							
							23

						
							
							2º Visconde de Caravelas

						
							
							11

						
							
							-

						
					

					
							
							24

						
							
							Visconde de Itaboraí

						
							
							10

						
							
							2

						
					

					
							
							25

						
							
							Andrade Pinto

						
							
							9

						
							
							1

						
					

					
							
							26

						
							
							Araújo Viana

						
							
							8

						
							
							1

						
					

					
							
							27

						
							
							Visconde de Inhomirim

						
							
							7

						
							
							-

						
					

					
							
							28

						
							
							Visconde de Souza Franco

						
							
							6

						
							
							-

						
					

					
							
							29

						
							
							Visconde de São Luís

						
							
							5

						
							
							1

						
					

					
							
							30

						
							
							Visconde de Sapucaí

						
							
							5

						
							
							-

						
					

					
							
							31

						
							
							Cândido Batista de Oliveira

						
							
							5

						
							
							-

						
					

					
							
							32

						
							
							Visconde do Rio Branco

						
							
							4

						
							
							1

						
					

					
							
							33

						
							
							Desconhecido

						
							
							3

						
							
							1

						
					

					
							
							34

						
							
							Visconde de Muritiba

						
							
							3

						
							
							-

						
					

					
							
							35

						
							
							Barão do Bom Retiro

						
							
							2

						
							
							1

						
					

					
							
							36

						
							
							Duque de Caxias

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							37

						
							
							Souza e Melo

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							38

						
							
							Francisco Correia

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							39

						
							
							Visconde de Magé

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							

							40

						
							
							Visconde de Jerumirim

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							41

						
							
							Visconde Vieira da Silva

						
							
							2

						
							
							-

						
					

					
							
							42

						
							
							Paulino de Sousa

						
							
							1

						
							
							1

						
					

					
							
							43

						
							
							Melo e Alvim

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							44

						
							
							Visconde de Macaé

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							45

						
							
							Lafayette Rodrigues Pereira

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							46

						
							
							Souza Dantas

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							47

						
							
							Visconde de Ouro Preto

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							48

						
							
							Visconde de Lamare

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							49

						
							
							Visconde de Beaurepaire Rohan

						
							
							1

						
							
							-

						
					

					
							
							 

						
							
							Total

						
							
							1.324

						
							
							391

						
					

				
			

			Fonte: Dados compilados pelo autor com base na relação de consultas reunidas em Rezek (1978, v. 1, 2 e 3) e FUNAG (2005, 2007, 2008 e 2009).

			

			
				
						56	No período analisado, tratou-se da única consulta a contar com sete conselheiros, por questões de espaço não exibidos aqui. Além dos seis indicados, o sétimo parecer pertencera ao Duque de Caxias.


						57	No período analisado, tratou-se da única consulta a contar com sete conselheiros, por questões de espaço não exibidos aqui. Além dos seis indicados, o sétimo parecer pertencera ao Duque de Caxias.


						58	O campo “Total” se refere à soma de participações, seja na figura de relator, seja na de parecerista. Os campos “Cons. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8” se referem ao número de conselheiros participantes em determinada consulta. Embora a praxe fosse a reunião de apenas três conselheiros por seção, não foram raros os encontros conjuntos entre duas ou três seções, fato que aumentava o número de pareceristas. Os dados completos podem ser vistos na Tabela 6. 


						59	O campo “Total” se refere à soma de participações, seja na figura de relator, seja na de parecerista. Os campos “Cons. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, e 8”, se referem ao número de conselheiros participantes em determinada consulta. Embora a praxe fosse a reunião de apenas três conselheiros por seção, não foram raros os encontros conjuntos entre duas ou três seções, fato que aumentava o número de pareceristas. Os dados completos podem ser vistos na Tabela 5. 


						60	O campo “Total” se refere à soma de participações, seja na figura de relator, seja na de parecerista. Os campos “Cons. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, e 8”, se referem ao número de conselheiros participantes em determinada consulta. Embora a praxe fosse a reunião de apenas três conselheiros por seção, não foram raros os encontros conjuntos entre duas ou três seções, fato que aumentava o número de pareceristas. Os dados completos podem ser vistos na Tabela 6.
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